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O presente estudo apresenta a pobreza sob duas perspectivas: enquanto produto/produtora de 
indicadores sociais e enquanto fenômeno multidimensional, multifacetado e multideterminado 
presente em experiência com famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF) em 
Minas Gerais. Para este reconhecimento partiu-se de um levantamento bibliográfico acerca 
dos paradigmas de pobreza, no esforço de enxergá-la como uma representação histórica e 
socialmente compartilhada por agentes científicos/políticos. Tais paradigmas influenciaram a 
construção de indicadores e a forma como pobreza foi traduzida em termos numéricos e 
quantitativos. Nesta transformação aceita-se como hipótese inicial que algo se perdeu entre o 
que se vive e o que se conta do que se vive em pobreza. Através da triangulação sequencial 
em métodos mistos (método de cruzamento entre abordagens quantitativas e qualitativas), a 
pesquisa contribui para manter a conversa entre números e experiência fluindo, no sentido de 
complexificar a questão e resgatar seu sentido relacional. Num primeiro momento, a partir de 
dados de bases secundárias (IBGE, PNAD, CAGED, Programa Porta a Porta) foi elaborado 
um survey quantitativo em pobreza. Através da espacialização de dois índices em pobreza de 
tradições epistemológicas distintas (um representando a unidimensionalidade de renda e outro 
o conceito em multidimensionalidade), foram escolhidas três localidades da região norte do 
estado para a atividade de campo, que representavam contrastes e discrepâncias entre renda e 
questões estruturais. Num segundo momento a pesquisa toma um caminho exploratório com 
apoio da antropologia da política e da hermenêutica, onde foram registradas falas e histórias 
de vinte famílias beneficiárias do PBF pela convivência compartilhada com os moradores em 
suas casas, estabelecendo conexões entre os dados em pobreza e a percepção dos beneficiários 
acerca das privações crônicas (intergeracional) e transitórias (situacional). Foi percebido que 
os indicadores de pobreza não conseguem captar a natureza política do fenômeno pela forma 
como coletam os dados, pela natureza das informações contidas nos índices, pela baixa 
integração de suas dimensões e ponderação e pela própria significação de pobreza dos 
indivíduos-tema que é muito singular e de base experencial. Os indicadores são capazes de 
reconhecer assim algumas demandas de proteção social que emanam da situação de pobreza, 
mas não conseguem captá-la enquanto experiência de poder. O “Bolsa Família” apareceu em 
diversas falas como um participante significativo neste cenário de intenção, pois agencia uma 
série de possibilidades até então subtraídas, negadas e exclusas. Por outro lado, o programa 
ainda se apresenta com alguns mistérios e com pouca participação de seus usuários em ações 
complementares para além das condicionalidades. Assim como nos indicadores o PBF carece 
de politicidade. Aspectos relativos às capacidades e liberdades individuais e familiares foram 
descritos para compor um cenário de leitura do fenômeno, que não implique apenas a falta 
como centralidade, mas o sentimento de impotência, a repressão de vantagens e oportunidades 
sociais e o enfrentamento a tudo isso. 
 















This study presents the poverty under two perspectives: as a product/producer of social 
indexes and as a multidimensional, multifaceted and provided by multi-aspects phenomena 
observed on benefited families of Bolsa Família Program (PBF) in the state of Minas Gerais. 
A bibliographical analysis about the paradigm of poverty was an initial step in this research; it 
was done as an effort to picture the poverty as an historical and social representation shared 
by scientific/political agents. These paradigms influenced the construction of indicators and 
the way that poverty was represented in numerical and quantitative terms. An initial 
hypothesis for this transformation is the idea that something was lost between the real 
situation lived in poverty and what is told about this situation. Though a sequential mixed 
models of triangulation (a technique that combines quantitative and qualitative approaches), 
the research contributes to maintain the link between numbers and experiences flowing in the 
direction to enlarge the question and recapture its relational sense. Primarily, a quantitative 
survey about poverty was elaborated based on secondary databases (IBGE, PNAD, CAGED, 
IPM Porta a Porta Program). Though the settlement of two distinctive epistemological 
indexes (the first representing the single-dimension and the second representing the multi-
dimension of family income) three different locations were chosen in the north of the state to 
effectuate the field research on areas presenting contrasts and discrepancies between income 
and structural issues. In a second moment, speeches and reports from twenty benefited 
families of PBF, supported by theories of political anthropology and hermeneutics, were 
recorded while living with the members of the families inside their homes, becoming possible 
to establish the connection between the data related to poverty and the perception of the 
beneficiaries about the chronic and transitory privations. It was realized that poverty indexes 
are not able to fully forecast the political nature of the phenomenon. I happens due the fact the 
way the data are collected, due the nature of the information comprised in the indexes, due the 
poor integration between dimensions and debates and the idea of poverty had by the 
researched group, which is very singular experiential based. The indexes are able to recognize 
few demands related to social protection generated by the situation of poverty, but they are 
not able to comprehend them while an experience of power. “Bolsa Família” was cited in 
different speeches as an important player in this intention scenario, because it is related to 
many withdrawn, denied and excluded possibilities. In the other hand, the program is still 
presented having some mysteries and little participation of the beneficiaries developing 
complementary actions further conditions. PBF and its indexes need politicity. Aspects 
related to the capacities, individual and family freedom were described to form the picture to 
understand the phenomenon. The absence shall not be the only one in the center, the feeling 
of incapability, the repression of social advantages and opportunities and the fight for it shall 
be there too. 
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O objetivo da dissertação é compreender como se dá a relação entre o 
conhecimento produzido “em pobreza” pelos indicadores e como esta é experenciada na vida 
das pessoas/famílias que vivem em localidades de Minas de Gerais. Enquanto hipótese inicial, 
o trabalho parte de que nem sempre estas duas perspectivas se conversam, o que interfere 
diretamente na forma como ela é enfrentada no âmbito das políticas públicas, mais 
especificamente pela Assistência Social através do Programa Bolsa Família (PBF). Nesse 
sentido, algumas perguntas nos mobilizam a responder: Sob qual perspectiva “pobreza” é 
problematizada pelos indicadores? Qual o lugar de agenciamento das pessoas/famílias em 
situação de pobreza neste processo? Que “pobreza” é vivenciada no cotidiano? Como ela é 
percebida pelas pessoas e se ela é ou pode ser captada pelos indicadores?  De forma resumida: 
Como “pobreza” atua em diferentes dimensões teóricas e práticas?  
Para se aproximar do objetivo geral e responder às perguntas centrais, foi elencada 
uma série de objetivos específicos:  
a) Analisar como o conceito de pobreza se desenvolveu ao longo da história, 
localizando a presença de paradigmas distintos acerca do fenômeno e o tratamento 
(inter)disciplinar dado à questão; 
b) Compreender o processo de construção e aplicação dos indicadores sociais em 
pobreza, baseando-se em seus paradigmas internos e em sua amplitude escalar;  
c) Construir uma trajetória histórica da Assistência Social brasileira, política 
responsável pela gestão e controle da pobreza, de modo a enfatizar como ela apoiou-se na 
concepção de cidadania e acesso a direitos ao longo de seu percurso até chegar aos programas 
de transferência de renda condicionada como estratégia de proteção social descentralizada; 
d) Organizar, através de dados secundários quantitativos de diversas origens e 
perspectivas, uma base de informações em pobreza espacializada em Minas Gerais; 
e) Captar de forma experencial como pobreza é (ou não é) caracterizada no 
cotidiano e na rotina de famílias que estão ou estiveram incluídas no Programa Bolsa Família. 
Estes objetivos, direta ou indiretamente, direcionaram a perspectiva de campo e o 
percurso da pesquisa. Derivam-se deles outra série de perguntas: Que tipo de conhecimento é 
criado em pobreza, e a partir de qual perspectiva? Como diferentes escalas de indicadores 
planificam o que se conhece como pobreza nos territórios? Quem fala pelos indicadores: 





Família impacta em ação/percepção de si e do meio onde se está inserido?  
Tais perguntas derivam de dois pontos de vista da experiência prévia do 
pesquisador dentro do Sistema Único de Assistência social, enquanto trabalhador de ponta 
(psicólogo) e como gestor (coordenador do CREAS). Enquanto trabalhador se aproximou de 
rotinas de vida e esteve em contato com pessoas e territórios “em situação de pobreza”, mas 
que em sentido no vivido não se viam como tal. Enquanto gestor produziu e teve acesso a 
indicadores em pobreza, contudo no contato com os trabalhadores não se satisfez com os 
dados obtidos e achou que em micro-escalas eles se perdem.  
 
Objeto da Pesquisa  
Pode-se dizer que o objeto da pesquisa é “pobreza”. Não se refere especificamente 
indicadores, lugares, pessoas ou famílias “pobres” ou “em pobreza”, mas “pobreza”. Pobreza 
apresenta características próprias como representação de algo, portanto é um conceito, um 
nome que serve a um predicativo: “pobre”. Pobreza não pode ser considerada uma prática, 
uma teoria, um método, uma tática ou uma estratégia. Sua matriz e sua difusão é complexa e 
sistêmica, pois não é situada ou conjuntural, o que demanda pensá-la enquanto fenômeno 
multideterminado, multidimensional e multifacetado. Portanto, é algo que existe em 
intencionalidade, sendo política e socialmente construída para designar algo ou alguma coisa.   
“Pobreza” carrega ao longo de sua trajetória uma função de negatividade, sendo 
utilizada para indicar coisas sem potência ou ativos, sem lugar, sem voz, sem direitos, sem 
perspectiva, sem história. Carrega em si a falta ou a privação como princípio, quer em 
dinheiro, condições de vida, oportunidades ou liberdades. Não será trazida aqui como 
representação imputável a algo ou alguém, pois em complexidade isto seria reduzi-la, além de 
não haver subsídios teóricos ou práticos para pensá-la sob a ótica da responsabilidade 
individual ou coletiva.   
Enquanto objeto ela é pensada aqui, através de duas de suas manifestações: pelos 
indicadores sociais em tradição quantitativa e pelo discurso presente em narrativa e ação de 
famílias e indivíduos em tradição qualitativa. Os indicadores que nos auxiliaram nesta 
incursão foram coletados partindo de fontes secundárias (IBGE, SAGI/MDS, CAGED e 
Programa Travessia-MG) e em sua maioria caracterizam pobreza como privação 
unidimensional em renda. Já a parte qualitativa da pesquisa foi experenciada em campo 
durante os dias 01 e 31 de outubro de 2016, com contribuições da reflexividade da 
antropologia da política e da hermenêutica. Os dados de ambas perspectivas serão postos ao 





experiências das pessoas para qualquer tipo de representação acerca do que é falado pelas 
mesmas. 
Como contexto de campo para observação e vivência foram selecionadas três 
localidades da região do Norte de Minas, partindo do levantamento dos dados quantitativos de 
pobreza em renda e como fenômeno multidimensional. Engenheiro Navarro, Grão Mogol e 
Fruta de Leite têm em comum o pequeno porte (não alcançam 15 mil habitantes), o baixo 
dinamismo econômico (o maior empregador do município é o poder público) e um alto índice 
de beneficiários do PBF em relação à população total (o que aponta para uma fragilidade de 
renda per capita domiciliar).  
Por não acreditar ser possível o estudo em pobreza no Brasil pela perspectiva 
multidimensional sem considerar o contexto de atuação do PBF, reconhecido 
internacionalmente como o de maior amplitude e impacto para superar a pobreza, a pesquisa 
incorporou dados sobre o impacto do programa e procurou saber como ele é visto à luz de 
seus beneficiários. As diferenças locais serão analisadas pelos indicadores e pelas conversas, 
apontando para relevância da localidade em escala micro e macro.  
Portanto, a dissertação se propõe a captar e problematizar aquilo que se perde/que 
se ganha na relação entre o que pobreza é em experiência e como ela é representada pelos 
indicadores. 
 
Estrutura da Dissertação e Considerações Metodológicas  
A pesquisa está composta por três capítulos. São chamados e tomam forma nesta 
escrita enquanto paradas, como em um itinerário de viagem. O itinerário por definição do 
dicionário Houaiss é considerado como “descrição de viagem (expedição militar, missão de 
exploração, peregrinação etc.) / caminho a seguir, ou seguido, para ir de um lugar a outro / 
indicação de todas as estações que se encontram no trajeto de uma estrada de ferro / prece 
em intenção de quem parte em viagem”. Itinerário, portanto, engloba por estas características 
questões tão caras ao imaginário mineiro relacionando estradas de ferro, caminhos, encontros 
e despedidas, rezas, tempos e espaços. As paradas (capítulos) reforçam esta ideia de algo 
particular e de interrupção pertencente a um todo enquanto processo.   
A primeira parada, considerando os objetivos específicos, cuida de uma questão 
elementar da pesquisa: o conceito de pobreza. Complexificar o conceito traz a abordagem 
sistêmica e estrutural tão cara a este fenômeno. Encontra-se nesta etapa uma problematização 
sobre pobreza em ciência e como esta reflete direta/indiretamente na produção de indicadores. 





anotar/apontar o que se considera como justo nas relações sociais e na comunidade científica. 
Este paradigma oferece o problema, o processo, a análise e a solução para a questão. 
Observa-se que pobreza começou a ser pensada unidimensional na seara da 
subexistência em escala absoluta de privação de recursos materiais no pós-guerra, evoluindo 
até chegar ao paradigma emergente da multidimencionalidade em meados da década de 80, 
que leva em consideração a relação de indivíduos e/ou família com suas escolhas e 
oportunidades em território. O conceito foi se refinando historicamente, conforme as 
contribuições teóricas interdisciplinares avançaram numa perspectiva de privação para além 
da centralidade em renda.  
O pensamento mais avançado compreende que as relações entre potência e 
possibilidade (capacidades) constituem o lugar social de indivíduos em liberdade, o que 
direcionou o que se conhece em pobreza para uma perspectiva ampla e multidimensional do 
fenômeno. Os indicadores sociais que deveriam acompanhar esta linha não seguiram o ritmo 
dos avanços teóricos sobre o tema, haja vista a produção de indicadores que 
induzem/deduzem sobre o sujeito em pobreza. 
Ao invés de protagonistas em termos de liberdades constitutivas, as pessoas 
participam deste processo enquanto coadjuvantes e amostras, carecendo de politicidade e 
representação nos indicadores. A escala, inerente à aplicação do conhecimento numérico do 
indicador, se apresenta ao mesmo tempo como solução e empecilho para se pensar pobreza 
dentro desta perspectiva de pensamento.  
É solução quando se pensa pobreza olhando de “cima para baixo”, deduzindo a 
variáveis do território através de teorias econômicas, mas empecilho ao se pensar “de baixo 
para cima”, pela via indutiva que reconhece  com as pessoas em variedade e multiplicidade, 
na construção de um conhecimento que parta dos próprios sujeitos-temas dos indicadores.  
Esta primeira parte do itinerário baseou-se metodologicamente em uma revisão da 
bibliografia ampla e interdisciplinar sobre o tema, partindo de autores da Economia, 
Sociologia, Serviço Social, Demografia e Psicologia. A função deste momento na pesquisa é 
de que contextualizar como pobreza e indicadores se construíram ao longo do tempo e ao 
mesmo tempo oferecer subsídios para a compreensão posterior. 
Na segunda parada do percurso, contextualiza-se historicamente a incorporação 
da pobreza pelas políticas sociais, mais especificamente pela política de Assistência Social. A 
Assistência Social que recorrentemente se faz presente como responsável para cuidar da 
“questão social”, passou por um longo caminho até alcançar sua institucionalidade. 





rompimentos e continuidades em atitudes assistencialistas e eventuais. Foi percebido que a 
política assistencial acompanhou e se moldou com o avanço da perspectiva de cidadania no 
país, se constituindo de garantias civis, sociais e políticas (nesta ordem).   
Sob o panorama da seguridade social no período pós-redemocratização a 
Assistência instituiu-se a partir da Constituição Federal de 1988 pelo cuidado para “aqueles 
que dela necessitam”, ou seja, epistemologicamente carrega uma perspectiva de dependência 
com seus usuários já em sua constituição essencial. Ao colocar indivíduos e famílias como 
portadores de necessidades, ela se ocupa das garantias de acesso às políticas setoriais, 
aproximando sua intervenção do conceito de cidadania sem restringir à pobreza. Esta 
transversalidade com outras pastas expõe a intersetorialidade como contraface da 
multidimensionalidade em pobreza. 
Na década de 90, o país lança mão de programas de transferência de renda 
condicionada para atender à demanda crescente e recorrente de pobreza e desigualdade no 
país. Esta influência, advinda de agências multilaterais com tendência neoliberal, favoreceu a 
implementação de programas em escalas municipais, estaduais e federais. A pluralidade de 
iniciativas marcou os primeiros momentos dos programas, expondo uma visão 
demasiadamente fragmentada e conjuntural para enxergar e intervir sobre a pobreza.  
Já nos anos 2000 inicia-se um novo momento da Assistência Social no país, 
amparado por marcos regulatórios mais sólidos, que trouxeram um corpo institucional. O 
Programa Bolsa Família foi implantado nesta perspectiva e trouxe uma visão sistêmica para 
atender à pobreza, tão cara à complexidade do fenômeno. Indicadores de impacto e de 
percepção demonstram o avanço proporcionado pela ampliação do programa em uma 
cobertura até então jamais vista. De ações eventuais, unidimensionais e compensatórias, a 
Assistência Social passa a agir de forma contínua e emancipatória e multidimensional, o que 
apresenta novos desafios para ser pensada enquanto política de passagem e não de 
permanência.  
O que nos guiou nesta segunda parte do percurso foi a descrição e análise de 
instrumentos legais (leis, decretos e portarias), com contribuições de autores da Sociologia e 
do Serviço Social. O aprendizado que permanece desta parada incide pela forma como a 
estrutura da Assistência Social se modificou para atender a complexificação de sua demanda e 
sua contribuição para o enfrentamento da pobreza. Quando se pensa Assistência Social pela 
garantia de acesso em termos de cidadania (perspectiva avançada), ela se torna íntima da ideia 
de liberdade e autonomia do sujeito. O Bolsa Família se insere já neste avanço e apresenta 





sólidos em termos de autonomia na perspectiva do acesso a um sistema de serviços integrados 
na promoção e garantia de direitos. A centralidade deixa de estar na renda apenas e passa a ser 
composta pelo arranjo estrutural com condicionalidades e empoderamento. 
A terceira parada apresenta a metodologia e os resultados do trabalho de campo. 
Ela marca uma interrupção teórica e apresenta uma dimensão prática em relação à revisão 
proposta nas paradas anteriores.  Pela via da triangulação sequencial em métodos mistos, 
buscou-se concatenar diferentes modalidades de pesquisa em pobreza dar complexidade à 
questão da produção de conhecimento acerca do tema. Foram compostos dois surveys: o 
primeiro seguindo uma tradição quantitativa aplicada, representado pela combinação de 
indicadores sociais em pobreza; o segundo representando uma tradição qualitativa, através da 
escuta em entrevistas etnográficas em campo experencial.  
O survey quantitativo direcionou as escolhas da pesquisa referentes aos locais de 
pesquisa e à percepção de situações de pobreza em renda e multidimensionalidade, em 
diferentes territórios e escalas. Dois índices de paradigmas diferentes (incidência em pobreza 
e pobreza multidimensional) que foram combinados para espacializar as localidades e 
favorecer uma primeira impressão sobre as dinâmicas regionais em Minas Gerais. 
O survey qualitativo orientou o trabalho de campo no sentido de perceber as 
dinâmicas locais, enquanto experiência em pobreza. Utilizando-se de entrevistas etnográficas 
o pesquisador permaneceu em campo entre os dias 01 a 31 de outubro de 2016, residindo em 
domicílios de pessoas que estavam ou foram beneficiadas em algum momento pelo Programa 
Bolsa Família. Durante a estadia buscou pela via de associação livre e atenção flutuante captar 
aquilo que emergia dos discursos, enquanto privação de liberdade e ativos familiares de 
enfrentamento à riscos. As falas e vivências foram registradas em um diário de campo para 
posterior exposição em categorias de análise. 
 Num segundo momento os dois surveys foram cruzados com o objetivo de 
enxergar se o que é visto/ouvido localmente é captado e/ou representado pelos indicadores. 
Enquanto convergência quanti/quali observou-se que os indicadores multidimensionais 
apresentam algumas indicadores “significativos em pobreza” como o acesso a luz, água e 
esgoto, bem como utilidades domésticas como TV e rádio.  Já enquanto divergência apontou-
se para dimensões não citadas pelo índice (trabalho, segurança, vínculos familiares, saúde 
mental, entre outros), dificuldades em captar informações relacionais e ponderá-las de forma 
mais específica e o agenciamento induzido dos questionários em função das privações e não 
pela forma com que estas são percebidas ou (re)significadas.  





positivo, tanto no sentido de aporte de renda, como no alívio a situações de pobreza extrema e 
fome. O benefício é utilizado prioritariamente para crianças (material escolar e “alimentos 
preferidos”) e em dívidas mensais das casas (água, luz, medicamentos). A focalização do 
programa nos “mais necessitados” é estimada enquanto forma mais justa, mas seu valor é 
questionado quando relativizado com o aumento no custo de vida geral. 
Foi possível observar que o debate experiencial favorece um agenciamento dos 
indivíduos enquanto “sujeito em políticas públicas”. Nos indicadores, esta posição se 
converte em função de “objeto de políticas públicas”. Ambas posturas fazem parte igualmente 
do que se entende enquanto “pobreza”, contudo apontam para itinerários bem distintos de 
enfrentamento da “questão social”: um de manutenção de lugares sociais e outro de uma 
possível interrupção empoderada no/pelo conceito. 



























PRIMEIRA PARADA: SOBRE POBREZA E INDICADORES 
 
Na primeira parada do itinerário desta dissertação, será apresentado o conceito de 
paradigma e seus reflexos sobre a conceituação de pobreza, bem como sua atuação na 
produção de indicadores sociais. Será feito um percurso narrativo no sentido de ampliar o 
entendimento acerca da pobreza, para além da renda, tendo como influência as capacidades, 
oportunidades e liberdades substantivas e instrumentais. A pobreza será problematizada aqui 
em perspectiva relacional e mediada, sendo, portanto, materializada enquanto categoria de 
representação para indicadores sociais. 
 
1.1. Por que problematizar a pobreza em ciência? Debatendo os paradigmas de pobreza 
enquanto produto do conhecimento científico 
 
Pensar, em termos de complexidade, exige certo esforço para organizar os 
argumentos de leitura acerca de um determinado fenômeno. Conforme assinalado por Morin 
(2005), complexidade não deve ser confundida com a busca da completude de um 
conhecimento, mas sim reconhecida no que se tem de incompleto acerca de um tema, aquilo 
que há de obscuro, não dito e/ou pouco claro. 
Alguns conceitos que, por ora, parecem óbvios, devem ser revisitados com 
frequência na acepção de problematizar sua estrutura de sentido. A pobreza é um destes 
conceitos que precisam ser constantemente desnaturalizados e desfamiliarizados (ALAYÓN, 
1995). Nesta perspectiva, pensar a pobreza exige uma compreensão epistemológica em sua 
definição, quando buscamos ampliar seu significado para além da situação de ausência de 
renda ou sua insuficiência.  
À medida que sua conceituação inicial e constituinte - reforçada por dois séculos e 
meio de aprofundamento teórico monetarista e ações/reflexões top-down das organizações 
multilaterais - deixa de fazer sentido no mundo vivido (SPINK, 1999), faz-se necessário rever 
o significado de pobreza. Esta necessidade aponta para duas questões centrais desta parada, 
quando busca-se: 1) definir se o sujeito “é pobre” ou “está pobre”, ao pensar pobreza como 
fenômeno estrutural e, portanto multiescalar, emergente das relações entre trabalho e capital 
(mercado), em dialogia com políticas sociais e proteção social (Estado e sociedade); 2) 
definir sob qual perspectiva a pobreza será lida/pensada, ao observar que a abordagem de 





Para auxiliar nesta tarefa, será utilizada a epistemologia proposta de Thomas 
Kuhn acerca dos paradigmas científicos e seus mecanismos internos1. Pensar a pobreza em 
ciência implica em realizar atividades altamente orientadas para a resolução desta enquanto 
um problema, pela via de uma unidade metodológica de nome paradigma (KUHN, 1997). 
O autor apresenta os paradigmas como sendo “as realizações científicas 
universalmente reconhecidas que, durante algum tempo, fornecem problemas e soluções 
modelares para uma comunidade de praticantes de uma ciência” (KUHN, 1997, p.13). O 
conhecimento científico delimitaria um modelo de observação, leitura de dados, análise e 
interpretação combinados em métodos distintos e teoricamente válidos dentro de um campo 
científico.  
Como efeito direto, os paradigmas científicos atuariam sobre o padrão de 
racionalidade aceito para determinar como um fenômeno será absorvido dentro de alguma 
tradição disciplinar, para sua posterior teorização e (possível) aplicação. 
De um lado deve determinar quando e por quem cada fato, teoria ou lei científica 
contemporânea foi descoberta ou inventada. De outro lado, deve descrever e explicar 
os amontoados de erros, mitos e superstições que inibiram a acumulação mais rápida 
dos elementos constituintes do moderno texto científico (KUHN, 1997, p.20). 
 
Uma teoria sobre algo se torna aceita enquanto paradigma, quando esta apresenta 
argumentos mais eficientes na tarefa de situar um problema dentro de um traçado 
metodológico capaz de balizá-lo enquanto experiência. Esta delimitação afeta diretamente as 
hipóteses especulativas, e gera dois efeitos de extremo risco quando pensamos numa 
perspectiva complexa: 1) ela restringe a observação do cientista, gerando rigidez e, 
posteriormente, a não-aceitação de um paradigma subsequente; 2) cria um especialismo, que 
fragmenta a visão científica e, consequentemente, o objeto observado (KUHN, 1997).  
As hipóteses passam a funcionar como mantenedoras do paradigma, pois os 
resultados não podem ser atingidos de outra maneira. Criam-se problemas (cientificamente) 
para poder resolvê-los (cientificamente). A esta etapa de reificação do paradigma dominante, 
Kuhn (1997) chamou de ciência normal, onde a descoberta se manifesta pela contribuição 
fechada do método pré-estabelecido pela comunidade científica. Não há novos fatos nesta 
etapa, tanto pela incapacidade e quanto pela restrição do/no paradigma vigente. 
A sucessão para uma (outra) nova linha de pensamento se daria pelo caminho da 
percepção. Esta conversão se daria pela Gestalt (KUHN, 1997), compreendida aqui como 
uma perspectiva complexa de abertura ao todo, partindo da “percepção subjetiva de uma 
                                                 
1 Na obra, Kuhn (1997) analisa historicamente os efeitos dos paradigmas dentro da física moderna em um traço 





situação” e “da elaboração subjetiva de uma estratégia” (MORIN, 2005, p.151). Deve se 
colocar o sujeito à frente da perspectiva da eficiência científica, pois ele percebe a 
necessidade da alternância paradigmática. Este caminho subjetivo é aqui revolucionário por 
apontar as fragilidades técnicas e instrumentais do discurso científico padronizado da ciência 
normal, enquanto agente viabilizador unidirecional da experiência científica.  
 
1.1.1. Pobreza pré-paradigmática: Expressão da questão social 
 
Assume-se neste ponto inicial que, assim como qualquer outro conceito trazido 
pela ciência, no conceito de “pobreza” existe em multiplicidade e intencionalidade, e não é 
cabível em experiência de linguagem científica sem qualquer perda residual. Portanto, 
reconhece-se a existência de paradigmas científicos que afetaram a forma (foram afetados 
pela forma) como a pobreza foi percebida ao longo do tempo (CODES, 2008).  
Seu domínio, sob o guarda-chuva epistemológico da economia, se edifica entre os 
séculos XIX e XX, através do primado de teorias monetaristas. Contudo, é importante 
ressaltar que o fenômeno (independentemente de qualquer atuação epistemológica ou teórica) 
apresenta diversos registros históricos anteriores (como em exemplos de passagens religiosas, 
relatando “pedintes”, “vadios”, entre outras estruturas de representação). Pobreza se consolida 
enquanto objeto de análise após a ascensão do capitalismo e dos sistemas de produção e 
acumulação de capital (RAHNEMA, 2000; CODES, 2008; PIKETTY, 2014). 
A mediação pelo trabalho, como fator de inclusão, se torna crucial no contexto 
ainda pré-industrial e baseia a primeira lei assistencialista europeia já na era elizabetiana. 
Castel (1998) aponta as Poor Laws que, a partir de 1601, eram responsáveis pelo cuidado 
público para com a pobreza, já latente pelo aumento populacional e, concomitante, aumento 
do número de pessoas desocupadas. Sua atuação era voltada para as chamadas workhouses, 
instituições onde pessoas eram “tratadas” para aprender um ofício campesino ou religioso2, 
distanciando-os da possibilidade de “abalar a coesão do conjunto social” (CASTEL, 1998, 
p.41). Observa-se a influência do projeto liberal moderno, no sintoma de desfiliação social, 
pelo preceito da valorização do trabalho individual e das medidas coercitivas para se trabalhar. 
As mudanças sociais e econômicas provenientes do avanço do capitalismo 
industrial assinalaram para outras contribuições, pensando a partir da pobreza que se 
                                                 
2  A herança religiosa no cuidado para com a assistência aos “pobres” no Brasil será debatida com maior 





generalizou no período. Castel (1998), em uma análise política e econômica da questão do 
trabalho, estipula que a pobreza, enquanto problema científico e político, emerge de uma 
demanda do contrato social entre a classe detentora dos bens e outra que permanecia à 
margem desta produção, ou seja, passa a existir quando considerada expressão/sintoma da 
“questão social”3. Essa massa pauperizada passaria a ameaçar o sistema, pondo em risco a 
coesão social e as instituições que mantinham os bens de produção. 
A “questão social” deflagra interesses políticos de disputas sociais, pondo em 
cheque a ideia de progresso do capitalismo e seu domínio sobre o público-privado (NETTO, 
2001; PEREIRA, 2010). Assim a “questão social” revela4:  
 [...] o conjunto das expressões das desigualdades da sociedade capitalista madura, 
que tem uma raiz comum: a produção social é cada vez mais coletiva, o trabalho 
torna-se mais amplamente social, enquanto a apropriação dos seus frutos mantém-se 
privada, monopolizada por uma parte da sociedade (IAMAMOTO, 2000, p.26) 
 
Neste sentido, o avanço da industrialização no século XIX se mostrou 
ambivalente: permite ao mesmo tempo a formação do trabalho de massa e a formação de uma 
massa inapta ao trabalho. A produção industrial, mote da ideia de desenvolvimento 
econômico moderno, aponta para a abundância, mas vem acompanhada da insegurança social 
gerada pelos riscos expressos pela questão social (CASTEL, 2003).  
A ausência de postos de trabalho e a constituição de uma classe assalariada em 
condições de precariedade redimensionam o cotidiano das pessoas e “a vulnerabilidade 
tornou-se uma dimensão coletiva da condição popular” (CASTEL, 1998, p. 222). Tanto 
trabalhadores quanto não-trabalhadores passam a ser considerados pobres quando a sociedade 
salarial gera desigualdades.  
A tendência liberal do período constituiu uma representação social desta “pobreza 
trabalhadora”, passando a explicá-la por três fatores inerentes à condição individual: 
[...]vinculada a um déficit educativo (falta de conhecimento das leis “naturais” do 
mercado e de como agir dentro dele). [...] a pobreza é vista como um problema de 
planejamento (incapacidade de planejamento orçamentário familiar). [...] vista como 
problemas de ordem moral‑comportamental (mal-gasto de recursos, tendência ao 
ócio, alcoolismo, vadiagem etc.) (MONTAÑO, 2012, p. 272) 
 
Esta tríade de sentidos atua pela responsabilização do sujeito por sua própria 
pobreza, através da moralização da questão social que notadamente tem natureza histórica e 
                                                 
3  O pauperismo do período anterior à industrialização não era tido como “questão social”, por não ter se 
generalizado sob a forma de miséria em grande escala e oferecido risco para o sistema (CASTEL, 1998). 
4  Iamamoto (2000) dá maior ênfase à questão social como algo indissociável das relações entre capital e 
trabalho. Castel (1998) por sua vez aponta para a insegurança social conformada neste fenômeno, que se 
refletiria na luta de classes. É importante marcar esta diferença, pois apesar de construírem teorias sobre o 
mesmo fenômeno, apontam para caminhos diferentes: uma pela superação através de políticas sociais na seara 





particular. Esta centralidade individual é perigosa diante da natureza estrutural e complexa do 
fenômeno (MONTAÑO, 2012).  
Além da moralização de ordem liberal, a questão social passa a ser naturalizada 
dentro do sistema capitalista5, o que a justifica como um efeito colateral de menor valor 
dentro do projeto de desenvolvimento econômico. Esta racionalidade participou da 
reformulação de novos esquemas de administração dos “novos” pobres assalariados através de 
iniciativas focalizadas de proteção para trabalhadores6.  
Como visto, o Estado passou a regular e orientar processos para atender esta 
massa. Para Castel (1998), essa “refuncionalização” assumida pelo Estado dentro da ordem 
capitalista, reflete em três prolongamentos de suas ações que servem à manutenção do sistema: 
1) a garantia/desenvolvimento de um sistema de proteção social estendido, mas mínimo; 2) a 
regulação da economia entre os polos social e econômico, visando o equilíbrio e a superações 
de crises em/por ambos; e 3) a mediação sobre interesses antagônicos de classes, acerca dos 
direitos públicos e privados. 
Este modelo de transição ficou reconhecido por Welfare State (Estado de Bem-
Estar Social)7 como o regime estatal que, marcadamente no início do século XX, instaura em 
agendas públicas no sentido da forte intervenção do Estado junto à provisão de serviços 
sociais, atuando nas mais variadas formas de risco da vida individual e coletiva (ARRETCHE, 
1995). 
Para conseguir proporcionar bem-estar à população, o Estado passa a intervir em 
larga escala em fatores macroeconômicos e políticos. Esta regulação age simultaneamente 
entre o poder de capitalistas e trabalhadores e cria convenções administrativas que se 
convencionou chamar “compromisso de classe”, “compromisso keynesiano” ou 
“compromisso fordista” (MEDEIROS, 2001, p. 7). 
Pereira (2008) aponta para a existência de um “Paradigma Dominante de Estado 
de Bem-Estar Social” alicerçado em três influências de pensamento para sua consolidação: 
uma de natureza econômica através da influência do pensamento do economista John 
                                                 
5 A naturalização da questão social é tida por Iamamoto (2010) como o processo pelo qual destitui-se do 
fenômeno sua dimensão política. Desta forma pulveriza-se a demanda da classe trabalhadora através da 
focalização e da fragmentação do acesso a políticas de seguridade social. 
6O princípio da “menor elegibilidade” foi incorporado às Poor Laws e passou a ser parte crucial do pensamento 
de políticos e pensadores científicos, favorecendo assistência pública prioritária aos trabalhadores pobres 
(CODES, 2008, p. 10). Tal tendência de priorização de trabalhadores pelos sistemas de proteção social também 
se notou na trajetória brasileira e será debatida na Segunda Parada. 
7  O modelo estatal Welfare emerge mundialmente com maior vigor no segundo pós-guerra, de maneira 
institucionalizada, após a observação da fragilidade do modelo liberal vigente no que se refere ao tratamento das 
demandas sociais que eram pertinentes à época, bem como fatores relacionados à manutenção do mercado livre e 





Maynard Keynes (denominada doutrina keynesiana), outra social liderada pelo estrategista 
político, William Beveridge (criador do Programa de Seguridade Social de natureza 
abrangente e includente do pós-guerra) e outra cívica baseada em Thomas Henry Marshall 
(sistematização do direito de cidadania). 
A observação de tal marco foi deliberada pela organização do pacto keynesiano, 
visando superar o modelo liberal clássico, lançadas sobre algumas premissas iniciais. Pereira 
(2010, p. 3-4), sintetizou estes elementos em: Expansão da demanda possibilitada pelo 
emprego maciço de capital norte-americanos na Europa pós-guerra, o que incentivou novas 
oportunidades de emprego, salário e livre consumo; Elevado gasto assumido pelo Estado pela 
execução de políticas sociais, como a educação e a saúde, associando coesão social e 
possibilitava aquecimento da economia e acumulação de capital; Organização fordista da 
produção, o que elevou a taxa de emprego à medida que se fomentaria produtos padronizados 
e baratos; Endividamento coletivo, devido a expansão do sistema de crédito a todos os 
consumidores. 
 
Considerações sobre a questão social e a pobreza 
Em síntese o que se observa nesta parada acerca do fenômeno é a manutenção das 
diferenças do mercado refletidas pela atuação restrita do Estado na questão, mantendo a 
hierarquização de classes e amortizando demandas. Aos vulneráveis é concedido “[...] o 
mínimo de recursos, de oportunidade e de direitos necessários para poder constituir, na falta 
de uma sociedade de iguais, uma ‘sociedade de semelhantes’” (CASTEL, 2003, p.37). 
O que se resume aqui é a evidência da pobreza pela questão social pós-industrial 
numa dimensão não antes observada. O sentido de trazer pobreza pela perspectiva histórica 
parte do interesse de se fazer um resgate do conceito e da problematização dos que se afetam 
por ele: todos.  
Para abarcar este todo, dentro do modo de produção capitalista e suas implicações 
tecnológicas, Beck (2010) assinala para uma construção teórica em que as polarizações 
deixam de fazer sentido. Os binômios Sociedade/Natureza, Ciência/Política, 
Oprimido/Opressor, Riqueza/Pobreza se amalgam em apenas um polo por unicidade 
ontológica, atuando mutuamente um sobre o outro, potencializando os riscos destes 
hibridismos.   
O “paradigma da sociedade de risco” da modernidade tardia de Beck (2010, p.24) 
aponta neste movimento. A desigualdade social como elemento que une o sintoma pobreza ao 





que produzimos sentido e capital econômicos/científico, visando subverter carências materiais, 
também potencializamos riscos e legitimamos espaços de tensionamento de classes.  
Extrema riqueza e extrema pobreza distribuem riscos em movimentos distintos: 
ditadura da escassez (insegurança pelo aviltamento urbano e social dos que não tem direitos 
afiançados) e ditadura da abundância (insegurança diante da violência social) (BECK, 2010). 
A probabilidade da ocorrência de uma situação perigo existe na medida em que a seletividade 
das violações implícitas e explícitas atuam sobre o campo da representação de um outro, 
ambos vulneráveis cada um a sua medida. 
Ao aglutinar riscos e vulnerabilidade na pauta sobre pobreza, Beck (2010) nos 
ajuda a compreender a natureza trans-escalar do fenômeno, que é individual e coletivo, 
relativo e objetivo, econômico e psicológico, subjetivo e sociológico. Tal panorama reforça 
um modus de se pensar a pobreza como um arranjo estrutural e não, meramente, situacionado. 
É exigido de antemão um esforço reflexivo para suprimir o valor voluntarioso da pobreza, 
como se em sua substância houvesse algo de natural ao indivíduo que o abarcasse para este 
processo-fim. 
A “questão social” e sua expressão de pobreza incorrem no risco de serem 
signatários da representação de fracasso dentro do modo de produção capitalista. Alayón 
(1995) apresenta uma passagem em dialética, dentro de uma perspectiva marxista de classes, 
onde amplia esta reflexão: 
Cabe indagar, porém, se é correto pensar que o que ‘falhou’ foi o ‘sistema social e 
econômico’. Este ‘falhou’ do ponto de vista da reivindicação humana de evitar a 
fome; mas teve pleno ‘êxito’ no aproveitamento das oportunidades para cumprir 
com os seus objetivos de acumulação e lucro (ALAYÓN, 1995, p.114) 
   
Para tanto, atua-se nesta escrita de forma afetada pelas leituras até aqui feitas, a 
pensar pelo prisma da não responsabilização dos pobres pela pobreza, sendo esta de natureza 
relacional, estrutural e complexa (ALAYÓN, 1995; DEMO, 2000, 2003; PEREIRA, 2000; 
CODES, 2008, BRONZO, 2009; MONTAÑO, 2012). 
Nesta perspectiva não se trata de pensar se o sujeito é pobre ou está pobre, pois 
essa pergunta não apresenta a complexidade da questão. “Pobre” haja visto o breve histórico 
aqui decorrido é uma categoria interna que exprime uma identidade restrita e fluida. Exige 
reconhecer o jogo intersubjetivo, considerando a dimensão da corporeidade e da 
formação/concepção de sujeitos e coletividades em identidade e identidades (BAUMAN, 
2005). Portanto, o sujeito é/está pobre em dialogia.  
Ambas categorias isoladas colocariam o sujeito em uma posição de risco: 1) ser 





se predica; 2) estar pobre limita a uma conjuntura espaço-temporal, o que imputa certa 
responsabilidade e portabilidade desta condição. 
É proposto pela literatura e pelos documentos técnicos que são produzidos 
pelos/para os policy makers a utilização da terminologia “em situação de pobreza” como a 
mais avançada até o momento (SPOSATI, 2009). Nela estariam agrupadas as dimensões de 
privação dentro de uma composição circunstanciada, sistêmica e estrutural. Contudo, como 
veremos a diante na Terceira Parada, existem algumas lacunas que podem ser 
complementadas por outras abordagens, quando se pensa em termos de experiência. 
 
1.1.2. A pobreza e seus paradigmas: da representação econômica monetarista ao 
fenômeno multidimensional 
 
Após pensar como historicamente a pobreza avança, enquanto condição inerente 
ao capitalismo e à acumulação, deve-se pensar sob qual paradigma ela foi racionalizada e 
complexificada. 
A respeito da complexidade das definições de pobreza, encontra-se vasta 
bibliografia, sob diversos níveis de significados (CODES, 2008): ausência/carência de 
recursos e ativos, nível inferior de renda ou de possibilidade de consumo, 
subdesenvolvimento humano, vulnerabilidade (COMIM e BAGOLIN, 2002), negação de 
oportunidades básicas (SEN, 1981), privação de liberdades, substantivas e instrumentais 
(SEN, 2000). Tão logo se avista, ganha fôlego a tarefa de realizar o exercício não-ingênuo de 
dimensioná-la, conforme o agenciamento de tradições ideológicas, ora mais ou menos 
monetaristas.  
Visando uma incursão nesta crítica, é proposto pensar em pobreza pelos ideais 
implícitos através de quatro tradições de pensamento, colocadas aqui em tópicos, mas que em 
prática não se apresentam de forma tão segmentada.  
 
1.1.2.1. Pobreza Absoluta 
 
Como primeiro apontamento, no sentido de abordar a mensuração da pobreza, 
encontramos o paradigma de maior duração na trajetória de pensamento em pobreza: pobreza 
absoluta. A situação de pobreza absoluta aponta para a definição de um mínimo de rendimento, 





(PEREIRA, 2000). Sob este paradigma duas correntes de definição são apontadas: a ideia de 
subsistência e de necessidades básicas (CODES, 2008).  
As mudanças estruturais do modo de produção capitalista, que mobilizaram o 
atendimento assistencial a trabalhadores pobres e pobres não-trabalhadores, balizaram os 
primeiros estudos mais científicos acerca dos efeitos da fome em relação à monetização e ao 
trabalho. Desta inquietação começam a ser desenvolvidos estudos de natureza nutricional8 em 
maior fôlego no período pós-guerra, visando garantir um quantum mínimo de nutrientes para 
manter a subsistência (PEREIRA, 2000, CODES, 2008). Como efeito, a subsistência passa a 
constituir uma linha de atuação científica, que influenciou diretamente descrições sociais e 
políticas de agências multilaterais como Banco Mundial e Fundo Monetário Internacional 
(MONTAÑO, 2012).  
A capacidade de prover alimentos e a nutrição passa a indicar pobreza e, ao 
mesmo tempo, seu tratamento e gestão por órgãos internacionais. Transferir alimentação 
como benefício eventual surge como cuidado para com a questão social e apresenta reflexos 
no mercado: gera menor acomodação no contingente de desempregados, e ainda mantém a 
busca por salários cada vez menores, de modo a favorecer o controle dos preços e 
concorrência no sistema capitalista. A influência desta forma de pensar está amparada pela 
tese malthusiana trazida por Piketty (2014), em que o crescimento populacional desordenado, 
não seria contingenciado pela produção alimentar e não reprimiria o avanço da pobreza.  
As críticas a este tipo de incursão apontam para sua tipologia restrita às questões 
físicas e as variações culturais inerentes aos hábitos alimentares em sociedades distintas 
(CODES, 2008). A limitação desta visão não se atentaria a outras dimensões significativas 
que impactam diretamente no bem-estar, como os papéis sociais e condições de segurança. 
Desta crítica e de contribuições de teorias sistêmicas e comportamentais9, surge 
uma corrente de pensamento mais avançada dentro do paradigma de pobreza absoluta: pensar 
pobreza em termos de necessidades básicas. Esta corrente pensa que, além de um mínimo 
para a subsistência no âmbito privado, devemos pensar também em aspectos de aquisições 
                                                 
8 Já existiam indicadores nutricionais no século XIX na Alemanha, Inglaterra e Estados Unidos, contudo passam 
a ser problematizados com maior intensidade a partir da publicação em 1901, do estudo do economista 
americano Seebohm Rowntree, intitulado “Poverty: A Study of Town Life”. Este estudo ficou reconhecido como 
o pioneiro em analisar e medir o conceito de necessidades básicas (ROCHA, 2003). O utilizou três categorias 
para complexificar a questão para além da unidimensionalidade alimentar: alimentação, aluguel e itens básicos.  
9 Nota-se influência da teoria de Maslow, através da Pirâmide de Necessidades. A Pirâmide se refere a uma 
hieraquização de necessidades humanas a serem legitimadas para alcançar a auto-realização. Para Maslow o 
indivíduo deve ter asseguradas necessidades fisiológicas, de segurança, relacionais e de estima (nesta ordem) 
(Hesketh e Costa, 1980). Tal formulação teórica acerca da motivação e satisfação humana influenciou 





sociais públicas como saneamento básico, saúde e educação, acesso a cultura entre outros 
(CODES, 2008). Desta complexificação altera-se a escala de observação reconhecendo 
também as externalidades em relação com a família ou indivíduos. 
A acepção absoluta traz a pobreza do silêncio dos registros de vida para a pauta de 
gestores públicos, pensando em termos monetários, no sentido de oportunizar segurança 
alimentar e nutricional e acesso a bens. Em definição, tal ideologia marcava a necessidade de 
se indicar a pobreza, pela exclusividade da renda, assinalando como exemplos desta herança 
as conhecidas linhas de pobreza ou linhas de riqueza (ROMÃO, 1982). 
Se observa o caráter macroeconômico envolvido na perspectiva absoluta, sob o 
enfoque biológico (segurança alimentar e/ou nutricional), de necessidades básicas (moradia, 
água e luz) ou salários mínimos (CRESPO e GUROVITZ, 2002). Neste paradigma é possível 
apontar uma escolha escalar externa ao indivíduo, orientada para as relações de mercado e 
seus efeitos junto ao Produto Interno Bruto das nações.  
Tal visão hoje já se encontra defasada na perspectiva de produção acadêmica em 
economia. Contudo, esta marcou o início do século XX e ainda reverbera como representação 
de pobreza em indicadores de agências multilaterais. O Banco Mundial, como exemplo, 
conceitua como pobres, famílias ou indivíduos que vivem dentro da faixa de 2 USD (Dólares 
Americanos) per capita ao dia, em dados atualizados em 2015. Entre 2005 e 2014, a linha era 
mantida em 1,25, sendo que a justificativa para o aumento foi um cálculo baseado na 
atualização da paridade do poder compra (PPC) dos países observados.  
Até o momento desta pesquisa, o Governo Federal - por meio do Programa Bolsa 
Família - concentra sua análise na perspectiva absoluta de pobreza, com o limite de renda per 
capita fixa de até 154 reais, sendo que para a pobreza extrema os rendimentos devem ser 
inferiores a 77 reais per capita (IPEA, 2015)10.  
A crítica ao paradigma da pobreza absoluta reside em dois discursos: 1) Ao eleger 
um critério absoluto mínimo para satisfação das necessidades, o paradigma favoreceria uma 
visão macroescalar universalista incapaz de diferenciar o componente relativo da pobreza, o 
que  reduziria a capacidade analítica em recortes populacionais (CODES, 2008); 2) O enfoque 
demasiadamente monetário para a reparação/superação da pobreza, agenciado pela política de 
financiamento das agências multilaterais, não altera a pobreza de forma estrutural. 
(MONTAÑO, 2012). 
                                                 
10 Neste mesmo estudo, apresenta-se uma nota relevante do aumento da pobreza extrema no ano de 2013, 
conforme divulgado pelos dados da PNAD, saltando de 3,63% em 2012 para 4,03%. Para acompanhar esta 
tendência, conforme dados do IPCA, as linhas de pobreza extrema e pobreza do Programa deveriam estar entre 






1.1.2.2. Pobreza Relativa 
 
As críticas ao alinhamento neoliberal do paradigma absoluto favoreceram um 
avanço epistemológico do conceito de pobreza. Observou-se que estabelecer um padrão 
universal de pobreza prejudicaria as nações menos desenvolvidas e não ofereceria um 
pensamento escalar e estrutural para seu enfrentamento. “Uma vez que a distribuição e a 
estrutura dos recursos variam nacional e internacionalmente, a satisfação destas necessidades 
se dá de modo diferente em cada situação” (CODES, 2008, p.14). Esta perspectiva, instituída 
no final dos anos 70, aponta para a natureza relativa do fenômeno, pensando em termos de 
desigualdades e cortes populacionais. Emerge deste apontamento o paradigma de pobreza 
relativa. 
Para o modelo de racionalidade relativa, a situação de pobreza ocorre quando as 
famílias ou indivíduos não alcançam os padrões médios de vida da escala de mensuração em 
atributos de renda para aquisições sociais. A pobreza relativa é vista nos casos em que a 
situação da família ou indivíduo não favorecesse o cumprimento de demandas sociais e 
costumes atribuídos aos cidadãos de seu estrato (TOWNSEND, 1993, apud. LAVINAS, 
2003). O princípio que justifica este paradigma seria o da coerência interna ao padrão médio 
relativo.  
Aqui abandona-se a composição de um padrão único e objetivo de pobreza e 
passa a se edificar o conceito, conforme a escala de corte escolhida em relação a outros 
grupos por semelhança. Como resultado se estabelece, a partir de então, linhas de pobreza 
relativas, que atuariam no recorte populacional que vive com percentil de renda ou acesso a 
serviços e bens inferior à mediana11 ou média (SOARES, 2009). 
Por não estabelecer um padrão mínimo, o paradigma relativo evoluiu por pensar 
na situação de pobreza através de privações relativas (CODES, 2008). Aqui “[...] a pobreza 
passa a se situar no tempo, considerando a estrutura social e institucional vigente, não sendo 
expressa apenas em função do nível de renda relativamente baixo disponível” (TOWNSEND, 
1993, apud. LAVINAS, 2003). 
As carências relativas congregam tempo e espaço, considerando as 
especificidades políticas e sociais de cada território no entendimento do fenômeno. A pobreza, 
                                                 






nesta perspectiva, seria o avesso da cidadania12 (LAVINAS, 2003).  
A natureza multiescalar proposta ganha maior peso do que a própria conceituação 
sobre o que seria o fenômeno em si, o que gera críticas por não dissociar de maneira clara a 
ideia de pobreza da noção de desigualdade e exclusão (CRESPO e GUROVITZ, 2002; 
MARTINI, 2010; SEN, 1983). Como exemplo podemos citar Soares (2009, p.30), quando 
assinala que se for dobrado o PIB de um país, “isto não terá efeito algum sobre o nível de 
pobreza, a não ser que haja queda na desigualdade”. 
 
1.1.2.3. Pobreza Subjetiva 
 
A percepção de pobreza subjetiva apresenta uma definição abrangente que 
corresponde a algumas respostas oferecidas às críticas aos percursos anteriores (absoluta e 
relativa), envolvendo a percepção dos sujeitos e o sentimento de suficiência. Kageyama e 
Hoffman (2006) sinalizam que nesta abordagem os pobres seriam aqueles cujo nível de renda 
está abaixo daquele que consideram que seria o “exatamente suficiente” para viver, em 
aproximação por bens, consumo, acesso a serviços e pela suficiência alimentar. Passa-se 
agora a considerar a percepção do indivíduo e o que ele considera satisfatório. 
Ela complexifica a racionalidade relativa, por não considerar que a mesma escuta 
os indivíduos, e aponta para a necessidade de considerar a situação de pobreza enquanto “um 
sentimento individual de possuir menos que o necessário para cumprir os compromissos 
sociais vigentes, em termos familiares, culturais e de posição social e profissional que cada 
indivíduo apresenta” (MARTINI, 2009, p.10). 
Apesar de valorar e reconhecer o peso da percepção das utilidades individuais 
(SEN, 1978), a pobreza subjetiva ainda restringe a pauta dentro de uma visão monetarista, e 
aponta para uma atividade reflexiva para além da realidade vivida. As críticas surgem por não 
compreender o corte estrutural da pobreza (MARTINI, 2009), desconsiderando as privações 
materiais e sociais efetivas (CODES, 2008), que atuam diretamente sobre a própria percepção. 
  
1.1.2.4. Pobreza Multidimensional 
 
Os três paradigmas anteriores não implicaram em nenhuma revolução de 
                                                 





pensamento que se referisse ao fenômeno como uma espécie de extensão da fragilidade 
monetária. Ora mais ora menos avançados tentam aos poucos incluir a pobreza num debate 
para além das carências de renda, moradia, emprego e alimentação. Estas abordagens se 
aproximam, mas não contemplam sua politicidade (DEMO, 2006). “Ser pobre não é somente 
não ter, mas ser coibido de ter. Pobreza é, em sua essência, repressão, ou seja. resultado da 
discriminação sobre o terreno das vantagens e oportunidades sociais. Mera carência não gera 
pobreza necessariamente” (DEMO, 2006, p. 6). 
A partir de debates para uma pobreza além da renda, pensando em recursos mas 
em também em poder, o economista Amartya Sen inicia um desenvolvimento teórico robusto 
acerca da questão fundante da pobreza. Uma busca por aquilo que estaria inerente como 
situação em qualquer teorização. Em Sen (1981) a essência absoluta residiria na fome, pois 
desta substância não implica uma construção relacional ou em desigualdade. Onde há fome, 
há pobreza.  
Mas sua contribuição maior não seria a matéria da pobreza, enquanto essência, 
mas como esta se relaciona enquanto função, enquanto politicidade. A utilidade e/ou a posse 
de um bem não delimitariam a atuação deste enquanto fator de pobreza, mas sim as 
capacidades13 equacionadas entre bem, possibilidade de obtenção, satisfação e prazer para o 
indivíduo (SEN, 2001). Tais capacidades manifestadas se dão pelo princípio do 
desenvolvimento/aprimoramento da liberdade e sua relação (estado e ação) com as 
oportunidades (SEN, 2000).  
A pobreza seria composta por dimensões múltiplas, cumulativas e relacionais, que 
atuam sobre/com o indivíduo/família em seu lugar e espaço de vida, de forma a promover um 
encurtamento da existência, limitando oportunidades do desenvolvimento das capacidades 
humanas (CODES, 2008; LAVINAS, 2003). 
Nesta incursão, Sen (1981; 2000) contempla os paradigmas anteriores de pobreza 
em um, sem exigir perdas em conceito, e nesta roupagem constitui um novo paradigma de 
pobreza estratificado para além da renda. Entende a possibilidade multiescalar, a variabilidade 
das correntes (subsistência, necessidades básicas, privação relativa e percepção de suficiência) 
sem perda residual, pois incorpora a questão relacional ao fenômeno.  
Ao se orientar pela forma como o indivíduo se relaciona com a situação de 
pobreza, a teoria não pensa pobreza como resultado de algo, mas enquanto processo de 
interação entre pessoas e estratégias de superação de riscos e quedas no bem-estar (BRONZO, 
                                                 






Por riscos entende-se uma variedade de situações que englobam os riscos naturais 
(como terremotos e demais cataclismos), os riscos de saúde (doenças, acidentes, 
epidemias, deficiências), os riscos ligados ao ciclo de vida (nascimento, maternidade, 
velhice, morte, ruptura familiar), os riscos sociais (crime, violência doméstica, 
terrorismo, gangues, exclusão social), os riscos econômicos (choques de mercado, 
riscos financeiros), os riscos ambientais (poluição, desmatamento, desastre nuclear), 
os riscos políticos (discriminação, golpes de estado, revoltas) [...] (BRONZO, 
2009, p.173) 
 
O conceito de capacidade apresenta este caráter relacional à teoria, e vale uma 
problematização mais ampla para compreender seu avanço junto com a teoria proposta por 
Sen (1981).  
Capacidade para Sen (1981, 2001) não é o mesmo que competência ou aptidão, 
pois nele está agregado a oportunidade de fazer algo. Um exemplo: João é capaz de nadar, 
tem interesse e satisfação em realizar esta experiência, mas as contingências de sua vida não o 
levam a ter a oportunidade de nadar, o que geraria um efeito em sentimento de privação, 
quando este reconhece que outras pessoas podem nadar.  
O conceito, portanto, congrega “poder” fazer algo enquanto possibilidade e 
potência. Quando tais faculdades não estão juntas, têm-se situações de subserviência, 
degradação e humilhação (internalidade) concomitantes à repressão de vantagens e 
oportunidades sociais (externalidade)14. Capacidade, portanto, unifica o que se é e o que se 
faz, como em um exercício ontológico em dialogia.  
Não ter oportunidade gera um tensionamento de percepção de si no mundo, à 
medida que reflete uma intencionalidade de privação de possibilidades. Castel (2003) aborda 
como efeito destas privações a insegurança social. A modernidade no/do projeto liberal gerou 
relações de poder hierarquizadas e desiguais para a maioria da população, não conseguindo 
abarcar a proteção prometida pelos princípios da autonomia do indivíduo e da igualdade dos 
direitos (CASTEL, 2003).  
Como externalidade produto/produtora de subjetividade, a modernidade acabou 
coroando sistemicamente a insegurança social nos espaços de vida, onde ela “[...] age como 
um princípio de desmoralização, de dissociação social à maneira de um vírus que impregna a 
vida cotidiana. Dissolve os laços sociais e mina as estruturas psíquicas dos indivíduos” 
(CASTEL, 2003, p.31). 
Outro conceito importante para o campo teórico em pobreza multidimensional, 
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associado ao de capacidade, seria o de intitulamentos15. Os intitulamentos seriam o registro 
de ativos, adquiríveis e gerenciáveis em capacidade, que atuariam na perspectiva de direitos 
(formais), acordos sociais (informais) e/ou trocas produtivas (econômicas) para sustentar as 
relações de produção e intersubjetividade em torno da qualidade de vida e desenvolvimento.   
Logo, o conjunto capacitário é afetado diretamente pelos intitulamentos, 
apresentando-se em dupla-expansão: quanto maior os intitulamentos maior o 
desenvolvimento de capacidades (SEN, 1981). Ou seja, quanto mais o sujeito apresenta/cria 
estratégias de superação das adversidades em experiência prática, mais se empodera diante 
frente às garantias em bem-estar.  A insegurança alimentar, por exemplo, é vista como 
produto da incapacidade para alcançar os intitulamentos, em função de fatores legais, 
econômicos ou situacionais. 
Ao fugir da delimitação de renda para pobreza, na perspectiva de escolhas e da 
possibilidade de viabilizá-las em acesso para uma condição de vida considerada valiosa pelo 
sujeito, estabelece-se uma característica estrutural de liberdade atrelada ao termo capacidade: 
é preciso convertê-la em práxis pelo funcionamento16 (SEN, 2001).  
Funcionamentos referem-se a ‘atividades’ [activities] (locomover, comer) ou 
‘estados de existência ou ser’ [states of existence or being] (como estar bem nutrido, 
estar livre da malária, não estar envergonhado pela pobreza da roupa vestida) (SEN, 
2001, p.236).  
 
A capacidade para realizar funcionamentos (estado-ação) fornece elementos para 
observar o sistema de valorização das relações sociais e conteúdos significativos. Cada 
dimensão do conjunto capacitário é trazida enquanto funcionamento, pelo princípio de 
liberdade. Parte daí a significância do sujeito poder realizar algo, sendo capaz escolher ou não 
este funcionamento.  
O ganho da liberdade é escalonado, não por valorização social, mas pela 
amplitude de estratégias possíveis para alcançar um estado de bem-estar. Nesta teoria o 
aumento da oferta quali/quantitativa de intitulamentos ampliaria o conjunto capacitário com 
uma maior variação de funcionamentos.  
A asserção é de que os funcionamentos são constituintes do “estado" [being] de uma 
pessoa, e uma avaliação do bem-estar tem de assumir a forma de uma apreciação 
desses elementos constituintes (SEN, 2001, p.79).  
 
Um exemplo esclarecedor de funcionamento e liberdade na obra de Sen, seria a 
diferença do homem que jejua e o que passa fome: o primeiro o faz por opção escolhida, o 
segundo não apresenta o funcionamento nutrir-se em quantidade adequada, sendo cerceada 
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esta possibilidade de desígnio. De pronto é possível deixar-se escapar pela sedução da renda 
como análise unidirecional neste exemplo. Poderia-se dizer que se ambos tivessem renda, se 
alimentariam adequadamente. Tal observação é ilusória, pois não complexifica a questão, 
deixando escapar recortes de tempo, lugar e suas condicionalidades inerentes.  
Crespo e Gurovitz (2002) trazem um parágrafo sintético sobre esta leitura em 
termos da abordagem em capacidade: 
A relação entre renda e capacidade é demasiadamente afetada pela idade da pessoa 
(necessidades específicas dos idosos e muito jovens), pelos papéis sexuais e sociais 
(por exemplo, as responsabilidades da maternidade e também as obrigações 
familiares determinadas culturalmente), pela localização (por exemplo, propensão a 
inundações ou secas, ou insegurança e violência em alguns bairros pobres e muito 
populosos), pelas condições epidemiológicas (por exemplo, doenças endêmicas em 
uma região) e por outras variações sobre as quais uma pessoa pode não ter controle 
ou ter um controle apenas limitado. (CRESPO e GUROVITZ, 2002, p.6) 
 
Trazer o conceito pela sua função e não pela representação é um paradigma mais 
fluido em um princípio de realidade, quando se propõe constituir um olhar sem efeitos de 
comparação unidirecional. A mera transferência de renda nesta perspectiva, seria como 
confundir o fim com os meios. O conjunto capacitário de aquisição de renda para uma pessoa 
idosa ou com deficiência, por exemplo, é bastante limitado por esta condição o que afeta a 
forma como a mesma gere seus funcionamentos para garantir seu bem-estar. Da mesma forma 
como se deve ler a rede de proteção social que envolve e ampara o sujeito condicionado a 
estas situações. 
Da estratificação deste conjunto capacitário e da transversalidade do mesmo para 
com outros panoramas de qualidade de vida em funcionamentos, emerge o conceito de 
pobreza multidimensional. Existe, portanto, um encadeamento de significações em diversas 
dimensões, percebidas no domínio de liberdades substantivas, que geram a compreensão das 
privações. A expansão da liberdade na perspectiva de Sen (2010) desempenha um duplo papel: 
o de fim primordial (substantivo) e o principal meio do desenvolvimento (instrumental). 
As liberdades substantivas residem na capacidade de realização de diferentes 
funcionamentos e: 
[...]incluem capacidades elementares como, por exemplo, ter condições de evitar 
privações como a fome, a subnutrição, a morbidez evitável e a morte prematura, 
bem como as liberdades associadas a saber ler e fazer cálculos aritméticos, ter 
participação política e liberdade de expressão, etc.. (SEN, 2000, p.52)  
 
Nesta formulação o autor elenca cinco liberdades instrumentais que atuariam 
como oportunidades facilitadoras do desenvolvimento das liberdades substantivas: 1) 
liberdade política, associada aos direitos políticos e controle social; 2) facilidades econômicas, 





oportunidades sociais, associada a direitos sociais como garantias de acesso à educação, 
saúde, assistência e previdência social; 4) garantias de transparência; associadas ao acesso 
amplo à informação no intuito de estabelecer um sentimento de confiança entre sociedade e 
Estado; 5) segurança protetora, associada a uma rede/sistema de proteção social avançado e 
irrestrito, de forma a afiançar que as garantias sociais sejam cumpridas (SEN, 2000). As cinco 
dimensões são complementares e atuariam no sentido de ampliar o conjunto capacitário.  
As privações em qualquer uma das cinco dimensões instrumentais limitariam as 
liberdades substantivas, ao impor um raio de ação restrito, para fora das oportunidades 
vislumbradas dentro de um sistema de proteção e bem-estar. Uma privação social pode inferir 
sob uma privação econômica por exemplo, no caso de uma pessoa que, vivendo em um 
regime autoritário, mesmo com renda e desejo de obter um bem, se priva desta possibilidade 
por imposição do Estado. 
Ao compor sua teoria dentro destes dois planos de liberdade (substantiva e 
instrumental), Amartya Sen aponta para o indivíduo e coletividade em mutualidade. A 
abordagem em capacidades mescla apontamentos de percepção e condições oportunizadas 
numa perspectiva que não atua apenas no subjetivismo. Se partisse apenas das múltiplas 
concepções do que se considera bom (noção que se aproxima do que se entende como 
“Qualidade de Vida”) haveria incapacidade analítica com efeito de comparação interpessoal. 
Para tanto Sen (1993) parte de tais liberdades para pensar os meios, os processos-fim, que as 
pessoas e cada pessoa tem para atingir seus objetivos de satisfação e bem-estar.  
A pauta desta teoria, como agenciamento entre as políticas sociais do Estado e 
privações relacionais, é constantemente avaliada em Sen (1981, 1983, 2000, 2001). Dentro de 
um sistema com cadeias de privações, no sentido de orientar um pensamento crítico sobre o 
efeito substancial de uma abordagem da pobreza para além da renda, o autor sinaliza a 
inoperância da comparação unidirecional monetária em relação ao aferimento de utilidade e 
bem-estar. 
A abordagem multidimensional consegue aproximar os indivíduos de espaços de 
fala para compreender com maior clareza a complexidade dos sistemas de proteção sob os 
quais compartilham suas experiências. Apesar de reconhecidamente compor hoje o 
conhecimento expoente, reconhece-se que se confunde com outros conceitos 
interdisciplinares. 
Nesta perspectiva se avista certa cumplicidade entre o conceito de pobreza 
multidimensional e outros egressos de observações sociais complexas como vulnerabilidade 





bem-estar (SOARES, 2009), desigualdade social (SEN, 2001) e exclusão social (LAVINAS, 
2003). Tal aproximação se dá por tratarem de temas aproximados em um formato 
circunstanciado, sistêmico e relacional, ora com abordagens mais ora menos político-
ideológicas, da “questão social”.      
Ressaltamos na primeira parada a importância de se executar um movimento que 
se constitua enquanto “[...] uma atitude epistemológica perante o discurso normal, 
comensurável, compreensível, e uma atitude hermenêutica perante o discurso anormal, 
incomensurável, incompreensível”. (SANTOS, 1989, p.10). 
Percebe-se a dificuldade e as limitações constantes na composição de um 
conhecimento sobre o conceito pobreza, principalmente na acepção de pensar seu sentido. A 
impressão que fica ao final deste primeiro percurso é que se tem um conceito impossível, mas 
de extrema importância (SOARES, 2009) para o cenário político global. 
Como síntese desse percurso epistemológico-histórico, temos o seguinte quadro: 
 
Tabela 01: Síntese dos paradigmas de pobreza 
Paradigma Escala Definição Abordagem  Princípio 
Absoluto Macroescalar 
Top Down 
Subsistência Monetarista Quantum 
mínimo Necessidades básicas 
Relativo Multiescalar Privações relativas Monetarista relativa 











Multidimensional Multiescalar Privação de Capacidades Multidimensional Relacional  
Liberdades Substantivas 
e Instrumentais 
Fonte: Elaboração própria 
 
Por ora, assumimos a abordagem multidimensional como sendo um paradigma 
emergente em pobreza, conforme argumentado por Santos (1988), seguindo os seguintes 
princípios:  
1) todo conhecimento científico-natural é científico-social; a complexificação do 
conceito de pobreza multidimensional deslocou a perspectiva unidirecional monetarista. 
Deixa de se pensá-la através como resultado de processos físicos e biológicos, para um 
pensamento estrutural com orientação para a produção humana em perspectiva de capacidades 
e liberdade.  





multidimensional reconhece a influência multiescalar para compor um pensamento 
transnacional acerca do fenômeno. 
3) todo conhecimento é autoconhecimento; a teoria é colocada na perspectiva da 
pós-modernidade por estar balizada pelo princípio da horizontalidade em relação ao tema para 
compor sua singularidade e registro intersubjetivo.  
4) todo conhecimento científico visa constituir-se em senso comum: O objetivo da 
teoria se apoia na composição de estratégias mais capilarizadas e instrumentais para se pensar 
a pobreza localmente. 
A pobreza enquanto questão global e transnacional exige uma constante 
atualização para evitar que se caia na racionalidade positivista produtora de conhecimentos 
disciplinares (LAVINAS, 2003). Na revisão bibliográfica e epistemológica realizada sobre o 
tema, tem predominado uma visão economicista da multidimensionalidade (VAZ, 2014). 
Como efeito a temática apresenta pouca profundidade, apontando para centralidade da renda 
em sua linha argumentativa e não para as capacidades individuais. 
Enquanto paradigma emergente, a multidimensionalidade exige uma 
interdisciplinaridade para ser pensada. Considerar o caráter relacional de diversas dimensões 
(saúde, educação, padrão de vida, segurança, ambiente) envolve diálogo entre diversos 
saberes para a composição do problema, bem como para o subsequente enfrentamento 
(BRONZO, 2011). 
A observação disciplinar da pobreza atua no plano teórico com uma visão 
marcada pela linearidade dos métodos e análises (CODES, 2008; LAVINAS 2002), enquanto 
no plano prático é tema recorrente em agendas políticas liberalizantes, através programas 
sociais da natureza compensatória no que toca às desigualdades (MONTAÑO, 2012).  
A interdisciplinaridade daqui interessa-se mais pelo deslocamento destas 
perspectivas e não responderá às incertezas das ciências com verdades e completude. No seu 
lugar apresentará uma observação ampliada com orientação para a superação dos efeitos 
residuais contraindicados, visando sua operacionalização em políticas públicas. 
  
1.2. Indicadores Sociais e Conhecimento Quantitativo: Obstáculos e Saídas para 
Constituição de um Saber Interdisciplinar sobre a Pobreza 
 
Pobreza enquanto um conceito abstrato referente à “questão social” se torna 





públicas “medir” a pobreza implica em transformá-la em demanda de proteção social, o que 
automaticamente interfere no processo de tomada de decisão e na construção de uma pauta 
política de tratamento deste fenômeno. Para tanto, se faz necessário neste momento introduzir 
um percurso teórico acerca dos indicadores sociais, enquanto agentes de construção do que 
conhecemos como pobreza. 
Os indicadores sociais serão pensados aqui sob duas perspectivas em relação à 
construção de um saber interdisciplinar: 1) como obstáculo (limitações e riscos) e 2) como 
saída (potencialidades e aplicações) para se pensar pobreza: 
 
1.2.1. Indicadores sociais: Obstáculo em pobreza interdisciplinar 
 
Enquanto definição: 
Um indicador social é uma medida em geral quantitativa dotada de significado 
social substantivo, usado para substituir, quantificar ou operacionalizar um conceito 
social abstrato, de interesse teórico (para pesquisa acadêmica) ou programático (para 
formulação de políticas). É um recurso metodológico, empiricamente referido, que 
informa algo sobre um aspecto da realidade social ou sobre mudanças que estão se 
processando na mesma. (JANNUZZI, 2012, p.21) 
 
Esta significação já é estratégica para/por compor um caminho instrumental de 
fundamentação e realização em indicadores. Enquanto medida ele congrega três identidades 
diferentes em pesquisa: ele é ferramenta, método e produto de conhecimentos ao mesmo 
tempo. Esta ontologia substancial do conhecimento quantitativo (BACHELARD, 2000) infere 
na forma como vemos a intencionalidade e arbitrariedade por detrás de seu 
uso/aplicação/análise (SOARES, 2009).   
Essencialmente a tarefa do indicador é anterior a sua aplicação: representar algo. 
Representar a “questão social” implica em oferecer uma leitura desta experiência em campo 
empírico, tomando uma segunda forma para ser capaz de descrevê-lo, quantificá-lo ou trazê-
lo do plano das ideias para algo concreto. 
Como toda representação, um indicador acaba por gerar uma série de efeitos. Ao 
mesmo tempo que, enquanto uma representação, nos aproxima da coisa em si, ele é capaz de 
criar uma outra coisa pelo princípio de vontade em dialogia. A vontade se apresenta como um 
plano de interação com a representação, enquanto essência do que se está sendo representado, 
para além da intuição da representação (SCHOPENHAUER, 2005). Nesta perspectiva o 
mundo como um todo seria uma representação de corpos mediados através da linguagem e 
cognição, pelo princípio da vontade. 





dialogia, partindo para a intersecção do objeto imediato (corpo) com a objetidade da vontade 
(intencionalidade) num processo de apropriação da realidade. Através de um processo 
intencional e interacional a “[...] vontade é o conhecimento a priori do corpo, e o corpo é o 
conhecimento a posteriori da vontade” (SCHOPENHAUER, 2005, p. 157). 
O princípio de vontade participa da elaboração de indicadores sociais, através de 
um método indutivo de construção de problemas em pesquisa. Tal método apresenta natureza 
indutiva em relação ao que se observa, pois “partindo de dados particulares, suficientemente 
constatados, infere-se uma verdade geral ou universal, não contida nas partes examinadas” 
(MARCONI e LAKATOS, 2003, p.86).  
Por indução baseada no paradigma de pobreza escolhido, o pesquisador partiria da 
observação de eventos empíricos da realidade social. Quais dados serão observados, quais 
cadeias de comparação serão feitas e como será o processo de generalização, dependem da 
forma como o pesquisador entende a teoria social e compreende pobreza. 
Como passo seguinte, os dados elaborados a partir da aplicação dos indicadores 
sociais em campo passam por um processo de interpretação pela via da dedução, onde se sai 
das generalidades contatadas para concluir as particularidades (MARCONI e LAKATOS, 
2003). Aqui dados são transformados em informações que carregam uma segunda 
intencionalidade do pesquisador. 
O movimento com poucas fronteiras entre indução na elaboração e de dedução na 
interpretação legitima e confirma as premissas contidas na vontade do indicador. Existe um 
obstáculo quando o que se busca já é o resultado esperado na dedução, e não o que se tem de 
variedade no vivido. O indicador passa a ser porta-voz de uma “suposta verdade” e não abre 
espaço para ser falseado17 no campo pelo cotidiano das pessoas, pois epistemologicamente há 
lógica em sua construção pelo paradigma. Enquanto obstáculo o indicador social pode se 
apresentar dogmático, por não abrir espaço para sua contestação. 
Tradicionalmente o conhecimento de maior volume e relevância em indicadores 
sociais é o de natureza quantitativa, levantando dados brutos estatísticos (por coleta direta ou 
através de dados secundários) para materializar pobreza e outros fenômenos sociais 
(JANNUZZI, 2012). Como o conhecimento quantitativo atua através da objetificação, 
consegue congregar conceitos abstratos e concretos relativos à “questão social” em exatidão 
numérica. Constituem-se portanto de uma extração dedutiva de informações, configuradas em 
                                                 
17 Concepção popperiana, referente ao valor epistemológico de um conhecimento científico. Para ser considerado 






números e análises comparativas. 
Pensar o indicador como conhecimento quantitativo remete à necessidade de se 
pensar o número enquanto unidade de representação para a composição do cenário a ser 
observado. O dado produzido em questão passa a constituir-se em natureza performática, 
caracterizado como um coroamento (DESROSIÈRE, 1993) situado da/na realidade. Nesta 
perspectiva “[...] o espaço de representatividade das descrições estatísticas só foi possível 
através de um espaço de representações mentais comuns inscritas na linguagem e balizadas 
sobretudo pelo Estado e pelo direito” (DESROSIÈRE, 1993). 
O número, enquanto representação em performance, oferece uma característica de 
aferimento e medição, pois é um agente que em sua função quantitativa tende a planificar 
características distintas em signos comuns, entendíveis e comparáveis. Contudo medir a 
realidade é uma ilusão da forma numérica do conhecimento quantitativo (BACHELARD, 
2000).  
Logo se apresenta um problema:  
[...] obrigar o homem a fazer abstração das grandezas comuns, de suas próprias 
grandezas; obrigá-lo a pensar também as grandezas em sua relatividade com o 
método de medida; enfim, a tornar claramente discursivo aquilo que surge na mais 
imediata das intuições (BACHELARD, 2000, p.260). 
 
A vontade do/no método de medir se torna sensivelmente mais significativa que o 
objeto de sua mensuração, o que leva o cientista a crer “no realismo da medida mais do que na 
realidade do objeto” (BACHELARD, 2000, p.262). O método passa a ganhar mais 
importância que a realidade social observada, o que afasta o cientista do fenômeno e o 
aproxima do indicador. 
O obstáculo, posto como central aqui, se dá quando o indicador toma o lugar do 
fenômeno por este princípio de afastamento, tanto na observação quanto na transformação do 
dado produzido em informação. Esta característica isola o objeto e restringe a capacidade 
epistemológica do indicador em significar conceitos abstratos como pobreza.  
Neste cenário de intenção - dentro do recorte brasileiro recente a partir dos anos 
90 - a pobreza é representada com maior frequência na produção de indicadores sociais, 
marcada pela tendência liberalizante das agências multilaterais (MAURIEL & RAIS, 2013). 
A pobreza - como campo de conhecimento - produz e é produzida por tais indicadores, 
carregando em si tal herança monetarista. Esta tendência segue um recorte financeiro 
unidirecional de renda como identidade primária em pobreza (ACCORSI; SCARPARO; 
GUARESCHI, 2012).   





na observação do fenômeno, ocupando centralidade para o bem-estar mesmo quando em 
relação com outras dimensões. Isto tem reflexo direto na disciplinaridade econômica contida 
na maioria dos indicadores (SOARES, 2009; MAURIEL & RAIS, 2013).  
Na fundamentação de um indicador social em pobreza, caberia aos seus 
elaboradores se orientar entre sua vontade (paradigma escolhido) e seu objeto imediato 
(fenômeno social a ser mensurado).  
Como exemplos de obstáculos, observam-se as linhas de pobreza que centralizam 
renda uni (renda) ou bidimensionalmente (renda mais outra dimensão para bem-estar). Neste 
formato estabelecem internamente uma relação de causa efeito dentro do fenômeno (COMIM 
& BAGOLIN, 2002) que é muito arriscada, por representar o fenômeno de uma forma 
conjuntural. Atrelar a renda como eixo fundamento explicaria pobreza apenas por um recorte, 
onde estaria estritamente relacionada a privação de dinheiro e/ou bens materiais.  
As linhas de pobreza enquanto obstáculos apresentam uma série de fragilidades, 
pois a partir de vontades implícitas “posicionam” os indivíduos em situação de pobreza de 
acordo com seus paradigmas e abordagens.  
 
Tabela 02: Síntese de indicadores de pobreza por paradigma escolhido 
Paradigma Abordagem¹ Exemplo Fragilidades 
Absoluto 
Calórica Direta:  
Afere pobreza em renda 
para consumo de calorias 
em valores absolutos 
Linhas Alimentares 
Diretas 
1) Variações de preço de alimentos por 
região; 
2) Padrões culturais de quem come em 
casa e for a de casa interferem no 
cálculo; 
3) Generalização de um padrão absoluto 
para bem-estar associado à alimentação 
Calórica Indireta: 
Afere pobreza como valor 
para consumo de calorias 




Os mesmos do calórico direto somados 
a: 
1) Ganhos de escala devido ao cálculo de 
renda com despesas fixas por grupo 
familiar e diversidade de consumo por 
sexo, idade e atividade laborativa; 
2) Aluguel imputado; 
3) Consumo não-monetário, 






Paradigma Abordagem¹ Exemplo Fragilidades 
Administrativa: 
Afere pobreza a partir de 
padrão fixo (nacional ou 
internacional) com base 
em salário mínimo e/ou 
paridade do poder 
compra, para aplicação 
em programas sociais. 
1) 1,90 U$D por dia  
(internacional -BM) 
2) 1/4 Salário Mínimo 
per capita (BPC) 
3) Até R$77 per capita 
(Ext. Pobreza/PBF) 
4) De R$77 à R$154 per 
capita (Pobreza/PBF) 
1) Estabelece um padrão único de renda 
internacional baseado em valor de 
moeda volátil, que se baseia em preços 
desatualizados (2005); 
2) Risco de falhas na focalização de 
programas sociais; 
Relativo 
Média ou Mediana de 
Renda:  
Afere pobreza conforme a 
média ou mediana de 
renda dentro do recorte 
populacional 
PIB per capita 
1) Indiferença de pobreza em relação à 
desigualdade; 
Subjetivo 
Suficiência e Expectativas: 
Afere pobreza em renda, 
conforme a percepção dos 
indivíduos na razão entre 
o que se tem e o que se 
esperaria ter 
Linhas Subjetivas 
1) Dificuldade em realizar a pergunta 
para a coleta, devido à 
intersubjetividade e significados 
implícitos nas palavras; 
2) As expectativas podem oferecer um 
cenário de vida idealizado. 
Fonte: Elaboração própria, a partir de conteúdos de Soares (2009) concatenados com os paradigmas em pobreza. 
Nota: ¹Para maior detalhamento sobre diferentes métodos em cada abordagem, conferir Soares (2009). 
 
1.2.2. Indicadores: Saída em pobreza interdisciplinar  
 
Os indicadores sociais, que atuam como uma saída para se pensar pobreza 
interdisciplinar, são aqueles entendidos como um conhecimento produzido, não 
necessariamente para medir, mas para participar da construção social da realidade (TELLES, 
2003).  
Como atividade-fim, congregando ferramenta, método e produto, os indicadores 
sociais nesta perspectiva:  
[...] constroem os consensos cognitivos, e também os parâmetros normativos que 
irão reger as políticas públicas, alimentar a crítica social e a sociologia das 
desigualdades sociais, e o jogo dos atores, suas disputas e critérios de negociação 
nas esferas de participação e representação coletiva. (TELLES, 2003, p. 1) 
 
Portanto, nos indicadores como saída “[...] a objetividade é afirmada aquém da 
medida, enquanto método discursivo, e não além da medida, enquanto intuição direta de um 
objeto. É preciso refletir para medir, em vez de medir para refletir” (BACHELARD, 2000, p. 
262). Como atitude epistemológica, o criticismo deve ser anterior ao realismo da medida.  
Por mais completa que seja uma descrição de certa realidade, esta foi, é e será 





em caracterizar a pobreza como conceito, enquanto incompletude (SOARES, 2009), atualiza-
se a necessidade de pensar indicadores como parciais e também incompletos. Assim:  
[...] a pobreza não pode ser totalmente equacionada no âmbito local e nem por um 
conjunto específico de políticas sociais, uma vez que as causas de sua produção e 
reprodução estão também conectadas às dinâmicas e processos nos âmbitos nacional 
e internacional e a diversos campos da política pública, principalmente no que se 
refere às políticas econômicas (laborais, financeiras) e de natureza macroestrutural 
(como urbanização, transporte e regularização fundiária) (BRONZO, 2010, p. 121). 
 
Nos indicadores com fundamentação consistente, tal parcialidade deve estar 
visível pela argumentação teórica e paradigmática, estando o seu rigor intrinsecamente ligado 
à visibilidade de sua análise (SPINK & LIMA, 2013).  
O par indução-dedução, pelo princípio da comparação e generalização, expõe uma 
intencionalidade restritiva que deixa o conhecimento falacioso. Ambos princípios atuam sobre 
o fenômeno enquanto parte de uma “prática social e, como em qualquer forma de 
sociabilidade, seu sucesso e legitimação estão intrinsecamente associados à possibilidade de 
comunicação de seus resultados” (SPINK & LIMA, 2013, p.71). Há, portanto, a necessidade 
de entender expor a discursividade contida no método quantitativo de medida. 
Ao pensar construção de um saber interdisciplinar, todo indicador é duplamente 
social: deve contemplar a realidade da “questão social” e é socialmente produzido pelas 
convergências/divergências com outros saberes disciplinares. Compreende-se aqui que tanto 
os saberes dentro do campo científico como aqueles no plano do vivido são indissociáveis. 
Assim, ligamos o princípio de vontade à escolha do paradigma de pobreza. Ao 
pensar a pobreza pelo paradigma multidimensional, com o aporte de diversas disciplinas em 
ciências humanas e sociais, deve-se ater também a existência de diversas vontades na 
elaboração de indicadores para um conhecimento serviente a múltiplos domínios científicos.  
Os indicadores sociais que oferecem uma saída para um pensamento 
interdisciplinar são os multidimensionais. Entende-se os indicadores multidimensionais, como 
sendo aqueles que agregam em um índice múltiplas dimensões de privações, associadas à 
compreensão de capacidade e de funcionamentos disponíveis (SEN, 2000, 2001).     
Em sua elaboração dever ser realizados alguns passos. Na “escolha” das 
dimensões se faz necessário constante debate interdisciplinar, para que se efetivem para além 
do panorama econômico monetarista como centralidade em pobreza (STIGLITZ & 
GREENWALD, 2004). Esta etapa apresenta pouco avanço na literatura (BARROS; 
CARVALHO; FRANCO, 2006). Segundo Alkire (2007) entre as dimensões “faltantes”18, 
                                                 
18 Soares (2009) assinala que tais dimensões apontam para a fragilidade de conceitos demasiadamente abstratos, 





pouco exploradas pela literatura em indicadores multidimensionais, estariam: 1) a qualidade 
do trabalho; 2) o empoderamento; 3) a segurança psicológica; 4) a capacidade de sair na rua 
sem sentir-se envergonhado; 5) o bem-estar psicológico e subjetivo. 
Pensar pobreza pela natureza multideterminada do fenômeno exige certo esforço 
para conceituar seus indicadores e “escolher” quais dimensões serão consideradas. Comim e 
Bagolin, (2002), reforçam esta ideia caracterizando a abordagem em capacidades como sendo 
possível apenas pela priorização das estratégias de enfrentamento pelas dimensões escolhidas. 
Nesta perspectiva os indicadores multidimensionais seriam marcadamente aplicados à 
estratégias intersetoriais (BRONZO, 2011).  
A escala de aplicação também deve ser “escolhida” visando os objetivos do 
indicador. O princípio de liberdade é um recurso individual, mas que permanece em constante 
relação com o meio social, influenciando e sendo influenciada por ele (SEN, 2000). Sustentar 
que um indicador dará conta de todo esse universo de variáveis e variedades, que congregam 
tempo/espaço no ritmo em que as situações se apresentam no vivido, é uma tarefa impossível. 
No Brasil, até pela disponibilidade de dados e organização de coleta, o recorte dimensional e 
escalar tende a se limitar aos dados possíveis de coleta egressos da PNAD ou Censo 
(BARROS; CARVALHO; FRANCO, 2006). O risco da apresentação por amostra é que a 
natureza escalar fica demasiadamente difusa, por não compreender a setorização e a 
relatividade dos territórios (BRONZO, 2011).  
Nesta etapa de elaboração multidimensional os dados das dimensões e os agentes 
devem ser agregados, ou aglutinados para compor um índice ou indicador sintético 
(JANNUZZI, 2012). Os indicadores de tradição aplicada tendem a construir primeiro a razão 
entre os agentes, para num segundo momento agregar as dimensões (BARROS; CARVALHO; 
FRANCO, 2006), desta forma conseguem criar variações escalares em diferentes grupos 
populacionais.  
Para não inferir uma atitude uniescalar, alguns indicadores multidimensionais 
utilizam como saída a razão entre incidência (porcentagem de pessoas que naquele corte são 
consideradas em situação de pobreza) e intensidade (porcentagem de privações associadas ao 
perfil das dimensões apresentadas no indicador) (ALKIRE & FOSTER, 2011) para agregar os 
agentes (pessoas e dimensões). Esta forma agregar os agentes possibilita uma ação 
                                                                                                                                                        
disciplinar e restrito, pois os efeitos destas dimensões enquanto dimensões de avaliação, sentimento e 





multiescalar, por manter a desagregabilidade na obtenção de um indicador sintético 19 
(BARROS; CARVALHO; FRANCO, 2006). Você consegue estabelecer relacionalmente o 
“grau de pobreza” tanto do território quanto das pessoas, permitindo escalar múltiplos perfis 
de população, dimensões e territórios.  
Após agregar os dados dos agentes, o próximo passo seria equacioná-los e 
normalizá-los (SOARES, 2009), favorecendo a agregação dos dados para a composição de 
um índice multidimencional coerente enquanto conhecimento quantitativo (BARROS; 
CARVALHO; FRANCO, 2006). A ponderação para pensar os pesos por dimensão é essencial 
neste processo e tende a se dar por três vias: 1) a utilização de pesos iguais em cada dimensão 
(mais usada); 2) os dados em si “escolhem o peso”, baseados na quantidade de indicadores 
por dimensão; 3) ou por consulta social direta com a população, dando a ela a possibilidade 
qual dimensão seria priorizada com pesos mais altos/mais baixos (menos usada) (SOARES, 
2009).         
Como etapa final, dentro de cada indicador multidimensional, deve ser 
estabelecida uma linha de pobreza, em que os grupos de pessoas e/ou famílias situados abaixo 
dela estariam em situação de pobreza. O estabelecimento de linhas de pobreza aqui se torna 
um grande desafio, pois devem incorporar privações em diversas dimensões sem prejuízos 
para a análise posterior (BARROS; CARVALHO; FRANCO, 2006). Alguns índices utilizam 
análises multivariadas para pensar a tarefa, outros definem pobreza aonde a unidade básica 
apresenta privações em “x” dimensões e outros que permitem pensar “graus de pobreza” 
apenas por região.   
Você pode ter um indivíduo “muito dimensionalmente pobre” com escores finais 
parecidos com um “pouco multidimensionalmente pobre”. Na construção de linhas deve ser 
considerada separadamente tanto a intensidade em uma dimensão, como a amplitude dela em 
relação com as outras dimensões. Nesta etapa final o risco é que o índice estabeleça com a 
pobreza uma relação binária, com dimensões mais impactantes que outras. Portanto a linha 
deve reconhecer a pobreza como variável contínua, mas com certa relatividade interna 
(SOARES, 2009).  
No quadro abaixo seguem alguns exemplos de índices multidimensionais: 
 
                                                 
19 O princípio da desagregabilidade se refere à unidade mínima para pensar um indicador. Assim o pesquisador 
pode pensar tanto numa escala micro e quanto macro, conforme o recorte relativo da incidência (SOARES; 
CARVALHO; FRANCO, 2006). Por ele, por exemplo, você poderia fazer um recorte de IDH por raça, dentro de 
múltiplas escalas. Para ser efetivo tal recorte censitário é o único que favorece a intervenção (SABINA & 












Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) 
1990 Mensuram o grau de desenvolvimento econômico e a qualidade 
de vida oferecida à população, pensando em termos de 
Expectativa de Vida ao Nascer, Mortalidade Infantil e PIB per 
capita. 
Índice de Desenvolvimento 
Humano Ajustado à 
Desigualdade (IDHAD) 
2010 Visa identificar as respectivas perdas no desenvolvimento 
humano como consequência de desigualdades nas dimensões de 
saúde, educação e rendimento. 
Índice de Desigualdade de 
Gênero (IDG) 
2010 Mensura os pontos negativos do desenvolvimento humano de 
discrepâncias sociais por gênero. Aponta diferenças entre 
esperança de vida, alfabetização, matrícula na escola e renda entre 
homens e mulheres. 
Índice de Pobreza 
Multidimensional (IPM) 
2010 Identifica privações nas dimensões saúde, educação e padrão de 
vida e revela a quantidade de pessoas em pobreza e de privações 
com que as famílias em situação de pobreza vivem. 
Fonte: Síntese dos indicadores apresentados em Mauriel e Rais (2013, p.131) 
 
Como percebido até aqui, se avista pobreza ainda com certa nebulosidade, devido 
à fluidez com que o fenômeno complexo se apresenta. A arbitrariedade na escolha das 
dimensões e métodos de abordagem em pobreza, mesmo nos casos de indicadores 
multidimensionais considerados aqui mais avançados em complexidade, ainda apontam para a 
potência do conceito que escapa em seus índices. 
Disciplinas diversas têm muito a dizer sobre o fenômeno e reconhecem a 
dificuldade em determinar o valor de uma linha de pobreza ou o método mais eficiente para 
representá-la em termos ideais. A interdisciplinaridade antes de um conceito é uma 
atitude/ferramenta a ser compreendida pela multiplicidade de referências e saberes que 
buscam oferecer suas contribuições nesta tarefa. 
A escolha de índices e linhas são todas justificáveis enquanto paradigmas válidos, 
mas seus efeitos políticos sobre políticas públicas são os mais diversos (SOARES, 2009). Não 
compete aqui discutir com a importância destes instrumentos para as políticas públicas. 
Indicadores são indispensáveis para pensar políticas sociais em termos de implantação, 
implementação, avaliação e monitoramento (JANNUZZI, 2012). Por isso podem tanto 
subsidiar decisões políticas ora mais ora menos favoráveis à leitura estrutural do fenômeno.  
Esta atividade de escolher qual indicador de enfrentamento parece ser é apenas 
mais uma dimensão da pobreza. Há politicidade em pobreza, entre os saberes que tentam 
conceituá-la, entre pessoas que a vivem e as pessoas que acham que não a vivem, entre as 





A elaboração de indicadores sociais, por muitas vezes, carece de uma figura 
significativa: a vontade dos indivíduos-tema de tais indicadores. Ao adotar um paradigma em 
pobreza adota-se, por não raras vezes, a voz única de uma comunidade científica que reifica 
conteúdos de sentido entre iguais. No levantamento bibliográfico de suporte para a discussão 
desta parada, percebeu-se a existência de pouca produção sobre a vida destes indivíduos 
enquanto experiência em pobreza. Eles quase sempre são ouvidos, embora muitas vezes 
reduzidos a amostras e apenas “sim e não”. 
Como pergunta final desta primeira etapa do itinerário a que se dirige o objetivo 
desta pesquisa, tem-se: Os indicadores de situação de pobreza conseguem abarcar as 
experiências de pobreza em suas escolhas? 
Pobreza em complexidade faz pensar em tais escolhas e nos agenciamentos que 
elas (re)produzem em diferentes locais. A próxima parada falará um pouco de um contexto 
importante para se pensá-la como agenciamento de demanda pública de cuidado: sua 
centralidade e silenciamento dentro da Política de Assistência Social. Uma questão 
multidimensional, multideterminada, estrutural e por assim complexa como pobreza, exige 
uma política sistêmica que enxergue a parte (território) e o todo (federalização) em suas 
realizações e implicações. 
























SEGUNDA PARADA: TRAJETÓRIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL NO 
BRASIL 
 
É importante neste momento apontar para a centralidade dos programas de 
transferência de renda, enquanto agentes públicos de transformação no/do contexto da 
pobreza. O crescimento no número destes programas é observado como tendência no Brasil e 
em outros países do mundo (SILVA; YASBEK; GIOVANNI, 2004), tanto pelo seu impacto 
positivo no que se refere à redução da desigualdade, quanto pela elevação do padrão de vida 
das classes em situação de privação de direitos sociais, civis e políticos (ROCHA, 2013).  
Quando institucionalmente reconhecidos, tais programas atuaram - ou mantiveram 
estreita relação - com a política de Assistência Social no país. Durante boa parte de sua 
existência, tal política foi vista como assistencialismo/ajuda para os “pobres” (SILVA, 1997; 
ALAYÓN, 1995; SPOSATI, 2009), fato este que comprometeu as intervenções sociais e 
condicionou sua atuação a apenas uma dimensão de privação: a ausência de renda.  
Partindo deste apontamento central, reconhece-se a importância de refazer a 
trajetória da Assistência Social (aqui em com letra maiúscula, compreendida como política e 
prática) e dos programas de transferência de renda no país, de modo a pensar como se deu o 
amadurecimento destas instâncias políticas que atuam/atuaram pela cidadania.  
Cidadania é compreendida aqui como um campo multifacetado composto por 
diversas aquisições sociais provenientes dos regimes democráticos, de forma a garantir a 
liberdade, a participação e igualdade a todos (CARVALHO, 2002). Segundo Rego (2008, p. 
153), ela aglutina “[...] os direitos civis, os políticos e os sociais, os quais se desdobraram em 
direitos culturais, ambientais e em tantos outros, demandados pelos titulares de direitos das 
comunidades políticas nacionais”. Para além do campo do acesso a garantias afiançadas pela 
constituição, a cidadania apresenta uma dimensão simbólica de pertencimento dentro do plano 
emancipatório, sendo incremental na liberdade constitutiva de cada cidadão. 
Lançada como conceito histórico 20 , a cidadania também será trazida 
historicamente no país, procurando estabelecer um diálogo entre as aquisições de direitos 
civis, sociais e políticos e a Política de Assistência Social. Busca-se entender em que 
momento a “cidadania” passa a ser central na Assistência Social, para além da “pobreza de 
renda” e subsistência exclusivamente. 
 
                                                 





2.1. Antecedentes da Assistência Social e Cidadania Invertida (1500-1888) 
 
No período anterior à Primeira República, na ausência de políticas públicas 
continuadas, o que se via como proteção social no país era uma prática assistencialista de 
natureza residual e religiosa. O público-alvo desta atuação eram os famintos, pedintes, 
doentes crônicos, deficientes, idosos e crianças abandonadas, sendo cuidados através da 
manutenção de instituições asilares (acolhimento de idosos) e hospitalares. “Os pobres eram 
considerados grupos especiais, párias da sociedade, frágeis ou doentes” (SPOSATI, 1998, 
p.42). 
Autores como Sposati (1998), Mestriner (2001) e Yazbek (2012) apontam a 
esmola como primeira prática de proteção social no Brasil colônia, mobilizada pela 
Irmandade de Santa Casa de Misericórdia da Corte, já a partir de 1560 em São Paulo. As 
esmolas eram capitaneadas para a oferta de dotes para órfãos, compra de caixões funerários e 
serviços de enfermaria e abrigo.  
Destacam-se dentre estas modalidades algumas iniciativas: o Hospital para 
Leprosos (1802), as rodas dos expostos (1825) e o asilo para inválidos e “alienados” Dom 
Pedro II (decretado em 1841 e fundado 1852). Tais instituições atuavam num binômio 
médico-social (SPOSATI, 1998), contando eventualmente com alguma assistência médica, 
tendo como principal objetivo oferecer aos “necessitados um abrigo, alimentos e cuidados 
religiosos” (ODA & DALGALARRONDO, 2005, p.985). 
A tradição cristã de cuidado dominante nas Santas Casas se baseava nos 
postulados de São Tomás de Aquino, e orientavam seus trabalhos pelos seguintes princípios 
filosóficos: 
[...] noção de dignidade da pessoa humana; sua perfectibilidade, sua capacidade de 
desenvolver potencialidade; a natural sociabilidade do homem, ser social e político; 
a compreensão da sociedade como união dos homens para realizar o bem comum 
(como bem de todos) e a necessidade da autoridade para cuidar da justiça geral 
(YAZBEK, p.152, 2009). 
    
No período não havia uma complexificação da “questão social” enquanto 
conjunto de resultantes estruturais/conjunturais das expressões das desigualdades produzidas 
pelo regime escravocrata e absolutista, ou pela economia de monocultura e latifundiária 
(MESTRINER, 2001). A natureza humanista e conservadora das intervenções religiosas de 
administração leiga ofertava assistência aos cidadãos livres incapazes de subsidiar à própria 
existência, vistos por elas como desafortunados ou pecadores pela iniciativa da caridade cristã 





Percebe-se no período a existência de uma modalidade assistencialista enquanto 
prática organizada pela sociedade civil através da caridade, mas ainda sem a 
institucionalidade de uma política assistencial. O que difere assistencialismo de assistência 
seria o aparato político-ideológico de ambos, sendo que no primeiro o espaço de legitimação é 
conferido a quem oferta, enquanto no segundo constitui um caminho emancipatório por 
aquele necessitado da oferta (ALAYÓN, 1995). 
Na ausência de ações assistenciais de execução continuada e sistêmica, qualquer 
prática de proteção social se torna uma “ajuda circunstancial”, “filantrópica” e um “espaço de 
caridade” (SPOSATI, 1995, p.7). Não havia concepção de demanda pública em assistência 
social no Estado Absolutista, sendo esta tratada como eventual e com foco em casualidades. 
No que se refere à cidadania até os anos de 1822, o Brasil ofertava a seus cidadãos 
apenas a parte que lhes cabia enquanto sua identidade social. Os latifundiários detinham 
maior poder e uma gama maior de direitos, mas ainda lhes faltava a concepção de igualdade 
perante a lei inerente à cidadania (CARVALHO, 2002). Os homens livres não tinham acesso 
à educação, habitação ou alimentação, dependendo da caridade de grandes proprietários para 
trocar seu trabalho pela própria manutenção nos grandes centros. Aos escravos praticamente 
nenhum direito, não chegando a ser considerados cidadãos. A eles nem mesmos os direitos 
civis de liberdade, integridade física ou à vida eram garantidos (CARVALHO, 2002).  
“Os direitos civis beneficiavam a poucos, os direitos políticos a pouquíssimos, dos 
direitos sociais ainda não se falava, pois a assistência social estava a cargo da Igreja e de 
particulares” (CARVALHO, 2002, p.24). Tal ausência do Estado somada à concepção de 
justiça restrita, ao acesso diminuto à educação primária e ao estrangulamento da participação 
política, não conferia senso republicano para a população. Não havia assim uma unidade 
nacional, uma noção de república galgada nos plano da igualdade, democracia ou ética social. 
Tal ausência impediria o desenvolvimento de uma consciência de direitos nos então não-
cidadãos (FLEURY, 1994). 
A transição de cenário do Brasil Colônia para o Brasil Imperial (1822-1889) se 
deu com aparente tranquilidade, após um processo de independência consensuado entre as 
elites locais e Portugal. A população em massa - dois terços de mestiços mais os homens 
livres sem posses - não participou do processo de independência e em seguida também foi 
alienada do processo de constituição das primeiras iniciativas legais do império 
(CARVALHO, 2002).  
O voto restrito representou certo avanço de direito político, mas a escravidão 





monárquico, apresentou os primeiros direitos políticos que cercearam o voto de mulheres, 
analfabetos e escravos, facultando possibilidades políticas a homens com idade superior a 25 
anos com escolaridade primária. Havia ainda um recorte de renda, que limitado a 100 mil-réis 
por ano, não afetava a massa economicamente ativa que ganhava em média seis vezes mais 
(CARVALHO, 2002). 
Em termos de controle de massas, a herança da tradição europeia monárquica 
segue a tendência de controle das massas populares, proposta em Fleury (1994): 
Monarquias constitucionais-dualísticas com limitado sufrágio ou representação por 
estados são prováveis de desenvolver sistemas de auxílio aos pobres como 
responsabilidade paternalista para sujeitos necessitados, sendo os benefícios 
baseados na caridade e não em direitos sociais (FLEURY, 1994, p.105). 
 
O direito ao voto no contexto do Império entra como mais uma estratégia de 
controle, quando associado às altas taxas de analfabetismo da época (85%), à alta 
concentração de pessoas em áreas rurais (90%) e ao funcionalismo público aparelhado aos 
interesses do poder Moderador (CARVALHO, 2002).   
A baixa representatividade dos votantes habilitados no país e o processo de 
votação por vezes coercitivo continuaram no período da Primeira República (1889-1930). A 
proximidade entre votante e votado, que em tese favoreceria uma ampliação do senso de 
representatividade, acabou por gerar um escalonamento ainda mais severo do coronelismo no 
país. 
Percebe-se até aqui que o movimento promovido pelos direitos políticos serviu 
para sinalizar que o direito à participação pública passava pelo crivo da educação, o que não 
garantiu o ingresso dos mais bem preparados na vida política (PINTO, 2003). A seletividade 
dos alfabetizados apenas serviu àqueles que durante todo o processo histórico do país já 
haviam sido agraciados pelos poucos (e maus distribuídos) direitos civis e sociais disponíveis. 
A liberdade do discurso dos abolicionistas do período não mencionava o direito 
civil inalienável de ser livre, mas atuava sob o prisma da integração nacional como direito 
social de igualdade. Livres, os ex-escravos não conseguiram ser incorporados equitativamente 
pelo mercado, e o sentido de liberdade se perdeu pela demanda de trabalho assalariado 
(LARA, 1998). O direito à liberdade, aquisição civil tão significativa, acabou incorporado 
pelo paternalismo de senhores. 
No Brasil, aos libertos não foram dadas nem escolas, nem terras, nem empregos. 
Passada a euforia da libertação, muitos ex-escravos regressaram a suas fazendas, ou 
a fazendas vizinhas, para retomar o trabalho por baixo salário (CARVALHO, 2002, 
p.52). 
 





operária ainda aparelhada com as iniciativas do governo republicano que chamou-se de 
estadania (PINTO, 2003; CARDOSO, 2002). “O Estado é sempre visto como todo-poderoso, 
na pior hipótese como repressor e cobrador de impostos; na melhor, como um distribuidor 
paternalista de empregos e favores” (CARVALHO, 2002, p.221). A participação no único 
direito garantido pelo constitucionalismo (voto restrito) estava associada ao funcionalismo e 
ao Estado, onde a população urbana apresentava maior representatividade. Os direitos 
estavam mais próximos àqueles que trabalhavam na industria recente. 
Alguns avanços na área de direito social surgiram a partir do reconhecimento de 
sindicatos e de fundos previdenciários para alguns setores bem específicos como o Caixa de 
Pensão dos Operários da Casa da Moeda (1921), “Lei Eloy Chaves” - Decreto nº 4.682 (1923) 
sobre as Caixas de Aposentadorias e Pensões (CAPs) dos Ferroviários (1923) e o Instituto de 
Previdência dos Funcionários da União (1926). O avanço desta modalidade de proteção 
previdenciária foi nomeado por Carvalho (2002), como cidadania operária pelo foco na mão-
de-obra de setores restritos urbanos tidos como essenciais e que acabaram sendo privilegiados.  
Falar de cidadania no período pré-década de 30 apresenta risco, dada a nulidade 
de ações políticas que abarcassem um cuidado para com a tríade de direitos proposta (civil, 
político e social). O direito social à educação primária não sendo garantido pelo Estado e o 
direito civil de liberdade assegurado com pouco preparo contribuíram para um projeto de 
participação política excludente no país.  
“O cidadão, até esse período, estabeleceu uma relação com as políticas de 
proteção social na perspectiva de uma cidadania invertida, onde a assistência só era possível a 
partir do fracasso social” (FLEURY, 1994, p.109, grifo nosso). O fracasso mobilizava a rede 
de caridade composta por entes privados, apresentando traços ideológicos liberais de 
desqualificação do sujeito. A assistência social se mantinha com doações e atuava para/com 
aqueles que tinham sua cidadania suspensa “por incapacidade física ou moral” (BRASIL, 
1891, art. 71, § 1º, a), ainda com perfil filantrópico, discriminatório e com pouca efetividade 
para os excluídos da cidadania política: ex-escravos e analfabetos.        
 
2.2. Década de 1930: Era Governo Vargas e a Cidadania Regulada 
 
Nos anos que antecederam a década de 30, o país passou por uma constante 
agitação em torno dos interesses da classe militar e operária. Os militares se revoltaram contra 





classe operária acabou por mobilizar interesses políticos dos atores deste grupo, o que 
sinalizou um caminho para um governo populista. A crise econômica de 1929 e o movimento 
de outubro de 1930 apontaram para uma reorganização de Estado e economia, no sentido de 
direcionar a acumulação de capital das atividades agroexportadoras para outras de 
agenciamento interno como a siderurgia e petróleo (IANNI, 1975; IAMAMOTO & 
CARVALHO, 1998).  
Este movimento de nacionalização e fortalecimento de setores essenciais para o 
desenvolvimento econômico do país mobilizou um aumento dos postos de trabalho e 
crescimento das indústrias nacionais. O enfraquecimento das oligarquias tradicionais 
culminou com uma redução da autonomia dos estados e uma centralização política em 
decorrência do mercado interno (CARVALHO, 2002).  
Neste cenário de crescimento, com a posse de Vargas em 1930, o país apresentou 
como pauta política uma série de avanços dos direitos sociais trabalhistas, previdenciários e 
de assistência social. Inicia-se o que Carvalho (2002) caracteriza como “Era dos Direitos 
Sociais”, dando ênfase às contribuições do estadista que - dentre outras representações sociais 
- ficou marcado como sendo o “pai dos pobres” (SÁ et al., 2008). 
De forma sintética, tivemos os seguintes avanços em direito sociais, com foco na 
classe operária, tendo em vista as especificidades do período21: 
1) Na área do Direito Trabalhista: 
• 1930: Cria do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio (associado 
também ao Direito à Previdência Social);  
• 1931: Cria o primeiro decreto referente à sindicalização e o Departamento 
Nacional do Trabalho; 
• 1932: Regulamentações: jornada máxima de trabalho em 8 horas diárias, 
trabalho feminino com igualdade salarial em relação ao masculino e do 
trabalho de “menores” e criação da Carteira de Trabalho; 
• 1933: Regulamentação de férias para comerciários, bancários e industriários; 
• 1934: Decreto pela autonomia e gerência dos sindicatos; 
• 1940: Instituiu o Salário Mínimo (ainda sem valor nacional único, variando de 
acordo com a localidade) – Decreto-Lei N.º 2.162; 
• 1941: Institui a Justiça do Trabalho; 
• 1943: Aprova a Consolidação das Leis de Trabalho - Decreto-Lei N.º 5.452. 
                                                 





2) Na área do Direito à Previdência Social: 
• 1931: Via decreto estendeu a Lei Eloy Chaves a todos os membros do Estado 
de execução direta ou concessão, e consolidação das CAPs; 
• 1933: Cria o Instituto de Aposentadoria e Pensão para Marítimos (IAPM); 
• 1934: Cria o Instituto de Aposentadoria e Pensão para Bancários (IAPB) e para 
Comerciários (IAPC), CF 1934 garante a Previdência Social como direito; 
• 1936: Cria o Instituto de Aposentadoria e Pensão para Industriários (IAPI); 
• 1938: Cria o Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Empregados em 
Transportes e Cargas (IAPETEC) e da Estiva (IAPE); Criação do Instituto de 
Previdência e Assistência Social dos Servidores do Estado (IPASE). 
3) Na área do Direito à Assistência Social: 
• 1938: Criação do Conselho Nacional de Serviço Social 
• 1942: Criação da Legião Brasileira de Assistência (LBA) 
Para além destes direitos, é importante citar que a educação primária passou a se 
constituir como um direito fundamental com a criação do Ministério da Educação e Saúde 
Pública (1930). Além disso o direito ao voto se estendeu às mulheres e passou a se dar em 
regime secreto e caráter obrigatório para os maiores de 18 anos. Ambas aquisições legalistas 
potencializaram a participação política dos brasileiros no período, ainda que de forma 
incremental e com dificuldades de implementação nos primeiros momentos (DEMO, 2000). 
Segundo Carvalho (2002) a antecipação dos direitos sociais ante os avanços de 
direitos políticos que marcaram o período gera efeitos na cidadania, no plano da participação 
popular:  
A antecipação dos direitos sociais fazia com que os direitos não fossem vistos como 
tais, como independentes da ação do governo, mas como um favor em troca do qual 
se deviam gratidão e lealdade. “A cidadania que daí resultava era passiva e receptora 
antes que ativa e reivindicadora” (CARVALHO, 2002, p.126). 
 
Quanto à Assistência Social, interesse da segunda parada, extraímos os seguintes 
trechos das Constituições de 1934 (artigos 113 e 138) e 1937 (artigos 127 e 136), que 
apontam para o tratamento da questão social no período: 
A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade dos direitos concernentes à liberdade, à subsistência, à segurança 
individual e à propriedade, nos termos seguintes: [...] 34) A todos cabe o direito de 
prover à própria subsistência e à de sua família, mediante trabalho honesto. O Poder 
Público deve amparar, na forma da lei, os que estejam em indigência [...] (BRASIL, 
1934, art. 113, grifo nosso) 
 
Incumbe à União, aos Estados e aos Municípios, nos termos das leis respectivas: a) 
assegurar amparo aos desvalidos, criando serviços especializados e animando os 







O abandono moral, intelectual ou físico da infância e da juventude importará falta 
grave dos responsáveis por sua guarda e educação, e cria ao Estado o dever de 
provê-las do conforto e dos cuidados indispensáveis à preservação física e moral. 
Aos pais miseráveis assiste o direito de invocar o auxílio e proteção do Estado para a 
subsistência e educação da sua prole. (BRASIL, 1937, art. 127, grifo nosso). 
 
O trabalho é um dever social. O trabalho intelectual, técnico e manual tem direito a 
proteção e solicitude especiais do Estado. A todos é garantido o direito de subsistir 
mediante o seu trabalho honesto e este, como meio de subsistência do indivíduo, 
constitui um bem que é dever do Estado proteger, assegurando-lhe condições 
favoráveis e meios de defesa (BRASIL, 1937, art. 137, grifo nosso). 
 
Os grifos nos presentes artigos demonstram a relevância do trabalho e do mérito 
como registros de cidadania. Esta lógica esteve implícita na primeira modalidade instituída de 
atendimento público não-religioso para com a “questão social” no país na década de 30 e 40: 
a LBA.  
A associação LBA contava com a presidência da primeira-dama Darcy Vargas e 
apresentava em sua formação características de benemerência, associada à figura das 
mulheres de representantes políticos. “Dona” Darcy22 - tratamento intimista e personalista 
dado a ela pelo Departamento de Imprensa e Propaganda do Estado em Vargas – convocou 
via telegrama as esposas de governadores e representantes federais para constituir uma 
representatividade feminina junto à LBA. Tal medida estaria associada pela influência 
positiva do peronismo para a imagem política do regime, associando a figura feminina ao 
cuidado para/com a população de massa (TORRES, 2012). A motivação inicial do telegrama 
era prover apoio assistencial à família de soldados durante o período de guerra (PINTO, 2003). 
Em seu estatuto23 de fundação, a LBA teria por finalidade:  
[...] congregar os brasileiros de boa vontade e promover, por todas as formas, 
“serviços de assistência social”, tendo como alvo a “maternidade e infância”, os 
“velhos e desvalidos”, os “necessitados” e as “pessoas moral e economicamente 
desajustadas” (PINTO, 2003, p.40-41).  
 
Havia um princípio de generalidade nas ações, cobrindo as deficiências das ainda 
frágeis políticas das áreas de educação, saúde, habitação e segurança alimentar. Inicialmente a 
oferta da LBA se daria em serviços já existentes, cabendo à LBA uma articulação para atuar 
em escolas, hospitais e outras unidades já em execução. Sposati (2007, p. 20) coloca: 
A assistência social como ação social é ato de vontade e não direito de cidadania. Do 
apoio às famílias dos pracinhas, ela vai estender sua ação às famílias da grande 
massa não previdenciária. Passa a atender as famílias quando da ocorrência de 
calamidades, trazendo o vínculo emergencial à assistência social. Agora as secas, as 
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enchentes, entre outras ocorrências que fragilizam grupos e coletivos da população, 
demarcam a presença do caráter da urgência e do circunstancial[...]. 
 
Enquanto institucionalidade política, a LBA estava vinculada em execução ao 
Ministério de Justiça e Assuntos Interiores, mas a sua base orçamentária era vinculada ao 
Ministério de Trabalho, Indústria e Comércio. Sua capacidade de orçamento dependia da 
contribuição de 0,5% da folha de pagamento por parte dos empregadores regidos pelas CAPs, 
somada a uma cota de mesmo valor paga pela União (BRASIL, 1942).  
Partindo do ponto de vista da institucionalização da assistência social, tendo como 
perspectiva de organização do Estado de Bem-Estar Social, o país se desenvolveu de forma 
muito particular. Se compararmos com as experiências internacionais não podemos dizer que 
no Brasil efetivou-se um Welfare State, haja visto as especificidades políticas locais 
(DRAIBE, 1993), dentre elas: 1) a centralização política por parte da União; 2) a exclusão da 
participação social na elaboração de políticas sociais; 3) a máquina pública extremamente 
fragmentada e seu uso clientelista. 
É sugerido por Barros & Macedo (2006) que este movimento de centralização 
política envolvendo as questões sociais - somado à propaganda do regime e à repressão 
militar diante das greves - configuraria uma estratégia de controle das reivindicações 
proletárias, em prol do desenvolvimento econômico de base industrial. A criação de 
instituições como a LBA, SESI, SENAI e Fundação Leão VIII24, constituíram esta base de 
mediação entre interesses de empresários e trabalhadores, de forma a amortizar a demanda 
dos segundos em detrimento dos interesses dos primeiros. 
A ampliação dos direitos sociais de tradição previdenciária/constributiva e a 
aproximação do Estado com membros do empresariado do primeiro setor provocaram certa 
relação de ambiguidade entre a população e suas garantias constitucionais. O trabalho 
enquanto mediador de deste ingresso no sistema de proteção previdenciária gera segurança 
(enquanto autonomia econômica) e insegurança (enquanto dependência do trabalho para 
garantia de direitos) ao mesmo tempo.  
A sucessão de Vargas em 1946 trouxe para o país uma possibilidade de exercício 
democrático, através do amplo direito ao voto, como antes não observado na história da 
República25. Os direitos políticos passam a ser legitimados pela valorização da representação 
                                                 
24 Fundação radicada no Rio de Janeiro, instituída por Decreto Municipal nº 8.797, indicada para o trabalho 
social em favelas. Constitui elemento significativo para a trajetória do Serviço Social, como iniciativa específica 
do contexto urbano. 
25 Na página 146, Carvalho (2002) apresenta dados referentes aos processos eleitorais de 1945 a 1964. O 
crescimento paulatino dos números de votantes demonstra a adesão da população, ainda que se reconheçam 





sindical e pelo voto (FLEURY, 1994).  
Em 1946, tivemos a promulgação de uma nova Constituição que se mantinha 
populista, alinhada com direitos sociais de natureza meritocrática e contributiva. A assistência 
social novamente foi citada mantendo a tradição caritativa e assistencialista de ações 
segmentadas (BARROS & MACEDO, 2006), com traços exclusivos para situações de 
desemprego, para família de prole numerosa e em situações emergenciais de seca no Nordeste 
(BRASIL, 1946). A complexidade da questão social no período não era abarcada pelo sistema 
de proteção social. 
O apelo popular trouxe Vargas novamente ao poder em 1950, onde viu-se 
retomada das pautas nacionalistas, tendo como expressão significativa a criação da Petrobrás 
em 1953. O petróleo e as representações sociais das pautas do movimento operário em meio o 
contexto da Guerra Fria trouxeram um significativo sentimento nacionalista que possibilitou a 
formação identidade nacional não antes vista (CARVALHO, 2002). Os direitos políticos 
passam a fazer sentido neste momento, pois encontram na representação das entidades de 
classe e no voto individual modalidades de participação e escolha pública. 
Entre a morte de Vargas até o Golpe Militar em 1964, o que se viu no país girou 
em torno da ampliação dos avanços ao direito social previdenciário26, não havendo maiores 
discussões ou mobilizações acerca do que se conhece como assistência social.  
Percebe-se no período de 1930-1964 uma complexificação da “questão social” 
associada à luta de classe e a uma relação ambígua entre os direitos sociais de trabalho e 
assistência. Ambos coexistem, mas não se encontram, pois na ausência de um, o outro deve 
entrar em cena, ainda que não esteja completamente assegurado (BOSCHETTI, 2003). Nesta 
mutualidade: 1) O sujeito que não consegue trabalhar necessita da assistência, mas não a tem 
substancialmente como suporte para suas fragilidades; 2) O assistido que não consegue o 
emprego necessita do trabalho, mas não o tem substancialmente, como sentido da sua 
identidade social para se tornar cidadão.  
Desta ambiguidade, a saída legalista ofertou o Seguro Social como modelo 
protetivo pela via de uma cidadania regulada (FLEURY, 1994; CARVALHO 2002). Nela, 
sob a ótica de um direito contributivo, restrito e corporativista, o individuo encontrava amparo 
contínuo e com garantias. Marcada pela corrente industrialista da era Vargas, a cidadania 
regulada se dava de forma fragmentada e setorizada, conforme a natureza do trabalho 
                                                 
26 Promulgação de duas iniciativas em especial: 1) Lei Orgânica de Previdência Social (1961) via Decreto nº 
3.807, que uniformizou as contribuições em caráter nacional e ampliou a cobertura previdenciária dos 
profissionais liberais; 2) Estatuto do Trabalhador Rural (1963) via Lei nº 4.214, que instituiu o Fundo de 





exercido. O amparo social aqui regulamentado fideliza o ente protegido pelo seguro social, no 
sentido de oferecer para ele uma resposta merecida por seu subsídio enquanto trabalhador. A 
meritocracia se diferencia da razão caritativa anterior, devido a forma como seleciona pela via 
de ocupação os cidadãos e os não-cidadãos.  
A assistência social fica claramente restrita aos desempregados alienados do 
sistema de proteção social contributivo. Apartado do direito ao trabalho, o sujeito é 
impossibilitado de recorrer à previdência, recorrendo à imprevisibilidade da assistência 
benemérita. Ainda aqui observamos os clientes assistenciais com as lentes de “pauperizados”, 
“desmonetizados”, “carentes” (SCHONS, 1999, p.30), tendo a intervenção social uma relação 
para a adaptação destes ao mundo do trabalho, se tornando assim contribuintes para o sistema 
de proteção meritocrático da previdência.  
A assistência começa a ganhar uma identidade social como direito para os não-
trabalhadores, o que indica um novo direcionamento em seu público-alvo. De pessoas doentes 
ou desafortunadas, ela passa a cuidar de uma parcela da população não-monetizada e excluída 
dos processos de produção.   
 
2.3. Regime Militar: de 1964 – 1985 – Menos direitos civis e políticos 
 
O contexto político pós-golpe militar em 1964 apresentou um conjunto de 
alianças entre setores exportadores e sistema militar que atuou firmemente pela atrofia dos 
direitos civis e políticos. A tortura e o abuso de poder por parte das autoridades com 
representação política formaram uma estrutura de repressão aos opositores do regime. Para 
manter esta estrutura, o sistema de justiça brasileiro foi alterado através dos Atos 
Institucionais e Completares do Governo Militar.  
O Poder Judiciário passa a agir com um papel mais restrito em relação à 
judicialização com maior empoderamento da Justiça Militar. Foram movimentadas diversas 
decisões contra os ideais democráticos e de direito de defesa, evidenciando a parcialidade 
com que ocorriam as violências contra as manifestações pelos direitos da população 
(TORRES, 2015).  
Ações coercitivas passam a ser mais comuns após a Constituição de 1967, onde 
houve uma abertura ao diálogo com opositores considerados legais para o regime (TORRES, 
2015), a fim de demonstrar um princípio de organização política mais ampla. Observando que 





que culminaram na outorga do Ato Institucional 5 (AI-5).  
No período de vigência do AI-5, crimes contra a “segurança nacional” 
apresentaram aumento significativo pós 68 (TORRES, 2015). Os direitos políticos 
retrocederam à medida que a liberdade de expressão contra o regime se tornou crime. A 
expressão popular se torna pauta de risco para a nação sob a forma de desordem ou subversão 
comunista27. Neste contexto, as penas aplicadas pelos tribunais da Justiça Militar se referiam a 
“[...] incitar ou fazer propaganda subversiva, ou seja, crimes que somente poderiam ser 
praticados através da expressão pública de um pensamento” (TORRES, 2015, p. 6). 
Novamente, os direitos sociais, em especial os previdenciários, foram utilizados 
como forma de controlar a massa insatisfeita, tanto empresariado quanto trabalhadores, 
forjando uma fidelização aos ideais do regime. Houve o que Carvalho (2002) chama de 
primeira universalização das políticas sociais no Brasil. Categorias como trabalhadores rurais, 
empregados domésticos e autônomos foram incorporados à previdência social.  
Entre outros avanços “celetistas”, destacam-se a fundação do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (1966), o Programa de Integração Social (PIS) e o Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) (1971), o Instituto Nacional de 
Assistência Médica da Previdência Social (INAMPS) (1974). 
A assistência social passa a atuar no período em uma série de generalidades, tendo 
suas ações ligadas a iniciativas da área da saúde e de educação. Nestas políticas, o que se viu 
foi uma atuação precarizada e com diversas falhas conceituais.  
Na área da saúde, a LBA passa a agir junto ao sistema de oferecimento de órteses 
e próteses, cabendo uma atuação restrita na distribuição destas enquanto benefícios. A partir 
de um sistema de voluntariado de dentistas, ações pontuais de fornecimento de dentaduras 
passaram a integrar a LBA (SPOSATI & FALCÃO, 1989), dentre outros benefícios eventuais 
como muletas, cadeiras de rodas e até óculos. 
No campo da educação28, a LBA passou a organizar as primeiras creches do 
Brasil, como modelo de educação não-formal também via voluntariado. Com influência de 
agências multilaterais UNESCO e UNICEF 29 , houve no período uma expansão destas 
                                                 
27 Dentre as medidas mais significativas do AI-5 estavam a atuação independente do Ministério da Justiça em 
relação a qualquer medida anterior do Poder Judiciário, além de ações irrestritas da Presidência da República. 
Outras medidas e sobre a suspensão dos direitos políticos do período podem ser conferidas em Torres (2015).  
28 Outra ação de significância do período, mas sem iniciativa vinculada á LBA, foi o Movimento Brasileiro de 
Alfabetização, que atuou por uma educação funcional com orientação para o mercado de trabalho restrito da 
época e inclusão em práticas comunitárias (ROSEMBERG, 2002).  
29 De forma geral, o documento gerado pela Conferência de Santiago do Chile realizada em 1965, referenciou 
também outras políticas públicas educacionais em países periféricos, principalmente no tratamento da pobreza 





iniciativas com a finalidade de cuidar de crianças no período em que os país estivessem sob 
regime de trabalho. Não havia qualquer perspectiva pedagógica ou de acompanhamento de 
aprendizagem das crianças no período marcado pela precariedade quanto à estrutura física das 
unidades, recursos educacionais e organização de demanda (ROSEMBERG, 2002).  
Pelo princípio tecnocrata vigente no período militar, a assistência social ganha 
uma “roupagem” sanitarista-educacional. Sua atuação passa ter relativa importância no 
sentido de oferecer, ainda que de forma mínima, subsídios àqueles que até então não estavam 
sendo cobertos pelo sistema de proteção contributivo da previdência. As ações da LBA se 
mantinham próximas as propagandas positivas do regime, enquanto perspectiva de um país 
emergente rumo a um futuro promissor.  
Conforme Sposati & Falcão (1989), o tratamento da “questão social” nesta 
modalidade de atendimento misto com outras políticas – apresentando pouca integração e 
precarização das condições de trabalho (não-instituído) - serve a moral privada e não passa 
por um processo ético social público. A moral privada se manifesta pelo “primeiro-damismo” 
e iniciativas beneméritas que reiteram a subalternidade ao valorizar o trabalho individual e a 
poupança enquanto agentes de moralização num modelo de Estado patrimonialista. A pobreza 
passa a ser criminalizada e a assistência atuaria no sentido de prevenir o aumento de pessoas 
ociosas. Não se atende às necessidades sociais, mas cria-se assim uma marca de necessitados 
pelo princípio da exclusão de oportunidades a ser sanado por uma educação compensatória 
(ROSEMBERG, 2002). 
O foco em benefícios eventuais de ação pontual e a forma desarticulada com 
outros setores - que marcaram até aqui a trajetória da assistência social no Brasil - retardaram 
sua emancipação como política pública consolidada (SPOSATI, 2009). A primeira vez em 
que a assistência social ganha status de política ministerial foi com a criação do Ministério de 
Previdência e Assistência Social (MPAS), para abarcar a previdência social que ganhava 
espaço na época.  
O MPAS apresentava as mesmas características dos direitos sociais do período: 
gastos robustos para a previdência social e pouco para a assistência, cabendo a esta última 
parcerias e doações para sua execução. Tal formação indica a prevalência da previdência 
diante dos outros direitos sociais no período, conforme sua relevância tributária para a 
manutenção do regime.   
No plano econômico, o modelo de estado pós-golpe de 64, segundo Medeiros 
(2001, p.14), buscava o crescimento e desenvolvimento nacional através da “concentração de 





viria com o avanço econômico. Após acumular finanças associando concentração de renda em 
atividades capitalistas industriais e operações protecionistas de fortalecimento da economia, 
cabia ao Estado a redistribuição do acumulado através de políticas sociais, como forma de 
“[...] dinamizar a própria capacidade ociosa do capital” (FALEIROS, 2000, p.75). 
Tal forma de realizar a gestão econômica nacional gerou resultados. Segundo 
Rocha (2013), durante o milagre brasileiro, entre os anos de 1968 a 1974, a taxa de 
crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) chegou à média de 10,7% ao ano, com elevação 
recorde em 1974 quando foi atingida a taxa de 13,9%. A taxa de desigualdade social, por sua 
vez também, apresentou crescimento entre a década de 60 e 70, sendo que o Índice de Gini 
saltou de 0,504 para 0,561(ROCHA, 2013). 
Neste bojo, as políticas sociais de transferência de renda iniciam no cenário 
nacional atuando de forma ainda diminuta na perspectiva de superação das desigualdades 
sociais advindas da ausência de recursos materiais, através da provisão de recursos 
redistribuídos a indivíduos, famílias ou grupos sociais. O Programa Renda Mínima Vitalícia 
(RMV), de 1974, surge como a primeira iniciativa de transferência de renda brasileira 
(SILVA, 1997, ROCHA, 2008, 2013). Como eixo principal, o RMV deveria proteger “os 
maiores de setenta anos e os inválidos que [...] não fossem mantidos por pessoa de quem 
dependiam obrigatoriamente e não tivessem outro meio de prover ao próprio sustento” 
(BRASIL, 1974). No programa, o período mínimo de contribuição é de 12 anos à previdência 
social, o trabalho remunerado por no mínimo 5 anos não consecutivos ou a inclusão na 
previdência social com idade superior a 60 anos como critérios de elegibilidade.  
Apesar de não constar no aparato legal descrito acima, Rocha (2013) sinaliza que 
havia mais um critério para acentuar a necessidade real para o recebimento do benefício. Para 
configurar que o idoso ou inválido necessitaria do benefício para seu sustento, a renda 
familiar não deveria ser superior ¼ de salário mínimo. 
Quanto à natureza do benefício, o idoso ou inválido teria direito à meio salário 
mínimo de renda por mês, além da inclusão no sistema de saúde dos trabalhadores brasileiros 
(BRASIL, 1974). Ressalta-se que o ganho da inclusão no sistema de saúde público era 
necessário, sendo que seu acesso universal se torna real apenas após promulgação da 
Constituição Federal de 1988.  
Observa-se pelo percurso histórico decorrido até aqui, que as realizações e 
efetivações das políticas sociais brasileiras de base redistributiva da época protegiam apenas a 
classe trabalhadora do país. O desempregado representava aquilo que de mais abjeto e 





mais precisa de assistência, não a tem pelo mesmo motivo de que a precisa: a ausência de 
emprego formal e seguro.  
O RMV segue esta tendência de proteção em uma modalidade de “assistência 
ocupacional”, pois ainda demandava um tempo de contribuição em regime trabalhista para 
que o cidadão pudesse ter esse direito.  
Ser cidadão significava ter carteira assinada e pertencer a um sindicato, ou seja, 
forjou-se uma cidadania regulada, restrita ao meio urbano, numa sociedade marcada 
pela fragilidade de disputa entre interesses competitivos. (SILVA, 1997, p.106).  
 
Tal regulação acaba por gerar fortes déficits previdenciários 30  no modelo 
welfarista já declinado, haja visto que não se constitui no país uma sociedade salarial como 
em países desenvolvidos para manutenção do sistema pela via contributiva (SILVA; 
YAZBEK; GIOVANNI, 2004). 
 
2.4. Redemocratização e Constituição de 1988 – Cidadania e Seguridade Social 
 
As garantias previdenciárias já não causavam o mesmo impacto de atenuar os 
movimentos sociais e seus discursos acerca da expansão do estado como agente de garantias 
de direitos. Movimentos populares organizados, com representação de trabalhadores e não 
trabalhadores, passam a se fortalecer nos anos 80, no sentido de garantir uma pauta mínima de 
demandas de proteção para problemas do cotidiano: água e esgoto, asfaltamento de vias e 
saúde (CARVALHO, 2002). As Comunidades Eclesiais de Base (CEBs)31, o Movimento dos 
Favelados e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), embora sem vinculação partidária, 
começam a articular com grupos políticos para uma mudança de regime com maior 
participação popular junto as deliberações públicas. 
Tal cenário político32, somado à crise do petróleo e às finanças desorganizadas do 
Estado Autoritário, dá espaço ao Estado Democrático com discurso neoliberal no ano de 1986, 
após campanha para eleições diretas. Neste contexto, o marco regulatório de maior 
importância para o cenário econômico e político pós-redemocratização foi a promulgação da 
                                                 
30 Em Rocha (2008) é possível conferir a elevação dos gastos assistenciais do RMV de forma pormenorizada. Ao 
longo dos anos de 1975-1983, houve uma elevação de cerca 258,9% no número de beneficiários no recorte de 
tempo prescrito. 
31 Sposati (1989) reforça o papel das CEBs como agentes de formação política de base marxista no período. 
Através das escolas elementares de participação política, o ideal de democracia foi levado a cerca de 80 mil 
núcleos de formação durante a década de 80. 
32Considera-se de valia para a expansão dos direitos sociais no país, a participação sindical no processo de 
mobilização popular da CF 88. Através dos Comitês Pró-Participação Popular e pela eleição de uma minoria 
parlamentar ativa de origem trabalhadora, aquisições sociais foram incorporadas no artigo 7º da Lei, entre outros 





Constituição Federal (CF) de 1988, apresentada como “cidadã” e “progressista” (SPOSATI, 
1995; SILVA, 1997; MEDEIROS, 2001; PEREIRA, 2010; ROCHA, 2013). 
Através dela, o Brasil passa a contar com uma série de direitos sociais, de caráter 
universal, conferindo ao país uma organização legítima de Estado Social de direitos. Na CF 
88 encontra o tripé da seguridade social (art.º 194), composto pelas políticas de proteção e 
direito à saúde, assistência social e previdência social, tendo como objetivos a universalização 
dos direitos, a equidade e descentralização no financiamento, uniformidade, distributividade e 
seletividade na execução (BRASIL, 1998). 
É de se ter claro que o Estado brasileiro se perfilou ao longo do tempo como um 
Estado assistencial, ainda que a Constituição de 1988 seja a pedra fundamental para 
um Estado-providência na medida em que introduziu a seguridade social (SPOSATI, 
1995, p.15). 
 
A seguridade social atesta a entrada do país em uma perspectiva integrada de 
cidadania universal (FLEURY, 1994).  
[O Estado], através de uma ação governamental centralizada e unificada, procura 
garantir à totalidade dos cidadãos um mínimo vital em termos de renda, bens e 
serviços, voltada para um ideal de justiça social. [...]. Os benefícios são concedidos 
de acordo com as necessidades, como direitos universalizados em base a um piso 
mínimo, o que asseguraria um eficiente mecanismo de redistribuição da riqueza 
social e correção das desigualdades de mercado (FLEURY, 1994, p.110). 
 
A saúde, como direito, é universal a todos brasileiros, enquanto a previdência 
social passa a ser restrita àqueles que contribuem para o sistema previdenciário. Por sua vez, a 
assistência social tem por objetivo atender “[...] a quem dela necessitar” (BRASIL, 1988, 
art.203), independente de contribuição, não se associando à pobreza monetária, mas à 
demanda de proteção social, no que se refere a garantias e direitos civis, políticos e sociais 
afiançados por lei. 
Partindo desta premissa, esta política aponta objetivos claros:  
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 
de sua integração à vida comunitária; 
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 
deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei (BRASIL, 
1988, art. 203). 
 
Reitera-se aqui, que o parágrafo V, retira o benefício RMV da Previdência Social 
e o aloca como responsabilidade da Política de Assistência Social e apresenta como mudança 
fundamental a duplicação de seu valor real (ROCHA, 2013). 





pública de proteção social não-contributiva. Nas palavras de Silva (2007, p. 1431), “isso 
permitiu que a Assistência Social passasse a ser considerada uma política de direito, 
procurando romper com a cultura do favor, fazendo de todos, mesmo os excluídos do 
mercado de trabalho, um cidadão brasileiro”. 
Ainda sobre a institucionalização da Assistência Social, Sposati (2009) 
complementa: 
A inclusão da assistência social na seguridade social foi uma decisão plenamente 
inovadora. Primeiro, por tratar esse campo como de conteúdo da política pública, de 
responsabilidade estatal, e não como uma nova ação, com atividades e atendimentos 
eventuais. Segundo, por desnaturalizar o princípio da subsidiariedade, pelo qual a 
ação da família e da sociedade antecedia a do Estado. O apoio a entidades sociais foi 
sempre o biombo relacional adotado pelo Estado para não quebrar a mediação da 
religiosidade posta pelo pacto Igreja-Estado. Terceiro, por introduzir um novo 
campo em que se efetivam os direitos sociais. (SPOSATI, 2009, p.14) 
 
Em seu pleno entendimento, caberia à Assistência Social estruturar seus afazeres 
com maior autonomia, através de regulações compartilhadas pelas três esferas de governo, de 
modo a compor um sistema federativo capaz de atender aos direitos dos cidadãos sobre o 
prisma do conceito mais avançado de cidadania em Seguridade Social. 
Com o novo status, a Assistência Social se integra ao lugar das políticas sociais 
continuadas. Abaixo segue quadro síntese com o histórico das políticas sociais no Brasil, na 
perspectiva assinalada até aqui:  
 
Tabela 04: Histórico das Políticas Sociais no Brasil, conforme seu arranjo institucional e 
características de atuação 
Arranjo 
Institucional 
Até República Velha 
(1500 - 1929) 




Proteção Social Assistencialista Seguro Social Seguridade Social 
Denominações Residual Meritocrálico Institucional 
Ideologia Liberal Corporativa Social-Democrata 
Principio Caridade Solidariedade Justiça 
Efeito Discriminação Manutenção Redistribuição 
Status Desqualificação Privilégio Direito 
Finanças Doações % Salário Orçamento público 
Atuaria Fundo Acumulação Repartição 
Cobertura Alvos Ocupacional Universal 
Benefícios Bens/serviços Proporc. Salarial Mínimo Vital 
Acesso Teste Meios Filiação Necessidade 
Administração Filantrópico Corporativo Público 
Cidadania¹     Invertida Regulada Universal 
Fonte: Elaboração própria, concatenando as ideias de Fleury (1994, p.108) com o percurso histórico em 
Carvalho (2002) e Pereira (2002). 
Nota: ¹ Cidadania invertida, regulada ou universal dizem de elementos analíticos historicamente construídos 
para dar conta de assinalar o que estava implícito nos aparatos institucionais dos sistemas de proteção ao longo 





fazem parte de arranjos sociais particulares e distintos. Ainda hoje, apesar de viver num estado de garantia de 
direitos, existem pessoas que vivem se inserem nas políticas sociais pela via cidadania invertida ou regulada. 
Portanto não se trata de uma questão nominalista, mas de uma condição política complexa.  
 
Mesmo após a promulgação da “Constituição Cidadã” (MEDEIRO, 2001; 
PEREIRA, 2010; ROCHA; 2008; 2013), que trazia consigo um artigo que demandava a 
organização da Seguridade Social, o Brasil não apresentava capacidade de execução de tais 
políticas. A Assistência Social acabou permanecendo de forma inoperante, devido ao arrocho 
econômico do período inicial da redemocratização. 
Oliveira (1985, apud YAZBEK, 2006) sinaliza a existência de um Estado de Mal-
Estar Social, tendo em vista o crescimento da desigualdade social que marcou a trajetória do 
país através das organizações políticas e favorecimento das elites nos processos de decisão 
políticos. Desde a década de 70, o quadro de desigualdade social no país segue dentro de uma 
“estabilidade inaceitável”, com Índice de Gini entre 0,50 e 0,60 (TAVARES & PAZELLO, 
2006). 
Ainda no trecho sobre o desenvolvimento das políticas sociais do Estado 
brasileiro, nos primeiros anos pós-Constituição, Yazbek (2006) sintetiza: 
Urna primeira análise sobre a questão mostra que as políticas sociais no Brasil 
nascem e se desenvolvem na perspectiva de enfrentamento da “questão social”, 
permitindo, apenas, acesso discriminado a recursos e a serviços sociais. O caráter 
regulador de intervenção estatal no âmbito das relações sociais na sociedade 
brasileira vem dando o formato às políticas sociais no país: são políticas casuísticas, 
inoperantes, fragmentadas, superpostas, sem regras estáveis ou reconhecimento de 
direitos. (YAZBEK, 2006, p.36-37) 
 
Ainda referente à política pública responsável por gerir o cuidado protetivo aos 
“necessitados”, assinala uma assistência social duplamente negada: por um lado ela reduziria 
as tensões entre as classes, traindo os interesses dos trabalhadores por amenizar o caos do 
sistema de acumulação, e por outro se resignava a ações paliativas e compensatórias sem 
institucionalidade e empoderamento político e profissional (SPOSATI, 1995).  
Tinha-se assistência social no país (assegurada por lei), mas não havia Assistência 
Social (amparada pela institucionalização) no período. Uma política “sem lugar” para cuidar 
dos cidadãos também “sem lugar”.   
 
2.5. Década 1990: LOAS e a prevalência dos Programas de Transferência de Renda 
 
Visando romper com este ranço histórico, inerente à trajetória do país e à 





diversos pesquisadores e setores representativos da sociedade civil para a elaboração da Lei 
Orgânica da Assistência Social – LOAS. Em sua construção33 contou com o apoio de diversos 
atores da sociedade civil (acadêmicos, membros do Conselho Nacional de Assistência Social 
e do Conselho Federal de Assistentes Sociais) 
A Lei foi promulgada apenas em 1993 e levou em consideração a complexidade 
da questão social no país, bem como a necessidade de maior articulação entre as políticas para 
eventual superação da desigualdade, dos vínculos explícitos entre riqueza/pobreza, 
exclusão/inclusão e reprodução social do trabalhador brasileiro (SPOSATI, 1995). 
Em seu artigo 1°, a LOAS preceitua a Assistência Social como um direito do 
cidadão e um dever do Estado, enquanto uma política não-contributiva (sem a necessidade de 
contrapartida por parte do cidadão) de seguridade social, que provê os mínimos sociais, 
mediante um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade visando ao 
atendimento de necessidades básicas. 
Cabe aqui uma profícua análise semântica dos conceitos de “mínimo” e de 
“básico” e a intencionalidade presente no agenciamento de ambos. Os termos compõem uma 
interação significativa entre provimento (Estado) e necessidades (cidadão). 
[...]enquanto o primeiro tem a conotação de menor, de menos, em sua acepção mais 
ínfima, identificada com patamares de satisfação de necessidades que beiram a 
desproteção social, o segundo não. O básico expressa algo fundamento/, principal, 
primordial, que serve de base de sustentação indispensável e fecunda ao que a ela se 
acrescenta” (PEREIRA, 2006, p.26). 
 
A provisão enquanto mínimo levaria a ideia de intervenção do Estado para uma 
razão diminuta, que se opõe ao sentido substancial e complexo do tratamento da questão 
social. Tal análise reflete e é refletida na/pela tradição welfarista brasileira de influência 
neoliberal, o que dá subsídio para a distinção feita por Kwon (2003, apud DRAIBE, 2005) 
entre o “welfare state desenvolvimentista inclusivo” e o “welfare state desenvolvimentista 
seletivo”, e nos auxilia na leitura sobre como os programas de transferência de renda se 
compuseram no país. 
Em ambos a política social estimula o crescimento, mas enquanto o primeiro se 
mostra socialmente mais amplo, protege a maior parte da população e apoia-se em 
programas predominantemente universalistas, o segundo tende a limitar ou 
concentrar suas ações sociais nos segmentos mais pobres da população. (DRAIBE, 
2005, p. 26) 
 
A partir da CF 88, o sujeito passa a “ter direito de ter direito” (DAGNINO, 2004), 
o que abre espaço para pensar a cidadania, saindo do instrumento legal para o escopo cultural 
                                                 
33 Para detalhamento histórico conferir texto de Sposati (2007). A autora assinala com riqueza de detalhes 





presente na cotidianidade.  
À Assistência Social caberia cuidar para que a universalização dos direitos ocorra, 
atuando como uma ponte de acesso entre o indivíduo e seus direitos fundamentais, sendo 
crucial para que a cidadania seja compreendida nesta perspectiva ampliada. Ao objetivar, 
assim, a defesa e garantia de direitos, enquanto binômio de atuação assistencial, a LOAS 
estabelece a cidadania como eixo primordial, para além das contingências de vida e do 
fracasso social da pobreza (SPOSATI, 2007).   
Visando estabelecer este cuidado enquanto política de Estado, vale ressaltar o 
avanço histórico das diretrizes do artigo 5º da LOAS, ad hoc:  
 I - descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, e comando único das ações em cada esfera de governo; 
II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis; 
III - primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de assistência 
social em cada esfera de governo. (BRASIL, 1993, Art.5º) 
 
Com tais diretrizes, a LOAS se apresenta no cenário interministerial e passa a se 
constituir com comissões Federais, Estaduais, Municipais e Distritais, num sistema de co-
gestão entre os entes federados e representatividades da sociedade 34 . Assume-se que a 
descentralização administrativa romperia com a ideologia municipalista clientelista vigente e 
tradicionalmente mantenedora da estrutura excludente (SPOSATI, 1995; SILVA, 1997).   
Apesar de se admitir certo avanço, no que se refere a institucionalização de uma 
política de Estado consolidada, a LOAS permaneceu com algumas lacunas egressas do projeto 
hegemônico neoliberal. Tais lacunas influenciaram a consolidação do sistema de proteção 
social brasileiro, o que refletiu posteriormente em sua implementação, principalmente no 
tocante à descentralização, expansão de serviços de execução indireta (terceiro setor) e a 
focalização nos programas sociais (SILVA; YAZBEK; GIOVANNI, 2004).  
 
2.5.1. A Prevalência dos Programas de Transferência de Renda: Focalização e 
Federalização das Políticas Sociais 
 
No contexto da LOAS, observa-se que os Programas de Transferência de Renda 
passam a se constituir uma importante ferramenta de políticas sociais para romper com o ciclo 
                                                 
34 Entre tais representatividades estão os Conselhos Gestores de Políticas Públicas - instâncias de participação de 
democracia direta e participativa estabelecidos nos níveis municipal, estadual e federal - que, de forma paritária 






intergeracional de pobreza e reduzir a desigualdade através da redistribuição monetária e 
implementação de serviços, sendo peça importante dentro do Sistema de Proteção Social.  
Programas de transferência de Renda são compreendidos aqui como:  
[...] aqueles que atribuem uma transferência monetária a indivíduos ou a famílias, 
mas que também associam a essa transferência monetária, componente 
compensatório, em outras medidas situadas principalmente no campo das políticas 
de educação, saúde, trabalho, representando, portanto, elementos estruturantes, 
fundamentais, para permitir o rompimento do ciclo vicioso que aprisiona grande 
parte da população brasileira nas amarras da pobreza. (SILVA, YAZBEK, 
GIOVANNI, 2004, p.19)  
 
Percebe-se aqui que a ideia de renda mínima ou renda básica está atrelada ao 
input promovido pelo aporte monetário que visa atender às necessidades básicas de famílias 
ou indivíduos apartados deste direito.    
Para os críticos, tal critério de necessidade se relaciona com a abordagem 
chamada de subsistência (equivalente à pobreza absoluta), que por vizinhança reforçaria o 
prelúdio de inferioridade como algo perene e apartado da realidade social em movimento 
(DEMO, 1995; ACCORSSI; SCARPARO; GUARESCHI, 2012).  
Já para seus defensores, a aquisição mínima atrelado à transferência de renda 
promove o desenvolvimento da economia local através da injeção de valores (SILVA, 1997), 
potencializando o acesso aos que estão sob privação de capacidades básicas que são 
particularmente importantes (SEN, 2000). 
Como vimos, tradicionalmente até a constituição de 88, o recorte de cidadão se 
baseava nos contribuintes. A natureza não-contributiva da assistência social miraria um 
cuidado mais universal, ao passo que se abarca na proteção social brasileira uma constituição 
de natureza focalizada (SPOSATI, 2009).  
A concepção de focalização, que fundamenta a reflexão aqui desenvolvida, 
compreende, em sentido geral, o “direcionamento de recursos e programas para determinados 
grupos populacionais, considerados vulneráveis no conjunto da sociedade” (SILVA, 2007, 
p.1435), fator este que impacta positivamente no ritmo da desigualdade (REGO, 2008). Aos 
críticos, tal direcionamento - por ser severamente instrumental - não conseguiria se aproximar 
da observação multidimensional da pobreza (ACCORSSI; SCARPARO; GUARESCHI, 
2012), sendo um ajustamento do princípio da universalidade para apenas atenuar a pobreza, 
com objetivos compensatórios, legitimando a falência dos direitos sociais por discriminação 
negativa (DEMO, 1995; PEREIRA, 2008).  
A ideia de focalização, como resíduo para os mais excluídos, permanece associada 





atenuar a pobreza, com objetivos compensatórios, legitimando a falência dos direitos sociais 
por discriminação negativa. Para Kerstenetzky (2006) a focalização quando residual e 
serviente à lógica de mercado, apresenta natureza meramente distributiva e não-integrada.   
Silva (2007) visa ampliar esta interpretação, assinalando que a focalização pode 
ter uma caráter progressista/redistributivo, requerendo para tanto “ampla cobertura, boa 
qualidade dos serviços e demanda estruturas institucionais adequadas, pessoal qualificado e 
cobertura suficiente das populações-alvo da intervenção” (SILVA, 2007, p.1435). A 
focalização, nesta visão ampliada e bem estruturada, legitimaria a diferença com equidade.  
Camargo (2003, p.117) apresenta uma perspectiva de observação entre 
universalização e focalização, em que se coloca em cheque os objetivos dos programas de 
transferência de renda em três perspectivas: a primeira envolve a garantia de acesso aqueles 
que não tem; a segunda dá ênfase à formulação e implementação de uma rede de proteção 
para garantir o objetivo da primeira; já a terceira envolve a promoção de direitos básicos a 
todos em caso de emergências e eventualidade de risco social. Em análise, se o objetivo do 
programa for o de reduzir a desigualdade, a focalização priorizaria de forma mais adequada a 
classe mais oprimida, à medida que se garante acesso ao mercado com maior equidade 
(KERSTENETZKY, 2006). 
Visando romper o ciclo intergeracional de pobreza, as concepções acima descritas 
de focalização ganham reforço operacional no regimento de transferências de renda 
condicionadas. Condicionar apresenta uma tendência regulatória de movimento que garantiria 
a porta de saída dos programas sociais com uma perspectiva de eficiência emancipatória 
(KERSTENETZKY, 2006; REGO & PINZANI, 2013). Os programas universalistas, por sua 
vez, como são legítimos a todos, não apresenta conexão a nenhuma contrapartida.  
Os programas de natureza focalizada, tendência explícita no Brasil, instituem um 
projeto de saída da pobreza, a partir de um contrato com a família beneficiária. Assim, o 
desenho das contrapartidas familiares deve considerar dois aspectos: a “externalidade positiva” 
que a contrapartida pode gerar para a sociedade e o comportamento que será incentivado pelo 
programa (CAMARGO, 2003, p.119), como processo de formação de cidadãos e indivíduos 
responsáveis perante sua comunidade política (REGO & PINZANI, 2013). 
Tendo em visto as dimensões geográficas do país e a complexidade da questão 
social, atrelada às desigualdades e a pobreza estrutural, a governabilidade da Proteção Social 
acompanha a materialização do pacto federativo no Brasil. Para favorecer a implementação de 
estratégias da proteção social pelos governos locais, foi elaborada em 2004 pelo Ministério de 





Assistência Social (CNAS) a Política Nacional de Assistência Social (PNAS).  
A partir da PNAS, ficaram instituídas as diretrizes para o funcionamento da 
Assistência Social no Brasil, no tocante à gestão da política e ao papel de cada ente federativo 
em sua composição. Tal organização favoreceu, ainda que de forma incremental, que as 
esferas subnacionais tivessem autonomia para a gestão dos recursos e no provisionamento dos 
gastos locais na execução direta das ações em um modelo sistêmico.  
Através de seu artigo 30, a LOAS apresenta critérios de elegibilidade para a 
composição de seu modelo de financiamento:  
Art. 30. É condição para os repasses, aos Municípios, aos Estados e ao Distrito 
Federal, dos recursos de que trata esta lei, a efetiva instituição e funcionamento de: 
I - Conselho de Assistência Social, de composição paritária entre governo e 
sociedade civil; 
II - Fundo de Assistência Social, com orientação e controle dos respectivos 
Conselhos de Assistência Social; 
III - Plano de Assistência Social. (BRASIL, 1993, Art.30º) 
 
Assim, a gestão orçamentária e de participação da Assistência Social passa a se 
constituir através de Comissões Federais, Estaduais, Municipais e Distritais, num sistema de 
co-gestão entre os entes federados e representatividades da sociedade. Assume-se que a 
descentralização administrativa romperia com a ideologia municipalista e tradicionalmente 
mantenedora da estrutura excludente.  
A estrutura de decisão com participação de conselhos e conferências nos três 
níveis federativos (Municipal, Estadual e União) tenta romper com a dinâmica de não-
participação dos excluídos dos processos políticos, garantindo (ainda que de forma 
representacional) o controle social pelo público alvo das políticas sociais. 
Apesar desta tentativa de estimular uma política construtiva horizontalizada, 
existem uma série de empecilhos no sistema de controle social que desconfiguram a 
participação de usuários da Política de assistência Social, como a fragilidade do conhecimento 
sobre a política, espaços participativos restritos e participação passiva/pseudoparticipação 
(SILVA et al., 2008) 
Nos tópicos seguintes, veremos de forma breve, como os elementos de 
focalização e federalização se imbricaram na constituição de algumas iniciativas35 brasileiras 
de composição de programas de transferência de renda36. 
                                                 
35 Em 1991, do Projeto de Lei nº80 que institui o Programa de Garantia de Renda Mínima. Tal projeto foi 
aprovado no Senado, encaminhado para a Câmara dos Deputados em 92, através do Projeto de Lei 2561, de 
1992, onde não foi tramitado, sendo arquivado em 2007. Conferir mais em Silva (1997). 
36  Alguns municípios adotaram a transferência de renda como estratégia de superação de desigualdades. 
Campinas e Brasília foram as pioneiras nesta modalidade de projeto, no ano de 1995 (SILVA, 1997; SILVA, 






2.5.2. A Federalização dos Programas de Transferência de Renda: Experiência da Rede 
de Proteção e a Segmentação da Questão Social na Era Fernando Henrique Cardoso 
(1998-2002)  
 
O desenvolvimento de programas de transferência de renda de natureza 
condicionada vinculados à educação se expandiu rapidamente, fator este que favoreceu uma 
gama de municípios e estados que introduziram iniciativas próprias. Lício (2002) assinala a 
existência de 24 projetos cerca de 125.000 famílias beneficiadas por estas iniciativas até 
meados de 1998. 
Partindo desta expansão, surge uma iniciativa de federalização durante a gestão de 
Fernando Henrique Cardoso através da Lei 9.533/9737, na qual propunha conceder apoio 
financeiro federal para que os municípios instituíssem programas de garantia de renda mínima 
associados à qualificação para o mercado de trabalho e ações socioeducativas38. 
O aporte financiava cerca de 50% do aporte de suplementação de renda das 
iniciativas municipais, estabelecendo parâmetros para a elegibilidade de famílias. Os outros 
50% deveriam ser de contrapartida dos próprios municípios conveniados. Como critério geral, 
seriam incluídos no aporte financeiro programas de concessão para famílias com meio salário 
mínimo per capita, com crianças e adolescentes de 0 a 14 devidamente matriculados em 
escolas regulares ou especiais.  
Em seu art. 1º, através do § 2º, a presente Lei equacionava a participação federal 
por benefício através do seguinte cálculo: Benefício = (R$15 × número de crianças de 0 a 14 
anos) – (0,5 × renda familiar per capita).  
Logo, observa-se a inoperância a longo prazo desta iniciativa, tendo em vista que 
com o aumento gradual do salário mínimo, o saldo para o recebimento seria negativado, 
podendo representar uma lacuna nula. Para observar esta incongruência basta um exercício 
lógico com uma família biparental, com duas crianças e rendimento de meio salário mínimo 
per capita (R$60 à época). Esta família receberia no total um valor nulo do governo federal.  
Ex: Benefício = (15 × 2) – (0,5 × 60) = 0 
                                                 
37 Apesar da Proteção contra a Pobreza ter sido reformada na etapa de construção da CF 88, ela foi implementada 
apenas após 1995 no plano federal, com programas específicos (DRAIBE, 2003). 
38 Tal iniciativa estava contida no documento “Uma estratégia para o desenvolvimento social”, lançado pela 
gestão de FHC, que continha os seguintes eixos para a política social de Assistência Social: s serviços sociais 
básicos de vocação universal e de responsabilidade pública; os programas básicos e o programa de 





Ainda, sob a Lei 9.533/97, no art. 5º, através do § 3º, o governo federal numa 
clara manifestação neoliberal, assume o fracasso do sistema educacional brasileiro pela 
incapacidade de prover o acesso universal à Educação Básica, conforme preconizado na CF 
de 88. “§ 3º Inexistindo escola pública ou vaga na rede pública na localidade de residência da 
criança, a exigência de que trata o inciso III do caput deste artigo poderá ser cumprida 
mediante a comprovação de matrícula em escola privada” (BRASIL, 1997). 
À época, o presente apoio financeiro para o pagamento da transferência de renda 
fazia parte do orçamento do Ministério da Educação e Cultura (MEC), ou seja, não pertencia a 
uma pasta com o objetivo central de erradicação da pobreza e diminuição da desigualdade 
social.  
Nesta primeira etapa, o programa que era composto pela ideia de Renda Mínima 
associada ao Bolsa Escola entre os anos de 1998-2000, tinha expectativas de adesão de cerca 
de 40% dos municípios brasileiros. Contudo, conforme Rocha (2013) o número de municípios 
conveniados caiu entre 1999 e 2000. Dentre os motivos da baixa capacidade de gestão 
envolvendo municípios e governo federal, estão: 1) a fragilidade do sistema de repasse que 
demandava 50% da responsabilidade financeira a municípios prioritariamente carentes e com 
baixa receita, culminou em famílias que recebiam apenas as parcelas federais; 2) 
irregularidades no cronograma de repasse, fazia com que alguns municípios tivessem que 
arcar com a totalidade dos recursos, para posteriormente receber os 50% do governo federal 3) 
fragilidade de monitoramento do cadastrado padrão do MEC, de responsabilidade dos 
municípios, quanto a veracidade das informações de renda; 4) fragilidade na priorização das 
famílias mais vulneráveis, baseada na aplicação do cadastrado de responsabilidade do 
governo federal, acabou favorecendo famílias com o recortes superiores dentro do limiar de 
pobreza estabelecido. 
Os resultados pouco expressivos das parcerias do governo federal para a execução 
de programas municipais de transferência de renda se mostraram pouco efetivos quando 
comparados com dados da PNAD (SILVA, 2004). 
Após o fracasso do primeiro Decreto referente ao Bolsa Escola, quanto 
operacionalização e focalização, o governo federal se ocupou de realizar o que denominou de 
“Rede de Proteção Social”, composta pela ação de 12 programas sociais39.  
Esta proposta envolvia uma abordagem interministerial, com direcionamento à 
                                                 
39  As iniciativas listadas para o interesse da dissertação, assinalam para as 7 iniciativas que envolviam 
transferência de renda, sem relação com o Ministério do Trabalho ou Meio Ambiente. A bolsa-idoso e bolsa 
pessoa com deficiência foi agrupada como BPC. Para detalhamento dos outros programas não descritos conferir 





população em situação de vulnerabilidade social do país, contendo os seguintes programas de 
Transferência de Renda40 (Lício, 2002; Silva, 2004; Rocha 2013), que conformam uma Rede 
de Proteção Social: 
 
 






Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil (PETI)41 
1996 
Programa implementado em parceria com estados, 
municípios e sociedade civil, com o objetivo de erradicar 
as piores formas de trabalho infantil nas zonas rurais e 
urbanas. Através da transferência de renda para crianças 
e adolescentes com histórico de trabalho infantil, a 
iniciativa estava direcionada para núcleos familiares com 
renda per capita de até meio salário mínimo, com 
crianças/ adolescentes entre 07 a 15 anos de idade, tendo 
como eixo principal a permanência na escola. 
Benefício de Prestação 
Continuada (BPC) 
1996 
Benefício de transferência monetária mensal, no valor de 
um salário mínimo, regulamentado pela LOAS e regido 
pelo MPAS. É pago a pessoas idosas a partir de 65 anos 
de idade e a pessoas com deficiência capaz de gerar 
inaptidão laboral (informação baseada em perícia médica 
pelo INSS), com elegibilidade seguindo aos seguintes 
critérios: a) renda familiar mensal per capita inferior a ¼ 
do salário mínimo; b) sem vínculo com nenhum regime 
de previdência social e sem recebimento de benefícios de 
espécie alguma. 
Previdência Social Rural 1988 
Programa apresentado dentro da Lei de Seguridade 
Social como transferência de renda de um salário mínimo 
para trabalhadores rurais não-contribuintes do sistema 
previdenciário. 
Programa Nacional de Renda 
Mínima Vinculado à Educação 
– Bolsa Escola 
2001 
Programa tem como objetivo manter a criança e o 
adolescente de 06 a 15 anos, cujas famílias recebem 
renda per capita de até meio salário mínimo, na escola. 
Programa Bolsa-Alimentação 2001 
Programa visa complementação monetária para famílias 
com renda inferior a meio salário mínimo per capita 
(R$ 100,00) para dirimir deficiências nutricionais e a 
mortalidade infantil. 
                                                 
40 Com exceção do BPC e da Previdência Rural, as iniciativas da Rede de Proteção tiveram seu financiamento a 
partir de um fundo específico. O Fundo de Combate à Pobreza tinha como fonte de recursos, até 2002, um 
porcentual da CPMF: 0,08% da alíquota de 0,38% (DRAIBE, 2003). 
41 Existem três modalidades de atendimento às famílias cadastradas, que se complementam, compostas por: 1) 
Bolsa Criança Cidadã, através transferência de renda monetária de R$ 25,00 a R$ 40,00 mensais por 
criança/adolescente, conforme recorte de per capita; 2) Jornada Ampliada, que consiste no oferecimento de 
ações socioeducativas e segurança alimentar para as crianças/adolescentes, em contraturno escolar num formato 
de proteção tutelada pelo Sistema de Garantia de Direitos; 3) Acesso à programas e projetos de qualificação e 
requalificação profissional para os pais ou responsáveis, com foco na inclusão no mercado de trabalho formal. O 
recebimento da transferência de renda fica condicionado à frequência na escola regular ou especial e no 









Agente Jovem de 
Desenvolvimento Social e 
Humano 
2011 
Programa de Transferência de Renda como uma medida 
assistencial direcionada a jovens de 15 a 17 anos de 
idade, em situação de risco e vulnerabilidade social, 
convivendo com famílias renda per capita de até meio 
salário mínimo. Eram priorizados adolescentes egressos 
de outros programas sociais como o PETI, o Sentinela 
(programa de apoio a crianças e adolescentes vítimas de 
violência ou exploração comercial sexual), entre outros. 
Auxílio Gás 2002 
Programa Auxílio Gás foi criado com o objetivo de 
compensar as famílias pobres dos efeitos da retirada de 
subsídio ao gás de cozinha. Foram beneficiadas as 
famílias que já estavam cadastradas no Bolsa Escola. O 
benefício se dava sob a forma de transferência de 
bimensal de R$ 15,00. 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Seguem abaixo duas tabelas adaptadas, extraídas de uma análise comparativa 
entre os programas apresentados acima, em referência ao aporte financeiro investido pelo 
governo federal. 
 
Tabela 06: Quadro de Investimentos totais em Programas de Transferência de Renda 
entre os anos de 1995 e 1999 e fatia do PIB comprometida pelo Governo Federal – em 
valores reais por ano 
Investimento dez/1995 dez/1996 dez/1997 dez/1998 dez/1999 
Agente Jovem - - - - 900.000,00 
Auxílio-Gás - - - - - 
Bolsa-
Alimentação 
- - - - - 
Bolsa-Escola - - - - - 
BPC - 172.342.940,26 769.732.677,82 1.134.199.299,42 1.533.122.422,43 
PETI - 931.500,00 14.435.880,00 39.521.432,50 81.944.238,54 
Previdência 
Rural 
7.509.462.408,19 8.226.790.035,63 8.204.538.824,51 9.096.628.025,37 10.020.206.264,41 
RMV 757.261.872,05 755.744.195,12 651.226.034,99 649.466.886,73 634.837.385,11 
Total 8.266.724.280,24 9.155.808.671,01 9.639.933.417,32 10.919.815.644,02 12.271.010.310,49 
Total (milhões) 8.266,72 9.155,81 9.639,93 10.919,82 12.271,01 
PIB (R$ 
milhão) 
646.192,00 778.887,00 870.743,00 914.188,00 973.846,00 
% do PIB 0,78 0,85 0,90 0,84 0,79 
Fonte: BRASIL, Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a Fome, 2004, p.9. 
 
Tabela 07: Investimentos totais em Programas de Transferência de Renda entre os anos 
de 2000 e 2003 e fatia do PIB comprometida pelo governo federal – em valores reais por 
ano 
Investimento dez/2000 dez/2001 dez/2002 dez/2003 





Investimento dez/2000 dez/2001 dez/2002 dez/2003 
Auxílio-Gás - - 606.903.015,00 800.203.134,00 
Bolsa-
Alimentação 
- 393.345,00 118.811.565,00 264.420.355,00 
Bolsa-Escola - 409.795.290,00 1.532.202.990,00 1.429.510.350,00 
BPC 2.001.468.219,46 2.694.021.512,16 3.539.610.453,00 4.505.677.783,00 
PETI 122.888.179,00 252.887.222,00 386.301.925,00 394.376.904,00 
Previdência 
Rural 
11.465.184.814,94 13.943.784.982,75 16.153.401.319,38 19.662.549.271,16 
RMV 645.372.219,83 700.210.155,81 720.612.004,17 774.699.271,09 
Total 14.245.013.433,23 18.019.791.269,72 23.101.106.910,55 27.875.041.214,25 
Total (R$ milhão) 14.245,01 18.019,79 23.101,11 27.875,04 
PIB  (R$ milhão) 1.101.255,00 1.198.736,00 1.346.028,00 1.514.924,00 
% do PIB 0,77 0,67 0,58 0,54 
Fonte: BRASIL, Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a Fome, 2004, p.9. 
 
Com claro avanço aos programas anteriores, a Rede de Proteção passa a 
contemplar um cuidado para com a pobreza, para além de uma perspectiva apenas monetarista. 
Contudo, o escopo de ações interministeriais não se compôs de forma articulada, o que 
fragilizou a iniciativa como modelo integrado de proteção à pobreza. 
Cabem aqui três pontos de análise do conjunto de Programas implementado no 
período: quanto a sua concepção, sua operacionalização e seus efeitos na autonomia ofertada.  
Quanto a sua concepção, pensar a proteção enquanto Rede apresenta um prejuízo 
quanto à integração dos atores e suas responsabilidades. O pensamento em rede conecta a 
relação intersetorial sem desenvolver um pensamento sobre as partes e sua relação com o todo, 
o que impede a complexificação da questão da pobreza. Esta compreensão não traz consigo o 
“[...] ‘holismo’ que procura a explicação no nível da totalidade e se opõe ao paradigma 
reducionista, que procura a explicação no nível dos elementos de base” (MORIN, 2005, 
p.257). O todo está implícito na constituição da Rede como uma fusão das partes, mas não 
considera a identidade particular dos setores envolvidos (Educação, Saúde, Assistência Social, 
Previdência Social), e sendo assim não garante uma cidadania sistêmica (MORIN, 2005). A 
noção de Rede acaba por segmentar a pobreza e a desconecta da dimensão ontológica vivida 
pelas pessoas, conectando-a ao aparelho estatal e suas fragilidades de ordem operacional. 
Apesar de contar com a diligência dos orçamentos e as relações interministeriais e entre os 
próprios entes federativos, a Rede não age sistemicamente, o que acaba por oferecer uma 
leitura de pobreza estática, sem dinamizá-la. As portas de saída ficam restritas e as escolhas 
institucionais acabam por diminuir as possibilidades de encaminhamentos, quase sempre 
servientes ao mercado, haja vista sua herança neoliberal de aplicação (BRONZO, 2009). 
Desta forma, o conceito de pobreza multidimensional fica limitado pelas ações públicas, por 





com que a Rede se movimente durante as intervenções sociais, mas o indivíduo e/ou família 
assistida não, permanecendo como expectador no processo. 
Quanto à operacionalização das transferências, temos três exemplos que cabem 
para nossa reflexão: 
a) Durante a primeira etapa do Bolsa Escola, as transferências eram feitas por 
duas vias de acesso (valor em espécie ou cheques nominais), o que dificultava a compreensão 
dos beneficiários acerca do valor a ser recebido, sem reconhecer a natureza simbólica do 
direito à renda (ROCHA, 2013). A entrega do recurso em mãos poderia reforçar ainda a ideia 
clientelista e personalista que a Assistência Social representou durante os períodos anteriores, 
além de apresentar um risco à segurança do próprio beneficiário. O caráter personalista da 
transferência de renda neste formato de entrega, acaba por gerir representações que 
aproximam a prática da intervenção social da dinâmica assistencialista. Na dinâmica 
assistencialista o indivíduo reforça seu sentimento de humilhação diante do funcionário 
público e tende a transformar a concepção de direito atrelado ao benefício a uma concepção 
de ajuda (ALAYÓN, 1995). Na segunda etapa do Bolsa Escola, houve uma correção destas 
dificuldades com a introdução do cartão magnético, o que facilitava também para o caso da 
manutenção do benefício em caso de mudança de endereço.  
b) A falha da operacionalização, a partir deste segundo período, foi a focalização 
das famílias beneficiadas. Não havia equipes locais suficientes para gerir com capacidade 
técnica mínima os estudos socioeconômicos das famílias a serem incluídas, o que transformou 
a inclusão das famílias num processo lento, mesmo com o início do Cadastro Único. Quando 
não se garante a capacidade de execução municipal, principalmente em municípios com 
restrições orçamentárias e com numerosa população com perfil para a inclusão em programas 
de transferência de renda, acaba-se por descredibilizar a iniciativa federativa do Bolsa-Escola. 
Em seguida, o que se vê na população é um sentimento pró-clientelismo, no sentido que os 
beneficiários acabam por ter que retornar a antigas práticas de fidelização a políticos locais 
por via de dinheiro ou favores, por acharem que não receberão o seu direito. Tal fragilidade 
fez com que 39,1 % das famílias público-alvo do programa, fossem atendidas benefício do 
Bolsa-Escola corretamente (TAVARES & PAZELLO, 2006). 
c) Se a focalização fosse perfeita, ou alcançasse níveis mais satisfatórios, a 
quantidade de recurso repassado per capita ainda trabalharia pela manutenção da pobreza na 
vida das pessoas. Conforme dados de Tavares & Pazello (2006), o incremento médio no ano 
de 2002 foi de apenas R$5,00 per capita, o que não atingiria o hiato médio de R$40,00 da 





em 8 vezes para dar efeito substancial.  
Quanto ao seu efeito para a autonomia, a iniciativa da Rede peca pela 
inexistência de liberdade para gastar o benefício. A autonomia - tão cara ao projeto da 
Assistência Social - não encontra fundamento na operacionalização da Rede de Proteção, pela 
restrição do gasto livre da renda transferida, cabendo apenas possibilidades diminutas de 
aquisição de bens (alimentação e gás) (REGO & PINZANI, 2013). Cabe aqui um retorno a 
teoria de Sen42, quando pensa-se no papel do Governo como regulador do uso de um direito 
adquirido. Um functioning gerado a partir de um input de uma política de direito, quando 
nasce restrito imposição do Estado, não é incorporado como parte de um conjunto de 
capacidades mais amplo que envolveria autonomia de decisão. A liberdade de dar a finalidade 
que considera mais importante para o benefício, constitui a base de uma ação política 
extremamente significativa àqueles que historicamente se mantiveram privados de renda. Sem 
esta liberdade não é possível desenvolver a consciência do uso pleno do recurso, o que acaba 
por limitar o raio de ação do dinheiro, sem que este seja internalizado como possibilidade de 
agenciamento. O não desenvolvimento de uma consciência política fere os estatutos 
primordiais da concepção de direito como algo inerente à cidadania. 
Estas três críticas apontam para a tendência política do período, composta por 
ações neoliberais no incremento de programas de erradicação da pobreza. O neoliberalismo - 
manifestado pela diminuição da ação-efeito do Estado em relação ao mercado - altera muito 
pouco a “questão social” na perspectiva da tensão entre as classes, pois acaba por fortalecer 
com mais vigor aqueles que já acumulam o capital. Esta afirmativa encontra confirmação 
empírica no impacto reduzido dos programas da Rede na desigualdade social (retração de 1% 
no índice de Gini) em seu curto período de existência (TAVARES & PAZELLO, 2006; 
ROCHA, 2013). 
A potência de uma transformação social por via segmentada e impositiva acaba 
por diminuir a capacidade da Rede de Proteção no que toca ao acesso pela via da cidadania, 
enquanto exercício de participação do indivíduo. Apesar desta dificuldade, reconhece-se sua 
importância como iniciativa federativa de implementação de uma estratégia mais ampla de 
proteção contra a pobreza (DRAIBE, 2003). 
Em suma, a Assistência Social na década de 90, ainda nesta perspectiva neoliberal 
do período, se perde enquanto capacidade de promover a universalização dos direitos sociais, 
e passa a contar com uma falsa-ideia sobre sua implementação. Ao ser garantida legalmente 
                                                 





enquanto um direito social fundamental, abre-se um campo ambíguo: A Assistência Social 
nasce no plano de gestão instituída como uma política pública de potência de conquista 
democrática, mas em um formato precarizado, estrangulado e, por vez, impotente. A 
eficiência de sua prática passa a ser contestada, pois em essência não consegue atuar como 
ponte de ligação entre o sujeito e cidadania, ficando restrita ao alívio eventual dos mínimos 
sociais (PEREIRA, 2000) através da distribuição de serviços e benefícios sociais também 
mínimos. 
Sobre a noção da distribuição de serviços no período neoliberal destacado aqui, 
Dagnino (2004) reforça: 
A distribuição de serviços e benefícios sociais passa cada vez mais a ocupar o lugar 
dos direitos e da cidadania, obstruindo não só a demanda por direitos - não há 
instâncias para isso já que essa distribuição depende apenas da boa vontade e da 
competência dos setores envolvidos - mas, mais grave, obstando a própria 
formulação dos direitos e da cidadania e a enunciação da questão pública 
(DAGNINO, 2004, p.108). 
 
O público-alvo da Assistência Social, demandante de proteção social para suas 
vulnerabilidades relacionais (BRONZO, 2009), incorpora uma ideia de cidadania que não 
apresenta real valor de participação social de cunho igualitário-equitativo, mas sim de 
manutenção da desigualdade social perene no país. Não há perspectiva de uma emancipação 
quando se aliena do indivíduo/família vulnerável a reflexão acerca de suas relações com/para 
o mercado (ALAYÓN, 1995). 
Esta relação perversa entre Assistência Social, cidadania e mercado constituiu e 
alimentou uma dinâmica perversa de reprodução da questão social dentro do Estado 
neoliberal (YAZBEK, 2001). Aqui, reforça-se que a “natureza perversa” se dá pela 
contradição aparente entre a expectativa do “direito a ter direito” e a revelação do “ter o 
direito”. 
 
2.5.3. Governo Lula e Dilma – Contribuições de aprimoramento do Bolsa Família e do 
Sistema Único de Assistência Social (2003-2016)  
 
O período de governança que se seguiu (2003 – dias atuais) apresentou como 
avanço principal no campo das políticas sociais, um aprimoramento quali e quantitativo, tanto 
dos Programas de Transferência de Renda, quanto da Assistência Social como um todo. A 
seguir, serão apresentados esse avanço a partir de duas ações de maior impacto: Programa 





Ao assumir a Presidência em 2003, Luis Inácio Lula da Silva inicia seu mandato 
com uma pauta de maior atenção às desigualdades do país, fomentando o Programa Fome 
Zero, composto por 30 ações iniciais43, que focaria na desnutrição como alvo para focalização.  
O Bolsa Alimentação do governo FHC foi vinculado ao Fome Zero, contendo 
duas alterações significativas em sua proposta: 1) A transferência ganhou aporte universal a 
todas as famílias, independentemente de ter filhos ou não; 2) O valor de transferência ficou 
fixo em R$50,00 reais, cerca de 1/4 do salário mínimo na época. Em simulação44, o programa 
dobraria o valor médio transferido por família em relação a seu predecessor, e gerou uma 
redução percentual no índice de pobreza objetiva no país de 8,6% e uma ainda mais acentuada 
na extrema pobreza de -32,1% (ROCHA, 2013). 
A meta ambiciosa descrita acima, somada aos mesmos problemas estruturais do 
governo anterior, culminou no fracasso da proposta e, derivado disso, na criação do Programa 
Bolsa Família45 (PBF), que daria corpo para as estratégias de unificação das transferências de 
renda (SILVA, 2007).  
O PBF, desde a sua criação, atua em três dimensões no enfrentamento à pobreza:  
1) Promoção do alívio imediato da pobreza, por meio da transferência direta de 
renda à família; 
 2) Reforço ao exercício de direitos sociais básicos nas áreas de Saúde e 
Educação, que contribui para que as famílias consigam romper o ciclo da pobreza 
entre gerações;  
3) Coordenação de programas complementares, que têm por objetivo o 
desenvolvimento das famílias, de modo que os beneficiários do PBF consigam 
superar a situação de vulnerabilidade e pobreza (BRASIL, 2006b, p.6, grifo nosso). 
 
Em relação à focalização e transferência direta de renda, o PBF contava com as 
seguintes alterações: a) As famílias com renda per capita inferior a R$50,00 por mês se 
qualificavam para receber a transferência de R$50,00 como piso fixo, somado a um benefício 
variável de R$ 15 por criança até 15 anos com limite de três benefícios; b) famílias, com 
renda entre R$50,00 e R$100, por mês receberiam apenas os benefícios variáveis, limitados a 
3 crianças (mínimo R$15,00, máximo R$45,00). Ou seja, famílias sem crianças não 
receberiam o benefício, restrito apenas às famílias com filhos em idade escolar. O agente que 
realizava os pagamentos (e ainda o faz) é a Caixa Econômica Federal, através de repasses 
mensais em datas pré-estabelecidas e fixas baseadas no Número de Identificação Social (NIS), 
que incorpora os dados familiares pela via do Cadastro Único.  
                                                 
43 O detalhamento das ações se encontra em Rocha (2013). 
44 Conforme tabela 4.1 e 4.2 em Rocha (2013). As maiores reduções ocorreram no meio Rural e nas Regiões 
Norte e Nordeste, comprovando a eficiência de focalização no grupo populacional com maior privação em renda.  
45 Instituído através da Medida Provisória nº132, de 2003, convertido na Lei nº 10.836 e regulamentado pelo 





Por gerar mais impacto nas famílias em extrema pobreza, o programa e seu novo 
formato apresentou uma focalização mais eficiente do que predecessor e, ao mesmo tempo, 
ampliou o valor médio mensal em 20% (ROCHA, 2013). Desde o início do programa, houve 
uma desvinculação da renda per capita de elegibilidade em relação ao salário mínimo, o que 
conferiu maior autonomia à gestão do programa mesmo com a valorização do salário mínimo 
nos anos sequentes. Neste modelo cabia a gestão do programa elevar a renda per capita 
mínima para inclusão de famílias no Programa, baseando-se na linha administrativa de 
pobreza escolhida46.Em relação ao reforço dado aos setores de Saúde e Educação, o PBF 
condicionou o recebimento do benefício em duas frentes: Crianças deveriam manter 
frequência escolar igual ou superior a 85% e o acompanhamento de pesagem nutricional e 
vacinas em sistema de regularidade. O descumprimento destas condicionalidades, de forma 
reiterada e contínua, faz com que a família passe por cinco sanções até ter seu benefício 
cancelado47. A organização do programa em torno destas duas frentes atenta para a superação 
da pobreza por caminhos complementares e estruturais: pelo aumento da escolarização e das 
condições de saúde e nutrição na infância (WEISSHEIMER, 2006; SILVA, 2007; REGO, 
2008)  
Em relação à dimensão de coordenação de programas complementares, esta 
implica em gerenciar pela intersetorialidade o objetivo de superação da pobreza. A partir do 
momento em que a pobreza deixa de ser vista como um fenômeno setorial, ela passa a 
demandar uma maior articulação entre as políticas públicas. “A intersetorialidade na gestão é 
a contraface da multidimensionalidade da pobreza; a intersetorialidade é uma decorrência 
lógica da concepção da pobreza como fenômeno multidimensional” (BRONZO, 2011, p.127).  
Os programas complementares remanescentes da Rede de Proteção tinham como 
característica uma linha multisetorial, pois não havia capacidade de gestão para garantir a 
conversa entre os ministérios. A maioria dos domicílios beneficiários (60,3%) recebia uma 
transferência assistencial em setembro de 2004, (30,4%) recebia dois benefícios, e o restantes 
(9,3%) recebiam três benefícios ou mais (ROCHA, 2013). Desta base de informações, foi 
possível diagnosticar que haviam famílias poliassistidas sem equidade, mesmo quando 
estivessem sob os critérios de elegibilidade. 
Para ter capacidade de gerir transferências de renda, condicionalidades e 
                                                 
46 Para detalhamento de evolução da per capita de elebibilidade conferir a Tabela 09. 
47  Detalhamento sobre as sanções de Advertência, Bloqueio, Suspensão e Cancelamento se encontram no 
Manual de Condicionalidades (BRASIL, 2006). Na publicação também existem detalhes de como deve ser 
realizado o acompanhamento das famílias em situação de descumprimento de condicionalidades e os sistemas de 





programas complementares de enfrentamento à pobreza, o mote foi unificar todos os 
benefícios dentro do PBF, através da atualização das informações do Cadastro Único 
(WEISSHEIMER, 2006; SILVA, 2007; ROCHA, 2013). Na observância desta tarefa, 
pensando em sua relevância político-administrativa, foi instituído o primeiro ministério com 
priorização à Assistência Social, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
(MDS) em 2004, que congregava as ações de Assistência e as de Segurança Alimentar.  
Além de dar maior complexificação para a “questão social” (SPOSATI, 2009), o 
ministério compôs uma gestão federativa com o desafio de equalizar as composições 
orçamentárias de forma de dividir as responsabilidades entre os entes. Em seu primeiro 
momento foi proposto um reordenamento das estruturas políticos-orçamentárias com vias à 
estruturação de um corpo de trabalho independente como antes não visto em termos de 
Assistência Social no Brasil.  
Como primeiro passo dessa estruturação administrativa o MDS elaborou a Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS) ainda em 2004, marco regulatório significativo que 
pautou uma diretriz sistêmica como estratégia de enfrentamento, denominada de Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS). Sua aprovação também foi inovadora, pois veio através 
de uma deliberação do Conselho Nacional de Assistência Social, representado como órgão 
superior do controle social intrínseco desta política específica. 
Referente ao conteúdo da PNAS, foram elencados três apontamentos para agregar 
em sentido, o nosso levantamento histórico: 1) A definição do público-alvo da política e da 
qualificação dos serviços prestados de forma sistêmica; 2) A diretriz de um trabalho 
descentralizado e territorial; 3) Controle social e participação popular.   
Primeiramente é lançada pela PNAS uma conceituação sobre quem seria cuidado 
por ela. Como usuários48 que necessitam de inclusão no sistema, a PNAS define:  
[...] cidadãos e grupos que se encontram em situações de vulnerabilidade e riscos, 
tais como: famílias e indivíduos com perda ou fragilidade de vínculos de afetividade, 
pertencimento e sociabilidade; ciclos de vida; identidades estigmatizadas em termos 
étnico, cultural e sexual; desvantagem pessoal resultante de deficiências; exclusão 
pela pobreza e, ou, no acesso às demais políticas públicas; uso de substâncias 
psicoativas; diferentes formas de violência advinda do núcleo familiar, grupos e 
indivíduos; inserção precária ou não inserção no mercado de trabalho formal e 
informal; estratégias e alternativas diferenciadas de sobrevivência que podem 
representar risco pessoal e social. (BRASIL, 2004d, p. 33) 
 
   Esta forma ampliada de ver os necessitados contribui para uma leitura 
multidimensional de pobreza ao situar o campo de ação da Assistência Social no plano dos 
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riscos e das vulnerabilidades (BRONZO, 2009). A “questão social” não determina a 
fragilização dos vínculos e, portanto, não restringe o acesso público-alvo da política 
assistencial. Neste ponto é a primeira vez que a Assistência Social passa a atuar de forma 
autônoma em relação ao trabalho/monetização, pois nem todos que necessitam de são 
necessariamente privados de renda.  
Definido o público-alvo, a política qualificou o sistema de proteção baseando-se 
em níveis de complexidade. Composto pela Proteção Social Básica, Proteção Social Especial 
de Média e Alta Complexidade, o SUAS passa a instaurar uma ótica de qualificação com 
equipamentos sociais próprios. Cada um dos três níveis de proteção deve atuar de forma 
integrada49, baseando-se no grau de risco e capacidade protetiva da família ou comunidade50.  
Em segundo lugar, o SUAS constituiu uma série de equipamentos sociais de uso 
exclusivo para a Assistência Social, cabendo uma descentralização político administrativa 
com orientação para as particularidades dos municípios (BRASIL, 2004d). Visando garantir a 
implementação correta em cada um destes níveis de proteção e a qualificação dos serviços 
prestados, o MDS em conjunto com o CNAS, lançou mais dois51 documentos que atuam de 
forma complementar.  
1) Norma Operacional Básica (NOB-SUAS) em 2005: apresenta diretrizes para a 
compreensão e operacionalização do SUAS, enquanto modelo de gestão integrada, 
responsabilizando os entes no que se refere à financiamento, fiscalização e 
execução das políticas em assistência social. Tal norma força um pacto entre 
União, estados e municípios para potencializar a gestão considerando as 
particularidades locais 52 . A NOB-SUAS (2005, p.14) inova ao elencar eixos 
                                                 
49 Em cada nível de proteção o usuário receberia um tipo de acompanhamento diferenciado. A Proteção Social 
Básica é a porta de entrada no sistema e atende as demandas da área de direitos sociais básicos com o intuito de 
prevenir violações graves em nível familiar ou comunitário. A Proteção Social Especial de Média Complexidade 
atende a situação de violação já instalada, mas que exista capacidade protetiva nos vínculos para a manutenção 
da pessoa e/ou família no próprio território. A Proteção Social Especial de Alta Complexidade atua quando o 
território ou família não consegue manter os vínculos a ponto de garantir a segurança e permanência do usuário 
na comunidade. 
50  A visão de família dentro da PNAS emerge em um paradigma ampliado. “[...] a defesa do direito à 
convivência familiar, na proteção de Assistência Social, supera o conceito de família como unidade econômica, 
mera referência de cálculo de rendimento per capita e a entende como núcleo afetivo, vinculado por laços 
consangüíneos, de aliança ou afinidade, que circunscrevem obrigações recíprocas e mútuas, organizadas em 
torno de relações de geração e de gênero” (BRASIL, 2004, p.90). 
51 Existe também um outro documento com parâmetros nacionais que reordena alguns serviços quanto às ações 
desenvolvidas em cada um dos níveis de proteção. A Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, 
lançado pelo MDS em 2009, reimpressa em 2013 com algumas alterações. 
52 Com a NOB-SUAS passa a existir uma diferenciação quanto ao tamanho dos municípios, divididos em 





estruturantes sólidos, com centralidade em uma visão de família ampliada voltada 
para o território:  
a. Precedência da gestão pública da política; 
b. Alcance de direitos socioassistenciais pelos usuários; 
c. Matricialidade sociofamiliar; 
d. Territorialização; 
e. Descentralização político-administrativa; 
f. Financiamento partilhado entre os entes federativos; 
g. Fortalecimento da relação democrática entre estado e sociedade civil; 
h. Valorização da presença do controle social; 
i. Participação popular/cidadão usuário; 
j. Qualificação de recursos humanos; 
k. Informação, monitoramento, avaliação e sistematização de 
resultados.53 
2) Norma Operacional Básica de Recursos Humanos (NOB/RH-SUAS) em 2006: 
apresenta recomendações quanto ao quadro de funcionários que devem formar a 
equipe completa dos equipamentos, especificando escolaridade e área de formação, 
de forma a condicionar o recebimento de financiamento para implantação e 
manutenção do SUAS. Oferece diretrizes quanto à formação continuada dos 
trabalhadores, à elaboração de plano de salários, cargos e carreira e efetivação por 
concurso, relação com entidades não governamentais e co-financiamento do 
trabalho. 
Foi criado pelo MDS o Índice de Gestão Descentralizada (IGD), indicador de 
cobertura que implica no valor a ser recebido pelo município para a execução dos programas. 
O IGD é composto pela média simples de quatro porcentagens: na média simples: 1) a 
porcentagem das famílias com renda de até meio salário mínimo no Cadastro Único, com 
informações coerentes e completas; 2) a porcentagem das famílias com renda de até meio 
salário mínimo no Cadastro Único, cuja última visita ou atualização foi há menos de dois anos; 
3) a porcentagem das crianças beneficiárias com informação sobre contrapartidas 
educacionais completa; e 4) a porcentagem das famílias beneficiárias com informação sobre 
contrapartidas de saúde completa (SOARES e SATYROS, 2010, p. 40). 
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O cálculo para o financiamento é de R$2,50 por família cadastrada, sendo que as 
200 primeiras recebem valor dobrado. A soma é multiplicada pelo resultado do IGD, o que 
acaba por cobrar do município papel ativo no acompanhamento de condicionalidade. 
Para os que consideram que o PBF é essencialmente proteção social, o peso dado à 
verificação das contrapartidas (50%) é excessivo. Para os que outorgam ao PBF um 
papel importante no incentivo ao capital humano, a composição do IGD é adequada 
e reflete o fato de a função de acumulação de capital humano no PBF ser tão 
importante quanto a função de proteção social (SOARES e SATYROS, 2010, p. 41). 
 
A combinação de ambos documentos atua para romper de vez com o caráter 
filantrópico da Assistência Social no país para compor um sistema de atendimento com 
diretrizes nacionais, no sentido de dar maior clareza às propostas da PNAS, trazendo uma 
visão de direitos socioassistenciais (VAITSMAN; ANDRADE; FARIAS, 2009).54 
Nesta perspectiva o SUAS atua, conforme em Bronzo (2009) através de: 
i) ações desenvolvidas pelo nível local, atentas às especificidades dos problemas e 
capazes de adotarem formas de provisão de serviços com maior grau de interação; e 
ii) ações do nível nacional, que viabilizem maior igualdade e a garantia de direitos 
sociais básicos (BRONZO, 2011, p.155). 
 
Em terceiro lugar, o SUAS levanta a bandeira do controle social e das ações em 
vigilância. O controle social tem como objetivo central trazer contribuições de instâncias 
representativas de usuários, profissionais e gestores de Assistência Social enquanto 
deliberação para compor uma política de diretrizes nacionais, mas com caráter unificado. 
O controle social é observado através da participação dos Conselhos Municipais, 
Estaduais, Distrital e Nacional para aprovação de orçamentos, elaboração de Planos de 
Assistência Social (com diretrizes de ação e objetivos territorializados) e constituição de 
Fundos para repasse direto para configuração dos serviços (BRASIL, 2005). As deliberações 
partem da composição paritária destes conselhos, entre sociedade civil e membros do poder 
público. Desta forma apresenta uma alternativa ao engessamento das estruturas locais para o 
financiamento de programas da área, além de evitar que recursos da Assistência Social sejam 
utilizados por outras pastas. Para receber o financiamento da União, foi pactuado que os 
municípios deveriam ter constituídos em sua estrutura administrativa Conselhos, Planos e 
Fundos de Assistência Social. 
Assume-se que o papel dos usuários através da participação popular é parte 
fundamental no processo como mobilizador dos interesses coletivos de aprimoramento 
(BRASIL, 2004d), contudo é reconhecido que conselhos locais, embora empoderados quanto 
                                                 
54  Vaitsman, Andrade e Farias (2009) aponta para o crescimento expressivo das iniciativas municipais de 
implementação dos Centros de Referência de Assistência Social entre os anos de 2003 a 2008, com cerca de 





à deliberação de recursos, ainda reproduzem a exclusão de usuários de seu corpo paritário 
(PAIVA; ROCHA; CARRARO, 2010). Assim, a participação da sociedade civil fica por 
muitas vezes restritas a representação de ONGs, o que dificulta o acesso de usuários ao 
agenciamento político proposto pela centralidade do controle social. 
Pode-se dizer que houve um amadurecimento da Assistência Social no período. 
Entre os anos 2004 a 2007, 98%55 dos municípios brasileiros haviam aderido ao SUAS o que 
permitiu um maior diálogo entre os entes no sentido de favorecer a rápida expansão dos 
equipamentos sociais e dos órgãos de controle social. Tal ampliação pode ser vista no quadro 
que se segue: 
 
Tabela 08: Expansão dos Serviços, conforme preenchimento de questionário do Censo 
SUAS, a partir de 2007 
TIPO DE 
QUESTIONÁRIO 
Quantidade de questionários preenchidos* 
2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
Órgãos gestores 
municipais da Assistência 
Social 
   5.488 5.409 5.315 5.442 5.520 
Órgãos gestores da 
Assistência Social 
estaduais e do Distrito 
Federal 
   27 26 27 26 26 
Conselhos Municipais de 
Assistência Social 
(CMAS) 
   5.246 5.237 5.197 5.269 5.366 
Conselhos de Assistência 
Social estaduais e do 
Distrito Federal 
   27 27 27 26 26 
Entidades da rede 
privada de Assistência 
Social (conveniadas) 
   9.398 10.265    
Centros de Referência da 
Assistência Social 
(CRAS) 
4.195 5.142 5.798 6.801 7.480 7.725 7.883 8.088 




 982 1.224 1.590 2.109 2.167 2.249 2.372 
Centro de Referência 
Especializado para 
População em Situação 
de Rua (Centro POP) 
     105 131 215 
Unidades de Acolhimento 
destinado a diversos 
públicos 
     4.360 4.423 5.184 
                                                 
55 Dados do MDS, conforme Censo SUAS de 2007. As informações contidas neste Censo correspondem à oferta 
de serviços dentro dos municípios e ao número de atendimentos/procedimentos realizados. Os dados são 







Quantidade de questionários preenchidos* 
2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
Unidades ofertantes dos 
Serviços de Convivência e 
Fortalecimento de 
Vínculos (exceto CRAS) 
              7.882 
Serviço de Proteção 
Social Especial para 
Pessoas com Deficiência, 
Idosas e suas Famílias 
              7.882 
Fonte: SAGI/MDS (2015) 
* Durante a elaboração da tabela não haviam sido liberadas as informações do Censo SUAS 2015. 
 
A ampliação da oferta de serviços atrelada à focalização permitiu ao PBF uma 
maior expansão que seus antecessores. Entre 2004 e 2006 o programa atingiu sua meta inicial 
de implantação, saltando de 5 para 11 milhões de famílias, reduzindo a proporção de pobres 
de 33,1% para 26,8% (ROCHA, 2013). Em 2009 a meta foi revista e ampliada para mais de 
13 milhões de família (alcançada em 2011), o que pela média nacional de 4 pessoas por 
núcleo garante quase um quarto da população brasileira sob cobertura. 
Quanto à quantidade de família incluídas no PBF tem-se a seguinte evolução: 
 
Gráfico 01: Quantidade de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF) – 
por ano (período 2004 a 2015) 
 
Fonte: SAGI/MDS (2015). 
 
Houve um decréscimo mais acentuado no número de famílias no ano de 2008, a 






























em fase mais sólida em sua implementação o crescimento dos cadastros retomou a curva de 
crescimento. No período de 11 anos analisado aqui, o crescimento acumulado no número de 
famílias cadastradas foi de 109,7%.  
As maiores ondas de crescimento foram registradas entre os anos de 2004-2006 
(fase de implementação do PBF) e 2008 a 2011 (fase de implementação do SUAS), o que 
demonstra a importância da complementariedade de ambos para garantias de acesso e 
inclusão no sistema de proteção social brasileiro.   
Quanto à redução de famílias pobres e extremamente pobres em termos da linha 
administrativa de pobreza de 77 reais per capita,  apresentamos o seguinte gráfico no período 
de 2004 a 2014: 
 
Gráfico 02: Número de Domicílios Extremamente Pobres ou Pobres – por ano (período 
2004-2014) 
 
Fonte: PNAD/IBGE e IPEADATA. 
 
No período o número de domicílios pobres e extremamente pobres, pensando aqui 
a definição de pobreza em renda e aquisição de alimentos, reduziu substancialmente (72,7% e 
76,4%). A desigualdade reduziu menos, cerca de 10,5% no período, contudo o decrescimento 
foi gradual e contínuo, o que aponta para uma solidez, apesar da diminuição de intensidade 



































Gráfico 03: Evolução Índice de Gini –  Período do Bolsa Família 
 
Fonte: SAGI/MDS (2015). 
 
Houve no período uma série de mudanças nos valores e benefícios, conforme 
sintetizado na tabela a baixo: 
 
Tabela 0956: Evolução da focalização e Valores dos Benefícios do PBF (2004-2015) 
  It. 1 It. 2 It. 3 It. 4 It. 5 It. 6 It. 7 It. 8 
ANO 
Focalização de Renda 
(valores fixados): 
 


















































































































































































































































































































































2004 a) Até R$50,00 
b) De R$ 50,00 a R$ 
100,00 
58,00 15,00 15,00       *   
2005 58,00 15,00 15,00       *   
2006 
a) Até R$60,00 
b) De R$ 60,00 a R$ 
120,00 
58,00 15,00 15,00       *   
2007 58,00 18,00 18,00       *   
2008 62,00 20,00 20,00 30,00     *   
2009 
a) Até R$70,00 
b) De R$ 70,00 a R$ 
140,00 
68,00 22,00 22,00 33,00     *   
2010 68,00 22,00 22,00 33,00     *   
2011 70,00 32,00 32,00 38,00 32,00 32,00 *   
                                                 
56 Quantidade de benefícios variáveis por família foi ampliada em 2011, após a incorporação das categorias 

































  It. 1 It. 2 It. 3 It. 4 It. 5 It. 6 It. 7 It. 8 
ANO 
Focalização de Renda 
(valores fixados): 
 


















































































































































































































































































































































2012 70,00 32,00 32,00 38,00 32,00 32,00   ** 
2013 70,00 32,00 32,00 38,00 32,00 32,00   ** 
2014 a) Até R$77,00 
b) De R$ 77,00 a R$ 
154,00 
77,00 35,00 35,00 42,00 35,00 35,00   ** 
2015 77,00 35,00 35,00 42,00 35,00 35,00   ** 
Fonte: elaboração própria, a partir de BRASIL. Decreto Nº 5.209 de 17 de setembro de 2004 e suas alterações. 
* Benefício criado para equalizar os valores entre o PBF e os Programas anteriores (pós-unificação). Valor 
varia de acordo com a diferença entre ambos. 
** Valores variam, sendo pagos até a renda familiar per capita atingir a linha da extrema pobreza. 
 
Tais mudanças incorporadas pelo Programa impactaram diretamente no valor 
médio recebido por família por ano, que se elevou acima da inflação até o ano de 201457. A 
elevação da transferência direta no período de 2004 a 2016 está representado no gráfico 
abaixo: 
 
Gráfico 04: Benefício médio mensal por família do PBF (R$) – por ano 
 
Fonte: SAGI/MDS (2015). 
 
                                                 
57 Inflação baseada no cálculo do índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), sem recorte territorial ou por 











































Como diferença primordial do período (2002 – atual), observamos uma agenda 
pública de maior integração entre as políticas sociais de combate a pobreza. 
A construção do SUAS ocorreu, assim, com a consolidação do PBF, favorecendo a 
integração dos esforços de operar, com oferta de serviços, benefícios monetários e 
acompanhamento, junto às famílias mais marcadas pela vulnerabilidade social, 
incluindo a pobreza de renda (FONSECA; JACCOUD; KARAM, 2010 p.311). 
 
Para além da transferência de renda direta proporcionada pelo Bolsa Família, em 
2011 entra em ação o Plano Brasil Sem Miséria58, que dá um input orçamentário e sistêmico 
em 4 dimensões estruturais com foco em uma abordagem de desenvolvimento diversificada:  
Infraestrutura, Desenvolvimento Econômico, Direitos e Cidadania e Superação da Extrema 
Pobreza. 
Com informações do Censo 2010 o Plano foi desenhado a partir da necessidade de 
intervenções mais territorializadas, com orientação para os municípios em que a pobreza 
ganhava contornos localizados e o sistema de privações era diretamente afetado pela ausência 
ou precarização de saneamento, acesso à água, energia elétrica, alimentos, asfalto entre outros. 
O ponto de partida do BSM é o reconhecimento de que a pobreza não se restringe à 
insuficiência de renda. Ela abarca situações de insegurança alimentar e nutricional e 
acesso precário à água; insuficiência no acesso e permanência em políticas sociais, 
como saúde e educação; baixo atendimento de serviços de energia elétrica, moradia 
e saneamento básico; formas precárias de inserção no mundo do trabalho, entre 
outros. (FONSECA; JACCOUD; KARAM, 2010, p.313) 
 
Vaz & Jannuzzi (2014) apontam para dados relacionados à pobreza 
multidimensional crônica se apoiando na metodologia de aferimento da OPHI59. Segundo o 
estudo, utilizando dados da PNAD, o país saltou de 8,3% de pessoas multidimensionalmente 
pobres (16 milhões) em 2001 para 1,1% (2 milhões) em 2013.A perspectiva estilizada por 
indicadores extremamente positivos, tanto de execução quanto de resultados, aponta para um 
amadurecimento da Política de Assistência Social no país, bem como dos Programas de 
Transferência de Renda neste período. Desta capilaridade alcançada em territórios mais 
vulneráveis e de maior restrição em mobilidade, o Brasil ainda busca alcançar patamares mais 
elevados em seus indicadores, principalmente no que se refere à desigualdade social interna.  
Tão logo toca-se com maior intensidade a cidadania e a inclusão social, 
reconhece-se que ainda existe a necessidade de uma maior estruturação do SUAS, 
principalmente quanto a sua presença mais efetiva nos territórios (em qualidade e quantidade 
                                                 
58 Integravam o programa cerca de 70 ações nas áreas de Garantia de Renda, Acesso à Serviços e Inclusão 
Produtiva. 
59  Esta sigla corresponde à Oxford Poverty & Human Development Initiative. Esta iniciativa desenvolve 
pesquisas desde o ano de 2010 em índices multidimensionais de pobreza globais, baseando-se na capability 





de oferta) e à formação das equipes profissionais de trabalho de base (MAGALHÃES, 2009). 
Cabe aqui maior reflexão acerca de três elementos tidos como cruciais no 
desenvolvimento/incorporação da Assistência Social no período, enquanto parte de um 
Sistema de Proteção Social e suas relações com cidadania e pobreza in loco: 1) A divisão de 
demanda em níveis de proteção com regras claras para a inclusão de famílias e processos de 
acompanhamento distintos; 2) A matricialidade sociofamiliar como eixo estruturante; e 3) A 
territorialização como diretriz institucional e constitutiva do sistema. 
Em primeiro lugar, ao estruturar-se em três níveis de proteção cumulativos para 
cuidar de demandas em complexidade, o SUAS passa a atuar enquanto um sistema de atenção 
público com maior adequação a universalidade dos casos, sem perder a flexibilidade da oferta. 
Níveis de complexidade distintos, neste sentido, contribuem para uma visão sistêmica por 
garantir especialidades no tratamento das questões, sem destituir o todo de sua análise 
(MORIN, 2005).  
O SUAS insere nesta engenharia institucional um desenho similar ao do Sistema 
Único de Saúde, pela lógica de incorporação multinível de demandas de proteção social. O 
nível Proteção Social Básica, corporificado pelos CRAS, tem a função de prevenir situações 
de risco através do desenvolvimento de potencialidades e ativos familiares/comunitários 
nos/com territórios; enquanto o de Proteção Social Especial, de responsabilidade dos 
CREAS e Instituições de Acolhimento, cuida de vínculos onde os direitos já estão em 
situação de violação (BRASIL, 2005). O que passa a ser levado em consideração é a 
perspectiva das violações de direito 60  e não somente a ausência de renda em sentido e 
consequências nas relações familiares. Cuidar de ambos lugares demandam articulações 
distintas para que os interesses políticos dos usuários sejam atualizados pelas equipes que 
realizam o acompanhamento. 
Em segundo lugar, a inovação trazida pela matricialidade sociofamiliar, obrigou 
o sistema a incorporar uma visão não-estática de família. Uma instituição tão antiga como 
“família” passou por diversas alterações de estrutura ao longo do tempo, que já não 
satisfaziam a amplitude de suas relações em termos tradicionais. Segundo Carvalho & 
Almeida (2003), alguns movimentos foram cruciais para esta mudança de perspectiva, o que 
tornou o conceito mais fluido: o aumento da proporção de domicílios formados por “não-
famílias” (individualização e filiação por outros formatos não matrimoniais); a redução do 
                                                 
60 Entende-se por violações de direitos o risco pessoal ou social inerente a ocorrência de abandono, maus tratos 
físicos e, ou, psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, 





tamanho das famílias; aumento de divórcios e separações; a formação de casais maduros sem 
filhos; e “ [...]a multiplicação de arranjos que fogem ao padrão da típica família nuclear, 
sobretudo de famílias com apenas um dos pais, e em especial das chefiadas por mulheres sem 
cônjuge”  (CARVALHO & ALMEIDA, 2003, p.110).61 
O que permanece, então, como fator essencial nestas “novas famílias”, ou melhor, 
nestes “novos arranjos” em família? O SUAS mudou a concepção de família enquanto 
estrutura e reafirmou sua função protetiva concernente aos vínculos internos e externos, no 
sentido de perceber que tal elemento compunha algo significativo para a filiação entre os 
sujeitos (CARVALHO & ALMEIDA, 2003; BRONZO, 2009; SPOSATI, 2009). 
Se reorientar por este novo modelo de filiação nos domicílios, faz com que o 
Estado passe a enxergar com centralidade os vínculos distribuídos em cada unidade familiar. 
O SUAS se adapta a esta dimensão tão cara nos arranjos locais no intuito de valorizar a 
proteção emanada a seu modo, atuando como apoio familiar e não pleno interventor 
(MAGALHÃES, 2009). Isto não significa que o Estado não deva intervir (como num arranjo 
neoliberal), mas reconhece outros protagonismos e protagonistas inerentes do território em 
termos de política e capacidades.   
Atuar pela relativa independência da família em relação ao Estado apresenta certa 
ambiguidade constante: “intrometer-se o suficiente”, de modo a manter o protagonismo da 
família pela manutenção da convivência, e garantir “simultaneamente” que o funcionamento 
apresentado/escolhido como algo protetivo seja estendido a todos seus membros. Esta 
compreensão complexifica a intervenção direta, de modo a fazer com que as políticas sociais 
não atuem a descaracterizar62 famílias.  
Este eixo do SUAS entende que deveria destituir a posição da família como 
beneficiária do sistema público63. No lugar desta posição assistencialista, ela se tornaria 
parceira de proteção do Sistema em dialogia com o Estado, garantindo e sendo garantidas 
condições de sustentabilidade em seus múltiplos arranjos para dirimir riscos sociais e 
                                                 
61 Esta discussão não compete apenas a terminologia, mas indica um nova orientação político-reflexiva para a 
“questão de família” pelas políticas públicas. 
62 O conceito de desfamiliarização nos ajuda a pensar. Por desfamiliarização se entende o processo pelo qual o 
Estado intervém como agente regulador dos processos internos relativos a cada núcleo familiar, sem se opor à 
família, mas revelando em que medida suas responsabilidades de atenção, proteção e bem-estar das famílias 
estão diminutas (ESPING-ANDERSEN, 2000). O conceito se aproxima da teoria de Amartya Sen, por assinalar 
a coexistência de uma estrutura de possibilidades a serem agenciadas pelas famílias e a centralidade de seu papel 
de escolha. Num exemplo prático, uma política de acesso à educação infantil (creche) desfamiliariza e ao mesmo 
tempo empodera mulheres para se incluir em atividades de mercado. Uma vaga em educação nesta modalidade, 
pode tanto descaracterizar como pode proteger famílias. 
63 Apesar desta mudança de perspectiva e arranjo institucional, ainda são comuns relatos de inclusão no sistema 





fragilização de vínculos (MIOTO, 2004). 
Em terceiro lugar a noção de trabalho social territorializado situa o cuidado para 
com a pobreza em sua dimensão geográfica mais significativa: o território. É no território que 
CRAS e famílias atualizam suas práticas políticas, oportunidades e capacidades. 
A compreensão de território se avizinha com a de pobreza quanto à 
multidimensionalidade. Em território temos dimensões políticas, sociais, psicológicas, 
culturais e econômicas que se fazem presentes em termos práticos do vivido, no cruzamento 
de interpessoal em termos de experiência de proteção e risco (KOGA, 2003). A autora traz as 
desigualdades internas como agenciamento políticos que reduzem/ampliam o espectro de 
existência de indivíduos e coletividades, co-produzindo exclusão e inclusão, em uma 
geografia sentida com maior intensidade. 
O termo se torna estratégico na atenção programática e contínua da Assistência 
Social a partir do SUAS (NASCIMENTO & MELAZZO, 2013), por ser transescalar e dizer 
do núcleo mais próximo e íntimo ao vínculo, como lugar onde expectativas e realidade se 
tocam com mais frequência. Território não se remete apenas a localização, mas engloba 
contradições, conflitos, trocas em espaço de vida que se afetam mutuamente e alteram o signo 
da cidadania, por estarem atrelados à dimensão simbólica do pertencimento (SANTOS, 2007). 
Não há concepção de cidadania sem território, não que o primeiro seja um subproduto do 
segundo ou vice e versa, mas por ambos atuarem como processos que co-habitam 
experiências nos espaços de vida. Ambos estão em construção e se construindo através das 
relações humanas e seus sentidos no cotidiano (SPINK, 1999).       
Estes três apontamentos dizem da importância do SUAS como ambiente 
facilitador do PBF em níveis protetivos, familiares e territoriais. Tão logo, o sistema auxilia a 
ampliar a focalização demasiadamente restrita do programa no que toca a renda per capita, 
pensando em vínculos e lugares de proteção em nível de rua.  
Uma execução desarticulada entre ambos atores institucionais não favorece a 
diminuição ou erradicação da pobreza em território, pois não agrega a ela a politicidade de 
seus agentes. Tão pouco incomoda a inclusão pelo plano das desigualdades em termos de 
cidadania invertida ou regulada.        
Alguns elementos analíticos sobre os indicadores trazidos aqui, bem como 
apontamentos críticos sobre o Programa Bolsa Família, serão levantados mais adiante na 







TERCEIRA PARADA: CONTRASTANDO “SITUAÇÃO DE POBREZA” 
E “POBREZA EM EXPERIÊNCIA”  
 
A terceira parada cuida da etapa empírica da pesquisa: métodos e resultados. 
Ambos são colocados aqui enquanto processo-produto da dissertação, pois são caminhos 
essenciais àquilo que se propõe quando se pensa em pobreza e produção de conhecimento. 
Quando a pobreza assume a forma numérica dos indicadores (representação), ela perde 
elementos do fenômeno em plano vivido (apresentação). Deste contraste emerge a 
necessidade de colocar a experiência em debate, para que deste alinhamento representação-
apresentação evidenciem saídas e limites para aquilo que se “ouve falar” em pobreza.  
 
3.1. Considerações metodológicas em interdisciplinaridade e métodos mistos 
 
A pobreza, pelo seu dinamismo multidimensional, requer tratamentos 
interdisciplinares para ser pensada. Assume-se que há limites em abordagens disciplinares 
quantitativas e qualitativas no tratamento deste fenômeno.  
Portanto, passa a fazer sentido incorporar debates sobre interdisciplinaridade e 
métodos de pesquisa, reconhecendo os avanços de linhas que representam universos de 
coleta/tratamento/análise/produção de conhecimento. A utilização de métodos mistos 
configura uma oportunidade significativa para tratamento/interpretação de dados 
marcadamente numéricos/quantitativos e marcadamente discursivos/qualitativos em pobreza 
(JOHNSON & ONWUEGBUZIE, 2004).  
Tal proposta apresenta uma estrutura múltipla de coleta e análise para conjunturas 
complexas, concatenando diferentes fontes/formas de dados (CRESWELL, 2007; JOHNSON 
& ONWUEGBUZIE, 2004) ao incorporar a visibilidade destas estratégias em forma 
explicatória e/ou explanatória em um estudo único.  
Para compor um estudo de natureza metodológica mista deve-se, segundo 
Creswell (2007): 1) pensar na sequência da coleta e análise dos dados; 2) priorizar os mesmos 
sob a perspectiva quali e/ou quantitativa, enquanto estrutura dominante no processo de 
construção das perspectivas em tempo e intensidade; 3) em etapa mais avançada a integrar de 
ambos, em perspectiva interacional e construtivista (etapa de maior esforço devido às 
tradições disciplinares); 4) escolher a tradição teórica para o recorte epistemológico operativo 





A estrutura mista apresentada nestes itens permite sua organização em diversas 
possibilidades de composição (CRESWELL, 2007; JOHNSON & ONWUEGBUZIE, 2004). 
Ao pensar na natureza da investigação proposta aqui, as reflexões apresentam capacidades 
reduzidas de leitura em complexidade, portanto cria-se espaço para a tipologia de estratégia 
de triangulação dos dados.  
O design desta triangulação sequencial (CRESSWELL, 2007) permite ao 
pesquisador buscar convergências e divergências nos resultados de diferentes métodos e 
projetos de pesquisa que estudam o mesmo problema (JOHNSON & ONWUEGBUZIE, 
2004). Neste caso a triangulação pode: 
[...] contribuir não apenas para o exame do fenômeno sob o olhar de múltiplas 
perspectivas, mas também enriquecer a nossa compreensão, permitindo emergir 
novas ou mais profundas dimensões. Ela contribui para estimular a criação de 
métodos inventivos, novas maneiras de capturar um problema para equilibrar com os 
métodos convencionais de coleta de dados (AZEVEDO, 2013, p.4). 
 
Na prática desta pesquisa, prioritariamente os dados dos indicadores de pobreza 
de fontes secundárias seriam levantados em um survey com índices objetivos em renda e 
multidimensionais (sem renda), assinalando hipóteses de pobreza em territórios distintos. Em 
seguida seria realizado uma abordagem de campo com observação participante e entrevistas 
que gerariam dados de narrativa/encontro entre pesquisador, moradores locais e o tema 
pobreza.  
Num segundo momento, estas bases informacionais seriam interpretadas e postas 
em categorias analíticas cruzadas para favorecer sua integração (AZEVEDO et al., 2013). 
Após este movimento de confluência, existem duas possibilidades a serem desencadeadas: 1) 
pode haver conferência dos dados, propondo que os indicadores e a “representação da pobreza 
pela população qualificada como pobre” corroboram para a trajetória predicativa da 
composição do survey; 2) pode haver divergência entre as interpretações dos dados, o que 
induziria a necessidade de constituição formas alternativas em necessidade de mensuração 
desta categoria de fenômeno. 
A primeira hipótese indicaria uma atuação de dialogia entre tradições distintas em 
ciências sociais ao cuidar da questão pobreza como objeto interdisciplinar, conformando uma 
perspectiva de “interdisciplinaridade disciplinar”, enquanto a segunda hipótese ocuparia a 
perspectiva de “confronto e enfrentamento” entre abordagens distanciadas (quali e quanti), 
mas em regime orientação complementar (SILVA JUNIOR & DANTONA, 2013).  
A abordagem do método misto nesta pesquisa apresenta “natureza prática e 





escutar o que os autores em cada contexto de aplicação dizem dentro de suas perspectivas 
quanti e qualitativas. Assim, a triangulação de multimétodos em pobreza não serve para “[...] 
corroborar ou invalidar resultados com o recurso a diferentes métodos, mas sim produzir um 
retrato do fenômeno em estudo que seja mais completo do que o alcançado por um único 
método.” (AZEVEDO, et al., 2013, p.8)  
 
3.2 Survey quantitativo de indicadores: escolhas, direcionamentos iniciais e a situação de 
pobreza. 
 
Os indicadores sociais foram lançados em perspectiva para o estado de Minas 
Gerais. A “escolha” por Minas Gerais se deu inicialmente por dois motivos: a) é o estado de 
nascimento do pesquisador, onde ele presenciou pobreza durante práticas de extensão 
universitária e atuação profissional; b) é um estado que apresenta taxas de pobreza 
(quantitativas) de forma muito setorizada, associadas/ligadas a regiões específicas no norte do 
estado. 
Como aspecto primeiro da escolha, de natureza afetiva e presencial, o 
pesquisador - durante sua trajetória acadêmica na graduação - participou de projetos sociais de 
extensão em diversas regiões de Minas (Norte de Minas, Metropolitana e Vale do Rio Doce), 
com foco na superação de problemas associados à pobreza. Profissionalmente atuou pelo 
SUAS durante 4 anos no Jalapão (Novo Acordo-TO) e no Sul de Minas (Poços de Caldas-
MG), alternando entre as funções de psicólogo e coordenador de Proteção Social.  
Nestas andanças e nos atropelos vivenciados, observou as distâncias entre as 
“pobrezas” nestes lugares. Esteve em lugares tidos como “extremamente pobres” e lugares 
“privilegiados” para se trabalhar pela Assistência Social e observou aspectos diferentes 
relativos à pobreza por território. Observou também como se dá o enfrentamento à pobreza 
situado nos discursos daqueles que, por diversas vezes, eram chamados de “pobres”, mas que 
em raras vezes atuavam como tal. Esta observação motivou a escolha “afetiva e empírica” por 
Minas Gerais. 
Como aspecto segundo da escolha do local, observou-se que Minas Gerais 
apresenta grande desigualdade territorial associada à alta “incidência de pobreza” e “pobreza 
extrema” e baixo “IDH” em suas regiões do norte do estado (LOPES & GUSMÃO, 2012). 





Mucuri e Vale do Jequitinhonha em relação às outras regiões 64 . Aspectos relativos à 
conformação urbana, baixo dinamismo econômico regional e questões climáticas apontam 
para esta fragilidade, o que marca a desigualdade no estado (LOPES & GUSMÃO, 2012).  
Neste contexto inicial de observação optei por construir um survey de dados 
quantitativos, em que dentro dele estivessem contidas diversas informações referentes à 
pobreza em Minas Gerais, com o intuito de favorecer uma análise prévia e a escolha das 
cidades a serem visitadas em campo.  
Nesta tarefa foram observados dentro do campo das políticas públicas, diversos 
indicadores que produzem “efeitos em pobreza”, conforme as quatro abordagens econômicas 
descritas na “Primeira Parada”. Entre os indicadores sociais produzidos no país, com base 
amostral no Censo ou na PNAD, encontramos três tipos (JANNUZZI, 2012; ALKIRE et. al, 
2015): 
1) os que favorecem uma leitura unidimensional monetarista de pobreza com 
vasta produção em microdados pelo IBGE e outras fontes secundárias, destacando dentre eles 
PIB Municipal e PIB per capita (escala macro), e Renda per capita (escala micro domiciliar), 
Índice de GINI (mensuração da escala relativa de desigualdade) e Incidência em Pobreza e 
Pobreza Subjetiva (base com objetivos de renda e grau de percepção de suficiência de renda);  
2) os que favorecem uma leitura multidimensional entre renda e aspectos de bem-
estar e qualidade de vida, tal qual posto pelo Índice de Desenvolvimento Humano – 
Municipal/Unidade Federativa (gerado a partir de dados sobre expectativa de vida e 
longevidade, média de escolaridade e expectativa de escolarização e renda per capita, 
agrupados por média geométrica);  
3) Os que oferecem leitura multidimensional, sem aporte de renda explícito, mas 
considerando medidas para trabalho e ocupação do corte populacional, presentes no Índice de 
Pobreza Multidimensional (mescla fatores que envolvam capacidade como educação, saúde, 
condições de moradia, segurança social e alimentar, acesso a trabalho e a serviços públicos) 
(ALKIRE et al., 2015). 
No primeiro momento foi montada uma base de dados aplicada a todos os 853 
municípios mineiros. Nela continham indicadores de população (rural, urbana e taxa de 
urbanização), IDH-M (1990, 2000, 2010), Incidência de Pobreza Objetiva (IP) e Subjetiva 
                                                 
64 Para conferir a espacialização em Minas Gerais dos indicadores de IDH (IBGE, 2010), Incidência em Pobreza 
(MAPA DA POBREZA, 2003) e Pobreza Extrema (até 70 reais per capita) por desvio padrão, ver mapa em 





(IPS) (IBGE, 2008), PIB e PIB per capita por município, Índice de Gini (1990, 2000, 2010)65. 
Num segundo momento, foram levantados dados do Cadastro Único por município 66 , 
associados à demografia (perfil etário, taxa de pobreza extrema, quantidade de famílias no 
PBF e valor do benefício médio, raça e sexo) e às características domiciliares (casas com 
coleta de lixo, abastecimento de água e esgoto, energia elétrica, tipologia de piso e 
revestimentos). Já no terceiro momento foi elaborada uma base de dados com informações 
de emprego com dados da Relação Anual de Informações Sociais – RAIS67 (admissões e 
demissões por ano, empregos formais por tipologia, setor e escolaridade). 
A quantidade de dados gerada nestes três momentos iniciais foi bem grande, tendo 
em vista a quantidade de variáveis e municípios em Minas Gerais. Contudo nenhum destes 
dados se apresentou como um índice agregado multidimensional (JANNUZZI, 2012) em 
pobreza, apesar de oferecerem informações para além da renda.  
Era preciso buscar dados multidimensionais. O governo do estado de Minas 
Gerais propôs uma aplicação em formato censitário de um indicador com estas características, 
associado a um programa estadual de nome Travessia68. O braço do programa responsável por 
esta tarefa de diagnóstico, chamado de Porta a Porta, utilizou como metodologia o Índice de 
Pobreza Multidimensional Global 69  reconhecido pelo PNUD (MINAS GERAIS, 2008), 
durante os anos de 2011 a 2013.  
A aplicação foi realizada em 198 cidades mineiras, sendo priorizadas aquelas com 
                                                 
65 Para favorecer o acesso às informações e dados utilizados no survey, serão colocados abaixo os endereços para 
download ou exportação: 
- População Total, Urbana, Rural e Taxa de Urbanização por Município de Minas Gerais pelo Censo (2010): 
ftp://ftp.ibge.gov.br/Censos/Censo_Demografico_2010/indicadores_sociais_municipais/Unidades_da_Federacao
/minas_gerais.zip  
- IDH-M 2010 (detalhado):  http://www.ipea.gov.br/ipeageo/arquivos/bases/MG_Mun97_region.xls 
-IP: http://cidades.ibge.gov.br/cartograma/tabDadosUfCsv.php?lang=&idtema=19&codv=V01&coduf=31 
- IPS: http://cidades.ibge.gov.br/cartograma/tabDadosUfCsv.php?lang=&idtema=19&codv=V04&coduf=31 
- GINI (1991-2000- 2010): http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/ibge/censo/bases/ginibr.csv  
- PIB a preços correntes e PIB per capita por município mineiro período (2010-2014): ftp:// 
ftp.ibge.gov.br/Pib_Municipios/2014/base/base_de_dados_2010_2014.xls  
66 Os dados demográficos de beneficiários do PBF contidos no DataCad do portal SAGI/MDS por município 
mineiro neste momento se referiam à: 1) Beneficiários por sexo, idade e raça; 2) Quantidade de famílias inscritas 
no PBF, valor médio mensal recebido e valor total ano; 3) Características domiciliares dos beneficiários por 
forma de abastecimento de água, forma de coleta de lixo, forma de escoamento sanitário, material predominante 
nas paredes externas e tipo de iluminação. Link: http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi-
data/METRO/metro.php?p_id=4 
67 Dados de empregabilidade e evolução do emprego por setor de atividade econômica, com ajuste (CAGED, 
2015).  Link: ftp://ftp.mtps.gov.br/pdet/caged/2016/novembro/nacionais/6-saldomunicipioajustado.xls 
68  O programa Travessia propunha a descentralização de recursos estaduais para municípios com maior 
incidência de vulnerabilidade. Para maiores informações sobre o funcionamento do programa vide Minas Gerais 
(2008). 
69 Tal metodologia de aplicação global foi desenvolvida por Alkire & Foster (2011), pesquisadores do núcleo 
Oxford Powerty & Human Development Iniciative (OPHI), da universidade de Oxford. Atualmente cerca de 104 





menor número de habitantes devido à estratégia de coleta domicílio a domicilío. A partir da 
coleta, os dados foram analisados e disponibilizados para a gestão municipal, em forma de um 
“mapa de privações” emitido pelo estado. Em seguida, foi traçado um plano de financiamento 
específico baseado neste diagnóstico inicial, pactuando metas de atendimento e cobertura por 
parte do executivo local.  
Os dados do Porta a Porta, referentes à pobreza multidimensional, compuseram o 
quarto momento70 de coleta e análise de dados quantitativos, o que acabou reduzindo a 
amostra dos municípios aos quais dispunham de dados multidimensionais. 
 
Quadro 01: Quadro síntese dos quatro momentos da construção do survey 
 
Fonte: elaboração própria 
 
Com estas quatro bases de dados em mãos, iniciou-se a etapa de escolha dos 
indicadores que direcionariam para as cidades a serem pesquisadas em campo. Para tanto, 
foram separados dados secundários de dois indicadores: a) Incidência de Pobreza (IP): 
estritamente associado à renda a ao consumo local em micro-escala (ELBERS et al., 2004), 
construído por amostra da PNAD e Censo 2000 e publicado no Mapa de Pobreza (2003); b) 
Índice de Pobreza Multidimensional (IPM): com três dimensões (educação, saúde e padrão 
de vida) sem inferência direta de renda, com dados coletados pelo Porta a Porta. O primeiro 
indicador representa no cruzamento a tradição renda, enquanto o segundo apresenta a 
multidimensionalidade em pobreza. 
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3.2.1 Quem são os “pobres” por Incidência de Pobreza (IP)? 
 
O indicador Incidência de Pobreza (IP) trabalha com dados secundários que 
representam a pobreza em unidimensionalidade de renda, considerando além de inputs de 
salário e outras fontes de recursos, informações sobre consumo para subsistência e outros 
gastos associados ao perfil de família em estimativa para pequenas áreas. Essa metodologia, 
que segue o caminho proposto por Elbers, Lanjouw e Lanjouw (2002) – o “Método ELL” –, 
subsidiou a criação de índices em diversos países da América Latina e África (CHIARINI, 
2009), tendo como especificidade a possibilidade de criar “mapas de pobreza” (RIBAS e 
MACHADO, 2008). O IP enquanto índice produto (JANNUZZI, 2012), utiliza-se do método 
ELL para estimar pobreza em pequenas áreas. 
Os procedimentos propostos pelo ELL em 2003 apresentam as seguintes fases71: a) 
afere-se um parâmetro de consumo local, partindo de informações contidas na POF de 
2002/2003, com variáveis comuns ao Censo/PNAD; b) o padrão de consumo estimado é 
sobreposto à renda per capita das famílias com base nos dados do Censo/PNAD; c) aplica-se 
por distribuição os erros/resíduos obtidos no 1º primeiro momento com o consumo estimado 
no 2º, simulando um valor e o desvio padrão que evidencie a renda por núcleo, subtraindo o 
seu consumo. 
O índice basicamente congrega dados de duas bases diferentes para poder estimar 
quantas pessoas estão abaixo da linha de pobreza da época, estimada em 65,07 reais per 
capita (ELBERS et Al., 2004), levando em consideração o padrão de consumo e renda 
familiar total.  
É possível estimar a incidência de pobreza por tipo de ocupação das pessoas 
(empregados, aposentados, autônomos), tipo de localidade (rural, urbana), tipo de escala 
(municípios, regiões metropolitanas, estados), assim como estimar desigualdade dentro dos 
mesmos perfis, conforme cálculo de GINI (ELBERS et al., 2004). 
Foi buscado na literatura um indicador que não seguisse apenas as linhas 
administrativas de pobreza, mas que fosse capaz de representar o perfil familiar conforme o 
padrão local, entendendo a dimensão relativa dos gastos e não somente os ganhos obtidos em 
mesma escala. Os dados de IP se encontram no Mapa de Pobreza e Desigualdade - 2003 
                                                 
71 A redução e a forma como são tratados os resíduos numéricos dos erros em amostra e padrão de consumo são 






Criam-se desta forma limites superiores e inferiores de pobreza, que convergem 
por amostra em um índice final por área (ELBERS et al., 2004). Os limites não foram 
considerados a priori na presente etapa, mas indicam caminhos para as desigualdades em 
cada município e/ou localidade, pela capacidade de gerar mapas por setor censitário. Como 
diferencial o índice capta a variação de preços local e consegue gerar uma espacialização mais 
justa (RIBAS e MACHADO, 2008), contudo apresenta falhas quanto à variância de resíduos 
por área na primeira fase, e ao omitir erros por grupo na segunda (ANTONACI, 2012).72  
 
3.2.2 Quem são os “pobres” multidimensionais? 
 
Os técnicos responsáveis pela aplicação do diagnóstico do Porta a Porta 
utilizaram uma tabela-questionário, contendo 10 indicadores subdivididos em três dimensões 
(educação, saúde e padrão de vida), conforme se segue abaixo. 
 
Tabela 10: Síntese com perguntas do questionário IPM – Programa Porta à Porta 




Anos de estudo 





Pelo menos uma criança em idade escolar não estiver 
frequentando a escola. 
1,67 
Saúde 
Mortalidade Pelo menos uma criança na família morreu. 1,67 
Nutrição Pelo menos um adulto ou criança desnutrido. 1,67 
Padrão 
de vida 
Eletricidade O domicilio não é servido por eletricidade. 0,56 
Sanitários 
A estrutura de sanitária não é adequada ou é 
compartilhada com outros domicílios. 
0,56 
Água 
O domicilio não tem acesso à água potável ou a fonte 
de água potável está a mais de 30 minutos a pé de 
casa. 
0,56 
Piso É de terra, areia ou esterco. 0,56 
Combustível 
para cozinhar 
A família usa lenha, carvão ou esterco. 0,56 
                                                 
72 As críticas estatísticas ao índice não serão aprofundadas pela pesquisa, pois esta se fundamenta mais na 
concepção de pobreza atrelada nos números em forma de sentido do que no processo pelo qual estes são 






O domicilio não tem mais de um: rádio, TV, telefone, 
bicicleta ou moto e se não tem carro ou trator. 
0,56 
Fonte: Tabela com indicadores multidimensionais do IPM-Global com pesos de referência, segundo PNUD 
(2010, p.231) 
 
Cada dimensão tem peso igual (3,33), totalizando 10 pontos como teto máximo 
em privações. Há alterações de peso entre os indicadores de cada dimensão, conforme o 
número de privações internas, variando entre 0,56 (seis privações de Padrão de Vida) e 1,67 
(duas privações de Saúde e Educação). A escolha destas dimensões se baseou em estudos de 
países em desenvolvimento, estabelecendo um índice com as dimensões que mais 
recorrentemente estavam associadas às situações de pobreza vivenciadas (ALKIRE & 
FOSTER, 2011a).  
As pessoas consideradas multidimensionalmente pobres seriam aquelas inseridas 
em famílias com pontuação superior a 3 pontos. Com score entre 2 e 3 pontos as famílias são 
consideradas vulneráveis ou em risco de se tornarem multidimensionalmente pobres (PNUD, 
2010). É possível notar que neste sistema de pontuação uma família pode ser considerada 
multidimensionalmente pobre, incidindo em privações em apenas uma dimensão73. 
Com esta informação sobre a multidimensionalidade no território, o IPM é 
calculado a partir da agregação da proporção de pessoas multidimensionalmente pobres (H) 
com a média de privação sentida pelas pessoas em pobreza multidimensional (A) (PNUD, 













𝐼𝑃𝑀 = 𝐴 ×𝐻 
Onde: 
p = pessoas em pobreza multidimensional 
N = população total da amostra 
s = score final de privações por família 
 
De forma integrada, o IPM sintetizaria componentes unidimensionais em ponderação, 
conforme o “grau de universalização de acesso” na amostra. Tal leitura indica um avanço para 
                                                 





a execução de políticas sociais, à medida que apresenta interlocução com possibilidades 
sistêmicas e intersetoriais, integrando políticas públicas para favorecer o rompimento com o 
ciclo intergeracional de pobreza (ALKIRE et. al, 2015). 
A engenharia – presente na construção deste índice – permite a agregação em 
diversas escalas e favorece o agrupamento por territórios mais ou menos vulneráveis em 
incidência e amplitude, o que garante a replicabilidade em diversos países (ALKIRE & 
FOSTER, 2011a). A estratégia censitária de aplicação do IPM mineiro também apresenta 
vantagens, pela amplitude amostral. Contudo nos atentamos de antemão à fragilidade de suas 
escolhas em termos das dimensões e dos indicadores por dimensão.  
Referente ao recorte das dimensões, não há nenhum registro de extensão 
associada a “Trabalho”, “Proteção Social” (VAZ, 2014), “Ciclos de Vida”, “Habitabilidade” 
ou “Participação Política”. Tais dimensões – como outras “não escolhidas” aqui – 
contribuiriam para o levantamento de informações significativas em pobreza como: a)dados 
referentes ao mercado de trabalho local, vínculo pela formalidade ou alternativas ao trabalho; 
b) inputs de renda via programas sociais ou salários e seus impactos; c)dependência 
econômica entre os membros família; d)ativos e função protetiva e outros mecanismos interno 
do núcleo familiar; e)relação escolarização/trabalho; f)número de pessoas por cômodo 
dormitório; g)ocorrência de violações de direito e violência intrafamiliar; h)indicadores sobre 
condições de moradia e localizações de risco; i)acesso à seguridade social e/ou redes de 
vizinhança; j) participação política, estratégias de controle social e vínculo com políticas 
sociais; entre outros. 
Referente às privações por dimensão, alguns recortes são excludentes ou 
restritos. Na dimensão “Educação” haveria espaço para se pensar a necessidade de inclusão 
de crianças em centro de educação infantil, garantias de acesso ao Ensino de Jovens e Adulto 
(EJA) ou outras modalidades de aceleração, mobilidade para acessar a escolarização, entre 
outros. Na dimensão “Saúde” não é citada a taxa de cobertura das unidades básicas, a 
ocorrência de gravidez precoce entre outros fenômenos associados ao ciclo de vida, a 
incidência de doenças associadas a condições de habitabilidade, indivíduos em sofrimento 
mental ou outras enfermidades que incapacitam o ingresso no mercado de trabalho e 
existência de cuidadores no domicílio ou em família extensa. A dimensão “Padrão de Vida” 
talvez seja a mais afetada por ter que estabelecer um padrão (em escala global) de vida. Ela 
está demasiadamente afetada por fatores tradicionais regionais e não leva em conta bens 
herdados, despesas fixas como aluguel, produção de alimentos, poder de compra por território 





Nesta perspectiva ganha peso argumentativo o processo de seleção dos 
indicadores para operacionalização dos conceitos por eles deduzidos. Parece que o IPM 
carece de politicidade (DEMO, 2003), pois em nenhum momento atribui peso relacional às 
privações ou problematiza pobreza enquanto liberdade e mobilidade.  
Os indivíduos-tema respondem apenas “sim” ou “não”, o que não 
circunstancializa a informação em função de suas capacidades. Esta forma de condução por 
respostas binárias, somada ao quadro restrito de dimensões e indicadores, encurta as 
capacidades do índice, pois reduz a liberdade substantiva da pessoa e, por consequência, a 
experiência em pobreza. O indicador não oferece um dado dialogado (DEMO, 1995, p.244), 
mas sim um dado empírico com peso de evidência sob a forma de situação.  
A situação de pobreza constatada nos/pelos indicadores é ditada pelo paradigma 
adotado no processo de elaboração, coleta e análise dos dados, enquanto sua contraface em 
experiência “é” no plano vivido. “A experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que 
nos toca. Não o que se passa, não o que acontece, ou o que toca” (BONDÍA, 2012, p.21). A 
razão do indicador “calcula” e “argumenta” pobreza, mas por si é incapaz de dar sentido a ela 
pela parte de quem a experencia. A experiência em pobreza é em sentido de um agente, 
enquanto a situação de pobreza diz o lugar de um passivo. Pensar capacidades enquanto 
situação de pobreza exige este esforço de pensamento complexo. 
 “Nenhum indicador é evidente em si. Seu potencial indicativo tem origem na 
relevância que o quadro teórico lhe empresta. Por isso, dependendo deste quadro teórico, o 
mesmo indicador indica mais, indica menos, e pode não indicar nada” (DEMO, 1995, p.170).  
A crítica que se faz neste momento é: pensando os paradigmas apresentados e a 
produção de indicadores para políticas públicas, há contribuição real para uma percepção de 
pobreza que gere empoderamento com fluxo de saída desta situação? Qual o risco de 
caracterizar a pobreza ao se pensar na sua conversão estratégica em números e indicadores em 
função comparativa não experencial? Qual o risco de uma falácia ecológica em pobreza 
influenciar diretrizes de trabalho e focalização na implementação de políticas sociais? 
 
3.2.3 Quais cidades escolher? 
 
A pesquisa de campo foi pensada inicialmente em unidades familiares de um 
município apenas. Contudo após o levantamento e a multiplicidade dos dados observados 





visão sobre as dimensionalidades em “pobreza em capacidade” pelos indicadores construídos. 
A unidade a ser observada se manteve, por pensar o domicílio como matriz de contato com as 
pessoas. 
A base de dados do quarto momento de coleta foi espacializada através de um 











                                                 





























































O eixo Y ficou com a informação de IP, enquanto o X representa a distribuição 
pelo IPM75. As cores estão relacionadas com cortes de IDH conforme a legenda e os eixos se 
cruzam no valor médio de cada índice, formando quadrantes na seguinte distribuição: a) no 
Q1 estão as cidades multidimensionalmente e incidentemente menos pobres que a média; b) 
no Q2 localizam-se os municípios mais incidentemente e menos multidimensionalmente 
pobres que a média; c) no Q3 as cidades multidimensionalmente e incidentemente mais 
pobres que a média; d) e no Q4 os municípios menos incidentemente e mais 
multidimensionalmente pobres que a média. 
Os quadrantes Q1 e Q3 apresentam convergência entre os indicadores IP e IPM, 
com cidades “duplamente menos pobres” ou “duplamente mais pobres”. Enquanto em Q2 e 
Q4 os dados em pobreza divergem, sendo o município “menos” pobre em um índice e “mais” 
noutro. 
Quanto à localização regional, temos a seguinte distribuição76: 
 
Tabela 11: Distribuição regional de municípios pelos quadrantes do Gráfico 05. 
Fonte: elaboração própria, com base na distribuição regional em SAGI/MDS (2015). 
 
A localização das cidades no gráfico aponta para a intensidade de pobreza em 
ambos os índices nas regiões (Q3) na região do Norte e Jequitinhonha/Mucuri. Se somados os 
quadrantes por privação de renda e poder de compra (Q2 e Q3), temos 92% e 94,1% dos 
municípios em tais regiões, respectivamente. As cidades da Zona da Mata e do Sul do Estado 
por sua vez estão em maior frequência nos Q1 e Q4, o que aponta para locais menos pobres 
                                                 
75 Ressalta-se que a distribuição regional do IBGE difere do presente, que se utilizou da regionalização proposta 
pelo SAGI/MDS. Os valores que geraram a tabela 11 estão disponíveis no anexo 02. 
76 Conferir espacialização pelo mapa em Figura 01 (p.111) 
    Q1 Q2 Q3 Q4 
REGIÃO MG Cidades Qtd %Rel Qtd %Rel Qtd %Rel Qtd %Rel 
ALTO PARANAÍBA 6 4 66,7 0 0,0 0 0,0 2 33,3 
CENTRAL 34 16 47,1 8 23,5 9 26,5 1 2,9 
CENTRO OESTE DE MINAS 4 2 50,0 1 25,0 0 0,0 1 25,0 
JEQUITINHONHA/MUCURI 17 0 0,0 3 17,6 13 76,5 1 5,9 
MATA 30 23 76,7 3 10,0 1 3,3 3 10,0 
NOROESTE DE MINAS 6 2 33,3 2 33,3 0 0,0 2 33,3 
NORTE DE MINAS 50 2 4,0 10 20,0 36 72,0 2 4,0 
RIO DOCE 41 15 36,6 12 29,3 7 17,1 7 17,1 
SUL DE MINAS 7 5 71,4 0 0,0 0 0,0 2 28,6 
TRIÂNGULO 3 1 33,3 0 0,0 0 0,0 2 66,7 
TOTAL 198 70 39 66 23 





que a média quando nos referimos à renda. 
Nesta etapa de escolha foram selecionadas dezoito das 198 cidades, conforme 
observação da espacialidade dos quadrantes, cruzando com outros dados assinalados na tabela 
abaixo: 
 
Tabela 12: Municípios escolhidos com base na espacialização do Gráfico 0577 
N Q Nome REGIÃO Escolhida… 
1 Q1 ALVARENGA RIO DOCE 
por ser a cidade com menor IPM, com 
IDH de faixa 1 (azul). 
2 Q2 ARAPONGA MATA por ser a cidade com menor IDH geral. 
3 Q4 BARRA LONGA MATA 
por estar mais distante das outras 
cidades em relação a localização do 
cruzamento no gráfico. 
4 Q2 ENGENHEIRO NAVARRO 
NORTE DE 
MINAS 
por apresentar a maior distância entre IP 
e IPM no quadrante e IDH alto  
5 Q1 FERVEDOURO MATA 
por ter um IDH, IP e IPM baixo para o 
Q1  
6 Q3 FRUTA DE LEITE 
NORTE DE 
MINAS 
por apresentar a maior taxa em ambos 
indicadores 
7 Q3 GRAO MOGOL 
NORTE DE 
MINAS 
por ser a cidade do Q3 com maior PIB 
per capita 
8 Q4 IRAÍ DE MINAS 
ALTO 
PARANAÍBA 
por ter um IDH alto para o Q4 e ser 
multidimensionalmente pobre 
9 Q4 JAÍBA 
NORTE DE 
MINAS 
pelo número de habitantes muito 
superior à média do Q4 
10 Q3 JANAÚBA 
NORTE DE 
MINAS 
por estar no Q3 e apresentar o IDH e 
número de habitantes muito superior à 
média 
11 Q1 MATEUS LEME CENTRAL 
pelo número de habitantes muito 
superior à média do Q1 
12 Q2 MORRO DO PILAR CENTRAL 
por apresentar a maior distância entre IP 
e IPM no quadrante, com IDH baixo 
13 Q4 ORIZÂNIA MATA 
por apresentar um IP baixo e um IPM 
alto 
14 Q1 PEDRA BONITA MATA 






por ser a cidade com menor IP do 
quadrante 
16 Q2 
PIEDADE DO RIO 
GRANDE 
CENTRAL 
por ser a cidade do Q2 com maior PIB 
per capita 
17 Q2 PONTO CHIQUE 
NORTE DE 
MINAS 
por estar distante das outras cidades em 
relação a localização do cruzamento no 
gráfico 
18 Q4 RIO PARANAIBA 
ALTO 
PARANAÍBA 
por ser a cidade do Q4 com maior PIB 
per capita 
Fonte: elaboração própria, a partir da observação da distribuição no gráfico 5. 
 
Pensando na possibilidade de visitar dois quadrantes distintos (um que 
apresentasse convergência entre IP e IPM e outro que iriam contrapor os índices), nas 
características de pequeno porte das localidades mineiras (cerca de 80% dos municípios tem 
                                                 





menos que 20 mil habitantes), na redução de gastos com transporte e no tempo para realizar a 
vivência de campo as cidades escolhidas foram Engenheiro Navarro, Grão Mogol e Fruta de 
Leite, todas localizadas na região Norte do estado. 
 







3.3 Survey qualitativo: escolhas em campo e a experiência em pobreza. 
 
Para a incursão nas cidades escolhidas foi também demandada uma escolha: Sob 
qual perspectiva a experiência local seria trazida com maior intensidade e amplitude 
(utilizando os termos do IPM) para dentro da pesquisa?  
A respeito desta entrada em experiência, ressalta Bondía (2012): 
Do ponto de vista da experiência, o importante não é nem a posição (nossa maneira 
de pormos), nem a ‘o-posição’ (nossa maneira de opormos), nem a ‘imposição’ 
(nossa maneira de impormos), nem a ‘proposição’ (nossa maneira de propormos), 
mas a ‘exposição’, nossa maneira de ‘ex-pormos’, com tudo o que isso tem de 
vulnerabilidade e de risco. Por isso é incapaz de experiência aquele que se põe, ou se 
opõe, ou se impõe, ou se propõe, mas não se ‘ex-põe’”. (BONDÍA, 2012, p.25) 
 
Em sua etimologia, a palavra experiência apresenta origem no latim experiri, com 
o sentido de provar, sendo que seu radical periri se encontra também em periculum, com o 
sentido de perigo (BONDIA, 2012). Enquanto perigo, a experiência atua em pesquisa e em 
vida como uma interrupção (BONDÍA, 2012), tanto no raciocínio estático presente nos 
indicadores, quanto na concepção de pobreza como privação material.  
Experiência não nos remete a algo a priori, mas uma atuação em devir. Assim 
experenciar remete ao “[...] conhecimento obtido em tal lançar-se, que, à maneira do saber dos 
viajantes sobre lugares distantes, não se deixa antecipar por revelação, adivinhação ou 
intuição intelectual, isto é, não pode advir de outro modo que pela viagem” (ROTSTEIN & 
BASTOS, 2011, p. 372). Experenciar, por tanto, remete à suspensão78 antes de tudo. 
A racionalidade em experiência permitiria um salto qualitativo, partindo da 
abordagem de privações materiais para a concepção de liberdade como variável estratégica 
para compor o cenário de desenvolvimento (SEN, 2000). Este percurso se aproxima da 
pobreza com uma visão ampliada em termos de estratégias de enfrentamento e arranjos locais 
de adaptação ao risco (BRONZO, 2009), favorecendo o papel das escolhas em relação à 
multideterminação do fenômeno. 
Ao falar em termos de “experiência” não se pode/quer/deve reduzi-la em 
definições ou situá-la em lugares pré-concebidos, dando “razão ou desrazão aos outros” 
(GOLDMAN, 2006a). Uma incursão com esta natureza explicativa debruçada sobre a 
racionalidade de uma pessoa ou grupo distinto formataria um conhecimento sedimentado pela 
                                                 
78 A suspensão é abordada na obra de Heidegger (2000) pela sua relação com o nada. O nada é o lugar onde o ser 






exclusão da diferença e do diferente, a partir de seu 79  posicionamento político e 
epistemológico.  
Assim, não é tarefa deste estudo racionalizar o conhecimento empregado em 
campo ou fora dele, mas constituir uma política discursiva impregnada pela experiência, que 
seja capaz de agregar o que não está dito de forma objetiva, no sentido de valorizar o 
conhecimento do outro e de si através da alteridade. A socialidade do conceito “pobreza” no 
plano do vivido constitui assim o processo, o “meio-fim” da pesquisa (GOLDMAN, 2006a).   
Este exercício não passa pelo crivo de mera identificação ou por uma 
matricialidade de saber top down deste que escreve, mas através do “espelhamento da 
experiência vivida” (GOLDMAN, 2006a) pelas/com as pessoas e grupos identificados pelos 
indicadores enquanto em “situação de pobreza”. Está no espelhamento a raiz da suspensão, 
pois ele atua no exercício do aqui-e-agora no sentido de se permitir a partir do Outro 
(HEIDEGGER, 2000).  
O cumprimento desta forma justa de se relacionar com a linguagem do outro, 
apresentada pela antropologia da política80, parece um caminho razoável e coerente para se 
dizer sobre “que pobreza” parece em campos de vida, ou “como pobreza” se mantém 
significada pelos caminhos percorridos e pelas práticas sociais e discursivas percebidas. Tal 
narrativa e a materialização no cotidiano com base no espelhamento conduzem a uma 
construção de uma escrita em risco de fuga81 do suposto saber do pesquisador.  
O que se coloca como experiência em pobreza aqui é a relação da pessoa com a 
falta e não a falta em primeira perspectiva e centralidade. Ao contrário do que se pensa 
comumente, a falta aqui, é tida não como prejuízo ou em negatividade, mas como material 
necessário para a simbolização e característico da condição humana (RICOEUR, 2006), e por 
isso ganha arranjos que marcam as pessoas enquanto agentes simbólicos.  
A falta enquanto fenômeno multidimensional é sobreposta por sentidos 
manifestos em diversas outras dimensões da vida humana, ganhando materialidade no campo 
da experiência.  
Quando ouvida em campo a pobreza apresenta “[...] experiências de mal-estar 
incluem carências e faltas materiais (de comida, de moradia e abrigo, de bens e 
dinheiro); fome e dor; cansaço e falta de lazer; exclusão, rejeição, isolamento e 
                                                 
79 O pronome seu na sentença gera uma aparente falha de concordância de interesse do autor, por colocar uma 
dúvida perene sobre o agente: posicionamento é do indivíduo, do coletivo e do conhecimento em dialogia. 
80  É importante dizer que a opção pelo termo antropologia da política não é meramente linguística ou 
gramatical. Antropologia política remeteria em redundância pela atualização dos conhecimentos diante das 
relações políticas contidas nos símbolos e na vida prática. Antropologia da política por sua vez toca na 
abordagem das relações de poder. Uma definição mais clara virá no item 3.3.1. 
81 Este risco assumido, em termos de proximidade de um conhecimento buscado e temido (enquanto exercício de 





solidão; mal relacionamento com os outros, inclusive com a família; insegurança, 
vulnerabilidade, aflição, medo e baixa autoestima; impotência, frustração e raiva” 
(NARAYAN et al., 2000, p.21). 
 
No estudo de Deepa Narayan e outros (2000), o que salta como experiência são 
corpos com potência, mas destituídos de poder em termos de oportunidades e possibilidades 
de ser. Como estes corpos me falariam destes aspectos fenomenológicos do experenciar 
pobreza em sua multidimensionalidade? 
  
3.3.1 Contribuições em antropologia da política, reflexividade e suspensões. 
 
O reconhecimento da pobreza e da construção de indicadores, enquanto universos 
relacionais, identitários, “de perigo” e categoricamente sociais, demanda um rigor analítico 
que passa também pela orientação de relação e pelas implicações em/de poder. Assim, uma 
contribuição metodológica e de pensamento, ajuizada como válida para “expor” o 
experienciável em pobreza viria da antropologia da política. 
Antropologia da política é vista aqui como uma abordagem de 
[...] como os atores sociais compreendem e experimentam a política, isto é, como 
significam os objetos e as práticas relacionadas ao mundo da política 82 . A 
compreensão de grupos específicos, em circunstâncias particulares, leva a 
comparações e diálogos com a literatura sobre contextos sociais mais amplos. 
(KUSCHNIR, 2007, p.163) 
 
Tal abordagem 83  retomaria a politicidade do conceito pobreza pela via da 
experiência, por exercitar a compreensão das dimensões subjetivas das práticas sociais em 
relação. Para cuidar desta definição a antropologia da política se desdobra em campo através 
do conviver, com a realização de entrevistas e da observação participante84 (KUSCHNIR, 
2005).   
Desta característica, a partir de categorias de análise em vivências locais e 
arranjos sociais, ela passou a receber peso de autoridade e a se diferenciar de algumas 
incursões que permaneciam em trabalho de campo como missionários, viajantes e 
administradores (CLIFFORD, 1998). 
A observação participante serve como uma fórmula para o continuo vaivém entre o 
“interior” e o “exterior” dos acontecimentos: de um lado, captando o sentido de 
ocorrências e gestos específicos, através da empatia; de outro, dá um passo atrás, 
                                                 
82 Não aborda a política instituída, mas a compreende como a ação política em função e forma. 
83 Não considera a política um dado a priori (KUSCHNIR, 2007), mas um conjunto, um emaranhado de relações 
sociais entre coletividades, indivíduos e seus desdobramentos na vida prática. 
84 A etnografia se apresentou como recurso válido por sua intensidade em campo no que toca ao tempo de 
permanência e capacidade de revelação da experiência. Contudo, na impossibilidade de um maior tempo de 
permanência, ela foi abandonada pelo pesquisador, que tentou trazer intensidade pela forma como se levou de 





para situar esses significados em contextos mais amplos (CLIFFORD, 1998, p. 33). 
   
Logo, seria necessário para o campo de estudo em pobreza viver como/com 
aqueles que estariam em situação de pobreza para dar este “passo atrás” e completar a 
triangulação dos métodos mistos. Demo (1995) aponta para três atividades implícitas nesta 
incursão qualitativa de campo participante: 
a) é preciso pelo menos conviver com o fenômeno, no sentido de buscar 
familiaridade, ultrapassando o limiar do visitante; 
b) é preciso vivenciar o fenômeno, passando da familiaridade à intimidade, 
tornando-se já parte aceita dele; 
c) por fim, o estágio mais alto é a identificação ideológica prática, através da qual 
se assume como próprio o projeto político da comunidade (DEMO, 1995, p.243, 
grifo do autor). 
 
A pobreza, como um fenômeno da vida, foi experienciada em campo entre os dias 
01 e 31 de outubro, dividindo uma semana em cada cidade, ouvindo ao todo 20 cotidianos de 
forma mais particular em suas casas. Para tanto escolheu/foi escolhido viver com pessoas que, 
direta ou indiretamente, tinham relações com o Programa Bolsa Família. Pessoas que foram 
ou eram beneficiadas pelo programa e/ou a respeito dele tinham o que contar, haja visto o 
impacto do programa na vida das pessoas, no território e no município. 
Durante o período de campo o pesquisador: a) fez comida e comeu com as 
pessoas em casas, em horários e em modos distintos; b) conversou em sofás, bancos, chãos, 
camas, vendo “Maria do Bairro”, ouvindo “Amado Batista” e “Cristiano Neves”; c) 
compartilhou das atividades diárias em cômodos pequenos e baixos, com trincas e rachaduras; 
d) habitou em casas, sentindo calor extremo do fogão a lenha e o sono; e) adoeceu pela 
ingestão de algo contaminado; f) fumou e bebeu o café depois do almoço, enquanto via o sol 
entrar pelos furos no telhado e se inscrever no chão; g) foi em missas, cultos e festas 
populares e viu como elas muitas vezes segregam “os que têm dos que não têm”; h) riu junto 
dos/com os “causos da vida”; i) dormiu em cômodos pequenos com crianças, cachorros e 
adultos; j) se incomodou com violações de direitos, enquanto ouvia críticas à política e 
governantes locais de forma personalista; k) acolheu demandas de saúde mental e as 
fragilidades/potencialidades da rede de atenção à saúde local; l) percebeu dinâmicas de troca e 
como estas favorecem à proteção social e sentimentos de pertencimento; m) segurou crianças 
de colo, enquanto as mãe areavam panelas e cuidavam da casa; n) fotografou lindas paisagens; 
o) foi fotografado por crianças que se divertiam com sua máquina fotográfica; p) escutou 
histórias e presenciou tensões, partindo das diferenças entre gerações que residem sob o 
mesmo teto; q) viu e “ouviu” diversas fotos que contavam perdas e lutos; r) viveu falas sobre 





sentimentos de humilhação e relatos de mal-estar por não poder garantir uma vida 
melhor/diferente para os filhos; t) emprestou seus braços e cabeça para tarefas do dia a dia das 
casas; u) ouviu sobre mudanças nas relações de poder dentro e fora de casa atreladas ao 
dinheiro e ao trabalho; v) escutou queixas e elogios sobre as casas e os efeitos desta relação 
sobre a auto-imagem das pessoas; w) percebeu a naturalização das privações materiais/ 
subjetivas no cotidiano, bem como das situações de superação destas adversidades; x) viu o 
cuidado com os filhos ser mais valorizado que a necessidade de sair para trabalhar; y) foi feliz 
com a felicidade dos outros em recebê-lo; z) entre outros.  
Em campo, foi possível encontrar o que existe para além da perspectiva das 
privações em pobreza, ao reconhecê-la em termos de capacidades de enfrentamento aos riscos 
(BECK, 2010), pois independente de indicadores em pobreza a vida continua com o que ela 
apresenta como possibilidades e realidade. Associa-se nesta perspectiva algo mais caro ao 
vivido do que à privação propriamente dita: “[...] as ideias de pluralidade, de alteridade, de 
ação recíproca, de mutualidade” (RICOEUR, 1990p. 160).  
O pesquisador, que já atuou profissionalmente no SUAS com a questão da 
pobreza, se sentiu em campo dentro de um dilema, similar ao de Brás Cubas 85 . Era 
pesquisador-trabalhador do SUAS ou trabalhador-pesquisador do SUAS? Precisou se afastar 
destas categorias para poder entrar nas casas das pessoas sem o olhar técnico de quem já 
realizou visitas domiciliares e planos de atendimento familiar. Esta suspensão foi necessária e 
trouxe severos riscos para o olhar, sentir e escutar, que foram sendo minimizados ao longo da 
jornada. 
Na aproximação inicial não foi feito nenhum contato prévio com gestores locais 
ou qualquer outra forma de institucionalidade para focar nas famílias em situação de pobreza. 
A entrada em campo se deu partindo apenas do que já se tinha visto pelos indicadores e pelo 
encontro. As pessoas que participaram da pesquisa estavam em suas casas e a aproximação 
inicial não seguiu nenhum rito que pusesse em risco a experiência. 
A tradição antropológica emprestada para atender a esta questão posta aqui, está 
situada com-uma/em-uma perspectiva hermenêutica. Reconhecê-la como tal demanda pensar 
a priori nos paradigmas disciplinares pelos quais ela se constitui como campo de saber com o 
outro. Auxilia-nos nesta tarefa, Cardoso de Oliveira (1988) que demonstra a trajetória dos 
paradigmas em Antropologia através de hibridismos e cruzamentos entre tradições de 
pensamento, e de relações sincrônicas e diacrônicas com o tempo: 1) Do cruzamento entre a 
                                                 
85 Em “Memórias Póstumas de Brás Cubas” de Machado de Assis o narrador-protagonista se pergunta se é um 





corrente intelectualista e a perspectiva sincrônica gerenciou-se o paradigma racionalista, 
marcadamente representado Escola Francesa de Sociologia com Durkheim; 2) O padrão 
racionalista, atravessado pela tradição empiricista, culminaria no paradigma estrutural-
funcionalista, evidente na Escola Britânica de Antropologia em Rivers; 3) O empiricismo, 
lançado em perspectiva e incorporado à diacronia, atuaria no campo do paradigma culturalista, 
mais associado à Escola Histórico-Cultural Norte-Americana em Boas; 4) da relação entre o 
intelectualismo e a diacronia tem-se o paradigma hermenêutico, marcado em Geertz.  
Os três primeiros paradigmas situariam, segundo Cardoso de Oliveira (1988), a 
subjetividade em subordinação ao método, sendo esta anulada enquanto potência e criação, 
apresentada como um resíduo a ser evitado pela prática científica. Assim, tais modelos se 
apresentam/atualizam sob a égide do paradigma da ciência moderna, enquanto uma prática 
modeladora, objetiva, positiva, fragmentada, anti-literária, unilateral, fechada (SANTOS, 
1989), marcada fortemente por uma matriz disciplinar (CARDOSO DE OLIVEIRA, 1988). O 
conhecimento externo e as vontades presentes nos discursos são expurgadas dos relatórios de 
campo e de outras atividades de coleta, onde “a opinião é algo atribuído de fora, por mais que 
provenha de um especialista” (DEMO, 1995, p.21). Ao revelar a opinião como algo externo 
ao sistema interpretativo e relacional, se reduz o papel da intersubjetividade na produção do 
conhecimento. 
Por outro lado, o paradigma hermenêutico apresentaria um momento de ruptura 
em relação às correntes pregressas, favorecendo um debate interdisciplinar ao compreender o 
conviver em campo como uma prática discursiva e, portanto, passível de complexificação em 
diversas áreas de saber tradicionalmente disciplinares (MORIN, 2005). Eis aqui outra 
suspensão necessária: a da relação entre conhecimento disciplinar e leituras unidimensionais. 
Desta suspensão partem novas capacidades de significar o fazer em ciências 
humanas. No discurso científico, como em qualquer relação dialógica, não existem mais 
interlocutor(es) ou receptor(es), mas sentidos (SPINK e FREZZA, 2013). Pesquisador e 
nativo, portanto, não se implicam mais em/por categorias, mas sim em distâncias 
mediadas/mediadoras sob o prisma da linguagem. Se existe linguagem, assume-se que há a 
existência de experiência (RICOEUR, 2011), sendo a primeira considerada veículo por 
excelência de reprodução da sociedade (GUBER, 2011, p.42). 
A linguagem, enquanto performance, atua tanto para a comunicação da 
cotidianidade, quanto em reflexidade. Nesta perspectiva “as descrições e afirmações sobre a 
realidade não só informam sobre ela; a constituem. Isto significa que o código não é 





2011 p.43).  O que se compreende está estreitamente ligado com a expressão daquilo que se 
compreende. 
A reflexividade pauta na linguagem o seu caráter ativo nos processos de 
subjetivação, sendo produto/produtora de categorias identitárias. O conceito exige atitude 
compreensiva diante de sua natureza prática, portanto afeta o que se observa, como se observa, 
o que se escreve, como se escreve em função do sentido. 
Para que o investigador possa descrever a vida social que estuda incorporando a 
perspectiva de seus membros, é necessário submeter a uma análise contínua – alguns 
diriam "vigilância"- das três dimensões da reflexividade que estão permanentemente 
em jogo no trabalho de campo: a reflexividade do pesquisador enquanto membro de 
uma sociedade ou cultura; a reflexividade do pesquisador enquanto investigador, 
com sua perspectiva teórica, seus interlocutores acadêmicos, seus habitus 
disciplinares e seu epistemocentrismo; e as reflexividades da população que estuda 
(GUBER, 2011, p.46, grifo do autor). 
   
Para Demo (1995, p.249), a hermenêutica atua em relação à linguagem e sua 
reflexividade como “metodologia da interpretação, ou seja, dirige-se a compreender formas e 
conteúdos da comunicação humana, em toda a sua complexidade e simplicidade”, portanto 
cabível na tarefa de pensar em que sentidos a pobreza é (ou não é) experenciada. Ao contar a 
experiência, enquanto história de alguém, se interpreta para dar fluidez ao sentido em sua 
escrita. Assim, pela via da escrita, “[...] a explicação é o caminho obrigatório da compreensão. 
Isto não quer dizer — é preciso esclarecê-lo desde agora — que a explicação possa, em 
contrapartida, eliminar a compreensão” (RICOEUR, 1990, p.52). 
A hermenêutica marca presença aqui quando se atenta ao processo de 
interpretação presente na pesquisa, e faz dele um domínio amplo e compromissado com a 
linguagem. “A interpretação não é a existência de uma matriz disciplinar comum, mas a 
esperança de que a concordância é possível contanto que seja possível manter a conversação 
fluindo” (SPINK & LIMA, 2013, p.54). 
Em suma, suspender é uma atitude epistemológica que não deve ser considerada 
em termos utópicos. Ela necessita ser circunstancializada pela visibilidade no tratamento e 
transcrição das interpretações. Reconhece-se o ser humano enquanto agente do processo 
político de se relacionar e suspender-se radicalmente é uma tarefa impossível.  
A suspensão deve passar por constante vigilância, no sentido de cuidar do 
exercício imperativo de analisar sem prejudicar o exercício experencial de compreender.  
 
3.3.2 Entrevistas etnográficas: entre a observação participante e riscos em campo. 
 





técnica predominante em pesquisas a utilização de entrevistas (DEMO, 1995). Nelas 
incorremos constantemente em categorias como entrevistador e entrevistado, inquisidor e 
inquirido. O risco desta modalidade de escuta é o mesmo já criticado aqui no que se refere à 
coleta em indicadores: entrevistas podem colocar a pessoa em um lugar definido, sem que esta 
se abra à experiência.  Sabe-se, portanto, que técnicas de entrevistas diretivas constrangeriam 
o campo, por não permitir o agenciamento dos arguidos como sujeitos no intercambio 
discursivo. 
Uma alternativa possível - em termos éticos, práticos e epistemológicos - a esta 
“vulnerabilidade da técnica” (GOMES, 2010) de escutar sentidos e temas, seria a abordagem 
por entrevistas etnográficas não diretivas (GUBER, 2011). Esta abordagem não contem 
perguntas direcionadas ou então qualquer tipo de roteiro que oriente os sentidos de respostas. 
A respeito das entrevistas etnográficas, Guber (2011) assinala que: 
Ao contrário de outros contextos investigativos, seus temas e questionários são só 
ligações provisórias, manuais-testes que serão deixados de lado ou reformulados no 
curso do trabalho. A premissa é que, se só podemos conhecer a partir da nossa 
bagagem conceitual e de sentido comum, devemos ir em busca de temas e conceitos 
que a população expressa por associação livre. Isto significa que os informantes 
introduzem suas prioridades em forma de temas de conversação e práticas 
observadas pelo pesquisador, e as formas de receber perguntas e de perguntar 
revelam os nós problemáticos de sua realidade social tal como a percebem de seu 
universo cultural (GUBER, 2011, p.75, grifo do autor). 
 
Para conseguir captar a associação livre durante as entrevistas, o pesquisador deve 
manter um estado de vigília constante, chamado de atenção flutuante (GUBER, 2011). Esta 
atitude exige uma escuta muito característica, de modo a não explicitar conteúdos ou temas 
referentes ao que se pretende observar, visando que a associação livre se manifeste.  
Ambos conceitos86 atuam como par, para favorecer que a pessoa se manifeste 
num ambiente sem preconceitos ou julgamentos que possam interferir em sua 
elaboração/fala/escuta acerca do fenômeno a ser tematizado posteriormente. O informante é 
quem entra prioritariamente no plano de fala com verbalizações mais extensas, enquanto o 
pesquisador permanece de forma pontual e restrita (GUBER, 2011).  
Reconhece que a associação livre não é plenamente livre, pois está associada à 
situação de pesquisa, o que parte de um direcionamento prévio e interferente da figura do 
pesquisador diante do sujeito. Portanto durante a aproximação inicial o pesquisador 
                                                 
86  A associação livre e a atenção flutuante são dois princípios básicos da técnica psicanalítica freudiana, 
chamados de “regras fundamentais”. Apesar de não ser citado em Guber (2011), Freud inicia a psicanálise 
enquanto prática, a discernindo da hipnose partindo destes dois conceitos. Para Freud a associação livre auxilia 
na verbalização da relação entre desejo e representação, enquanto a atenção flutuante daria continência a esse 
conteúdo, favorecendo os apontamentos posteriores (FREUD, 1996a). Outro ponto importante é que para Freud 






permaneceu como um escrevente de histórias de vida e não alguém que buscava conteúdos 
em pobreza. Na via compreensiva, seguindo a tradição hermenêutica descrita até aqui, não se 
perguntou o “Por que a pobreza?” ou “O que é pobreza para você?” (perguntas que induziria a 
associação livre), mas ouviu respostas em “Para que pobreza?” e “Que pobreza?” (orientação 
para a responsabilização da pobreza e sua matriz ontológica). 
Em campo o que se fez / o que foi feito passou por deixar as pessoas se relacionarem 
enquanto livre falantes. O que esteve preconizado foi um falar à vontade, sem uma escolha 
prévia de temas ou de uma ação prévia disparadora de discursos. Um deixar-se à vontade faz 
bem para a incursão no campo de vida, pois a vontade atua na relação entre a representação e 
a ação, entre o discurso e práticas cotidianas (GOLDMAN, 2006a), entre a história e a 
ciência, entre o ser e o espaço-tempo (HEIDEGGER, 2000). Falar à vontade marca uma 
interrupção significativa na lógica pós-moderna para retomar o agenciamento do ritmo da 
própria história. 
O imperativo da vontade aqui se edifica sob uma relação onde a soberba deixa de 
fazer sentido para dar lugar ao eu no outro. Não se abre espaço autossoberba na esfera de uma 
relação consigo mesmo, pois demandaria uma cisão do eu em nome de um processo de 
hierarquização “emsimesmado”. 
Falar à vontade é uma dimensão da razão humana, onde a “politicidade detém o 
signo do sujeito, não mais como soberania do ser humano sobre todos os seres, mas como 
habilidade de se constituir capaz de conduzir, até certo ponto, sua história ou de fazer história 
própria” (DEMO, 2003, p. 18-19). Um exercício eterno de construir-se sobre ruínas, através 
uma tarefa protagônica com relativa autonomia, em termos de significação e ressignificação 
de si pela comunicação com o outro e consigo.  
O vínculo entre encontro de campo e escrita considera o passo relacional daquilo 
que está composto pela mutualidade da observação, falas, silêncios, gestos e percepções, 
material do tecido que se constitui a cultura. A interpretação contida no processo de produção 
de um saber escrito deve permanecer sobre este estatuto, compreendida no desencadeamento 
intersubjetivo que estrutura cada filamento deste tecido. Compreende-se neste processo o 
distanciamento entre o dizer (ação) e o que é dito (significação) (RICOUER, 1990).   
É importante reconhecer esta matriz simbólica do “entre” propiciada pelo 
exercício de se escrever: se escreve e inscreve entre pessoas, entre representações, entre 
observação participante e entre entrevistas. Por ser relacional e socialmente construída 
(RICOEUR, 1990), qualquer escrita descritiva da realidade é intencional e residual. O 





“é” uma trajetória autoral de natureza ficcional (CLIFFORD, 1998). 
[...]a ficção é o caminho privilegiado da descrição da realidade, e a linguagem 
poética é aquela que, por excelência, opera o que Aristóteles, refletindo sobre a 
tragédia, chamava de a mimesis da realidade. A tragédia, com efeito, só imita a 
realidade, porque a recria através de um mythos, de uma "fábula", que atinge sua 
mais profunda essência. (RICOEUR, 1990, p.57) 
 
Assim, a intersubjetividade é substancialmente o ponto de partida do exercício de 
atuação simbólica, à medida que seu sentido só é apropriado quando da lógica do encontro se 
constitui em atuação social. Freud (1996b) sinaliza esta composição intersubjetiva, ao indicar 
que o dualismo indivíduo e social, que de tempos em tempos alimenta debates 
epistemológicos em ciências humanas e sociais, constitui-se através de um nexo único, um 
continuum. Desta afirmativa, o jogo simbólico, engendrado pelos processos de identificação 
permite a atuação social dos sujeitos em dialogia entre o “eu” e “nós”. 
Este encontro simbólico promovido pelo campo se vê reforçado pela contribuição 
de DaMatta (1978), em que se busca encontrar no anthropological blues a reverberação 
necessária para a compreensão do sentido. Pelas fórmulas, “(a) transformar o exótico no 
familiar e/ou (b) transformar o familiar em exótico (DAMATTA, 1978, p. 28)”, o descrever 
ganha corpo ao ser capaz de situar, mesmo que anedoticamente, a semântica do plano 
imaterial.   
A repetição das notas deste blues 87 , como num exercício de ação em 
espelhamento (SARTI, 2011), favoreceria que as emoções e sentimentos, até então no plano 
do obscurantismo, se revelassem como matriz posta do significado não apreendido pelos 
códigos regimentados do saber científico. O encontro de campo em convivência aparece como 
confronto de subjetividades. A hermenêutica nesta perspectiva, apresenta severos riscos, pois 
experiência e interpretação vivem em constante tensionamento dialógico (CLIFFORD, 1998).  
Associada a abordagem em capacidades em Sen (2000, 2001), a incursão de 
campo visou constituir narrativas sobre as liberdades encontradas no cotidiano das pessoas. A 
capacidade de ser e de agir revela-se inseparável das liberdades em garantias políticas e 
jurídicas locais (RICOEUR, 2006). A imputabilidade passa a ser crucial à escuta para se 
atender a esta proposta de Sen (2000; 2001) em campo experencial.  
A revolução conceitual 'introduzida com o par “direitos" e "capabilidades"88 só pode 
ser compreendida se oposta à avaliação da ação em termos de utilidade e de bem-
estar. É como capacidade real de escolha de vida que a capabilidade é promovida à 
categoria de critério para avaliar a justiça social (RICOEUR, 2006, 158). 
 
                                                 
87 No blues é importante saber a escala musical para que notas e acordes fluam em harmonia. Ao mesmo tempo é 
importante esquecer as notas para que se possa manter o aspecto singular e intuitivo da improvisação. 





É importante aqui reforçar a escolha da hermenêutica e da reflexividade da 
antropologia implicada nesta tarefa, devido a sua contribuição acerca dos processos 
interpretativos em um modelo construtivista, que no entender deste pesquisador, apresentam 
possibilidades de integração com conteúdos em survey para o momento de triangulação. 
Em síntese os dois surveys oferecem as seguintes perspectivas de leitura para os 
métodos mistos proposto em formato sequencial (CRESWELL, 2007): 
 
Tabela 13: Síntese das funções dos surveys construídos pela pesquisa 
Função Survey (quanti)  Survey (quali)  
Relação com o Objeto  Dedutiva  Indutiva  
Perspectiva de Pobreza  Pobreza (Top Down)  Pobreza (Bottom Up)  
Natureza do Dado  Dados Quanti (Indicadores)  Dado Quali (Escrita de campo)  
Formas de Coleta Dados secundários (IBGE, 
SAGI/MDS, CAGED e Porta 
a Porta) 
Convivência, observação participante 
e entrevistas etnográficas 
Objetivo da Abordagem  Mensura a situação de Pobreza  Expõe a experiência de Pobreza  
Lugar/agenciamento  “Pobre” Objeto de Pol. 
Públicas  
“Pobre” Sujeito em Pol. Públicas  
Fonte: Elaboração própria 
 
3.4  Revivendo a realidade dos municípios: um jogo de escalas 
 
A escrita que monta o campo neste trabalho se dará em duas escalas: a primeira 
apontando para a posição de forasteiro na cidade; e a segunda construindo a experiência de 
permanência nos domicílios e nas/pelas conversas do cotidiano com os moradores. Tal 
estrutura se justifica para assinalar os desafios que as construções escalares balizam na tarefa 
de representar algo, enquanto leitura/escrita de fenômenos estruturais e multidimensionais. 
Assume-se que local e global atuam simultaneamente em tempo e em espaço, o que exige 
criatividade na elaboração de cadeias associativas para que a escrita carregue o sentido trans-
escalar da pobreza. 
Antes de iniciá-la cabe fazer o caminho da pesquisa e suas primeiras impressões 
através da indução racional promovida pelo levantamento de indicadores. Tal etapa constituiu 





hipóteses diante de uma análise preliminar. 
 
Tabela 14: Dados preliminares das três cidades, levantados pré-campo 
INDICADORES SOCIAIS 
(Por tipo e por dado) 
CIDADES 








 População Total (Censo 2010) 7.122 15.024 5.940 
Densidade demográfica - hab/km²(Censo 2010) 11,71 3,87 7,79 
Taxa de Urbanização - % (Censo 2010) 66,69 35,88 34,28 
































Incidência da Pobreza (Mapa da Pobreza, 2003) 57,89% 62,50% 71,45% 
Incidência da Pobreza Subjetiva (Mapa da 
Pobreza, 2003) 
56,84% 65,70% 75,38% 
Porcentagem de pessoas em extrema pobreza -  
menos que 70 reais/mês per capita (Censo 2010) 
8,13% 14,71% 20,49% 
Porcentagem de crianças em extrema pobreza -  
menos que 70 reais/mês per capita (Censo 2010)  
12,74% 20,06% 26,68% 
Porcentagem de pessoas em pobreza -  
menos que 140 reais/mês per capita (Censo 2010) 
22,65% 32,35% 38,78% 
Rendimento per capita médio meio rural - em 
reais (Censo, 2010) 
266,80 221,67 200 
Rendimento per capita médio meio urbano - em 
reais - (Censo, 2010) 
289 340 255 






























Valor adicionado bruto da Agropecuária, a preços 
correntes - em mil reais (IBGE, 2014) 
7.593 20.746 3.785 
Valor adicionado bruto da Indústria, a preços 
correntes - em mil reais (IBGE, 2014) 
3.187 262.660 940 
Valor adicionado bruto dos Serviços, a preços 
correntes - exclusive Administração, saúde e 
educação públicas e seguridade social - em mil 
reais (IBGE, 2014) 
21.412 31.595 7.521 
Valor adicionado bruto da Administração, saúde e 
educação públicas e seguridade social, a preços 
correntes - em mil reais (IBGE, 2014) 
25.021 55.671 21.238 
Valor adicionado bruto total, a preços correntes - 
em mil reais (IBGE, 2014) 
57.212 370.672 33.483 
Impostos, líquidos de subsídios, sobre produtos, a 
preços correntes - em mil reais (IBGE, 2014) 
3.338 6.924 872 
Produto Interno Bruto, a preços correntes - em 
mil reais (IBGE, 2014) 
60.551 377.597 34.355 
População estimada (IBGE, 2014) 7.353 15.737 5.863 

















IDHM - Censo 1991 0,365 0,323 0,179 





IDHM - Censo 2010 0,655 0,604 0,544 
IPM Porta a Porta (2011-2013) 0,008 0,175 0,209 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados do IBGE (2010 e 2014) e Programa Travessia. 
 
Referente aos indicadores de População, as três cidades se apresentam com um 
número de habitantes que pode ser considerado pequeno a primeira vista. Contudo, 
reconhecendo que 80% das cidades mineiras estão com população inferior a 20 mil habitantes, 
elas fazem parte desta característica do interior do estado composto por municípios de 
pequeno porte populacional. A extensão territorial supera a povoação das áreas e coloca a 
densidade demográfica para níveis bem baixos, o que deixa a impressão de longos trechos de 
terra sem moradores, ou com pequenos núcleos populacionais como distritos e povoados.  
A urbanização pequena de Grão Mogol e Fruta de leite diz de lugares com 
características rurais, enquanto Engenheiro Navarro se destoa apresentando um território que 
aglutina maior proporção de moradores na sede municipal, quase dobrando as taxas dos 
outros municípios. 
A Razão de Dependência traz informações relevantes quando se pensa pobreza 
em território, pois indica possibilidades e conformações de renda e população em termos de 
indivíduos economicamente ativos ou não. Neste sentido Fruta de Leite apresenta maior 
proporção de pessoas que não fazem parte do recorte economicamente ativo (idosos com 
idade superior a 65 anos e crianças e adolescentes). Isto indica uma possível fragilização de 
indicadores de renda, e provável agrupamento de famílias em torno de idosos, no sentido de 
utilidade do uso de benefícios continuados (BPC) ou aposentadorias e pensões para compor o 
orçamento doméstico. 
Os Indicadores de Pobreza e Desigualdade dão outros contornos. Os elementos 
do Mapa da Pobreza (2003) apontam para localidades com um número alto de privação de 
renda associado ao poder de compra. Mais da metade dos moradores destas localidades 
apresentam severos prejuízos nesta dimensão da pobreza. No que toca aos termos subjetivos, 
é possível observar que a população se percebe mais pobre nas cidades de Fruta de Leite e 
Grão Mogol do que o índice objetivo capta. Tal fator pode estar associado à baixa qualidade 
ou inexistência de oferta de serviços em educação, saneamento e saúde, características locais 
de proteção social e outros indicativos de natureza política como pertencimento, percepção da 
realidade e acesso a crédito89. 
Os dados sobre porcentagem de pessoas em pobreza e pobreza extrema vão no 
                                                 
89 Tais conteúdos são hipotéticos, pois se observou no levantamento dos dados esta tendência quando se associa 
IP e IPS ao IPM e IDH. Cidades com baixo score nos índices multidimensionais apresentariam uma Incidência 





mesmo sentido em termos das privações. Um número grande pessoas sem recursos em renda 
para subsistência. Os dados demonstram que um em cada cinco moradores de Fruta de Leite 
estava em extrema pobreza. Quando se observa a proporção de crianças o número se eleva 
para uma em cada quatro. 
Comparando renda do meio urbano e do meio rural, as três cidades apresentam 
menos “pobreza” para a cidade. Esta tendência é observada em outros municípios como um 
traço próprio da realidade brasileira no que toca à agricultura familiar em pequenas 
propriedades. 
Quando se olha para a variável do Índice de Gini, percebe-se que os municípios 
mantêm certa igualdade relativa. O indicador de desigualdade está abaixo da média local e de 
outras localidades que apresentam indicadores mais positivos no que toca a renda. Contudo o 
que se percebe é que esta igualdade é nivelada para baixo. Os municípios mantêm-se 
igualmente pobres, com cortes em pobreza que demonstram sua condição em uma forma mais 
planificada e horizontal. 
Pelos indicadores de Produto Interno Bruto temos uma cena mais diversificada. 
Grão Mogol destoa das outras pelo PIB com maior volume. Por ter uma população 
relativamente maior isto já era esperado, contudo não nestas proporções (seis vezes o de 
Engenheiro Navarro e quase onze vezes o de Fruta de Leite90).  
Quando escalonamos Agropecuária, Indústria, Serviços e Impostos, percebemos 
que Grão Mogol tem uma elevação do PIB pela atividade Industrial. Contudo tal matriz 
econômica, não traz retorno pela via da geração de emprego como se pode ver na linha abaixo: 
 
Tabela 15: Vínculos formais de emprego91 por setor nas três cidades 
Vagas por setor de trabalho (2013) Engº Navarro Grão Mogol Fruta de Leite 
Indústria 
Total 60 171 0 
% 9% 8% 0% 
C. Civil 
Total 1 17 0 
% 0% 1% 0% 
Comércio 
Total 121 163 16 
% 19 8 6 
Serviços 
Total 340 1.407 262 
% 53% 69% 92% 
Agropecuária Total 120 280 6 
                                                 
90 Afirmativa baseada na totalidade do PIB. Quando relativizado em termos populacionais pelo número de 
habitantes (PIB per capita), o valor produzido em Grão Mogol é quase três vezes superior ao de Engenheiro 
Navarro e quatro vezes superior em relação de Fruta de Leite. 





% 19% 14% 2% 
Fonte: CAGED (2013) 
 
 
Como pode-se ver na tabela acima, todos os municípios apresentam centralidade 
em vagas de emprego relacionadas à serviços. Isto fica mais evidente em Fruta de Leite que 
emprega 92% de seus vínculos formais no setor. Esta dependência de apenas um setor 
econômico oferece risco para a economia, pois não garante fluidez ao mercado. Reconhece-se 
que muitos empregos não estão contidos na lista por serem informais. Mas qual seriam tais 
vagas? Como o trabalho é visto como experiência nos territórios? 
Outro elemento significativo da análise do PIB, diz de sua distribuição entre entes 
públicos e privados. Foi observado que a produção de recursos provenientes da Administração 
Pública nos outros municípios é superior ao de Serviços privados. Este valor chega a ser três 
vezes maior como no caso de Fruta de Leite. Neste município, em especial, a administração 
direta é responsável por mais da metade dos recursos do PIB (61,81%). Já em Engenheiro 
Navarro este valor é menor (41,32%), seguido por Grão Mogol (14,47%).  
Esta centralidade do poder público na receita do PIB marcou as análises por fazer 
refletir sobre uma suposta atrofia econômica e dependência dos pequenos municípios em 
relação ao funcionalismo público e transferências de renda do Estado (PBF e BPC). 
Quanto aos Índices Multidimensionais, cabe uma análise mais específica, pois 
seus dados são desdobráveis em diferentes dimensões. As três cidades tiveram um aumento 
do IDHM ao longo das três faixas históricas observadas (1991, 2000 e 2010). A evolução dos 
dados foi sentida com maior proporção na cidade de Fruta de Leite, que saltou de um IDH de 
0,179 em 1991 (antes de se tornar município) para 0,544 em 2010. Este traço esteve associado 
à elevação da escolarização da população no período da década de 90 e 2000 e redução 
acentuada da mortalidade infantil. 
No IDHM-2010 as três cidades apresentam números muito similares quanto a 
dimensão Longevidade: a esperança ao nascer (cerca de 72 anos), fecundidade (entre 1,97 a 
2,3 filhos por casal), mortalidade infantil (19,55 óbitos a cada mil nascidos vivos), 
mortalidade até 5 anos (entre 22,65 e 22,76 óbitos a cada mil), probabilidade de sobrevivência 
até os 40 anos (na faixa dos 92%) e até os 60 anos (na faixa dos 79%) e taxa de 
envelhecimento (entre 6,78 a 9,01). Tais dados convergem para um IDH-Longevidade similar 
nos três municípios: 0,791 (Engenheiro Navarro), 0,791 (Grão Mogol) e 0,792 (Fruta de 
Leite). 





No cálculo do IDH-Educação dois elementos são levados em conta pelo índice para compor 
sua análise sobre a educação do território: 1) a proporção de pessoas adultas com ensino 
fundamental completo; e 2) e o fluxo escolar da população mais jovem que acessa à 
educação92. É percebido que o analfabetismo da população da população de Fruta de Leite 
reflete bastante nos indicadores desta dimensão. Ainda que melhorados em relação aos anos 
anteriores, os dados de 2010 ainda demonstram a existência de uma larga faixa de pessoas 
adultas que não sabem ler ou escrever: 
 
Tabela 16: Taxa de Analfabetismo nas três cidades 
Indicador de Analfabetismo Engº Navarro Grão Mogol Fruta de Leite 
Taxa de analfabetismo - 11 a 14 anos 1,68 1,82 4,55 
Taxa de analfabetismo - 15 a 17 anos 1,13 2,06 2,96 
Taxa de analfabetismo - 15 anos ou mais 17,48 18,83 33,97 
Taxa de analfabetismo - 18 a 24 anos 2,43 1,79 3,69 
Taxa de analfabetismo - 18 anos ou mais 18,97 20,67 37,41 
Taxa de analfabetismo - 25 a 29 anos 3,37 5,14 12,83 
Taxa de analfabetismo - 25 anos ou mais 22,55 25,93 45,49 
Fonte: IBGE. Censo (2010) 
 
A proporção de pessoas adultas sem Ensino Fundamental completo reflete este 
item, e apresenta a seguinte distribuição: Engenheiro Navarro (40,37%), Grão Mogol (30,55%) 
e Fruta de Leite (20,62%). 
Já com relação ao fluxo escolar, foi elaborada a seguinte tabela com os dados 
referentes aos três municípios: 
 
Tabela 17: Indicadores de fluxo escolar nas três cidades 
Indicador de Fluxo Escolar Engº Navarro Grão Mogol Fruta de Leite 
% de 5 a 6 anos na escola 91,2 79,9 58,92 
% de 11 a 13 anos nos anos finais do fundamental ou 
com fundamental completo 
91,58 89,4 80,98 
% de 15 a 17 anos com fundamental completo 67,24 46,09 41,87 
% de 18 a 20 anos com médio completo 38,41 26,55 16,64 
Média aritmética 72,11 60,49 49,60 
Fonte: IBGE. Censo (2010) 
 
Se percebe que existe um declive acentuado de Fruta de Leite na faixa mais nova 
                                                 
92 Composto pela média aritmética entre: percentual de crianças de 5 a 6 anos matriculados na escola; percentual 
de adolescentes de 11 a 13 anos nos finais do ensino fundamental regular;  percentual de adolescentes de 15 a 17 






de pessoas com matrículas na escola e na faixa mais velha com acesso ao ensino médio. Esta 
primeira linha fora da escola poderia impactar na fixação de um cuidador em casa e dificultar 
a saída para procurar emprego e outras estratégias de geração de renda. Já a faixa de 18 a 20 
anos sem ensino médio completo aponta para apouca quantidade de pessoas adultas e jovens 
com qualificação para o trabalho, o que refletiria em baixos salários e subemprego. 
Os dados das coletas desta dimensão apresentam os seguintes valores, quando 
normatizados no IDH-Educação: 0,594 (Engenheiro Navarro), 0,482 (Grão Mogol) e 0,370 
(Fruta de Leite).  
Já no que toca à dimensão Renda do IDH também encontramos discrepâncias 
entre os três territórios observados. A renda foi algo que aproximou inicialmente as três 
cidades por apontar uma proporção de pessoas em pobreza monetária superior à média dos 
municípios analisados pelo IPM. 
 
Tabela 18: Renda per capita mensal nas três cidades 
Renda per capita Engº Navarro Grão Mogol Fruta de Leite 
Renda per capita mensal média 332,37 293,87 241,93 
Renda per capita média dos extremamente pobres –  
renda inferior a 70 reais mensais 31,02 28,97 29,13 
Renda per capita média dos pobres – renda inferior 
a 140 reais mensais 83,16 70,22 65,74 
Fonte: IBGE. Censo (2010) 
 
Pela tabela é possível perceber as limitações de renda existentes àqueles que se 
encontram na base da pirâmide de renda nos municípios. Novamente, os indicadores de Fruta 
de Leite apresentam os piores desempenhos. Pelos dados se percebe que as pessoas em 
extrema pobreza beiram receber a décima parte da média mensal de renda do todo. Os valores 
são pequenos quando se observa o cenário dos orçamentos atuais (2016), mas já em 2010, 
período de realização do levantamento de dados, tais rendimentos não apresentavam as 
condições mínimas para financiar recursos de subsistência como alimentos e as contas 
mensais dos domicílios. 
O IPM é de significado importante para a pesquisa por trazer o nome e a intenção 
da multidimensionalidade da pobreza. Os três municípios apresentaram resultados bens 
distintos quanto ao desempenho no índice. 
 
Tabela 19: Proporção de domicílios Multidimensional Pobres93 e a incidência das 
                                                 





privações na população total94 nos três domicílios, por dimensão95 
Indicadores (Privação por Dimensão) Engº Navarro Grão Mogol Fruta de Leite 
Domicílios multidimensionalmente pobres 2,23% 39,30% 48% 
Educação 37,10% 80,10% 92,90% 
Saúde 1,80% 3,40% 5,70% 
Padrão de Vida 19,83% 64,10% 57,20% 
Fonte: IPM (2011-2013) 
 
Em síntese, se observa que as maiores incidências de privações por cidade se dão 
na dimensão Educação, o que corrobora com os dados expostos pela IDH de maior 
deficiência nas cidades de Grão Mogol e Fruta de Leite. A intensidade do conjunto é sentida 
de forma mais dura por estas cidades, por não possuírem cobertura de esgoto e água para 
todos. 
Além da tabela síntese com dados do IBGE, que deu matriz a esta primeira análise 
mais particular dos indicadores nas três cidades, também se utilizou informações do Cadastro 
Único para compor informações sobre características domiciliares e de rendimentos de 
beneficiários do PBF. Os indicadores dizem do ano de 2015 e tem taxa de atualizam mais 
rápida que os do Censo (bianual). 
 
Tabela 20: Dados de características domiciliares de famílias do PBF nas três cidades 
Característica dos Domicílios do PBF - %¹ Engº Navarro Grão Mogol Fruta de Leite 












 Com lixo coletado diretamente 58% 35% 32% 
Com lixo coletado indiretamente 1% 0% 1% 
Com lixo queimado ou enterrado na propriedade 33% 58% 62% 
Com lixo jogado em terreno baldio ou 
logradouro (rua, avenida, etc.) 
1% 5% 5% 
Com lixo jogado em rio ou mar 0% 0% 0% 
Com lixo destinado de outra forma 0% 1% 0% 











 Com rede coletora de esgoto ou pluvial 23% 19% 0% 
Com fossa séptica 45% 7% 1% 
Com fossa rudimentar 21% 40% 59% 
Com vala a céu aberto 0% 1% 0% 
Com escoamento sanitário direto para rio, lago 
ou mar 
0% 0% 0% 
Com outra forma de escoamento sanitário 0% 0% 0% 
                                                 
94 Porcentagem dos domicílios totais que apresentam pelo menos uma grave privação qualquer dimensão. 
95 A qualidade dos dados obtidos permite realizar apenas esta análise preliminar. Os microdados das coletas não 





Característica dos Domicílios do PBF - %¹ Engº Navarro Grão Mogol Fruta de Leite 
Sem resposta sobre forma de escoamento 
sanitário 






Com abastecimento de água por rede geral de 
distribuição 
73% 26% 42% 
Com abastecimento de água por poço ou 
nascente 
20% 63% 46% 
Com abastecimento de água por cisterna 0% 3% 1% 
Com abastecimento de água por outra forma 1% 6% 12% 
 sem resposta sobre forma de abastecimento de 
água 













Com paredes externas de alvenaria/tijolo com 
revestimento 
77% 46% 36% 
Com paredes externas de alvenaria/tijolo sem 
revestimento 
13% 15% 13% 
Com paredes externas de madeira aparelhada 0% 0% 0% 
Com paredes externas de madeira aproveitada 0% 23% 20% 
Com paredes externas de taipa revestida 0% 12% 1% 
Com paredes externas de taipa não revestida 0% 0% 0% 
Com paredes externas de palha 0% 1% 0% 
Com paredes externas de outro material 4% 2% 30% 
Sem resposta sobre material predominante nas 
paredes externas 














 Com iluminação elétrica com medidor próprio 89% 83% 92% 
Com iluminação elétrica com medidor 
comunitário 
1% 6% 0% 
Com iluminação sem medidor 2% 3% 1% 
Com iluminação à óleo, querosene ou gás 0% 4% 4% 
Com iluminação à vela 1% 2% 1% 
Com outra forma de iluminação 1% 1% 2% 
 sem resposta sobre tipo de iluminação 6% 1% 0% 
Fonte: SAGI/MDS (2015) 
Nota: ¹Os valores foram arrendondados para favorecer a visualização, o que pode gerar erro de 1% ao final de 
cada eixo de característica domiciliar.  
 
Referente à coleta de lixo nas casas dos beneficiários, percebe-se que este é 
tratado de duas formas: ou o lixo é coletado ou queimado no fundo da própria casa. Das três 
cidades a única que parece ofertar o serviço de forma mais ampla e continuada é Engenheiro 
Navarro. Nas outras duas, por sua vez, o lixo é queimado com maior frequência, o que pode 
gerar transtornos e diminuição do bem-estar e saúde de integrantes e comunidade. 
Já pela observação de saneamento e esgoto96 , o registro de casas com redes 
coletoras é nulo em Fruta de Leite e atende a apenas 19% das casas dos beneficiários de Grão 
Mogol. Em ambas cidades quase inexistem registros de fossas séptica, tendo o indicado maior 
                                                 
96 É importante ressaltar que este indicador tem uma maior fragilidade, por haver muitos registros de pessoas que 





volume de fossas rudimentares, sem o tratamento adequado dos dejetos quanto à 
contaminação de lençóis freáticos. Em Engenheiro Navarro existe um número maior de casas 
com fossas sépticas e tratamento de esgoto que nas outras cidades, o que melhora seus índices. 
Referente ao acesso a água, a cidade de Grão Mogol apresenta os piores 
indicadores. Apenas 26% dos domicílios dos beneficiários tem acesso à água por rede de 
distribuição. A maioria utiliza da captação por poço ou nascente para ter acesso. A dupla 
desproteção entre fossa rudimentar e coleta de água em poço oferta riscos à saúde por não 
haver separação entre dejetos e água para consumo interno. Os indicadores de melhor 
desempenho apontam novamente para a cidade de Engenheiro Navarro com 73% de cobertura 
por rede de distribuição. 
Os indicadores de revestimento das paredes internas retratam a qualidade da 
estrutura das paredes das casas que seriam visitadas. Em Engenheiro Navarro, a maioria delas 
é de alvenaria com revestimento, cerca de 77%. Nos outros municípios indicam construções 
com mais diversidade através da utilização de madeira, taipa e outros materiais não 
especificados. 
No último indicador de características domiciliares das casas dos beneficiários 
encontramos indicadores positivos de acesso a luz por medidor próprio com números 
superiores a 89% de cobertura. Este pode ser um indício dos avanços do estado pelo Programa 
Luz para Todos e da regularização de medidores pela Tarifa Social de Energia associada ao 
Cadastro Único. 
Tais dados sintetizam com maior clareza o que está evidenciado pelo IPM dos 
municípios. Engenheiro Navarro apresenta indicadores mais positivos quanto à infraestrutura 
para seus moradores. Já em Grão Mogol e Fruta de Leite tem-se uma realidade com privações 
mais acentuadas. Mas como será que isso se manifesta na experiência? 
 
3.4.1 Escala cidade: experenciando cotidianos nas três cidades 
 
Na descrição do/sobre o campo, tece-se inicialmente uma caracterização de cada 
cidade como lócus do mundo prático, no qual indicadores e pessoas atualizam o conceito de 
pobreza. A estrutura de cada cidade compõe uma série de agenciamentos, onde questões 
simbólicas e concretas se amalgamam dando lugar às possibilidades de ser/estar em sentido de 
vida. Um caminho possível se dá através de um registro de viagem inicial sob os locais onde a 





É importante deixar claro que a categoria de cidade aqui descrita não se limita à 
imponência do campo físico, duro, das formas naturais ou das deduções dos indicadores, mas 
numa compreensão relacional. Será descrita, portanto, como um espaço de vida, ou como em 
Certeau (1998, p.202), “um lugar praticado”. 
O que se pretende é posicionar na escrita a base das relações entre pessoas (eu, 
eles, não-eu e não-eles), histórias, traços, ideias e suas disposições no aqui e agora da cidade. 
Sobre o exercício de descrever, Certeau (1998, p. 209) aponta que “toda descrição é mais que 
uma fixação, é um ato culturalmente criador. Ela tem até poder distributivo e força 
performativa (ela realiza o que diz) quando se tem um certo conjunto de circunstâncias”. 
Neste sentido, a circunstancialidade a ser demarcada aqui é da experiência vivida. Um “entre” 
que perpassa o eu, as pessoas e os indicadores.  
A escrita (performance) dobrada sobre campo tomará corpo na tarefa através da 
primeira pessoa de modo a configurar a natureza particular da fala, enviesada pela percepção 
deste que escreve. A primeira pessoa assim conforma a possibilidade de uma narrativa sobre 
si no mundo e no outro em si, entremeando o que foi vivido/falado/ouvido em experiências de 
uma viagem de encontro. 
 
3.4.1.1 Dia 1 a dia 10: Engenheiro Navarro  
 
A experiência da parada em Engenheiro Navarro se deu após 10 horas de viagem. 
A saída de Poços de Caldas aconteceu no dia 30 de setembro às 22:30 horas em carro próprio 
e teve como trajeto as estradas BRs 267, 491, 381 (Fernão Dias) e 135 (Minas-Bahia). Ao 
longo da viagem a estrada mudou de configuração, saindo de um caminho sinuoso 
(montanhoso) para longas retas com serras ao fundo. Árvores e o horizonte típico do sul do 
estado foram ficando para trás com suas plantações de café e gado nas encostas de morros, 
dando lugar a uma vegetação mais seca, num clima quente com pouca umidade típico do 
semiárido.  
Da capital em diante (BR-135), o asfalto passa por mudanças e se tornam comuns 
ondulações provocadas pelo calor e o peso de caminhões de carga. Ali, o acostamento se 
tornou uma espécie de “terceira faixa”, sendo usado constantemente para ultrapassagens. 
Algumas cruzes com flores e homenagens na beira da pista são vistas com a sinalização 
vertical apontando uma interrupção neste vaivém e sinalizam um aumento no número de 





A chegada e o início das experiências in loco aconteceram a partir das 10 horas da 
manhã. O desligar do carro e o pisar no chão deixaram o cansaço e o sono para trás, dando 
lugar à vontade de conhecer e de estar com pessoas/cidade. O (Des)cansar pareceu adiar um 
“bom” começo, o que não fazia “bem” neste primeiro momento. 
A pé, com o caderno para anotações e uma câmera no pescoço, segui até os 
extremos da área urbana do município, coisa que estabeleci como princípio a se fazer em 
todas as cidades. De carro era um trajeto que se faria em 5 minutos, mas a pé e com a atenção 
voltada para o novo e o (des)familiar me ocupou o período da manhã todo. Na face norte - 
num recorte desta minha primeira entrega ao campo - conheci a estrada de ferro que deu nome 
a cidade, aliás, os nomes de cada lugar fazem sentido no universo relacional, pois marcam a 
história e compõem um cenário sobre questões sociais, econômicas, políticas e de intenção. O 
engenheiro-residente João do Nascimento Navarro era o responsável por cuidar da estação de 
ferro que serviu para transporte de minério num primeiro momento e, depois, passou a 
transportar grãos e leite. 
Há alguns metros deste cinturão, vi o laticínio do município - um dos maiores 
empregadores particulares locais. O laticínio gerava certo mau cheiro no entorno, além de 
concentração maior de moscas, e era capaz de ser visto por entre a cerca que o separava das 
casas vizinhas. Esta poluição gerada pela empresa não foi relatada por ninguém (ainda que 
percebida em/por mim) durante minha estada ali, suplantada pela necessidade do laticínio 
continuar contribuindo para a empregabilidade.  
Ainda na face oeste foi visto que não há espaço para o município crescer. Existe 
uma grande propriedade de gado e cereais que faz fronteira até chegar na estação de trem, 
impedindo a expansão do urbano por ali. Nela, além de uma grande sede que se a vista na 
frente da cerca que chega na rua, há também uma pista de pouso para aviões de pequeno porte.   
O que mais vi nesta caminhada inicial pelo “urbano” foram bares de apenas uma 
porta, sem mesas ou cadeiras com apenas balcões e bancos. Contei 21 estabelecimentos deste 
tipo, sendo 3 de distribuidoras de bebida centrais maiores. Neles não eram vendidos alimentos 
para consumo no local e congregavam-se ali, para além de bebidas alcoólicas, artigos de 
limpeza, banho e materiais para pequenos reparos.  
Num deles fiz minha primeira parada com conversa. Uma cerveja e algo para 
comer cairiam bem para me refazer do calor, que molhava face e as dobras. No 
estabelecimento tinha um pouco de tudo, parecia um comércio em varejo. Fraldas vendidas ao 
lado de cigarros e lâminas de barbear, em cima do balcão de frios. Na porta, eu avistava sabão 





gostosa, que a nossa curiosidade tratou de remediar. A câmera no pescoço de um “cabra” de 
shorts e chinelo foi o mediador do primeiro contato. Apontando para a câmera, ele disse: “O 
senhor é turista? Nestas bandas não tem muito turistas não. Na época de fartura tinha bem, 
mas hoje não tem mais não.” Falei que estava ali para conversar com as pessoas e que a 
máquina era para me ajudar a lembrar dos lugares que iria passar.  
A conversa seguiu como meus primeiros passos na cidade: lentos, atentos e 
quentes. Da conversa registrei essa saudade do tempo da “fartura”, como algo relevante, como 
num sistema de registro de um lugar que já teve força, mas foi-se anulando com o tempo e 
com a escassez de recursos. Aqui o dinamismo econômico da mercadoria e do trabalho, que 
marcou o espaço político em outros tempos, hoje já não participa com o mesmo vigor da vida 
dos habitantes. 
Existem ao todo quatro praças na cidade, sendo uma exclusiva para eventos 
(semelhante a um estacionamento), outra sediando um coreto e a igreja de Santo Reis, a 
terceira com uma representação do Nosso Senhor do Bonfim e a última apenas com bancos e 
mais arborizada, sem nenhuma representação em estátua ou menção religiosa. Durante esta 
primeira observação, as praças estavam sendo pouco frequentadas, tendo em geral, grupos de 
crianças, adolescentes e idosos. No período noturno, a praça do Santo Reis ficava mais cheia e 
iluminada com jovens que utilizavam o Wi-fi de uma padaria, permanecendo ali com seus 
smartphones. 
Ainda na andança encontrei as seguintes edificações públicas: Polícia Militar, 
Prefeitura, Câmara dos Vereadores, Secretaria de Saúde, três unidades básica de saúde, um 
centro de Reabilitação e Fisioterapia, uma EMATER, um prédio grande que acolhia o 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS), o Centro de 
Referência de Assistência Social (CRAS), o Serviço de Fortalecimento de Vínculos 
Comunitários (SFVC) e o Conselho Tutelar. Observei ainda duas escolas (uma municipal e 
uma estadual) e duas quadras esportivas (uma coberta e outra aparentemente abandonada). 
As casas em suas condições gerais mantinham como material principal a alvenaria, 
ainda que sem revestimento. Referente às questões sanitárias, pode-se perceber a existência de 
cobertura de água e esgoto (ainda que não tratado), em toda a cidade. O calçamento das ruas é 
parcial, mas quase chega à totalidade, falhando nas ruas próximas ao laticínio. Buracos e 
ondulações são comuns, mas sem o mal-cheiro de esgoto a céu aberto. Quanto à coleta de lixo, 
o serviço existe, ainda que com algumas críticas em relação à frequência.   
 O telhado das casas das áreas mais afastadas (perto do laticínio) são feitos de 





muito elevada. Reflexo disso está na soleira das casas, sempre arborizadas e com bancos 
convidativos para sentar. Algumas residências que beiram a rua, onde as paredes das casas já 
são a própria divisa entre o privado e o público. Muros existentes apontam para residências 
com certa estabilidade econômica e possibilidade de investimento, podendo ser observado o 
material da produção dos muros como um diferencial: os de alvenaria são vistos como os de 
maior valor, já os de placas de concreto, montado com propagandas, os de menor. 
A economia local é bem pouco aquecida. As atividades rurais giram com 
agricultores familiares e poucos produtores de médio porte que produzem milho e leite. A 
baixa quantidade de postos de trabalho reforça a importância do poder público na injeção de 
recursos para o giro do capital nos setores comerciais. A prefeitura é o grande empregador do 
município com cerca de 300 empregos diretos97. Os recursos do benefício repassados às 
famílias provenientes do PBF giraram valores de 2.352.547 reais/ano, viabilizado para 933 
famílias, contabilizando um valor médio mensal de 222,28 reais (SAGI/MDS, 2015). A média 
arredondada do valor repassado no estado de Minas Gerais foi de 155 reais. Em conversas 
breves com comerciantes, durante a aproximação para comer, beber ou comprar algum artigo, 
foi possível observar a relevância do programa para o aquecimento da economia local. 
Artigos domésticos e escolares do cotidiano e quitação de contas em mercearias são os mais 
afetados.    
Nestas conversas e nas andanças pelos ambientes familiares, percebi que seria 
significativo ir a uma comunidade nas imediações de “Navarro”. São Norberto era apontada 
nas conversas com as pessoas como um lugar mais atrasado, com características rurais, mas 
em contrapartida muito tranquilo e acolhedor. “Distrito de Navarro”, eles diziam. Pensar num 
distrito para uma cidade das dimensões de Navarro com pouco mais de 7 mil habitantes, me 
soou estranho, pois aparentemente não existiria subsídios para manter a nomenclatura. No 
posto de gasolina que havia no caminho para lá, eu conheci um morador (que pegava água na 
torneira) e resolvi dar carona. Não sabia nada do lugar e consegui um guia de graça. Este 
morador estava no roçado de manga em Dolabela (outra localidade da região) e foi me 
apresentando São Norberto.  
Foram seis quilômetros de uma conversa gostosa, mas bem custosa. Eu não 
entendia o que ele falava, pelo excesso de regionalismo meu e dele. Como é difícil perceber 
sua fala com estranhamento, ao se deparar com uma fala também estranha. Disse que 
trabalhou uma época em uma metalúrgica em Bocaiuva (cidade polo da microrregião), mas 
                                                 






que foi muito penoso para saúde pelo excesso de “caloria”. Descobri só no final de nosso 
trecho que ele trabalhava na caldeira e que era muito quente.  
A mão-de-obra das indústrias da região demanda uma agressão ao corpo dos 
trabalhadores, que é amortizada pela necessidade de renda. A privação econômica aqui neste 
exemplo gerou uma privação social e de saúde.  Ele se emocionou ao falar de seu trabalho no 
roçado, mas sabia que o vínculo de trabalho rural é frágil por não ser “fichado” (registrado). 
Os rendimentos do trabalho na roça geram um ganho menor em relação à empresa, mas 
compensa por reconhecer o campo e o ofício como seu lugar. Ao me despedir dele, guardei a 
marca da resiliência em sua fala sobre o ofício campesino: reconhecidamente menos 
vantajoso no plano econômico, mas não em sua dimensão existencial.   
Existem na localidade de São Norberto áreas asfaltadas, sendo a maioria com 
cobertura sanitária de esgoto e água tratada. Acredito que dessas condições de habitabilidade 
temos o IPM local bem abaixo da média, apesar da renda ser tão frágil. Nas casas que passei, 
percebi que a maioria dos moradores construíram uma área externa para fazer a dispensa e 
guardar materiais do roçado para não ocupar espaço. A maioria dos banheiros é externa ao 
domicílio. Isto não gera desconforto a primeira vista, pois é comum ver pessoas passando em 
seus quintais enroladas em toalhas.  
A fonte de renda local depende de uma empresa terceirizada em reflorestamento 
que planta eucalipto, para outras firmas. Ela emprega cerca de 20 moradores, homens, no 
trabalho braçal. Até o mês anterior deu férias coletivas para aguentar a pressão da queda do 
mercado.  
A economia de São Norberto se dá na relação agrária. O que é plantado, nos casos 
predominantes não serve para o consumo humano, mas para o gado das grandes pastagens. O 
gado de corte, forte nas grandes fazendas, contribui ainda mais para o aviltamento da 
localidade, pois não divide a renda, concentrando os recursos para as pastagens e promovendo 
apenas as famílias que detém essa produção. Até mesmo o frigorífico, de onde a carne é 
processada está localizado em Bocaiuva. A baixa produtividade da carne e do leite e os custos 
do transporte, associados ao avanço dos programas sociais de transferência de renda, 
contribuíram para a queda abrupta da desigualdade medida pelo GINI, de 1991 para cá, 
passando de 0,55 para 0,43.  
São Norberto conta com apenas um aparelho público. Uma Unidade Básica de 
Saúde. Parei lá para tomar uma água e só havia uma agente de saúde, com um rodo na mão 
apoiada sobre o balcão. Aparentemente às moscas. Disse-me que todos os outros funcionários 





Conversei com ela rapidamente sobre se havia um lugar bonito para fotografar. “Olha foto 
mesmo só de gado. Gado tem. Mas de resto nada”. Perguntei sobre a saúde do povo e ela 
disse que a maior demanda era de tratamento odontológico. Não existe uma clareza em termos 
de mortalidade infantil, mas ela acredita ter sido reduzida com a melhora recente das 
condições de vida associada ao poder aquisitivo de alimentos e ao trabalho das agentes de 
saúde do posto. 
Saí de lá e parei em um bar para comer algo. A dona do Bar me contou um pouco 
mais sobre a localidade, mas tudo ainda com bastante foco na “paradeza”. “Aqui é uma 
paradeza de dar dó. Não tem serviço e a terra é fraca98. Ninguém aguenta não, moço”. A 
falta de força da terra (composta por uma visão ampla de interação entre homem e ambiente), 
sem potência para mobilizar ou instrumentalizar o manejo é colocada aqui como algo que 
incapacita o próprio tempo. Parar não é um jogo de resistência, mas uma nulidade, uma 
diminuição do estatuto de poder.  
Não há como em Navarro, um reconhecimento claro de um setor “mais 
aparentemente pobre”. O que ocorre é uma área sem a presença de calçamento, com cobertura 
de fossa séptica. Como em Navarro, predominam bares e mais bares. Mesas de sinuca e 
garrafas espalhadas. A música tocada em jukeboxes empoeiradas soou como uma 
similaridade. A sofrência, saída das letras inspiradas nos desamores distantes dos cantores do 
nordeste (com conteúdo imagético de um novo sertão), encontra relento nos ouvidos atentos 
dos bares à convite da empatia ou da manifestação de desejos. 
Outro ponto observado em São Norberto foi a existência de uma maioria de 
pessoas negras, que não havia me atentado na sede do município. Um deles se aproxima de 
mim com um cigarro enrolado, em uma folha de caderno. A cada tragada uma linha do 
caderno ia para o pulmão. A voz parecia suja pela fumaça, mas empostada e firme. A 
convicção com que falava do tempo tomou minha atenção. Disse que naquele dia nublado “as 
nuvens trabalhavam pelo sol”. Fiquei com essa marca registrada, com vergonha, pois não 
sabia se ele estava dizendo “atrapalhava o sol”. Nuvem atrapalhar é comum de se ouvir 
quando pensamos no sol como referência, mas trabalhar pelo sol, marca um outro registro de 
fala que simboliza o peso de uma tarefa/ação de transformação de lugar, no sentido de 
resistência.  
Neste território, em especial, tive contato com muitos cachorros. Visitar casas, 
entrar no território deles é um risco, pois raros sãos os muros e não raros os relatos de 
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mordidas. Cão “muito bravo” amarrado, e os “bravos” caminhavam soltos. O carro pareceu-
me mais confortável, mas resolvi arriscar a caminhada. Realmente os latidos foram muitos, 
mas ficaram apenas nos latidos. Segui os que me olhavam e entrei na casa daqueles que me 
pareciam que iriam me convidar. Casas com menos revestimentos e com terrenos maiores, 
passam uma ideia de um condomínio de chácaras. A cor predominante é o marrom dos tijolos 
e as roupas dão uma cara amistosa e familiar. 
A dependência econômica e social com a cidade de Bocaiuva marcou um signo 
que percebi na experiência de passagem por Navarro. Comuns foram os relatos de moradores 
que apontaram a cidade vizinha como polo de oportunidades e perspectivas de futuro. 
Associar o tempo futuro a outra localidade, diminui a capacidade de se relacionar com a 
cidade e remonta a relação com a própria terra. Ficar em Navarro apresenta um traço de 
resignação, uma dimensão intuitiva da relação de pertencimento. As representações da cidade 
como uma localidade “fraca” dizem muito do que se entende como pobreza: a diminuição do 
estatuto de ser enquanto agente dos processos coletivos de vida.  
 
 3.4.1.2 Dia 11 a dia 20: Grão Mogol 
 
A saída de Navarro aconteceu pela manhã. A viagem começaria cedo, pois achei 
melhor poder viajar e ver o caminho com a ajuda do dia. Foram 235 km de outro caminho a 
passar/ver/estar. No trajeto pude reconhecer a já “conhecida” Bocaiúva tão citada pelo povo 
de Navarro: uma cidade com vocação para polo regional, com alta circulação de carros, 
indústrias e muita comunicação visual à beira da pista. Contornei pelo caminho também 
Montes Claros, cidade de maior expressão na região norte do estado, concentrando uma 
grande faixa urbana ao longo do percurso.  
De Montes Claros para frente, a estrada apresentou uma mudança de perspectiva, 
ficando novamente tortuosa. As grandes retas ficaram para trás e tomaram o contorno do 
Parque Estadual de Grão Mogol. Uma reserva ambiental, com características rochosas em 
quartzito, vegetação similar a do cerrado e alguns pontos com cachoeiras. 
O clima muda após a saída do distrito do Barrocão, saindo do seco para o úmido. 
Começou uma cerração que atrapalhou o enxergar da estrada, mas o que dei conta para relatar 
apontou para um dos potenciais locais: o turismo. Paredões rochosos cortados por filetes 
d’água e a água escura do Rio Itacambiraçu com flores saindo das pedras convidam para olhar 





A história do nome “Grão Mogol” aponta para a extração de garimpo ainda no 
século XVIII, antes de ser considerada como município. O Arraial de Grão Mogol onde se 
situava a aglomeração de pessoas foi batizado com o nome de um grande diamante achado na 
Índia em 1550. O garimpo abasteceu a cidade durante os primeiros anos de sua fundação 
(1840) o que marca o espaço-tempo da cidade e é refletido em algumas edificações como no 
clube central (Clube Garimpeiro), em estátuas de algumas de suas praças e nas lixeiras que 
imitam o formato de um diamante. O “Diamante do Sertão Norte Mineiro” indica uma placa 
da prefeitura. O garimpo apresentou-se como uma fase importante no desenvolvimento 
econômico da cidade e da região, o que fez que Grão Mogol assumisse o caráter de capital 
microrregional. 
Sistemas de troca parecem ter ficado como algum resquício deste tempo, onde 
mercadorias faziam mercadorias, sem o uso de dinheiro para o comércio. Cadeias de 
solidariedade e redes de proteção99 foram percebidas atuando sobre moradores e visitantes 
que garantem um viver mais próximo e enraizado.  
Como é diferente ser um turista, quando comparado a alguém que está em alguma 
tarefa. O turista é livre e atua numa dimensão prática diferente daquele de quem está 
impregnado de um tema: no meu caso a pobreza. Ali pude sentir que não tive vontade de ser 
turista em Navarro. A ausência de lugares de valor histórico, somada ao horizonte vazio sem 
montanhas e as condições de clima e habitabilidade me espantaram deste desejo. Em ciência, 
parece que uma ação exploratória ou qualquer outra função que não a de um turista, apresenta 
um ponto de conhecimento que demanda uma abordagem epistemológica. 
O chegar na rua principal da sede do município (Rua da Direita) - me trouxe 
imagens familiares de Parati, pelo estilo das edificações num calçadão comercial que manteve 
a estética do Brasil colônia. O Conselho Municipal de Turismo, por força de lei, conseguiu 
uma verba junto ao governo do estado para favorecer a manutenção das fachadas e dos 
telhados, o que exige dos comerciantes a não colocação de placas que descaracterizem a 
frente dos estabelecimentos. 
Em conversas com o dono de um dos bares da área, percebe-se uma característica 
própria da acolhida a turistas: moradores que falam das coisas bonitas do lugar. No alto de 
seus 60 anos ele me contou da história do lugar que deixou o garimpo com marcas de 
violência e escravatura para trás e tornou-se um espaço de tranquilidade. “Ganhar dinheiro 
aqui é que é o problema. Quem tem (dinheiro) faz mais, leva filho pra estudar em Montes 
                                                 





Claros e volta doutor. Quem não tem (dinheiro) fica aí pelo comércio, pingando em roça, 
indo até pros lados do senhor (Sul de Minas) para arrumar (dinheiro)”. Entre estas palavras 
ganhei um prato de feijoada para acompanhar um trago bem-vindo. Familiares do dono do bar 
foram chegando ali, se amontoando, contando histórias da juventude, que misturavam o 
garimpo, o êxodo da cidade para ganhar a vida e o retorno com dinheiro para empregar no 
turismo e em atividades correlatas.   
Em diversos pontos da área central, ainda na Rua da Direita, encontram-se 
convites em placas e banners para conhecer as trilhas locais. Os anúncios dizem de caminhos 
“calçados pelas mãos de escravos” que guiam o visitante por entre cachoeiras e paredões 
rochosos. Existe ainda um pedaço de chão com banco de areia que forma uma espécie de 
praia de rio com água doce e escura, chamado de praia do Val. Este espaço é ocupado por 
foliões no carnaval, que também aproveitam para fazer o “melhor carnaval da região” 
segundo os moradores (me lembravam disso a toda conversa). 
A cidade encontra possibilidades turísticas em três modalidades: 1) o turismo de 
aventura, sendo oferecidas atividades nas corredeiras dos rios com boia e caiaque, além de 
rapel nos cânions e formações rochosas que favorecem a escalada; 2) o turismo do patrimônio 
arquitetônico com edificações e centro histórico tombado pela lei estadual; 3) o turismo 
religioso que recebe fiéis de algumas localidades da região para conhecer além da igreja 
matriz, o maior presépio a céu aberto do mundo. 
Para dar conta da demanda de pessoas de fora, a cidade conta com diversas 
hospedarias pequenas, três hotéis (sendo um de luxo) e quatro pousadas. Pizzarias, 
lanchonetes e restaurantes apontam para uma cidade que acolhe pessoas de fora com mais 
frequência. Isto foi perceptível num menor estranhamento a minha figura. Diferentemente de 
Navarro, ali eu era “mais um estranho” e não “o estranho”, como que se o hábito de receber 
os outros mudasse a forma de se relacionar com o não-familiar. 
 Existe na cidade uma conformação urbana reconhecida como centro, formada 
histórica-ironicamente pela Rua da Direita e suas paralelas e transversais. O relevo e o 
incremento de uma rede comercial apontam para esta conformação privilegiada pela reta. Isto 
já apresenta algo claro de desigualdade, no que toca ao cuidado para os moradores e 
residentes. No centro encontramos casas grandes que beiram ruas com janelas em madeiras, 
portas duplas grandes, postes antigos, calçamento feito em pedra. Um rio ainda corta a 
urbanidade do centro que conta com duas pontes que ligam duas extremidades: a nova e a 
parte antiga da cidade. 





recentes, com base também feita em pedra. Percebi as casas em interação com as pedras de 
forma constante, para fazer muros, os fundos, base para caixa d’água, até parabólicas são 
fixadas em cima de pedras para melhorar o sinal. 
Diferentemente de Navarro, a cidade de Grão Mogol não apresenta seus limites de 
forma clara, sendo que a topografia montanhosa exige maior adaptação dos moradores e por 
assim dizer dos gestores municipais. O asfalto, nos pontos mais elevados, não existe, o que 
gera transtornos e algumas tubulações expostas no meio da erosão. Nos morros, a cobertura 
de água é plena, mas o esgoto ainda fica restrito a fossas sépticas (com isolamento) ou 
rudimentares. Existem alguns banheiros externos feitos pelo governo do estado para favorecer 
o saneamento dos lugares mais afastados, que foram construídos em plástico com portas 
sanfonadas. Segundo os moradores, esses banheiros não são comumente utilizados, pois as 
casas têm seu próprio banheiro privado e utilizar um banheiro externo geraria certo 
constrangimento. 
Num dos pontos mais altos da cidade pude observar que os telhados já não são 
como os de Navarro, contando com telhas de barro mesmo, tipo francesa, sem forro e com o 
caibro já gasto e escurecido. Existe um sistema de troca com olarias da região que permite que 
as casas de Grão Mogol acessem a este tipo de material sem a necessidade de compra. 
Favores domésticos, horas de trabalho informal e mercadorias de produção familiar subsidiam 
o escambo para aquisição de telhas excedentes ou com pequenos defeitos. O material de barro 
melhora a parte térmica das casas contra o calor. 
Entre os espaços públicos observados como agentes de proteção social, observei 
um hospital, três postos de saúde, um CRAS, um CREAS, um CAPS (centro de atendimento 
em saúde mental), um centro de saúde integrado com esporte e com serviços de reabilitação 
física, uma instituição de longa permanência para idosos (asilo vinculado a um grupo de 
vicentinos), seis escolas (duas estaduais e quatro municipais), um telecentro comunitário onde 
existe um polo formador em ensino a distância, a Casa da Cultura que é sede da biblioteca 
local, uma EMATER, um Horto Municipal (que doa uma cota de mudas frutíferas e florais de 
espécies endêmicas para os moradores residentes) e um Posto Policial. Existem na cidade dois 
projetos habitacionais de interesse social que foram incorporados como bairros, um de 
iniciativa municipal (mais antigo, em casas feitas com blocos de concreto, com um quarto, 
uma sala, um banheiro e uma cozinha) e outro por iniciativa do estado (com casas de padrão 
único em alvenaria, sem muros, com dois quartos, sala, cozinha e banheiro).  
Tal estrutura acaba colocando a sede de Grão Mogol como um polo de referência 





e assistência social. É comum estabelecimentos e trabalhadores autônomos que servem 
lanches e refeições recebendo pessoas de outras cidades que vieram para acompanhar parentes 
em tratamento.  
Ao retornar ao centro no período noturno, pude ver a Igreja de Santo Antônio, 
padroeiro local, que chama a atenção pela iluminação e pelas paredes feitas inteiramente em 
quartizito encaixado, feita também “pela mão de escravos”. Outras edificações também 
apresentam estas características como a capela de Nossa Senhora do Rosário e a Loja 
Maçônica. A distinção entre as áreas e suas desigualdades também se manifesta no cemitério 
onde túmulos mais simples dizem de vidas mais simples com história mais curta e distante do 
nobre curso político e do acumulo de terras e bens. A maioria dos túmulos ainda é em pedra, 
sendo que apenas nos de políticos e mandatários de terras a inscrição nas lápides ainda são 
visíveis. 
Estive fora da urbanidade em duas outras áreas: Piripiri, uma com tradições mais 
rurais e Vale das Cancelas, um distrito do município, ambos por indicação de moradores que 
apontavam para tais localidades como espaços com pouca estrutura, “bem diferente de Grão 
Mogol”. Tais lugares me chamaram atenção mais pela desigualdade em relação à sede 
municipal e pela postura política e mais engajada dos moradores.  
Piripiri é um lugarejo, simples, num agrupamento de cerca de 15 casas à 13 km da 
cidade em estrada de terra, no sentido de Riacho dos Machados. Neste ponto mais rural, eu 
me deparei com um estado de injustiça maior, em que a água tratada não chegava aos 
moradores. Pessoas ali, sem voluntariedade ou desejo, consumiam água barrenta e com mal 
cheiro. Em uma das casas a moça me ofereceu um copo que bebi com o peso da experiência 
de não estar em meu lugar. Beber esta água me desterritorializou. Não há hipótese em não 
beber, não há liberdade sobre o consumo de algo que você sabe que não te fará bem. Uma 
ação opaca pelo sentido de sobrevivência.  
Os varais com roupas claras ficam também opacas, pois a água barrenta deixa 
marcas nos tecidos após muitas lavagens. Um poço a uns 50 metros de distância das casas 
abastece a localidade com água dessa característica. A associação dos moradores colocou 
como planejamento no ano o financiamento junto à prefeitura de um poço artesiano para 
conseguir água para o consumo. A solução não seria pública e unilateral por parte do governo, 
eles (os moradores) pagariam para receber a água. Por enquanto, eles contam apenas com esta 
água com cheiro e cor. Outros riscos de contaminação existem, pois todas as casas têm 
quintais, onde hortas dividem espaço com fossas rudimentares. O manejo com a terra nesta 





O de mais grave, que afeta a existência do lugar, é a existência de uma fazenda 
maior nas proximidades. A área da fazenda conta com um poço artesiano, mas o dono não 
permite que os moradores acessem à água de qualidade, que é dividida para consumo da sede 
da fazenda e para o gado e plantação de milho. Relatos sobre o sentimento e a apropriação 
desta desigualdade estão presentes no cotidiano, colando uma representação de inferioridade 
num local em que todos atuam sobre a pequena propriedade e dela fazem seu sustento e 
interação.  
Piripiri conta com pontos de iluminação pelo programa “Luz para Todos”. A 
chegada da luz foi festejada pelos moradores que contam que ela acelera a passagem do 
tempo da noite para o dia e passa sensação de segurança e conforto. Quanto ao material das 
paredes, contei 10 casas em alvenaria e as outras com base de “enchumento”. A estrutura feita 
com armação de cipó, alguns bambus e galhos e o adobe vem depois em forma de massa, 
como para preencher aquela estrutura. O “enchumento” diminui a sensação térmica que é 
mais elevada que na sede. Em um quintal bem arborizado como os dali, conserva bem a 
temperatura interna da casa com telhado em palha ou telha. Existem mobílias antigas junto a 
aparelhos eletrônicos como TV, DVD, som e geladeira. 
Um bar e um cemitério ainda fazem parte do lugar. O bar, além de bebidas e uma 
mesa de sinuca sobre um toldo de palha, conta com produtos de limpeza, higiene pessoal e 
alguns salgados. O básico para colocar na mesa em alguma emergência. A mobilidade e a 
ligação com a cidade é feita por um ônibus escolar que transporta de tudo um pouco, além de 
caronas tomadas a beira da pista. 
A agricultura de subsistência é a base econômica da localidade que reconhece os 
vínculos de trabalho fora do campo como incertos, pois os que saem dali para trabalhar na 
cidade acabam sem registro e recebem menos que um salário mínimo. Tal fragilidade de 
renda aponta para arrimos de família pensionistas, aposentados rurais ou beneficiários do BPC 
que fazem com que os quintais fiquem cheios e integrem quatro gerações: idosos, adultos, 
jovens e crianças pequenas.  
A escola para as crianças, serviços de saúde, comércio, bancos, lazer e outras 
oportunidades parecem estar todas atreladas à cidade. “Aqui se vive e gosta da terra, na 
cidade sabe como é... não tem como ficar. Fica dois dias em casa de parente, mas logo quer 
voltar. Sente falta daqui, pega boleia e volta... A gente gosta porque gosta”. Tal dependência 
entre moradores jovens e idosos e entre a dinâmica local e a sede municipal é uma marca da 
localidade que resiste às adversidades pelo vínculo com a terra e com seus quintais. 





corriqueiramente por doenças evitáveis pela solidariedade do vizinho com água. Uma 
moradora mais antiga disse que em tempos anteriores a água não era barrenta, e não soube 
precisar quando isto mudou. A rede de solidariedade para ela também ficou no passado. 
“Hoje nem um quarto de sabão você arruma se precisar”. O tempo que trouxe o progresso da 
luz e dos bens domésticos parece ter deixado de trazer consigo o senso de comunidade e 
garantias de proteção local. 
A localidade do Vale das Cancelas já traz consigo outras características, 
completamente distintas, daí o cabimento da categoria distrito para dar sentido ao lugar em 
relação à Grão Mogol. Era considerado um povoado até 2013, ganhando categoria de distrito 
por apresentar mais que duzentos eleitores, cinquenta moradias e no mínimo uma escola 
pública. O distrito fica a 40 km da sede, a distância é percorrida de carro em estrada de asfalto 
e terra. O trajeto é realizado também por diversos caminhões que apontam para uma das 
características do local: concentra postos de trabalho na área de extração de eucalipto. Relatos 
apontam para a criação de 40 empregos diretos.  
O Vale se constituiu na beira da BR 251 e conta com um comércio local com um 
supermercado, churrascaria, padaria, dois hotéis para viajantes e posto de gasolina. Coexistem 
uma igreja católica e uma igreja evangélica, uma escola da rede municipal, uma unidade de 
saúde da família e um subdestacamento da polícia (este último construído mais recentemente). 
O setor censitário do Vale concentra o pior IPM do município (0,238) e apresenta 
uma disparidade quanto à sua contribuição para a sede. Pelos postos de trabalho que gera e 
sua importância para a economia da cidade, a localidade tem certa autonomia de recursos que 
poderiam trazer avanços estruturais em saneamento básico, asfalto e iluminação pública. A 
localidade conta com cerca de 19 quadras em terrenos diminutos divididos pela BR Minas 
Bahia e conta apenas com duas ruas asfaltadas. O hotel, assim como os pontos comerciais 
maiores contam com fossa séptica, mas as casas em geral vivem sobre fossas rudimentares, o 
que faz com que existam filetes de água proveniente de encanamentos recortando as ruas de 
terra.  
Outro fator que aponta para uma piora do índice multidimensional é a educação. 
A rede escolar local não consegue dar conta das gerações anteriores que não estudaram 
(através da escolarização de jovens e adultos), o que aponta para o alto número de residências 
que tem moradores com menos de 5 anos de estudos. Adolescentes começam a trabalhar com 
os pais em tarefas domiciliares e em alguns setores do plantio e acabam por evadir da escola, 
que não oferece alternativas mobilizadoras de desejo em estudar. Existem na localidade uma 





escolarização ali não aponta para uma porta de saída da pobreza, pois dela não há valor de 
transformação pelo trabalho.  
Ali em 2012 foi descoberta uma jazida de minério que seria extraído a céu aberto 
e levada para o litoral da Bahia via minerioduto. A empresa entrou em embate com interesses 
ambientais da localidade que apresentou resistência à iniciativa, que afetaria a água do local 
além de danos diretos no solo. O movimento social Geraizeiros, de proteção ambiental do 
cerrado, realizou protestos com a queima de pneus e interdição da BR, focando contra a 
prática de grilagem (comum na região pela ausência de titulação e documentação sobre a terra) 
e a construção do minerioduto. A grilagem no Norte de Minas é um problema severo, pois 
muitas famílias não estão regularmente com possa de terra que serviriam para interesses 
extrativistas. 
Após estudo de viabilidade econômica em 2015, o projeto do minerioduto foi 
abandonado e os primeiros postos de trabalho na área de estudo do solo, abertura de crateras e 
transporte de materiais ficaram ociosos. Percebi que a entrada da empresa para os estudos 
iniciais acabou por gerar certa especulação imobiliária que favoreceu com que alguns núcleos 
familiares se agrupassem em um domicílio com o mote alugar ou vender o imóvel próprio a 
um preço que trouxesse certa rentabilidade. 
Esta resistência da comunidade contra a entrada de uma empresa de grande porte 
chama a atenção, quando no discurso dos moradores aparecem falas sobre a identidade do 
Vale e queixas sobre o sistema de arrecadação e a dependência da área em relação à política 
da sede. A produção de eucalipto fragilizou o solo e isso impactou negativamente na produção 
de alimentos pelos agricultores familiares além de acabar com um córrego que cortava o 
município. A imagem que os residentes guardam dali é de trabalha com a terra, contudo 
aparentemente estão esquecidos pela gestão municipal. “O povo do Vale merece coisa melhor” 
diz um dos moradores ao identificar uma série de ausências do setor público por ali.  
Como passei dois dias ali, pude observar com suspeita o movimento de 
adolescentes a noite a beira da estrada. O número de caminhões que cortam a BR e param ali 
para passar a noite é muito grande. Arrumadas, de cabelo molhado, me tomaram certo tempo 
no olhar. Parado ali, me peguei viagiando-as como que esperando algum sinal que apontasse 
para o comércio sexual, que é prática associada a este tipo de situação e grupos em 
vulnerabilidade. Na manhã do dia seguinte, num cigarro com frentistas do posto, percebi que 
algo ali não era dito para mim entre uma pausa e uma tragada. Nestas horas me senti estranho, 
diferentemente da minha passagem em Grão Mogol. 





justificar o porquê do baixo GINI (0,481), diante da arrecadação bem superior à média. Existe 
uma rede comercial mais densa, mas o grosso do PIB é calculado a partir de setores 
extrativistas que não ficam com lucros no município. Este fator coloca boa para de seus 
habitantes em situação de pobreza por renda de forma mais horizontal. Não existem na 
economia local setores que acumulam renda na mão de produtores que residem no município. 
A cidade tinha, no mês de referência da visita, 1.508 famílias beneficiárias do 
PBF, que recebiam mensalmente em média 166 reais. No ano de 2015, segundo dados do 
SAGI/MDS (2015), os valores repassados diretamente para as famílias giraram cifras de 
R$ 3.159.174 reais na cidade. O impacto destes recursos para cada família varia muito pelo 
poder de compra associado ao padrão de consumo, a ativos como aluguel e produção de 
alimentos, ao sistema de trocas que subsidia relações de ajuda, além das discrepâncias entre as 
localidades visitadas.  
Apesar do GINI ser relativamente baixo, pude compartilhar em campo da 
experiência de desigualdade em aspectos multidimensionais relacionados à urbanidade e ao 
acesso às instâncias de justiça (grilagem), saneamento básico, água, asfalto e acesso à 
educação de qualidade. O signo que mais marcou a localidade foi o da desigualdade entre 
centro e periferia, nas escalas centro-morros (sede), urbano-rural (centro e Piriri) e sede-
distrito (centro e Vale das Cancelas). Existem contrastes muito evidentes no plano das 
oportunidades sociais associadas ao direito de habitar com qualidade. 
 
3.4.1.3 Dia 21 a dia 30: Fruta de Leite 
 
Saí direto do Vale das Cancelas e peguei a BR 251, sentido Fruta de Leite. 
Novamente, o trajeto esquentou com o clima e as retas do sertão nortemineiro. Pelo caminho 
deixei Padre Carvalho e Vacarias como lugares com as maiores aglomerações com comércios 
simples na beira da pista, mal sinalizada e com muitas ondulações. Os pontos da estrada que 
vi me trouxeram para um ambiente similar ao de Navarro: cores marrons pelo pó que deixava 
para trás, cercadas por pequizeiros e outras espécies do cerrado seco. O pequi, aliás, foi algo 
que me acompanhou até aqui em refeições com as pessoas. A fruta me fez lembrar (e não me 
deixou esquecer) a dureza dos cotidianos observados, com cheiro e sabores fortes, com 
espinhos na polpa e uma resistência sem igual para sobreviver em condições aviltantes.  
Nos indicadores a cidade acumula os piores indicadores de pobreza em renda e 





desconstrução. Alias, o primeiro movimento mais sedutor ao chegar na sede da Fruta de Leite, 
após ter dois pontos de referência distintos, foi de fazer um comparativo mental da minha 
primeira impressão. Este movimento comparativo espelhou a racionalidade presente nos 
indicadores sociais, que aponta para uma necessidade de leitura sistêmica por uma 
organização de lugares sobrepostos, sem considerar as assimetrias e processos do lugar. 
Das três cidades, Fruta de Leite é a mais recente e que tem a sede de menor 
dimensão territorial. De povoado se tornou distrito de Salinas em 1993 e foi emancipada em 
1995 como município. O nome foi dado pela abundância na região de uma fruta adocicada, 
que hoje não é conhecida mais pelos moradores. Procurei em conversas ouvir relatos de quem 
já comeu dessa fruta, contudo nenhum dos ouvintes soube bem me explicar ou contar maiores 
detalhes sobre a fruta que originou o nome do povoado. O que pareceu sobrar da época de 
distrito ainda é a dependência de Salinas, como lugar de emprego, serviços essenciais em 
saúde secundária (rede de especialistas) e terciária (hospitalar) e lazer. 
Logo na entrada se avista o cemitério que está localizado na avenida central que 
corta toda a municipalidade. O movimento da cidade acontece na Avenida Montes Claros que 
corta todo o município, dividindo-o em duas faces. Uma metade conta com oito ruas paralelas, 
a outra com quatro. Transversais temos doze ruas. Carros ali são poucos, motos um pouco 
mais e muitas bicicletas. Asfalto existe apenas na avenida e em poucas ruas.   
Em quinhentos metros encontramos a sede da prefeitura e a instalação do CRAS 
(sem placa ou qualquer tipo de informação). O poder executivo tem um conteúdo simbólico 
de corrupção100 e cerceamento de oportunidades. O dono de um estabelecimento comercial 
vizinho disse que de quatro em quatro anos a cidade entra em pé de guerra no processo 
eleitoral. “Se você não tá do lado de quem ganha (a eleição), tem que comer um quilo sal nos 
quatro anos”. Comer sal aqui indica um caminho longo de desautorização e negação, que 
passa longe de um ideal democrático e de reconhecimento. A polarização entre os dois grupos 
políticos que se alternam no poder assinala um cenário de privilégios para os comerciantes 
locais que fazem campanha política. Assim como no Vale das Cancelas, conversas sobre 
política foram constantes. 
Adiante, tem-se uma rede comercial pequena, com padarias, pequenas mercearias 
que funcionam como papelarias e lan house, dois hotéis, um posto de gasolina. Associar a 
categoria de centro comercial à paisagem da avenida é muito frágil, pois existem muitos 
                                                 
100 Não se diz que a corrupção é algo existente, mas é possível afirmar que encontrei tal representação em falas 
sobre políticos locais. A natureza simbólica aqui é mais significativa para a escrita do que qualquer forma de 





domicílios particulares. Os bares que não são tantos apresentam muita identidade com a 
produção de cachaça. A região de Salinas é reconhecida como produtora de produtos de alta 
qualidade. Comerciantes compram mercadorias de pequenos produtores que trazem consigo 
uma séria de misturas: pinga com pequi, umbu, pé-de-santo, arnica, entre outros. As 
propriedades das ervas conferem a estas cachaças a sugestiva alcunha de “remédio”. 
A saúde de Fruta de Leite conta com duas UBS aparentemente novas, pelo 
aspecto da construção. O registro de mortalidade na região deriva do alto índice da doença de 
Chagas. Em uma conversa com uma agente de saúde, fui informado de um problema 
geracional que afeta a saúde dos moradores mais antigos: o Chagas. “Aqui tem muita viúva do 
Chagas, moço.” Ela disse que isso ficou como resquício das casas de adobe mais antigo que 
alojavam focos de barbeiro. Os homens, segundo ela, morrem mais cedo. “O coração do 
homem não aguenta o Chagas não”. As viúvas ficam sozinhas e tem dificuldades para 
conseguir pensão, pois a aposentadoria rural é complicada de se arrumar pela burocracia dos 
comprovantes de tempo de serviço. Tais viúvas passam a depender dos filhos, ou tem que 
voltar a trabalhar no roçado de milho (plantio de maior volume na região) até que conseguir a 
sua própria ou algum outro tipo de benefício. Os índices não captam esta epidemiologia 
situada ao pensar na dimensão saúde, tampouco não constituem interlocução entre o Chagas e 
aspectos econômicos, laborais e de mobilidade. 
Pensando nos lotes, Fruta de Leite está mais próxima de Engenheiro Navarro que 
de Grão Mogol. O relevo menos acidentado coloca casas com quintais grandes, onde se planta 
e cria galinhas com mais facilidade. Agora com relação à construção das casas acredito que, 
pelo alto número de casas de adobe e prevalência das telhas francesas, a habitações pendem 
mais para as de Grão Mogol. As casas são quase em sua maioria a própria divisão entre o 
domicílio e a rua, não havendo espaços para muros. São ligadas parede com parede com 
vizinhos e não raro se encontram bancos nas portas, onde famílias param para conversar. 
As casas fora dos quadrantes intermediários da avenida Montes Claros (tem o 
nome da cidade polo da região) contém quintais onde se planta recorrentemente mandioca, 
onde existem algumas “taperas”: uma categoria similar ao puxadinho, um casebre, uma casa 
que seria um anexo de outra, rústica e sem valor a princípio. Nas taperas guardam ferramentas 
e utensílios para não ocupar os espaços de dormitório dentro de casa. 
Luz e água chegam para todos os habitantes, mas não há rede de esgoto. Os 
moradores recorrem às fossas rudimentares. O lixo também é coletado de maneira inconstante, 
o que faz com que os moradores queimem o lixo acumulado nos quintais. Os mesmo quintais 





Existe na parte leste um projeto habitacional de interesse social construído pela 
COHAB. Na área cerca de 30 imóveis foram construídos. Diferentemente do conjunto de 
Grão Mogol, mais antigo, esse projeto tinha um desenvolvimento mais organizado sem o 
padrão de cores. As casas eram no mesmo modelo de cômodos, com duas salas, sala cozinha e 
banheiro interno. Outra coisa que chama a atenção, é que os moradores desse conjunto, em 
sua grande maioria (exclui-se 7 casas), já haviam murado suas residências. Em quatro anos de 
projeto, os moradores já conseguiram erguer muros, o que nem sempre se aplica quando 
prioritariamente se sorteia as casas para famílias com menos renda. Parte dessa iniciativa teve 
a contribuição de grupos religiosos e da rede de proteção social de vizinhança que, por trocas 
ou doações, auxiliaram na construção.  
Voltando pela avenida pude observar a igreja matriz local, localizada numa praça 
arborizada que é sede de uma feira livre de agricultores familiares. Para poder participar da 
feira os agricultores têm de estar inscritos no Programa Nacional de Agricultura Familiar 
(PRONAF), o que garante certa legitimidade em políticas públicas de acesso a financiamento 
para o plantio. 
No término da cidade, há uma quadra poliesportiva coberta que contempla 
atividades intergeracionais. Idosos e jovens dividem o mesmo espaço. Vizinho à quadra tem-
se um destacamento da polícia militar, que atua bastante na região. Aparentemente a cidade é 
ponto de fuga de Salinas para seguir sentido BR 251 e o destacamento atua com mais vigor 
nestes casos. Não existem tantos bares como nas outras localidades, o que aponta para algo 
também peculiar da cidade: a religião. Iniciativas caritativas de igrejas (católicas e 
evangélicas) fazem com que exista na cidade um sistema de proteção social, onde frequentar 
bares exclui a pessoa de uma série de atividades sociais valorizadas, como festas, distribuição 
de cestas básicas e outros benefícios eventuais. 
O último prédio público, seguindo o caminho para Salinas, é uma escola 
municipal que fica em uma rua com pouca iluminação. O prédio apresenta aulas nos três 
turnos (para aproveitar melhor a gestão do espaço) e agrupa todo o núcleo central em uma 
unidade. Existe um movimento intenso na localidade com bicicletas que se agrupam e fazem 
uma paisagem de convivência.  
A educação é espacializada de maneira irregular nos povoados, com escolas 
apenas de ensino fundamental nesses povoados e em áreas rurais. A densidade demográfica 
aponta para muitos agrupamentos que pulverizam iniciativas escolares. É comum a educação 
multisseriada nos povoados, com alunos de diversos anos na mesma sala. Isto reflete 





influência desta dimensão educacional como sua maior privação. Cerca 89,8% dos domicílios 
locais têm uma ou mais pessoas com menos que cinco anos de estudo. Uma pessoa adulta que 
viveu no roçado e não tinha mobilidade para estudar na sede nos anos iniciais, não tem a 
oportunidade (pensando em oferta pública e interesse particular) de retomar os estudos. 
A mobilidade é algo que chama a atenção quando pensamos o município e sua 
área como um todo. É comum ver e ouvir relatos de moradores que falam da dificuldade em 
se locomover entre as áreas, quando precisam de algum atendimento emergencial de saúde ou 
do acesso diário a escolas. “Estudava quem morava na cidade, porque escola ia só até o 
primário (quarta série ou quinto ano)”, “Se precisar de médico aqui morre mesmo, sem boleia 
e sem saúde”. 
Existe uma localidade que não consegui visitar, as chuvas e o terreno acidentado 
da estrada tornaram impossível minha ida. A fazenda Pindaíba tem um nome próximo do que 
chamamos de pobreza. Segundo moradores da cidade é a “pior roça” que se tem ali para viver. 
Boa parte das casas não teria água encanada, utilizando um rio no local para captação. O IPM 
corrobora com esta percepção e aponta para a localidade como tendo o pior IPM municipal 
(0,288).  
Acabei me dirigindo para a única localidade que a condição da estrada me 
permitiu. Após um trajeto de estrada de terra, cheguei à Lagoinha. Lagoinha é mais um 
povoado que, em forma, é similar a todos que passei. Um conjunto de quatro ruas, onde contei 
por baixo 45 casas, com dois bares que vendem de tudo, uma pequena igreja católica 
construída em 1960 (com missas quinzenais), uma escola, uma unidade de saúde, um campo 
de futebol, uma estação telefônica desativada. Todas à beira da rua, sem proteção de muros ou 
coisas assim. Casas expostas, muitas delas ligadas por uma parede, com quintais mais 
extensos que na cidade.  
O material predominante das paredes é o adobe com revestimento. Como o 
revestimento não fixa nas paredes das casas, elas ficam com algumas falhas que deixam o 
barro amostra. Durante minha primeira caminhada de observação algo singular aconteceu. 
Enquanto andava com minha máquina no pescoço, três crianças com mochilas nas costas que 
queriam ser fotografas me pediram esse favor. Entre tantas paisagens ali expostas, elas 
escolheram de fundo para a foto uma parte da parede descascada que expunha o adobe. Era 
uma parede que estava toda revestida e tinha apenas aquele pedaço solto, descontínuo. Essa 
imagem me marcou, por observar o reconhecimento estético e uma identificação com o estilo 






A comunicação visual com tais casas pareceu me colocar em anos atrás, com 
portas e janelas em madeira rústica, sem trato em verniz ou tinta. As telhas são antigas, em 
formato arredondado, onde você encontra ganchos. “Feitas nas coxas dos escravos”, disse um 
comerciante trazendo o conhecimento histórico de como estas telhas eram moldadas. As casas 
são, em geral, baixas, sem forro e com um degrau logo na entrada da porta, o que te coloca 
abaixo do nível da rua. O que acaba destoando desta cena é a unidade de saúde da família, que 
foi inaugurada em 2012, as antenas parabólicas nos telhados e as cadeiras de plásticos dos 
bares dali. 
Nos bares dali, como em todos, é proibido vender fiado e isso é comunicado em 
folhas, adesivos e placas. No momento em que fiquei ali, trocando meia dúzia de conversa, fui 
informado do que sustenta a localidade. “É cana, moço. Cana da terra, e cana da garrafa.” 
Disse isso apontando para as garrafas atrás do balcão. Depois mostrou o plantio de cana nos 
arredores. Existem pequenos produtores locais que fazem cachaça em toneis de carvalho, 
umburana e bálsamo, para consumo no município e revenda para “atravessadores” em Salinas.  
Existe um calçamento em bloco na rua que dá na igreja. Nesta rua concentram os 
dois bares, a unidade de saúde da família e algumas casas com aparência menos descascada. 
A central de telefone funcionava vizinha ali, como um registro histórico de uma comunicação 
que também se perdeu no tempo. 
 Percebi muitos idosos ali. Aparentemente eles se articulam como mantenedores 
do lugar. Ficam com os netos, enquanto os filhos saem para trabalhar em Salinas, Montes 
Claros e Belo Horizonte. Várias histórias ali me trouxeram esta percepção. Acabava vendo 
idosos e crianças pequenas como o perfil demográfico de Lagoinha que refletiu no indicador 
de taxa de dependência. Essa migração da população economicamente ativa para cidades com 
oportunidades de emprego eleva a Razão de Dependência (69,09%) e, ao mesmo tempo, faz 
pensar: o idoso aqui é fator de risco ou proteção social? 
Outro ponto interessante é a existência de algumas mães que vivem ali com idosos 
e crianças, estabelecendo vínculos de cuidado. São estas mulheres as que mais utilizam o 
campo de futebol da localidade e fazem campeonatos entre si. O futebol no campo não coloca 
os idosos como protagonistas, nem os homens como o esperado, mas se torna um ambiente de 
convívio e resistência para estas mulheres fortes. “Esse campo é nosso mesmo. Pergunta se os 
homens querem jogar com a gente?” disse-me uma das jogadoras dali, rindo do desafio que 
ela mesmo propôs. 
O signo de experiência, que ficou registrado no período em que estive em 





proteção independentes do poder público e valorizar a história pelo caminho das relações de 
pertencimento são elementos que atualizam o que entendemos por “capacidades” e alternam a 
relação que as pessoas têm com sua concepção de oportunidade. Ficar ali, se fixar e viver não 
é uma última opção como em outras localidades aviltadas pela falta de postos de trabalho ou 
condições de vida, mas a primeira, o que justifica uma ressignificação do conceito de 
cidadania, pobreza e proteção social.     
 
3.4.2 Escala domicílio: trilhando a resistência em experiência 
 
Esta escala fala sobre o tempo e o espaço de dentro das casas, onde estive com as 
pessoas ali residentes. Aqui os sentidos acompanharam de forma mais intensa (e, porque não, 
mais extensa) a experiência de campo. Os sentidos da visão e da audição permaneceram em 
atenção flutuante durante as visitas e na minha permanência. Mas e o corpo? Este também se 
afetou pelo que se bebeu, se comeu, se tocou, se cheirou. Ingold (2008) assinala que os 
sentidos foram fragmentados historicamente por uma série de agenciamentos político-
científicos, e em campo devemos aglutiná-los de novo para permitir que desta confusão surja 
o “aqui”, que não está propriamente dito, falado, ouvido ou visto. 
Neste processo de construção da escala domicílio, a dialogia entre o que se 
escreve e o que se aprende, do que “aparece”, coloca a pesquisa de campo enquanto uma 
invenção do cotidiano (CERTEAU, 1998). A motivação que agiu sobre esta prática inventiva 
teve como orientação uma relação afetiva e afetada pelo contexto simbólico do lugar: seus 
gestos, palavras, cheiros, caminhos e imagens. 
Abrir os sentidos e relacionar-se comigo e com eles foi uma atitude perene e 
ontológica de familiarizar e não ser repelido como um forasteiro. Na escala cidade, minha 
relação foi a de um forasteiro, numa ambiência pública. Mas como seria o caminho de campo 
de um forasteiro no ponto extremo do contexto simbólico particular, na escala domiciliar?  
A prática de campo se inclinou à prática de vida, não sendo criada em função do 
experimento, mas aproveitada em função da experiência. Não houve nenhum tipo de aviso 
prévio da presença da pesquisa, ou algum tipo de recrutamento, mas pela ideia de encontro 
entre um caminhante estranho e quem o quisesse receber.  
Quebrar tal barreira de estranhamento se deu pela naturalidade com que encarei as 
trivialidades cotidianas. O encontro entre curiosidade e receptividade foi o caminho que a 





momento com o olhar ou com palavras foram com osquais eu me relacionei para me inscrever 
e ser inscrito no cotidiano domiciliar. 
Nas casas onde comi, dormi e conversei fui chamado em diversas situações para 
ajudar: ora numa mudança de um armário com mais outros dois rapazes, ora carreguei lenha 
para alimentar o fogão, ora cuidei de crianças enquanto a mãe cuidava de outras. Percebi que 
me chamavam a participar do coletivo domiciliar em funções protetivas. Este foi o eixo do 
meu sentido de estar ali em diversos momentos. Não me percebi um mercante trocando ajuda 
por teto, conversa ou “experiência em pobreza”, mas me vi como um agente de vínculo. 
Minha existência teve no “aqui e agora” a marca da resistência nas três cidades que passei. 
Resistir marca história em inúmeras estratégias que constituíram minha ambiência 
ali como um outro, onde me atentei ao tipo de tática da qual participei em termos das rotinas 
que vivi. Tática aqui entendidas como estratégias de ressignificação de um mundo prático em 
função da resistência de seus atores (CERTEAU, 1998). 
Muitas práticas cotidianas (falar, ler, circular, fazer compras ou preparar as refeições 
etc.) são do tipo tática. E também, de modo mais geral, uma grande parte das 
“maneiras de fazer”: vitórias do “fraco” sobre o mais “forte” (os poderosos, a 
doença, a violência das coisas ou de uma ordem etc.), pequenos sucessos, artes de 
dar golpes, astúcias de “caçadores”, mobilidades da mão-de-obra, simulações 
polimorfas, achados que provocam euforia, tanto poéticos quanto bélicos 
(CERTEAU, 1998, p.46). 
 
Seria ingênuo ou presunçoso pensar que me tornei um deles por estar entre eles. 
Neste sentido, sobre o que é possível de ser captado em campo em termos de experiência, 
Wagner (2010), aponta:  
o que quer que ele [pesquisador] "aprenda" com os sujeitos que estuda irá assumir a 
forma de uma extensão ou superestrutura, construída sobre e com aquilo que ele já 
sabe. Ele [pesquisador] irá "participar" da cultura estudada não da maneira como um 
nativo o faz, mas como alguém que está simultaneamente envolvido em seu próprio 
mundo de significados, e esses significados também farão parte” (WAGNER, 2010, 
p.36, grifo nosso). 
 
E ainda: 
[o pesquisador] experiencia, de um modo ou de outro, seu objeto de estudo; ele o faz 
através do universo de seus próprios significados, e então se vale dessa experiência 
carregada de significados para comunicar uma compreensão aos membros de sua 
própria cultura. Ele só consegue comunicar essa compreensão se o seu relato fizer 
sentido nos termos de sua cultura” (WAGNER, 2010, p.29, grifo nosso). 
 
Pensando na performance deste trabalho, em função de trazer o experienciado, é 
necessário reconhecer os conhecimentos dos “teóricos do mundo prático”. Chamar as pessoas 
a serem ouvidas é assim demarcar o que elas trazem consigo, através de práticas significantes, 
uma carga de saber (a ser) reconhecida sobre si e sobre o que os rodeia. Este exercício de 





fracos, num conhecimento capaz de ressignificar e dar sentido ao que se vive em termos de 
história, política e ciência.  
A descrição que se segue nesta escala foi dividida em rotas de sentido que aqui 
chamei de trilhas 101 , em que busquei criar elementos narrativos que liguem o que foi 
falado/vivido à produção dos indicadores e o que se entendeu até aqui sobre pobreza. Serão 
trazidas falas literais anotadas no caderno de campo e experiências praticadas para dar corpo 
hermenêutico às faltas, privações e aos significados do exercício de resisti-las. 
As cinco trilhas tratarão das seguintes temáticas: 1ª) “Que” e “como” o “pobre” 
foi ouvido em campo; 2ª) Qual o significante usado pelos praticantes para definir pobreza e 
seu incremento nos modos de vida; 3ª) Quais as dimensões ausentes ou escondidas no IPM; 4ª) 
A importância de se incluir no debate sobre pobreza os ativos sociais; 5ª) O Programa Bolsa 
Família enquanto ativo e seus desdobramentos nos agenciamentos dos laços sociais. 
Os nomes das pessoas foram colocados em termos de suas iniciais, visando 
resguardar a identidade dos falantes/praticantes. O local de onde falavam será sinalizado em 
termos das iniciais das cidades (Engenheiro Navarro como “E.N.”, Grão Mogol como “G.M.” 
e Fruta de Leite como “F.L.”). Também, no sentido de tomar ciência sobre os procedimentos 
de coleta e autorizar o uso de suas próprias falas e práticas pela pesquisa, foi aplicado um 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) a todos entrevistados102. 
 
3.4.2.1 Trilha 01: “O pobre: uma categoria do Outro” 
 
A primeira trilha aqui descrita fala do uso do predicado “pobre” pelas pessoas que 
conheci durante o caminho do campo. A busca “que pobreza” e “quem é pobre” foi uma 
tarefa de risco na pesquisa, no sentido de fornecer uma armadilha teórica/técnica para a escuta. 
A estratégia comum em perguntar diretamente sobre pobreza poderia induzir respostas para 
um lugar de fragilização de renda, ou deixar a entender que meu lugar era o de provedor de 
algum tipo de assistência, pois recorrentemente pessoas com vínculos fragilizados são 
visitadas por assistentes sociais, psicólogos, agentes de saúde ou conselheiros tutelares.  
                                                 
101 A palavra trilha se apresenta com diversos sentidos. No dicionário Houaiss trilha remete a: 1) ação ou efeito 
de trilhar; trilhada; 2)caminho rudimentar, ger. estreito e tortuoso, entre vegetação; trilho, vereda; 3) vestígio 
deixado por pessoa ou animal no caminho que percorreu; pista, rastro; 4) fig. o que pode ou deve ser imitado; 
caminho a seguir, exemplo, modelo; 5) extração de grãos de cereais; debulha; 6) cereal espalhado na eira para 
ser pisado. Em campo trilhei um caminho pisado, deixando marcas e sendo marcado pelas experiências ali 
compartilhadas. Ao pisar sobre “sementes” na trilha estas ganham outras formas e outros protagonismo que 
veremos adiante. 





A estratégia utilizada para driblar este movimento - para situar em qual lugar este 
fenômeno existiria em termos de discurso e prática ali - foi a de não perguntar para as pessoas 
o que elas entendiam enquanto pobreza, mas escutá-las em falas do/no cotidiano.  
Em campo o predicado “pobre” apareceu em duas casas e ofereceu algumas pistas 
para a exposição proposta nesta trilha. Em nenhum destes dois momentos ouviu-se dos 
“teóricos do cotidiano” pobreza como algo autorreferido, ou seja, em nenhum momento 
alguém se chamou como/enquanto “pobre”. Quando ocorria algum tipo de escala para se falar 
de alguém pobre, isto era feito na terceira pessoa (generalização) ou para relacionar-se com 
alguém considerado diminuído de escolhas, conforme veremos nos relatos que se seguem. 
 
L., mulher, 39 anos, E.N. – “Aqui a gente dá é jeito nas coisas todo dia.” 
Na segunda casa em que estive em Engenheiro Navarro, eu pude perceber este 
tipo de consideração. L. residia em uma casa com o caibro exposto e paredes escuras pelo uso 
de fogão à lenha. Vivia ali com seu esposo e mais 4 filhos, com idades entre 18 e 4 anos. A 
casa tinha telhado de fibrocimento muito quente, com diversos furos visíveis no chão de 
ladrilhos pela entrada do sol. A composição dos cômodos apresentava dois quartos (um 
dormitório para o casal e o outro para os filhos), sala, cozinha, banheiro e um quintal pequeno.  
O único recurso com frequência mensal e programada na casa era proveniente do 
Bolsa Família, a custos de 428 reais (segundo ela). Percebi que ela recebia um valor agrupado 
pelo PETI e pelo variável jovem, que garantia um valor muito acima da média recebida por 
família no município (R$ 222,28 no ano de 2015). 
L. sintetizou em uma fala uma série de privações. “Mas me falta de um tudo nessa 
vida” (L., 39 anos, E.N.). Uma síntese clara da multidimensionalidade do fenômeno da 
pobreza. Mas o que estaria dentro deste “de um tudo” faltante? Nas conversas ali na beira do 
sofá ou no fogão a lenha, eu percebi que se falava de um entremeado de dificuldades 
relacionadas à falta de um tratamento de saúde mental para o filho mais velho; de serviços 
especializados de saúde no município para evitar de viajar para Bocaiuva para obtê-los; de um 
telhado que a protegesse, a seus poucos móveis e a seus filhos (nessa ordem); de uma pintura 
para deixar a casa mais bonita; e, de um serviço para o esposo desempregado. 
Em um trecho da conversa assinalou, falando das necessidades que a cidade 
passava, me disse sobre o pobre: “[...] o pobre aqui passa muito é aperto, sabe?”. O pobre 
em questão não era ela, que ali empostava a voz a dizer das ausências de um poder público, 
mas a todos que eram diminuídos pelas privações. Não assumir a primeira pessoa, o “eu-





relativo da pobreza ao apontar que o “aperto” que passa não é dela, mas existente nos 
privados que residem no município. Não é um aperto inerente à condição, mas algo que se 
passa e é passado, como processo-fim de uma série de privações. 
Passar o aperto é dar (seu) jeito nele, como muitas vezes ela demonstrou ao 
espalhar baldes pela casa para evitar danos nos móveis; ao levar o filho a grupos de jovens da 
igreja para ele “se acalmar”; ao raspar os cantos da parede para espalhar a fuligem e deixar o 
ambiente mais claro para que os filhos estudem melhor (mesmo não tendo estudado); ao pedir 
para a filha do meio fazer um currículo para que o esposo pudesse ter mais chance ao procurar 
um emprego.  
A teórica-prática L. fala da insegurança social abordada em Castel (1998), ao 
reconhecer que tais condições afetam seu planejamento mensal com precarizações e 
incertezas. Quando me falava desta sensação, perguntei como ela se sentia quando o final do 
mês estava próximo:  
“Ah... dá medo, viu? A gente não sabe se vão cortar o benefício [PBF] e a gente 
depende muito [...] A gente tem conta em vários lugar, sempre pagamos, mas teve 
época que não dá [...] Você quer dar algo pros meninos, mas tá tudo caro. [...] O J. 
[marido] quer trabalhar, mas fica muita cobrança. O povo acha que ele não quer 
trabalhar [...] não tem serviço pra ele. [...] você não sabe se vai chegar [o emprego] 
e fica esperando. Esperar é muito ruim, porque você não pode ir pra frente 
nem para trás” (L., 39 anos, E.N.) 
 
Percebi com importância a relação entre insegurança e trabalho em sua vida 
quando ela me falava, com certa (des)confiança irônica, sobre sua condição no tempo. “A 
única certeza que tenho, é que não tenho certeza se vou conseguir fechar o mês (risos)”. A 
relação com o futuro é estreitada pela baixa capacidade de planejar-se a longo prazo. O tempo 
presente ali cobra dela muita atenção, e o manejo das situações de privação exige manutenção 
constante dela, enquanto gestora do espaço domiciliar.  
A resistência ao contingenciamento das oportunidades sociais em sua rotina e a 
ironia sobre o aperto certo que passa e passaria, dão nota sobre não ter falado de si como 
pobre. Por que seria correto então, alguém afirmar isto dela?  
 
M., mulher, 44 anos, G.M. – “Essa casa aqui que é minha mesmo, é o que eu 
tenho”. 
Outro exemplo do agenciamento do Outro como “pobre” (aqui outro com letra 
maiúscula por se referir não a uma pessoa, mas uma representação ou instituição) diz respeito 
a uma experiência que tive em uma casa do alto da sede de Grão Mogol. M., 44 anos, me 





aproximando de mim, ainda na rua para falar sobre as belezas da cidade.  
“É fotógrafo, você é?” disse para mim, se aproximando arrastando uma perna. 
Teve paralisia na infância e sua mãe faleceu ainda cedo por complicações de saúde. Não 
soube me explicar do que a mãe faleceu, apesar de ter registros fotográficos dela por toda a 
casa que me convidou a entrar. Com telhas francesas que amenizavam o calor, a casa era 
baixa e construída abaixo do nível da rua, aparentemente sem fundação. Nas paredes janelas 
com armação em madeira em um estilo bem antigo. M. disse que herdou a casa da família de 
sua mãe e me pediu para fotografar, pois admirava sua casa bem como a vista que tinha da 
cidade. Sem mesmo me perguntar onde dormiria, me convidou para passar a noite ali com 
eles. 
Morava ali com um filho já maior de idade e com o esposo (ambos 
desempregados) num espaço muito reduzido de um quarto para o casal, um quarto-sala para o 
filho (divididos por um lençol), cozinha com um fogão de lenha externo e um banheiro 
também fora da casa. No dia que passei ali, dormi na parte sala do cômodo e pude perceber 
como a dinâmica da noite traz uma tecnologia para garantir a organização: durante o dia as 
roupas e utensílios pessoais que não cabem no armário do quarto ficavam em cima das camas, 
à noite (com a necessidade de deitar) eram feitas trouxas amarradas com os objetos e 
colocadas no corredor que ligava um dos quartos à cozinha. 
M. é “o arrimo de família” 103 , trabalhando com serviços gerais em uma 
instituição da cidade. Com a renda, ela geria a casa sem demandar o Bolsa Família para 
compor seu orçamento mensal. O esposo estava se articulando num pedido de aposentadoria 
por invalidez, devido a uma hérnia. O filho, após completar o ensino médio, não conseguiu 
emprego na cidade e projetava uma estadia na casa de uma parente em Montes Claros, onde 
vislumbrava melhores oportunidades para a continuação dos estudos ou emprego. 
A parede do quarto-sala estava com uma fenda que ia do chão ao teto. A noite, 
com a claridade externa, fui capaz de enxergar a rua que fazia divisa do lado de fora. Sobre tal 
fenda, M. disse “O pessoal da prefeitura já veio e vai vir um pessoal aqui dar um jeito. É 
casa que a prefeitura cuida, porque é antiga. Eles falam, falam, mas no fim não vem não”. 
Ser casa cuidada pela prefeitura diz sobre o valor patrimonial da casa que, pelos relatos da 
moradora, foi construída nos anos 20.  
Sobre a casa lugar de vida, mesmo com todas as fragilidades estruturais 
                                                 
103 A própria M. disse tal expressão, que chama a atenção por ser posicionada simbolicamente num 
sentido de oferta estrutural de proteção, enquanto amparo, sustentação e segurança. O termo arrimo é 






demarcadas neste texto, ainda reverbera sentido de cuidado e proteção. M. significou pobreza 
para ela no seguinte relato:  
[...] Não vai pra frente e você precisa ter força pra continuar. [...] a gente luta luta e a 
necessidade ainda passa necessidade [...] Nessa condição a gente não alcança a 
expectativa. [...]Daí falta tudo. Pobre não tem teto pra morar, que nem esse povo 
que vive embaixo da ponte. Ninguém mora na rua porque quer. A gente aqui tem 
tudo casa.104” (M., 44 anos, G.M) 
 
Como critério para dizer de pobreza, M. significou a ausência de se ter uma casa 
para residir. Quem não tem casa - para ela que tem – é ou seria pobre. O Outro (pessoa, ou 
instituição) ocupa aqui o papel de depositário da representação de uma vida sem lugar, 
aviltada de possibilidades e/ou oportunidades. M. demonstrou o tempo inteiro entusiasmo 
com a residência que destoava com a do lugar em termos de estrutura. Num espaço com o 
caibro danificado, paredes com fenda e piso de cimento exposto, a função dada a/por ela era a 
de segurança e acolhida, não de pobreza. 
Com o pensamento influenciado por Sen (2000 e 2001), o Outro seria aquele que 
não tem liberdade, destituído de poder ou de devir reduzido pelas ausência de capacidades. 
Para M., que associa sua casa à proteção, morar na rua seria estar diminuído em termos de 
potência, pois ela não entende a rua como escolha. “Pobres” não são, ou são menos, por não 
estar em segurança ou possuir aquilo que representa para ela satisfação, utilidade ou bem-
estar: uma casa. 
 
Considerações sobre a trilha 
Estes dois momentos da trilha trazem para o debate entre o vivido e os indicadores 
sociais, dois elementos-chave: 1) o significado do termo “pobre” para os indivíduos-tema dos 
indicadores; e 2) os critérios utilizados pelos indicadores para dar nome a quem está em 
pobreza. 
Referente ao significado “pobre” pelos teóricos do campo, estes apontam para 
uma categoria demasiadamente negativa, como a de sujeitos desprovidos de lugar expressa 
em Demo (2003), ou aqueles privados de liberdade e escolhas a realizar e serem realizadas 
em valor e satisfação como em Sen (2000). A palavra carrega consigo um signo que arrasta 
domicílios, setores censitários, cidades, regiões, estados e países para um “degrau abaixo”, um 
lugar de humilhação e dependência (NARAYAN et al., 2000).   
                                                 
104 Aqui cabe uma nota sobre ter “tudo casa”: todas as casas em que estive nas três cidades eram próprias ou 
cedidas. Em relatos com as pessoas do comércio e nas casas em que estive notei que os moradores das 
localidades sempre foram donos ou tiveram seus espaços de vida cedidos por parentes ou pela própria 
comunidade. Ali não há espaço para especulação de mercado imobiliário, pois não existem imóveis desocupados 





Um indicador ao caracterizar ou territorializar pessoas, famílias e/ou cidades com 
o signo “pobre”, “multidimensionalmente pobre”, em “pobreza crônica” ou em “pobreza 
transitória” criam pobreza antes de tudo. Este tipo de função do termo não contribui para a 
formulação de nenhuma estratégia de desenvolvimento local, à medida que continua a 
propagar um espaço de miséria e privação, onde as pessoas não querem, devem ou podem ser 
predicadas.  
L. para dizer da pobreza do Outro, utiliza como estratégia de argumentação a 
generalização. M. por sua vez, fala de um Outro que não tem algo que ela própria possui. 
Neste sentido, ambas utilizam das mesmas estratégias de construção que os indicadores, 
quando estes assinalam pobreza como uma categoria externa e dedutível. É possível 
caracterizar pelas falas trazidas aqui uma posição assimilacionista105 em relação ao fenômeno. 
Enquanto teóricas da vida prática, ambas agiram enquanto epistemólogas do Norte106. 
Já referente aos critérios utilizados para significar o “pobre”, os indicadores 
sociais podem ser até aqui interpretados, com o apoio da hermenêutica, enquanto agentes de 
colonização do cotidiano de resistência de indivíduos e famílias. Dizer que o modo de vida de 
alguém é “pobre” por não atingir um critério universal gera um tensionamento de sentido 
entre o local e o global. 
Pego como exemplo o IPM, aplicado aqui e desenvolvido como estratégia 
internacional para pensar indicadores multidimensionais. Existe uma variável da dimensão 
“Padrão de Vida”, que pondera pobreza em domicílios com famílias que utilizam lenha como 
combustível para cozinhar. Em todas as casas que estive (atente-se ao todas), me alimentei do 
preparado advindo desta forma de cozinhar. 
Neste exemplo observa-se de forma clara que o domínio do indicador não 
compete às tradições do território mineiro. A governança do estado, ao aplicar este indicador 
porta a porta, deslegitima um saber regional local, por desconsiderar a lenha um constituinte 
do cotidiano (GIDDENS, 1991). 
Para reduzir o prolongamento deste modo de pensar universal “de cima para 
baixo”, as iniciativas não hegemônicas dos praticantes do território precisam se articular para 
aparecer no plano transnacional, no sentido de se legitimarem enquanto competência 
                                                 
105 Assimilacionismo é tido aqui como uma corrente de pensamento periférico que incorpora e é incorporada pela 
cultura hegemônica. Nesta perspectiva “não se mexe na matriz da sociedade, procura-se assimilar os grupos 
marginalizados e discriminados aos valores, mentalidades, conhecimentos socialmente valorizados pela cultura 
hegemônica” (CANDAU, 2008, p.50). L. e M. assimilaram a pobreza utilizando as mesmas estratégias dos 
indicadores sociais que recaem sobre elas. 
106 Santos (2010) caracteriza o modelo de pensamento dominante e hegemônico como do Norte, como sendo 






estratégica e tática, de modo a reconquistar o valor da participação de seus membros.  
Em suma, cabem aqui dois conselhos: 1) “aos teóricos (praticantes ou não) da 
diversidade e do periférico”, estes devem afirmar o valor dialógico e processual da cultura 
local e trazer para outros planos sua politicidade e modo de agir, para que a função de vida do 
território - ali aparente - reverbere para/em outras escalas; 2) “aos indicadores”, estes devem 
escutar as pessoas, sentar em seus sofás, incorporar-se do cotidiano para darem conta de 
incorporá-lo em suas estratégias de coleta, leitura de dados, análises e inclusão no ciclo de 
políticas. 
Enquanto estive comendo a comida do fogão de lenha, em nenhum momento me 
senti diminuído por estar ali. O que me diminuiria seria comungar com a representação de 
pobreza dos indicadores dos quais parti para experenciar o campo. 
 
3.4.2.2: Trilha 02: “Onde os Fracos não tem Vez” 
 
Os “teóricos da vida prática” não lançaram mão da categoria “pobre” para falar de 
si no mundo, mas qual predicativo utilizaram para dar o sentido de pobreza em experiência? 
“Fraco”, “fraco de situação”, “cidade fraca” foram algumas das significações utilizadas pelas 
pessoas das três cidades para denotarem a si próprias ou a cidade como lócus da ausência de 
possibilidades. O que ficou desta fraqueza durante a andança casa a casa? Três casas contam 
um pouco de sua história nesta trilha, onde apontam para a experiência de se sentir desprovido 
de potência e/ou possibilidade de escolha. 
 
A., homem, 42 anos, E.N. – “O fraco precisa trabalhar para ser forte na vida” 
Em Navarro, no Distrito de São Norberto, conheci A.. Lavrador, mecânico, 
pedreiro, carpinteiro e “roleiro”107 como ele disse. Um generalista do ofício. A curiosidade 
dele ao me ver um estranho com uma máquina fotográfica no pescoço e meu interesse pelo 
carro que ele acabara de comprar possibilitaram o encontro. Nos encontramos na frente de sua 
casa, ele mexendo no motor e eu com minhas fotografias.  
Ao dizer que estava ali para conversar com as pessoas e escrever um pouco da 
história delas, ele logo me colocou para sentar em seu sofá. A casa chama a atenção quanto à 
estrutura, percebida bem antiga e com expansão desordenada. Tem paredes de três tipos: 
alvenaria, adobe e palha, compondo 3 quartos, sala, cozinha e um banheiro externo. Em nada 
                                                 





monolítica, assim como parte das conversas que tive, cheia de idas e vindas.  
Por dentro, tudo estava organizado e enfeitado. Fotos de formatura e artesanatos 
feitos pela esposa decoram o ambiente e dizem sobre oo que A. valoriza: o trabalho individual 
e a educação dos filhos. Morava ali com sua segunda esposa e três filhos. Um deles “filho de 
consideração” acolhido do primeiro casamento da mulher. Entre uma conversa e outra, sobre 
o cuidado que A. tinha com a casa e como ele fazia para se organizar ali, me disse: 
“Olha... chega o final do mês, não tem dinheiro e eu fico preocupado. Que 
homem não ficaria? [...] [...] A gente quer dar conforto para todo mundo. [...] Se 
você vê é uma casinha digna, mas não tem muita coisa. Falta muita coisa viu. Ela tá 
caindo e eu faço sempre um reparinho aqui e outro ali. [...] Ele [filho de 9 anos] pede 
e você fica triste, porque não tem como dar. Os dois mais velhos sabem da 
situação e não pedem [...] Falar para você eu sou fraco... fraco de condição, 
saber? [dizendo isso, passando o indicador sobre o polegar, indicando dinheiro] [...] 
ainda tenho saúde pra trabalhar, e já trabalhei bem. Tem palmo de terra daqui que foi 
só minha mão que roçou. Mas pergunta o que eu tirei para mim? [...] Mas o roçado 
me deixa todo doído. E se tiver que parar, quem vai cuidar das coisa aqui [...] (A. 44 
anos, E.N) 
 
Fraco é aquele que não produz. O fraco de condição é o fraco monetário, aquele 
que pela sua produção não acumula dinheiro e não é capaz de revertê-la em bens e/ou 
proteção social. Reitera-se que a categoria “pobre” é anulada na primeira pessoa como que se 
trouxesse consigo um estigma produto/produtor de significados para além da renda e como 
desqualificador do seu discurso 
E sobre ser fraco A. continua: 
O problema de ser fraco é que você não consegue fazer as coisas mudar. Parece que 
só sendo forte pra ter as coisas. Tem dia que acordo olha essa casa e me dá uma 
tristeza, sabe? Vontade jogar pro chão e fazer outra. [...] Não posso nem 
reclamar, porque é casa ganhada [herdada], né? (A. 44 anos, E.N) 
 
Ao descrever com mais detalhes a percepção de ser fraco, A. possibilita a incursão 
narrativa dentro de um sistema de vida com diversos significados cruzados em termos das 
liberdades constitutivas e instrumentais. Através de uma leitura apoiada em Sen (2000), isto 
fica claro ao demarcar o processo de mal-estar constitutivo que uma privação econômica gera 
no cotidiano de (aqui) “famílias fracas”, diminuindo-as em termo de suas liberdades. 
A. sintetizou uma parte da teoria de Sen em suas falas quando, a partir de sua 
experiência, trouxe o funcionamento (consertos para deixar a casa em pé e favorecer o bem-
estar), o intitulamento (ter segurança ativa no planejamento de tempo) e as capacidades 
(liberdade para fazer as coisas mudarem) do sujeito atrofiados pela experiência de fraqueza. 
Ele se faz entender quando aponta para o processo de privação de suas escolhas, pela restrição 
do raio de ação no vivido ali e pela diminuição de seu bem-estar.  





capacidade de efetivação de suas escolhas e o continuum disso em suas capacidades. As falas, 
aliás, trazem nesta trilha o desencadear de uma série de privações para além da dimensão 
econômica: a fraqueza interfere na dimensão psicológica (“sentir tristeza”), na dimensão 
político-social (não poder reclamar, não conseguir mudar o curso de sua história conforme 
suas vontades), na dimensão jurídica (não ter segurança previdenciária após trabalhar anos na 
roça). 
A representação de homem/pai, que coroa os dias e noites de A., atua em dialogia 
com o que ele entende como suas responsabilidades ali. Enquanto provedor/pai caberia a ele a 
sustentação da família. Neste sentido, o reconhecimento do reflexo de sua “fraqueza” nos 
filhos que se conscientizam dos limites existentes em casa gera sofrimento. Os pedidos 
materiais dos filhos (brinquedos, alimentação, material escolar e roupas) ressignificam na fala 
o momento em que A. sente com mais urgência a demanda da incapacidade produtiva que ele 
reproduz. 
Após a conversa, A. perguntou se não me incomodaria de comer com eles. Se me 
incomodasse, eu estaria agenciando uma postura de restrição a algo valioso em termos de 
bem-estar que ele ali produzira. No preparado cozinhou a mandioca no fogão a lenha [que 
segundo todos dali é melhor para cozinhar, mais rápido e gostoso] e misturou com o arroz e 
feijão em uma panela única. O prato veio seco com farinha por cima. A cada garfada percebi 
que a comida de um sabor só representava bem a casa e a vida onde estava: ainda que “fraca”, 
ela sustenta, e me foi compartilhada. 
 
J., mulher, 34 anos, F.L. – “Sem elas [filhas] não sou nada. O que que vai ficar?”  
A “fraqueza” também apareceu em outras conversas. Como na casa de uma mãe 
que me falou sobre o que esperava do futuro das filhas adolescentes que, para arrumarem um 
emprego, deveriam deixar a cidade de Fruta de Leite. Sem parentes na região e com vínculos 
comunitários fragilizados pelo mal relacionamento com os vizinhos, me disse: 
Falar bem que eu queria um futuro melhor. [...] elas [as filhas] vivendo a vida delas 
sem precisar de nada, sem sofrer e com estudo. [...] Fico triste assim quando 
penso demais em como vai ser para elas numa cidade fraca. Elas vão me deixar 
aqui [...] sinto um incômodo né? [...] Parece que algo de dentro vai fugir e você não 
tem como segurar [...] pensar deixa a gente triste quando tem a vida fraca. (J. 34, 
F.L.) 
 
Um futuro independente para as filhas representa rompimento do “ciclo de 
fraqueza intergeracional” do lugar, assinalando a educação formal como “portas de saída”. 
Aliás, a educação era muito valorizada na casa, toda decorada com fotos das filhas em 





estudo, sabe? Não tive essa oportunidade na época e agora faz bem falta.” 
Nas paredes da sala, na geladeira da cozinha, em cima da TV e na cabeceira de 
sua cama, havia registros da educação como momento histórico de força. Tais imagens 
marcam o “dali para frente”, lançando no futuro algo novo. A história de J. é marcada por 
diversas rupturas: veio de outro estado morar ali com o marido. Ainda com as filhas pequenas, 
seu marido faleceu em um acidente automobilístico enquanto trabalhava; brigou com pessoas 
de sua família de origem e não pensa em voltar para a cidade em que nasceu; fraca não sente 
vontade de trabalhar e empregos para quem nunca estudou demandam muito do corpo.    
No meio de tanta incerteza e imprevisibilidade, a educação fornece a ela algo 
certo: um futuro sem sofrimento. Mas a independência promovida pela educação teria um 
preço: as filhas teriam que se mudar para conseguir um emprego. Para ela, o lugar de mãe 
ofereceu durante muito tempo algo significativo na relação dela com as filhas e consigo 
mesmo. Trouxe uma perspectiva de cuidado que em sua história anterior não existia. 
Ao reconhecer sua vida como fraca, eu acredito que J. esteja falando do 
sofrimento gerado pelo pensamento que coloca a privação em contato com o universo do 
desejo. Desejar um futuro diferente para as filhas, mas querê-las perto. Uma ambiguidade 
aparente entre o querer um futuro melhor e saber que isto geraria afastamento sem o amparo 
de vínculos comunitários. O tensionamento entre querer e não poder foi um registro contínuo 
nas falas sobre “fraqueza”.  
A realidade posta assim deixa algo a desejar, sentido por ela enquanto tristeza. Ao 
desejar ter algo melhor e não conseguir materializar pela complexidade da questão social, J. 
frustra seu ideal, num princípio de vontade sem terreno de oportunidade real. “Queria mesmo 
que elas ficassem aqui, trabalhando. Mas não tem como né? Todo mundo sai daqui um dia 
para ser alguém.”. J. queria uma cidade forte. Forte em vínculos familiares e comunitários e 
oportunidades de trabalho. 
 
C., mulher, 33 anos, G.M. – "Não dá pra cuidar de tudo sozinha.” 
Uma moradora do Vale das Cancelas, mesmo residindo em uma região de Grão 
Mogol onde a chance de ser empregada é maior, também se percebeu com a vida fraca. 
Disse-me de diversos riscos do cotidiano por ter os vínculos familiares fragilizados diante de 
rupturas em seu ciclo de vida (luto), sem possibilidade ação ou com ela diminuída em termos 
de escolha e possibilidades. Mãe solteira de três crianças pequenas, havia perdido sua mãe 
recentemente. Deste vazio ela, construiu no discurso uma vida fraca:  





[...] Minha vida com minha mãe era mais fácil do que essa agora. Essa é fraca [...]  
Quando engravidei tive que correr atrás de tudo e tinha minha mãe. [...]Se cozinho 
sozinha pra minha filha parece que a comida fica fraca.  Vida de mãe solteira é 
assim, as vezes você arruma um serviço, um filho seu está doente você tem que falar. 
O patrão não gosta e te manda embora. [...] Agora essa vida é fraca, e querer dar 
tudo para eles [filhos] e não conseguir é ruim demais. Querer e não poder é 
muito ruim (C. 33, G.M.) 
 
Perder a mãe - que em casa executava a função protetiva de apoio e intitulava a 
ela um lugar de trabalho - coloca C. numa postura crítica quanto ao sistema produtivo no qual 
está inserida. Ela avalia esta privação de liberdade em seu domicílio, pela demanda de 
proteção social no cuidado para com os filhos. Neste sentido, isto afeta a coesão social nas 
relações de trabalho, pois muda a forma como ela se relaciona com o patrão (CASTEL, 1998).  
Para ela escolher entre família e emprego não é justo, pois se trabalha para cuidar 
e se cuida para trabalhar, não havendo espaço para distinção ou divisão destas duas atividades 
de valor simbólico significativo. C. quer cuidar, mas não pode trabalhar para fazer com que 
isso se efetive na vida prática. 
Se se concebe a vida como um conjunto de "atividades e modos de ser" que são 
valiosos, a avaliação da qualidade da vida toma a forma de uma avaliação dessas efetivações 
e da capacidade de efetuá-las” (SEN, 1993, p. 316). Avaliar-se com a vida fraca implica em 
não garantir efetivamente o que considera valioso: no caso de C. o cuidado para com a família 
e o trabalho. Uma vida fraca seria uma vida que não “funciona” ou que “funciona”de maneira 
limitada, sem controle individual e coletivo sobre o acaso e suas circunstâncias. 
 
Considerações sobre a trilha 
O sentido em ser fraco desta trilha apresenta um lugar de impotência onde não se 
pode, mesmo querendo e sabendo de suas possibilidades. O que fica da escrita são as 
ausências de oportunidades, ora responsabilizadas pelas figuras políticas, ora por questões do 
ciclo de vida ou do arranjo produtivo local. O “fraco” é da ordem do experenciado, 
eminentemente prático, como é descrito por Sen (2000), o fenômeno pobreza 
multidimensional.  
Neste caminho, o “fraco” foi (re)produzido pelos teóricos práticos como aquele 
que demanda uma expansão das liberdades substantivas para compor sua própria história. 
Uma história com sentido para chamar de própria. Assim, em nenhum momento os 
autorreferidos “fracos” ou de “vida fraca” estavam estáticos. Criaram-se e continuam criando 
sentido na lacuna em que a falta se/os possibilita (CERTEAU, 1998).  





entende enquanto experiência (ROTSTEIN & BASTOS, 2011). Foram ouvidos nesta trilha 
sujeitos desejantes e, neste sentido, catalisadores de conhecimentos em experiência. A 
“fraqueza”, colocada em conversas, sintetiza com politicidade o que autores 108  nomeiam 
como “pobreza multidimensional”. Em suma, na definição “de baixo para cima” de pobreza, 
não se perde o que existe entre o que se efetiva e o que se considera valioso. As pessoas 
ouvidas nesta trilha trazem pelo/no conceito de “fraco”, a unicidade ontológica do devir em 
liberdade, enquanto processo-fim da inscrição das privações em seus cotidianos (SEN, 2000).  
A vida “em fraqueza”, experenciada durante a escuta e nos modos de vida desta 
trilha, fazem/revigoram o debate para complexificar a questão dos indicadores e mantê-los 
conversando com a vida praticada. Como já visto até aqui, nenhum indicador apresentado 
pelo trabalho consegue trazer a dimensão de liberdade implícita nos termos das privações por 
eles sinalizadas em variáveis, fórmulas e agregações. 
Isto ocorre pois as privações equacionadas pelos índices são pré-ditas e não se 
aplicam ao fenômeno enquanto processo, enquanto função. Os indicadores circundam 
diversas variáveis em termos de posse bens primários (ter ou não ter algo), que por si não 
parte das efetivações para se medir capacidades que atuam “sobre, ou, na fraqueza” (qual o 
processo-fim de não ter algo). Nisto, os “teóricos da fraqueza” têm muito a contribuir, pois 
significam no “praticado” o que está ou não “efetivado”, por enxergarem além do indicador. 
 
3.4.2.3 Trilha 03: “Algumas experiências esquecidas ou ausentes em indicadores e suas 
dimensões” 
 
É reconhecido por diversos autores o problema da escolha de dimensões em 
indicadores multidimensionais de pobreza (SOARES, 2009, JANNUZZI, 2012, ALKIRE & 
FOSTER, 2011a). Tal afirmativa encontra diversas justificativas, como o enquadramento de 
um perfil de pobreza, a generalização e agrupamento de privações pela padronização do que 
se entende enquanto bem-estar, o cruzamento entre os indicadores de forma a manter a 
transversalidade sistêmica das dimensões e a escolha de uma ponderação que leve em conta a 
intensidade do que procura aferir conforme a realidade apresentada. 
Esta trilha do campo propõe algo disruptivo neste sentido: a necessidade de alterar 
o estado das variáveis escolhidas, mediante a observação da pobreza numa abordagem 
circuntancializada e consequencialista. O que se acredita ser mais efetivo para entender 
                                                 





pobreza não é o que falta para as famílias, mas sim como esta falta é percebida e agenciada 
em termos de capacidades e liberdade. Para buscar sua multidimensionalidade, é preciso 
desacortiná-la para que ela se revele enquanto um processo e não somente territorializá-la em 
diversos campos de privação. 
Filgueira (2001) lança mão das seguintes dificuldades para se pensar indicadores 
sociais de perspectiva complexa e multidimensional:  
La intencionalidad de la construcción de las medidas, la organización de las mismas 
en un cuerpo con pretensiones de cubrir exhaustivamente una amplia gama de 
dimensiones de los social, y la estandarización de los indicadores para hacerlos 
comparativos en el tiempo y entre diferentes sociedades (FILGUEIRA, 2001, p.3, 
grifo do autor). 
 
Assim, escalonar respostas pré-assinaladas em termos subjetivos, como estratégia 
de não objetivar os sujeitos, não satisfaz aqui o critério de circunstancializar o fenômeno no 
aqui e agora, pois se parte da subjetividade de quem elaborou o instrumental e não sobre 
quem este se aplica. Tal estratégia - além induzir respostas e reduzir o raio de ação - não capta 
o sentido do agente ali ouvido.109 
Para justificar este apontamento crítico, a escrita do campo irá demarcar 
experiências pelos caminhos das dimensões que permanecem escondidas ou ausentes dentro 
do IPM Porta a Porta 110 . Estão escondidas, quando perdem seu sentido ao serem 
operacionalizadas na vida prática em termos de capacidades. Estão ausentes quando 
esquecidas ou deixadas de lado pelo instrumental111. Vamos ao campo... 
 
G., mulher, 29 anos, E.N. – “Você quer amigar, mas todo mundo te conhece. [...] 
vem você e a filharada atrás”. 
No primeiro espaço familiar que compartilhei e me foi compartilhado em campo, 
estive em contato com G.. Da casa estreita, ela me seguiu com os olhos até me abordar para 
perguntar o que fazia ali na rua. “Não repara não, mas sou conversadeira”. Parei e ficamos 
conversando sobre a história da cidade e como ela foi parar ali. A casa foi cedida pelo ex-
esposo e é, segundo ela, “o único lugar que é meu”. Paredes em alvenaria cheias de desenhos 
                                                 
109 Tal crítica também é feita em Soares (2009), quando aponta para índices de avaliação de bem-estar que 
utilizam escalas de respostas em: “muito satisfeito”, “satisfeito”, pouco satisfeito e “nada satisfeito”. 
110 Para conferir o indicador de forma integral, retornar à página 104. 
111  Algumas das dimensões colocadas aqui como ausentes foram incorporadas por um novo índice 
multidimensional com 13 variáveis, nas dimensões Moradia, Serviços Básicos, Padrão de Vida, Educacão 
Trabalho e Proteção Social. O IPM América Latina se encontra descrito em Santos et al (2015, p.7-8) e apresenta 
mudanças que favorecem a oxigenação do debate: 1) distinção de variáveis para áreas rurais e urbanas, 2) 
inclusão da variável renda e da dimensão emprego e proteção social; 3) distinção na dimensão educação entre 
crianças/adolescentes e adultos; 4) inclusão de lotação por cômodos dormitórios, estrutura de paredes e telhado 





feitos por suas filhas (de nove e cinco anos), números de celulares anotados em caneta e frases 
de música. Reside ali com as filhas, num arranjo diminuto de um quarto, sala, cozinha e 
banheiro. Não existem portas nem lençóis para garantir privacidade e dividir os espaços. 
Na conversa, sempre com a mão frente da boca, trouxe a seguinte fala enquanto 
dizia da solidão: 
[...] comecei a perder meus dentes da frente com 19 anos. [...] Muito doce, rapadura. 
[...] Não dá, você se sente com vergonha [...] Eu podia sorrir mais antes. Hoje fico 
com vergonha, porque eu sei que fica feio e ninguém quer a gente. [...] A gente 
sente tristeza e humilhada, né? Sai não de casa fica presa, né?,Porque não dá 
assim, né?. (G., 29 anos, E.N.) 
 
O que fica colocado aqui é uma dimensão faltante nos indicadores: a capacidade 
de sair de casa sem sentir-se envergonhado (Alkire, 2007). A vergonha é colocada por G. 
como um sentido que transversaliza a dignidade e o respeito. Estar humilhada denota ter 
diminuída sua capacidade de sair de casa sem se sentir bem com algo que gosta.  
Por ser “conversadeira”, não ter os dentes da frente afeta diretamente sua 
sociabilidade e o sentido que dá para si na relação com o outro. A mão, a todo momento, 
esconde o sorriso e a boca. A vergonha, como privação da interseção das dimensões 
psicológica e social, é exposta em seus gestos e em sua capacidade comunicar sem se 
incomodar. 
Do futuro eu não sei nada. [...] Não saio, não namoro. Acho que só desanimo parece. 
Queria voltar a estudar, mas desanimei. Queria voltar a namorar, mas desanimei. 
Queria voltar a trabalhar, mas não tem serviço e o que eu tinha larguei. [...] é tudo 
fraco aqui em Navarro. (G., 29 anos, E.N.) 
 
O desejo de sair e ser querida por alguém reinvindica nela o estabelecimento de 
outras relações. G. é um sujeito que quer muitas coisas, mas adversidades comprometem seu 
alcance e estreitam sua perspectiva de futuro. Alienar a possibilidade de se relacionar com um 
outro, com o trabalho ou com o estudo, tem um sentido de aprisionamento em sua própria 
casa. 
Estive em outras casas em que conversei com pessoas que não tinham também os 
dentes da frente, mas isso não se relacionou com as liberdades substantivas em minha 
experiência com estes moradores. Tal privação, aparentemente não afetou ou não direcionou 
falas em sentido de restrição de liberdade ou incômodo pela via da vergonha. Um indicador 
para molares, caninos ou incisivos não tem o mesmo sentido para pessoas diferentes, pois o 
sentido é ressignificado por elas em tempo real, conforme suas expectativas e construções 
simbólicas significativas (SPINK, 1999).  
G. não reclamava por estar incapaz de comer ou mastigar algo, mas se afetava 





por ser e se fazer mulher, também é avaliado com uma série de restrições.   
Ao ouvir seu relato sobre as restrições que a falta de um dente provoca112, e vê-la 
falar com as mãos sobre os lábios, me senti envergonhado. Não me envergonhei como ela, 
mas como outro diante dela. Quando vi que minha vergonha alimentava a dela, me 
envergonhei novamente. Este aprendizado guardei comigo.  
 
E., mulher, 35 anos, G.M. – “Eu queria ficar num cantinho meu sozinha, mas 
aqui em casa é muito difícil”. 
A moradora E. também aponta uma dimensão faltante no IPM. Residente em um 
conjunto habitacional113 de Grão Mogol, ela aponta duas privações que são sentidas com 
maior intensidade por ela. Em sua casa sem muros existe apenas um quarto, em que dorme 
com os dois filhos menores. A filha mais velha de 17 anos dorme na sala, no sofá. Não 
existem portas dentro da casa, apenas lençóis que assumem este papel.   
A casa é boa sabe, mas pra mim falta um muro. Eu fico aqui mexendo com as 
minhas coisas, e todo mundo olhando. [...] Do jeito que as coisas tão, esse muro 
não sai não.[...] Quando chega a hora de dormir, aí é ruim, né? Não dá pra ter 
minhas coisas... se estou com alguém preciso colocar as crianças na sala. todo 
mundo fica reparando com quem você anda na sua vida depois que larga. [...] não 
dá pra ter nossas privacidade aqui. Fica todo mundo amontoado. A casa é 
pequena e ninguém quer vir aqui. (E., 35 anos, G.M.) 
 
Ali pude verificar o que ela assinalava como um dormir “ruim”, ao passar a noite 
em sua casa num saco de dormir na cozinha. Crianças tossindo, E. se mexendo na cama que 
também se mexia, o cachorro que caminhava entre os cômodos, a TV ligada em canais 
evangélicos durante toda a madrugada. Estes sons e ruídos afetaram meu sono, sem que eu 
estivesse em cada um dos cômodos da casa.  
Percebi ao longo do dia que passei ali, que estar sozinha não é tido por E. como 
opção de bem-estar, mas sim como um efeito desta falta de estrutura da casa para receber 
visitantes. Ela não ficava sozinha por não ter ninguém para compartilhar da casa, mas sim por 
não ter algo privado, algo compartilhável entre adultos em um dormitório. “Com esse tanto de 
criança aqui não tenho espaço para nada aqui no quarto”.    
A discussão entre público e privado me remontou a estes apontamentos, porque 
não me senti em privacidade durante todo o campo e recorrentemente invadi o alheio para 
                                                 
112 É significativo ressaltar que em nenhum momento G. se queixou do poder público por não ter serviços de 
saúde bucal que pudessem restaurar-lhe os dentes. 
113 A casa foi adquirida dentro de um projeto habitacional de interesse social entre prefeitura e estado de Minas 
Gerais. A moradora não soube dizer em qual ano começou a morar ali. As casas foram construídas com menos 
cômodos e com paredes feitas em bloco de concreto. Algumas casas se adataram e construíram extensões para 





experenciá-lo. Na casa de E., há um incômodo em duas escalas: a do público/domicílio e a do 
privado/dormitório. O muro garantiria que os de fora não entrassem com seus olhos e línguas 
(“ficam numa fofocada”). Um quarto para o adulto permitiria que quem ela quisesse, pudesse 
entrar e ali ficar. 
Na lista de Objetivos de Desenvolvimento do Milênio da ONU114, bem como em 
Santos et al. (2015), existe um indicador para este tipo de privação: superlotação 
(overcrowding). Nesta variável, uma residência com três ou mais moradores por cômodo 
dormitório indicaria uma situação de pobreza.  
Como visto aqui em E., esta variável deve ser problematizada, pois não leva em 
conta o compartilhamento entre adultos e crianças dos cômodos. Durante o campo estive em 
diversas casas onde este número era superado, contudo em termos de impacto no cotidiano o 
que afeta a vivência era o fato de adultos terem que dormir junto de crianças no mesmo quarto, 
sem ter espaço para suas “privacidades”. 
 
V., mulher, 29 anos, G.M. – “Os políticos vêm aqui e depois nunca mais olham 
para a gente”. 
Além de um indicador de privação relacionado ao número de dormitórios, pude 
ouvir de uma moradora do Vale das Cancelas uma série de “reclamamentos” relacionados 
com privações contidas no IPM, no tocante à dimensão Padrão de Vida. Nas falas, V. trazia 
um olhar crítico para as condições urbanas do distrito. Este jeito de se referir ao Vale esteve 
presente em diversas falas, pois ali as condições de vida eram colocadas à prova por seus 
habitantes. 
 “A casa é meio acanhada, mas pode ficar à vontade.” Fui convidado por ela para 
dormir ali. Suas demandas não envolviam superlotação ou falas sobre sua casa e a falta de 
estrutura de sua vida particular. Envolviam sim, questões públicas de bem-estar a serem 
garantidas pelos governantes, através da implementação de medidas em saneamento básico, 
coleta de lixo e asfalto. 
 
Aqui não tem esgoto e isso faz bem falta. O povo do Vale merece coisa melhor. 
Tem tudo fossa no fundo das casas, tem hora que transborda, dá mau cheiro. 
Forando as doenças [...] O lixo mesmo é tudo queimado. Não tem como esperar 
vir passar alguém, porque não passa. É muito de vez em quando e a gente não fica 
sabendo. (V.29 anos, G.M.) 
 
“O pó é demais. Minha mãe não consegue deixar a casa limpa nunca. Cada carro 
que passa e gente que entra traz pó para dentro. [...] A gente coça o nariz, tem 
gente alérgica que fica ruim na estiagem. [...] tem sempre alguém caindo de moto 
                                                 





nessas valeta que faz, e rua que nem se você tiver carro e garagem consegue andar. 
[...]  (V.29 anos, G.M.) 
 
Ali o cheiro das fossas e de lixo queimado chegavam a incomodar. Tinha a 
impressão que o vento quente soprava pra dentro, o que era para ficar do lado de fora.  Na rua 
sem calçamento podia-se ver um filete de água acinzentada que saia da cozinha da casa 
vizinha, que desembocava onde crianças passavam o dia brincando. Do lado de dentro, a filha 
mais nova de V. tinha um inalador na estante da sala para aliviar os sintomas do excesso de pó, 
que cobria a mobília e os alimentos guardados nas estantes. Naquele dia, a criança faltara da 
escola, porque estava com a garganta irritada.  
O incômodo em me receber ficava evidente a cada movimento que fazia em sentar 
ou me apoiar em algo. O tempo todo me era cobrado não reparar no pó, nos móveis e e nas 
cadeiras. Era alertado para tomar cuidado no que encostava, para assim não sujar minha roupa. 
Brinquedos, o controle da TV, sofá tomavam uma cor amarronzada. Artigos de limpeza 
estavam ali para limpar a casa, mas eram subutilizados, por não darem conta da tarefa. O 
tapete na entrada para limpar os pés estava tão limpo, tinha a mesmo tom do chão que pisava. 
Durante minha estada e na noite que passei, acompanhei a tosse da filha e a 
tentativa de V. e sua mãe em deixar sua casa limpa. Fiquei na sala e ela espirrou um pouco de 
alvejante no ar e passou um pano no chão para que ficasse ali. Antes de passar havia frisos de 
rodo que marcavam a poeira que se fez naquele mesmo dia.  
Não conseguir deixar a casa limpa do jeito como gostaria, bem como o estado de 
saúde de sua filha prejudicado pela poeira, apontam para uma diminuída capacidade de 
transformar sua realidade em termos de bens valiosos. Estive em casas que considerei mais 
sujas do que a de V., mas a forma como a sujeira da casa dela afetava seu cotidiano foi a mais 
singular. Não existem no IPM, nenhuma menção no tocante ao efeito de poeira na higiene de 
casas, ou na saúde de crianças.   
   
Considerações sobre a trilha 
Nesta trilha procurei esclarecer algumas das experiências que trazem reflexividade 
ao contexto contido nas dimensões do IPM Porta a Porta. Neste trabalho não conseguiria 
desenvolver uma escrita sobre todas as casas em que estive, que respeitassem os detalhes e as 
singularidades dos seus elementos. Escolhi três delas para dar corpo ao argumento de se 
considerar as liberdades para construir um conhecimento em pobreza.  
Também estive em outras casas, onde pude perceber algumas contingências que 





situações escondidas poderiam estar posicionadas nas seguintes dimensões do IPM: 
a) Educação: considerar a oferta de ensino inadequada no município, em termos 
quali ou quantitativos115 (10 casas); transporte ausente ou precário para chegar 
à escola ou unidade escolar (4 casas); ausência de programas de Ensino para 
Jovens e Adultos (3 casas); 
b) Saúde 116 : pessoas incapacitadas de trabalhar por questões de doenças 
adquiridas (8 casas), exposição a riscos em saúde (12 casas), falta de serviços 
de acompanhamento psicossocial em saúde mental (8 casas), ausência de 
serviços em saúde bucal, fisioterapia ou outras especialidades em saúde (7 
casas); 
c) Padrão de Vida117: estrutura das paredes (6 casas), estrutura do telhado (8 
casas), número de dormitórios conjugados entre crianças e adultos (13 casas), 
não conseguir construir um muro (7 casas), existência de banheiros externos 
(8 casas); restrição de alimentos considerados importantes ou valiosos118 (4 
casas), falta de vagas em unidades de educação infantil – creches (11 casas)119; 
não conseguir comprar material escolar (3 casas), não conseguir quitar suas 
dívidas mensais sem a ajuda de terceiros (15 casas), falta de coleta de lixo (12 
casas), ausência de asfalto ou calçadas (4 casas), dificuldade de deslocamento 
entre o local de residência e serviços públicos ou emprego (6 casas); 
 
Ao desacortinar tais variáveis no campo, elas se desdobram em experiências 
conforme cada residência as reproduz no praticado diário. Este desdobramento é incorporado 
“circunstancialmente” pelas famílias. O que os indicadores multidimensionais quantitativos 
apontam não são as capacidades, mas sim determinantes em pobreza. Não dizem da 
“travessia”, do processo, das realizações e das participações das pessoas no cotidiano, mas 
                                                 
115 Não estão aqui colocados aqui em comparativo com avaliações globais (Prova Brasil ou Ideb), mas sim 
enquanto experiências narradas em campo. 
116 Importante ressaltar que o que é posto aqui como dimensão “Saúde”, não indica uma patologização da 
pobreza, mas sim os aspectos relacionados à saúde, evitáveis por medidas de saúde coletiva (públicas ou 
privadas) que impactam nas liberdades dos membros das residências visitadas. 
117 O termo “Padrão de Vida” utilizado pelo IPM para qualificar esta dimensão provoca em sua aplicação uma 
ambiguidade. Por tratar que existe um padrão de vida comum a diversas populações, há riscos a serem 
problematizados em termos de universalização de privações. 
118 A questão da restrição de alimentos considerados aqui está colocada em “Padrão de Vida” e não em “Saúde”, 
por estar relacionada a alimentos com valor social agregado. Por exemplo: famílias que relataram não conseguir 
comer carne pelo menos uma vez na semana. Aqui não está implicado valores e informações nutricionais da 
cesta de alimentos consumidas. 
119 A variável está colocada enquanto função em “Padrão de Vida”, pois a forma como esta privação age nas 






partem de um ponto que consideram definitivo e categórico em pobreza: privações e 
ausências. Não falam portanto de movimento, mas predicam o indivíduo-tema que se revela 
através dos determinantes em pobreza como um ser estático. Tal questão direciona as análises 
para o incremento de externalidades e não para a forma como cada família lida com o que, 
propriamente, as falta. As famílias não dizem, mas são ditas pelos indicadores.  
Na tabela abaixo expus situações e capacidades equacionadas em linhas por 
cidade, conforme estas se desacortinaram para mim em campo. Entende-se aqui por situações 
determinantes conclusivos para se pensar pobreza, enquanto circunstâncias se relacionam 
com a forma como cada família trouxe suas experiências. 
 
Tabela 21: Variáveis e experiências “desacortinadas” em campo120  
DIMENSÕES 
(IPM)  
VARIÁVEIS SITUADAS CONSEQUÊNCIAS EXPERENCIADAS CIDADES 
SITUAÇÃO VARIÁVEL Cs¹ CAPACIDADES (PROCESSO-FIM) Ce² EN GM FL 
EDUCAÇÃO 
1.1. Oferta de ensino 
considerada inadequada 
10 
▪ Escola fraca, faz com que alunos não 
fiquem em sala ou não aprendam o 
conteúdo (aprendizagem e estrutura). 
10 2 4 4 
▪ Professores faltantes (irregularidade) 
fazem alunos desanimarem de ir à escola. 
(motivação em estudar). 
8 1 5 2 
1.2. Transporte escolar 
ausente ou precário 
4 
▪ Diminui a frequência dos alunos na 
escola. 
2 1 0 1 
▪ Evasão escolar no Ensino Médio, pela 
distância e turnos escolares. (desistência) 
3 1 0 2 
1.3. Ausência de Ensino 
para Jovens e Adultos 
3 
▪ Não existe a oferta da modalidade ou as 
pessoas não tem conhecimento que podem 
voltar a estudar, mesmo manifestando o 
interesse. 
3 1 2 0 
TOTAL (EDUCAÇÃO) 17 TOTAL (CIRCUNSTANCIALIZADO) 26 6 11 9 
SAÚDE 
2.1. Incapacidade em 
trabalhar por questão de 
doença adquirida 
8 
▪ Tristeza e/ou ansiedade por não poder 
ganhar a vida sem depender de alguém 
(desejo de independência e sensação de 
impotência). 
8 2 3 3 
▪ Sentir no planejamento mensal, o fato de 
não conseguir sustentar a família por 
doenças adquiridas no próprio trabalho. 
5 3 1 1 
                                                 
120  Por não existir coleta sobre uma amostra significativa, os dados quantitativos da tabela careceriam de 







VARIÁVEIS SITUADAS CONSEQUÊNCIAS EXPERENCIADAS CIDADES 
SITUAÇÃO VARIÁVEL Cs¹ CAPACIDADES (PROCESSO-FIM) Ce² EN GM FL 
▪ Não conseguir se aposentar pela doença 
adquirida pelo trabalho, faz com que 
necessite de terceiros (iniciativas do 
Estado ou da Sociedade Civil) para poder 
complementar a renda. 
5 3 2 0 
2.2. Exposição à riscos em 
saúde 
12 
▪ Residir em áreas com acesso à agua 
contaminada e ter que consumir, 
assumindo o risco para sua saúde. 
3 0 2 1 
▪ Residir em casas com focos de mosquito 
barbeiro e não conseguir rebocar. 
5 0 1 4 
▪ Ter de fazer muito esforço físico em 
atividades de trabalho para conseguir 
sustentar a casa.   
10 5 3 2 
▪ A poeira da rua afeta a saúde respiratória 
dos filhos ou de idosos. 
3 0 2 1 
2.3. Acompanhamento 
inexistente em Saúde 
Mental 
8 
▪ Não poder deixar a pessoa em sofrimento 
mental sozinha em casa, para trabalhar 
(medo de violência auto-infrigida ou 
suicídio). 
2 1 1 0 
▪ Comportamentos violentos do membro 
em sofrimento mental gera riscos de 
agressões e mudanças de comportamento 
nos outros membros  (medo de violência 
ao outro). 
5 2 1 2 
▪ Sem perspectivas de tratamento em saúde 
mental para uso de álcool ou outras drogas, 
famílias relatam fragilização dos vínculos 
familiares. 
7 3 0 4 
2.4. Ausência de serviços ou 
programas em saúde bucal, 
fisioterapia ou outras 
especialidade em saúde 
7 
▪ Pessoas com ausência de dentes ou 
mobilidade reduzida que sentem-se 
envergonhadas ao sair de casa, por não se 
sentirem socialmente aceitas. 
4 2 1 1 
▪ Ter de se mover a outros municípios para 
realizarem tratamentos pontuais ou 
continuados em especialidades médicas 
(fisioterapia, oftalmologia, odontologia) e 
alta complexidade (internação hospitalar) 
gera algum tipo de ansiedade ou receio. 
5 2 0 3 
TOTAL (SAÚDE) 35 TOTAL (CIRCUNSTANCIALIZADO) 62 23 17 22 
PADRÃO  
DE VIDA 
3.1. Estrutura das paredes e 
portas 
6 
▪ Trincas ou fendas que geram receio de 
desmoronamento e fazem com que 
moradores utilizem escoras e reduzam o 
espaço interno de convivência. 







VARIÁVEIS SITUADAS CONSEQUÊNCIAS EXPERENCIADAS CIDADES 
SITUAÇÃO VARIÁVEL Cs¹ CAPACIDADES (PROCESSO-FIM) Ce² EN GM FL 
▪ Portas de entrada com buracos que expõe 
a privacidade ou geram insegurança na 
família. 
1 0 0 1 
▪ Casas sem portas internas, com divisórias 
em lençóis, que atrapalham a privacidade 
dos adultos 
3 2 0 1 
3.2. Estrutura do Telhado 9 
▪ Não conseguir arrumar o telhado, tendo 
que utilizar de baldes para evitar prejuízos 
na mobília ou desconforto aos moradores 
7 5 1 1 
▪ Não conseguir trocar o material do 
telhado para dar melhor qualidade térmica 
à casa. 
3 3 0 0 
3.3. Número de quartos 
conjugados entre crianças e 
adultos 
12 
▪ Experiências de perda de privacidade e 
noites mal dormidas de adultos que 
dormem no mesmo cômodo que seus 
filhos. 
12 4 3 5 
3.4. Ausência de muros 7 
▪ Não sentir-se seguro, por si e filhos, por 
não conseguir ter um muro. 
3 1 1 1 
▪ Sentir sua privacidade reduzida por não 
ter um muro 
5 1 3 1 
3.5. Banheiros externos 8 
▪ Sentir-se envergonhado ou com medo de 
ir ao banheiro em diferentes horas do dia, 
por este estar for a da casa. 
8 2 2 4 
3.6. Restrição de alimentos 
considerados importantes 
4 
▪ Não conseguir comprar alimentos, do 
tipo carne ou derivados de leite, 
valorizados por si ou pelos filhos, para 
compor a cesta mensal ou semanal da 
família. 
4 2 2 0 
▪ Conseguir consumir estes alimentos 
apenas pela mediação de terceiros (Estado 
ou Rede de Vizinhança) 
2 1 0 1 
3.7. Falta de vagas em 
unidades de educação 
infantil ou de cuidadores 
para crianças pequenas 
11 
▪ Queixas sobre como a ausência de vagas 
em creche / cuidadores impossibilitam a 
dimensão trabalho (patrões não querem 
contratar famílias monoparentais com 
filhos pequenos ou não existem cuidadores 
para a função) 
8 3 2 3 
▪ Circunstâncias onde irmãos mais velhos 
cuidam de irmãos mais novos para a mãe 
poder trabalhar 
9 2 3 4 
3.8. Não conseguir comprar 
material escolar 
3 
▪ Por fragilidade de renda não conseguir 
adquirir materiais escolares para os filhos 







VARIÁVEIS SITUADAS CONSEQUÊNCIAS EXPERENCIADAS CIDADES 
SITUAÇÃO VARIÁVEL Cs¹ CAPACIDADES (PROCESSO-FIM) Ce² EN GM FL 
▪ Conseguir comprar pela existência da 
transferência de renda (PBF) ou ajuda de 
terceiros. 
3 1 1 1 
3.9. Não conseguir quitar 
suas dívidas mensais, sem 
ajudas de terceiros 
15 
▪ Dependência de ajudas eventuais para 
poder quitar as contas mensais 
(dependência e insegurança pela 
intermitência da ajuda). 
12 3 4 5 
▪ Dependência de transferência de renda 
continuada para poder quitar as contas 
mensais (dependência e insegurança pelo 
corte do benefício). 
5 1 1 3 
▪ Imagem negativa dos devedores na rede 
local, gera impacto negativo com vizinhos. 
6 5 1 0 
3.10. Falta de coleta de lixo 12 
▪ Ter que queimar lixo no fundo de casa é 
visto como prejudicial à saúde dos filhos 
ou crianças pequenas. 
10 2 2 6 
▪ A queima de lixo gera discussão com 
vizinhos e atrapalha a convivência. 
7 4 1 2 
3.11. Ausência de asfalto ou 
calçadas 
9 
▪ A lama e irregularidades na rua dificulta 
o transporte em dias de chuvas  
8 1 2 5 
▪ O pó na estiagem deixa a casa ou roupas 
sujas, o que gera diversos transtornos na 
convivência dentro e for a da casa 
5 2 1 2 
3.12. Dificuldade para se 
deslocar 
6 
▪ Inexistência de transporte continuado 
entre áreas rurais e urbanas, impede 
pessoas de irem trabalhar e/ou de serem 
contratadas para alguns serviços 
4 0 2 2 
▪ Falta de transporte impede que pessoas 
realizem tratamentos continuados na área 
de saúde. 
3 1 1 1 
  TOTAL  (P.  DE VIDA) 102 TOTAL (CIRCUNSTANCIALIZADO) 130 47 33 50 
Fonte: elaboração própria. 
Notas: ¹ Cs indica o número de casas onde a situação foi observada e descrita por mim. A situação aqui se 
apresenta como uma variável de indicador. ² Ce significa o número de casas onde a variável foi experenciada. Cs 
e Ce dão números distintos pelo fato de haver casas que experenciam de formas distintas a mesma variável.   
             
Apesar de conter números, tal representação de tabela não se apresenta aqui com o 
objetivo de quantificação de experiências. Ela tem como função dar visibilidade ao que foi 
ouvido e sentido em campo, no momento em que dentro das casas de famílias, pude definir a 
forma como falavam ou sentiam em relação às adversidades. É sabido que um fenômeno 





organicidade e permeabilidade às variáveis. As fronteiras de cada célula rivalizam com 
dinâmica não-estática da vida das famílias e colocam-se como barreiras para se pensar 
complexamente.  
As variáveis que compõem um indicador social devem ser encaradas como 
entidades vivas para favorecerem de forma sistêmica a integração e intensidade de como as 
experiências são vividas. No que toca a integração, o instrumento indicador deve se manter 
aberto para permitir que as dimensões se cruzem. Na tabela 14, isto fica evidente quando se 
percebe a existência de indicadores de “saúde” em “educação”, de “padrão de vida” em 
“saúde”, de “educação” em “padrão de vida”, entre outras combinações.  
Para favorecer a intensidade da experiência na prática o instrumental também 
deve evitar ponderações universais. O IPM, por exemplo, não difere a intensidade das 
privações dentro das dimensões, como se todas fossem/atuassem da mesma maneira/forma 
pelos viventes.  
Em suma, enquanto categoria de sentido do cotidiano (SPINK, 1999), a pobreza 
não remete e acomete a todos da mesma forma e intensidade (SEN, 2000). Portanto um índice 
de pobreza de aplicação global, não deve ser necessariamente para todos, mas sim para cada 
um. Desta forma, ele deve se compor como um caminho de interpretação que leve em conta a 
heterogeneidade do fenômeno e não somente a obtenção ou posse de um bem. Neste sentido, 
qualquer tipo de escala prévia de respostas ou direcionamento de perguntas a condições que 
não afetam minimamente a todos causaria impacto no índice por reduzir a experiência da 
pessoa entrevistada.  
O que acredito ser organizado pelos indicadores de pobreza aqui, não é pobreza 
propriamente dita, mas sim demandas de proteção social que seus formuladores acreditam ser 
relevantes para superá-la. Tal função por trás dos indicadores não tira o mérito dos mesmos 
para construir informações relevantes e socialmente compartilháveis entre agentes políticos e 
pesquisadores, mas acaba por retirar das análises elementos significativos de como ela é no 
cotidiano. É preciso que o indicador escute o que é praticado em cada casa para entender 
como é o movimento de seus moradores e sua afetação em termos de satisfação e liberdades. 
Em especial, o IPM - enquanto indicador quantitativo – reduz a experiência em 
termos de posse ou de situações de privação compostas por um instrumento rígido no que toca 
a integração e ponderação de suas variáveis. O índice não toca em como o núcleo familiar 
atua sem tais funcionamentos e/ou como agencia a intensidade de sua ação política enquanto 
sujeitos de direitos. 





abordagem de capacidades, um indicador deve se ater ao estado-ação das famílias. Elas não 
oferecem um caminho para superar a pobreza, mas são o próprio caminho. Pensando nas 
pessoas enquanto caminhos, estas se tornam “ativos” em sua própria história. São elas a 
“travessia”.  
Nesta trilha buscou-se inserir elementos constituintes do fenômeno pobreza, que 
por serem práticos e circunstanciais acabam por escapar dos indicadores. Elementos que 
dizem do enfrentamento diário da pobreza e dos modos de se (re)significar diante das 
privações. Na próxima trilha cuidaremos destes elementos significativos chamados aqui de 
“ativos familiares”. Por que não inserir em indicadores sociais os ativos da “microeconomia 
do cotidiano”? 
 
3.4.2.4 Trilha 04: “Ativos e redes de proteção local: espaços de resistência e co-criação” 
 
Esta trilha traz o conceito de ativo social121 para complementar a compreensão 
acerca da microeconomia local, em relação ao enfrentamento e resistência de famílias e 
indivíduos e às adversidades diárias circunstancializadas na “fraqueza”. Nossos olhos irão 
passar pelos territórios e suas experiências catalisadoras de potência e/ou exclusão. A 
pergunta a ser problematizada aqui é: Qual a importância dos ativos para compor um cenário 
não-ingênuo do fenômeno pobreza? A literatura de maior volume neste conceito vem dos 
estudos sobre vulnerabilidade (KATZMAN, 1999; FILGUEIRA, 2001). Partiremos da 
seguinte definição sobre o que seriam os ativos: 
Por activos se entiende el conjunto de recursos materiales e inmateriales que los 
individuos y los hogares movilizan en procura de mejorar su desempeño económico 
y social, o bien como recursos despegados para evitar el deterioro de sus 
condiciones de vida o disminuir su vulnerabilidad (KATZMAN, 1999. p.22) 
 
Os ativos podem se estabelecer através redes sociais informais e de “mecanismos 
de não-mercado”, favorecendo as capacidades de indivíduos, famílias e grupos sociais em 
situação de ausência de recursos. A experiência de pobreza se apresentaria afetada pela 
relação entre debilidade e força dos ativos (SPOSATI, 2009), pois eles atuam como 
amplificadores de autonomia em território. 
O termo ativo social surge no cenário latino-americano com maior potência a 
                                                 
121 Existem algumas críticas ao conceito de ativos, pela associação que o mesmo tem com a noção de capital 
humano e seu direcionamento para superação de pobreza através de investimento em competências para fazer 
parte do mercado. O conceito será utilizado aqui não com esta intenção, mas aproximado das visões de Koga 
(2003), Bronzo (2009) e Sposati (2009), quando assinalam para os ativos como matrizes de resistência à 





partir de um estudo da antropóloga Carolina Moser a respeito de programas de combate à 
pobreza no início da década de 90, em 4 territórios bem distintos: na América Latina 
(Equador),  África (Zambia), Ásia (Filipinas) e Europa (Hungria). 
Como exemplos de ativos, diante da exposição a riscos vivenciados pelas pessoas 
que experenciavam pobreza, Moser (1996) traz elementos como: o trabalho, considerado 
pela autora o “maior patrimônio” das pessoas que vivem em pobreza, devido ao ganho 
simbólico e econômico envolvido na atividade laboral; infra-estrutura social e econômica, 
representada por serviços de saneamento, água, eletricidade, transporte, educação e saúde; 
moradia, tanto em suas dimensões econômicas quanto simbólicas, para efeitos de segurança e 
capacidade de construir uma história para família; rede de suporte e apoio familiar, atuam 
no sentido de favorecer a constituição de vínculos entre seus membros e comunidade, no que 
se refere a ações de cuidado e proteção ao desemprego e ciclo de vida (nascimentos, morte, 
adoecimentos, filiações, entre outros); e capital social, enquanto patrimônio normativos, de 
trocas, princípios de reciprocidade e cooperação mútua de não-mercado. 
Nas dimensões constituintes do IPM não existem nenhuma menção ao trabalho, à 
rede de suporte e ao apoio familiar ou capital social. Conforme já visto, o que existe 
relacionado à infraestrutura e moradia, não contempla níveis simbólicos e políticos de suas 
consequências. 
Nesta trilha, os ativos ouvidos em campo se constroem e são construídos como 
reação criativa e de sentido com o próprio meio, através de agenciamentos de segurança 
para/nas famílias. São co-criações de espaços de resistência, de imanência de cuidado e 
vínculos para manutenção da vida e do que se entende enquanto proteção e bem-estar. Seriam 
as maneiras que as famílias encontram e dispõem para viver diante de riscos inevitáveis 
(HOGAN & MARANDOLA, 2007). Tão logo estão profundamente ligados ao que se entende 
enquanto capacidades, por atuarem nas dimensões de participação social e política dos lugares 
visitados, no sentido de fazer pessoas se apropriarem da própria história e de signos de 
proteção para exercer domínio sobre o acaso. 
Como descrição desta realidade de pertencimento e ação, serão demarcadas duas 
casas em que pude experenciar ativos de formas distintas. Na prática diária, cada família deu 
corpo para estratégias, funcionamentos e possibilidades de encarar este “inevitável”. 
 
G., mulher, 30 anos, F.L. – “Quem é sozinho, não é ninguém” 
O riso marcou diversos momentos em que estive com G.. Desde a entrada em sua 





em que passava os dias apontando para ausências de bens domésticos, ela ali dava seu jeito 
para manter vínculos de forma saudável e constitutiva dentro e fora de sua casa. A casa ficou 
para ela após a separação do marido.  
Solteira, ou melhor, sozinha122, morava com 4 filhos (todos com idades inferiores 
à 12 anos). Enquanto areava a panela, me pediu para ficar com a menina mais nova de dois 
anos. A pequena ficou ali comigo também sem receio, como quem já está acostumada a 
estranhos. Interagia comigo com olhos e com bastante pressão ficou apertando minha 
máquina, óculos e barba. 
Apontando para um vazio na instante disse: 
Meu som foi arrumar tem um mês e nada. Uma TV e rádio falta, viu? Poder arrumar 
a casa ouvindo Amado Batista e Cristiano Neves. A casa fica até bonita[...] Daí, 
acaba que faço tudo na casa de M. As duas vou lá ver Maria do Bairro. Já é a 
terceira vez que to vendo. [...] Aqui todo mundo ajuda todo mundo. [...] Cuida de 
filho, divide comida. [...] O dia que eu lavo a roupa, pego comida na M., o dia que 
ela lava ela vem aqui comigo e come a gente. Uma mão lava a outra, sabe? (G., 30 
anos, F.L.) 
   
O arranjo de vida de G. era conjugado com o da amiga que morava a três casas 
subindo a rua. A função de reciprocidade existia ali, quando ambas construíram suas rotinas e 
suas estratégias de moradia de forma cruzada. Lavam, cozinham, arrumam a casa e o quintal, 
sempre em dias alternados. Quando uma consegue um “bico”, a outra fica com as crianças.  
Sem parentes no domicílio nem na cidade, G. encontra no vínculo construído com 
M. uma relação familiar de proteção. “Até as contas a gente divide. Ela é meu anjo e eu o 
dela, sabe?(risos)”. Ambas permanecem ali como apoio uma da outra e constroem uma 
história de mutualidade. Não são assistidas por nenhum projeto de cuidado domiciliar, mas se 
assistem como tal. A solidão, como aspecto relatado em tantas outras casas e histórias do 
campo, não encontra morada no dia a dia destas duas famílias, pela dimensão protagônica que 
ambas têm. Cuidar do outro e se permitir cuidar são aspectos relevantes para o que se entende 
como politicidade, pois constroem história e laço social. 
Na lenha tudo fica mais gostoso e mais rápido. O feijão e o arroz, tudo, até carne. 
Forando que é de graça. [...]Acender a lenha de manhãzinha é muito ruim, e ainda 
só pra passar um cafezinho. Daí vou e tomo na M. [...] Agora o café de depois do 
almoço é ela que vem e toma aqui em casa com as criança dela. (G., 30 anos, F.L.) 
 
A comida, sua preparação e outras práticas do cozinhar alimentam o corpo, não só 
do ponto de vista material, mas também nos aspectos culturais e simbólicos (SANTOS, 2008). 
Neste sentido, a partilha de alimentos é um importante ponto de reconhecimento de 
significados de estar em família. Um indicador que entrasse ali, não conseguiria conceber que 
                                                 





existia um domicílio com duas famílias conviventes, tampouco a natureza, a intensidade e a 
efetividade dos vínculos construídos. A alimentação funciona ali como reagente123 de cuidado, 
numa alquimia diária de atenção para com o outro e para si mesmo. 
Na manhã do dia seguinte, eu pude conhecer M.. Ela chegou cedinho e nos 
convidou para irmos a sua casa para um café e almoço. Na “outra casa” falaram sobre como 
se conheceram, se emocionaram com histórias do passado e assim continuaram a fazer as suas. 
Perguntei se elas não saiam juntas para se divertir, responderam que quando querem sair, 
deixam as crianças com uma outra vizinha que não pode sair com elas124. Existe uma rede de 
proteção valiosa para garantir o lazer e a continuidade das conversas. No dia anterior, M. 
exagerou na bebida e não estava com ânimo para “pelejar na roupa”, o que colocou G para a 
função doméstica naquela tarde. 
Percebe-se a existência de um sistema aberto de apoio contínuo. Na literatura 
sobre ativos, este fenômeno relacional e eminentemente prático é chamado de “rede de apoio 
social” ou “redes de vizinhança” (KOGA, 2003), ou ainda de “família extensa” (BRONZO, 
2009). Encontramos em tais redes as seguintes características: “[...] companhia social, apoio 
emocional, guia cognitivo e conselho, regulação social, ajuda material e de serviços e acesso a 
novos contatos” (PINTO; PONTES; SILVA, 2013, p.299).  
Enquanto ativo, G. e -M. cruzam todos estes aspectos com elementos endógenos 
(relacionais) e exógenos (operacionais) de cuidado. Com afeto e com um sistema de trocas 
bem eficiente, ambas se despediram de mim na porta. Ali falaram do futuro ou do que se 
espera delas: “quando o senhor voltar, vai encontrar a casa mais bonita”. Sentei no carro, 
anotei esta última fala e pensei como ela foi significativa. Poder esperar o retorno de um 
estranho familiar, lança no futuro possibilidade.  
 
L., mulher, 48, G.M. – “Ficar aqui parece que vai apagando a gente” 
Diferentemente da casa de G., com ativos presentes e bem marcados, estive 
também na “tapera”125 de L.. Aqui a ausência de ativos refletia na forma como ela se via e 
vivia com seu esposo e seu quinto filho de 12 anos. Os três mais velhos moram em Montes 
Claros e trabalham, o quarto mora com uma tia em Riacho dos Machados. Ela passa a maior 
                                                 
123 Noção de reagente emprestada da química. Em definição do dicionário Houaiss o termo reagente se refere a 
“que ou o que provoca uma reação ou serve para determinar a presença de um elemento numa reação química”.  
124 Segundo elas a vizinha não pode sair por motivos de orientação religiosa. 
125  A própria L. chama sua casa assim. Estruturalmente a casa apresenta parede em adobe, com trincas e 
rachaduras. O ambiente interno conta com sala, cozinha e quarto. Na parte externa fica o tanque e um banheiro 
no quintal. O telhado não tem forro e é de telha de barro. Ela disse que a casa foi sendo adaptada a partir de um 





parte da semana sozinha cuidando da casa e do caçula, pois o marido ainda trabalha na roça e 
mora de favor na casa de um camarada.   
L. saiu da zona rural com o esposo há 10 anos, quando a propriedade onde morava 
de ameia126 foi vendida. Na nova casa sentiu a diferença entre o campo e cidade na pele.“Na 
roça as coisas são mais mediada127. Não tem bem, nem mal. Todo mundo igual de situação. 
Todo mundo está se apoiando. [...] Aqui na cidade a gente sofre mais, não tem apoio não 
moço”. 
Ao falar da roça seus olhos lacrimejavam e sentada na cadeira enferrujada da 
cozinha balançava o corpo para frente e para trás, como se quisesse voltar no tempo. Contou 
de sua rotina anterior quando tinha na produção da terra seu sustento e seu trabalho. Ficava 
responsável pelo plantio de milho, criação de galinhas e poucas cabras. “Fome não tinha não, 
era tudo de todo mundo. Tinha muita fartura, mas fartura de roça, né? Taioba, couve, 
mandioca. [...] Carne só de porco mesmo.” 
Negra e com os cabelos já brancos, contava da angústia da chegada à cidade sem 
ter lugar para morar:  
Acabamos ficando aqui meio que de favor, sabe? O homem daqui só deixou a gente 
ficar, porque a gente tinha ainda criança pequena e foi ficando, ficando e to 
aqui ainda. No mesmo lugar. [...] Ruim demais morar na casa dos outros, mas a 
gente acostuma, né? Daí foi aquele drama não consegui emprego, meu esposo ficou 
indo e voltando pra roça. [...] Aqui na cidade não tem serviço nem pra gente 
estudada. Na roça isso é melhor [...] (L., 48 anos, G.M.) 
 
Esta situação melhor de se viver no campo também é assinalada por Pinto, Pontes 
e Silva (2013), como reflexo da maior integração das redes de proteção em meio rural, através 
do sentido dos vínculos com a terra e com os meios de produção. Mesmo não sendo dona da 
terra em que moravam, ela tinha ali um trabalho que lhe garantia uma identidade amparada 
socialmente. “Era bom ser mulher no campo. Assim... a gente fazia tudo no seu tempo, não 
passava dificuldade. Tinha tudo do bom e do melhor e as crianças não passavam aperto 
também.” 
Sua situação “de favor” na casa de alguém soava estranha e incerta. Era um risco 
inevitável para quem está sem segurança de renda ou capital herdado. A moradia era de um 
conhecido de seu esposo que se sensibilizou ao ver sete pessoas sem ter onde ficar. L. dizia do 
medo da casa cair quando chovia e de como foi difícil para ela assimilar o sentimento de 
inferioridade por não poder produzir e ter que depender de outros para sobreviver.    
                                                 
126 Morar de ameia significa morar como meeira. Ela e o esposo residiam em uma propriedade cedida a eles em 
troca de serviços. Ao final de cada escala produtiva eles dividiam os alimentos produzidos com o dono da terra.  
127 O que ela quis dizer com “mediada” é que ela não sentia o reflexo das desigualdades que via na cidade. Todo 





Estendeu a conversa sobre sua adaptação à cidade na história da filha mais velha. 
“A mais velha não quis estudar aqui, porque os outros ficavam de gozação [...] acabou que 
embuchou128 e foi pra Montes Claros atrás de namorado”. O que era respeitado na roça era 
menosprezado na cidade. Segunda ela, todos os filhos foram destratados na escola por irem 
com roupas velhas, pelos hábitos rurais e pela representação de atraso que o campo 
reverberava na sala. “Chamavam eles de ‘da roça’, sabe? Para desfazer deles.” dizia L. 
sobre a forma como os filhos eram chamados pelos outros alunos na sala de aula. Quando 
começaram a não querer ir mais para a escola, ela recebeu uma carta do Conselho Tutelar. 
“Olha falar para você que nunca passei tanta humilhação”.   
L. também disse da mudança de seus hábitos alimentares da família quando 
mudaram para a zona urbana, restringindo a variedade de legumes e passando a se alimentar 
apenas de arroz, feijão e macarrão. Carne quando tem era salsicha. Bolachas e laticínios 
satisfazem as crianças, mas não matam a fome. Ovo não tem sempre como na roça, apesar de 
contar com cinco galinhas no quintal.  
Até a comida da cidade é mais fraca aqui também. [...] Quando não tinha escola, 
nas férias que comiam tudo aqui, tinha dia de faltar as coisas. Daí eu tinha que 
pedir. [...]. Quem pede as coisas aqui fica mal falado, mas não tem como deixar 
crianças com fome. [...] Se fosse só eu e o J. [marido] a gente segurava, mas criança 
é muita judiação, né? (L., 48 anos, G.M.) 
  
A ausência de ativos da família em “fraqueza” assinala para atitudes e 
comportamentos de apatia, resignação, baixa autoestima, baixo protagonismo e autonomia, 
desesperança, subordinação e dependência, que acabam por aprisionar as famílias e os 
indivíduos nas armadilhas da pobreza (BRONZO, 2009). 
Ainda segundo Bronzo (2009): 
A venda de ativos (propriedades, bens), o desinvestimento em capital humano 
(como o abandono da escola) ou a redução da ingestão de calorias constituem 
estratégias utilizadas pelos pobres para lidar com riscos imediatos, mas 
exigirão esforços maiores, no futuro, para que os efeitos produzidos sejam 
sanados. (BRONZO, 2009, p.174) 
 
O futuro para L. fica mais distante e turvo, limitado pela insegurança e incertezas 
diante de riscos advindos do ciclo de vida e fatores relacionados a trabalho e autossustento. 
Diferentemente de G., ela se sente dependente. Percebendo-se dependente, ela tem receio que 
esta dependência passe para seus filhos.  
Passei a noite com ela e o filho na casa. Em cima do filtro de água na cozinha, 
havia uma caixa de ansiolítico que ela tomava o sono. “Eu acho que sou meio depressiva. Do 
nada estou aqui em casa sozinha e me dá uma vontade de chorar e choro. É como se eu 
                                                 





deitasse e viesse uma angústia e apertasse aqui [colocou a mão em cima do peito]”. 
Após tomar o remédio, falou para mim ainda do lado da talha: 
Pra mim é humilhação mesmo que dá, quando a gente não tem o que comer e tem 
que pedir [...] Se tivesse parente que pudesse me ajudar não pedia não. [...]Eu 
esperava que alguém viesse me socorrer, mas nem povo de igreja vem aqui [...] O 
único que me ajuda, mas ainda cobra, é o vizinho que me empresta a luz. [...]fico 
preocupada, com raiva, nervosa. (L., 48 anos, G.M.) 
 
A dimensão psicossocial do que entendemos como ativos, fica clara na 
experiência de L.. A humilhação e toda a cadeia de sintomas que ela sente reorientam os 
funcionamentos do núcleo familiar com a marca da fraqueza, impactando diretamente nas 
capacidades e liberdades. 
Não contar com ninguém diz da fragilidade de como ela se encontra e se coloca. 
A rede de proteção social, se existente, não consegue gerar ali nenhum tipo de consequência 
em termos de segurança. Família, vizinhos, igreja ou Estado não aparecem como agentes de 
apoio e sustentação. Sua experiência no Conselho Tutelar - que tem a função de apoiar e 
fortalecer a função protetiva da família através de orientações e encaminhamento - foi 
extremamente negativa, o que não gerou reflexos de cuidado em outras dimensões de sua vida. 
Ao invés de contribuir para a manutenção dos vínculos, a experiência a desautorizou e serviu 
para que ela se sentisse com menos capacidade de efetivação sobre a vida dos filhos.  
A experiência de L. remete a um processo de desfiliação por estar vulnerável e, ao 
mesmo tempo, fora das instituições sociais (CASTEL, 1998). A “cidade” a sabotou em termos 
de história e não forneceu subsídios para incorporá-la ao novo território. Este contexto de 
pobreza urbana mobilizou perdas em sua identidade rural, num processo de desqualificação 
social, por reconhecimento de um estado de existência de valor (PAUGAM, 2003). Somatizar 
a exclusão no corpo (depressão e medicalização) sinaliza um lugar de incapacidade, onde a 
palavra sozinha não consegue dar conta das rupturas em sua trajetória. 
Na despedida, ainda na porta da tapera, L. disse que gostaria de poder mostrar a 
roça onde cresceu. Me confidenciou assim um desejo de algo do passado, bem diferente do 
futuro que a casa de G. me posicionou. Pensando aqui em demarcar a forma como os ativos 
atuam sobre a experiência de ambas as famílias visitadas nesta trilha, foi elaborado o seguinte 
quadro síntese:  
 
Tabela 22: Quadro Síntese de Ativos em Experiência em G. e L. 
ATIVOS 
(MOSER, 1996) 
  EXPERIÊNCIA 







  EXPERIÊNCIA 
  G. mulher, 30 anos, F.L.   L. mulher, 48 anos, G.M. 
TRABALHO   
▪ Experiência trabalho através da 
relação de ajuda estabelecida com a 
vizinha, além de "bicos" de lavar 
roupa para fora. 
  
▪ Não consegue experenciar trabalho, 
relacionando a ausência de 
oportunidades e trajetória de migração 
para a cidade como fatores 
dificultadores em termos de produção. 
MORADIA 
 
▪ Casa própria, como local de 
acolhida, partilha e aberto. 
 
▪ Casa cedida, sem qualquer tipo de 





▪ Renda proveniente de "bicos" e 
PBF. 
  
▪ Renda proveniente do trabalho do 
esposo, do PBF e cesta de alimentos 
rurais esporádica doada pelo patrão do 
esposo. 
  
▪ Bens domésticos compartilhados 
com vizinha. 
  
▪ Casa sem TV. Não existe contato 
com vizinhos, janelas sempre ficam 
fechadas. 
  
▪ Encontra opções de lazer na 
cidade. 
  
▪ Não sai de casa e não se sente bem 
dentro dela. 
  
▪ Escola vista como apoiadora 
através de contraturno escolar. 
  
▪ Escola vista como agente de 
exclusão. 
  
▪ Energia elétrica com relógio 
próprio, e em momentos de 
dificuldade a conta a dividida com a 
vizinha. 
  
▪ Casa sem relógio de energia próprio, 
dependendo de ligação do vizinho. 
  ▪ Banheiro interno.   ▪ Banheiro externo causa vergonha. 
  
▪ Não realiza acompanhamentos 
contínuos nos serviços de saúde, 
para além da Saúde Básica. 
  
▪ Críticas à lentidão para agendamento 
de psicoterapia e falta de constância 
nos tratamentos. 
  
 ▪ Não tem queixa ou demanda com 
sistema de garantia de direitos. 
  
▪ Experiência negativa no Conselho 
Tutelar. 
REDE DE SUPORTE E 
APOIO FAMILIAR 
 
▪ Conta com o apoio da vizinhança 
para cuidar dos filhos e em 
atividades de lazer, o que reflete em 
autonomia. O comércio local permite 
que se faça contas e pague 
posteriormente. 
 
▪ Não conta com apoio de terceiros e 




▪ Incorpora valores de mutualidade, 
reciprocidade e cooperação que 
refletem sobre sua forma de agir 
politicamente. Suas atividades são 
participativas e contribuem para a 
inserção nos sistemas de trocas 
locais. 
  
▪ No processo de desfiliação e 
desqualificação social experenciado, 
não existe suporte da família ou 
comunidade. Neste caso, os processos 
se manifestam pela apartação, em 
termos de dignidade (humilhação) e 






Fonte: elaboração própria, partindo dos elementos em ativos sociais de Moser (1996) 
 
Considerações sobre a trilha 
As duas casas revisitadas nesta trilha apresentam posições sociais distintas 
demarcadas pelo processo de exclusão. Na primeira, eu encontrei pessoas com alto grau de 
filiação, enquanto na segunda tive contato com um universo marcado pelo isolamento e 
apartação.  
O conceito de philia129 se atualizou em campo pela prática de G-M. Elas me 
marcaram pela mutualidade e vínculo, uma se encontrando constantemente na outra 
horizontalmente, sem hierarquia ou suposto interesse. Pela amizade, elas queriam o bom e o 
bem em suas casas, e compartilhavam desta virtude em seu nível mais elevado130.  
Por outro lado L. tinha seu registro de philia em seu passado de contato com a 
terra e sua (co)produção. Ela me historiou a importância de produzir algo para se reconhecer 
pela dialogia de sua produção (PINTO; PONTES; SILVA, 2013). Este vínculo foi rompido e 
o que ficou no lugar foi sabotado constantemente pelos riscos da cidade em seu presente. 
Edificou-se entorno da casa um enclave de segregação em termos de identidade, uma espécie 
de “muro social” (KOGA, 2003)  
Em suas palavras, G-M contam ter uma vida humilde, enquanto L. diz de um 
estado de humilhação constante. Ambas palavras-irmãs, são originadas pela mesma raiz: 
húmus (terra). Humildade (húmus + ilde “pés”) é a virtude daqueles que extraem e cultivam 
da terra, da vida com os pés no chão. Humilhação já nos diz ser jogado ao chão, ação de 
diminuir, aterrar. Na humilhação não existe moral ou se desenvolve respeito. 
As duas despedidas me contaram sobre a orientação temporal da existência das 
duas casas. Uma espera o futuro e a outra tem esperança no passado. Se revelam ambientes de 
enfrentamento com duas características distintas: um pela resiliência diante de riscos (ativos), 
e outra marcado de resignação (passivo).   
Os indicadores visitados pela pesquisa não conseguiriam compor este tipo de 
análise da dimensão projetiva e temporal da pobreza, pois não levam em conta a vinculação e 
a perspectiva simbólica de seus efeitos. Ser afetado negativamente por uma situação de risco é 
o que conta para se pensar capacidades, e não a própria situação (FILGUEIRA, 2001). 
                                                 
129 Conceito desenvolvido na retórica da Ética a Nicômaco de Aristóteles, tem por definição pensar o bom e o 
bem a outro (sem envolvimento com materialidades e bens), olhando para si para atingir felicidade e satisfação. 
Philia hoje tem significado pelo termo amizade.  
130 Aristóteles sinaliza três níveis em sua ética para compor o que se entende como philia: no primeiro nível se 
está associada ao princípio de utilidade, no segundo ao princípio de prazer, e no terceiro (mais elevado) pela 





A importância em se trazer os ativos sociais para o debate sobre pobreza parte do 
reconhecimento do território como um agente regulador/mobilizador de poder e possibilidade. 
Sem ativos, corre-se o risco de “re-subalternizar” a pobreza, deixá-la ainda mais sem recursos 
e sem lugar. Esta pauta favorece a compreensão relacional do fenômeno e do latente processo 
de exclusão que o acompanha em seu âmbito público e privado. Dos ativos emanam 
experiências de qualidade relacional (BRONZO, 2009), capazes de se associar a uma série de 
outros agenciamentos simbólicos provenientes não somente por mercadorias, mas por seu 
próprio funcionamento e posterior avaliação.  
 
3.4.2.5 Trilha 05: “Por dentro do Bolsa Família: o que toca no dia a dia” 
 
Nesta última trilha se desenvolve um pensamento compreensivo sobre o PBF e 
suas articulações dentro das casas com as capacidades e vulnerabilidades relacionais das 
famílias. Ele é visto como um ativo social por ser capaz de proporcionar autonomia; contudo, 
existem ressalvas a serem problematizadas, no que toca à focalização, valor do benefício, seu 
universo simbólico e operacional.  
Neste sentido, as perguntas mobilizadoras da escrita aqui são: Como o PBF é 
visto/incorporado/(re)produzido pelas famílias visitadas? Qual o agenciamento que ele 
possibilita? Tal debate se insere ao final das discussões do trabalho por ser necessário pensar 
anteriormente a forma como as teorias em pobreza são vistas e relativizadas em campo pelas 
experiências dos seus sujeitos. 
O PBF precisa passar por uma complexificação para compreender seu resultado 
para além da renda proveniente. Observar o programa pela sua ação-fim de transferência 
diminui seu raio de ação enquanto processo-fim de redução da pobreza e miséria no país. Pela 
renda ele realmente tirou 13 milhões de pessoas da pobreza, mas é preciso reconhecer isto em 
termos de experiência, escutando o caminho percorrido pelos seus beneficiários. 
A renda monetária constrói possibilidades pela retórica e pela posição de famílias 
e indivíduos beneficiários, para além da mera transferência. Assim, o programa é capaz de 
refletir efeitos econômicos, políticos, éticos e sociais, tanto no plano objetivo quanto subjetivo 
de territórios em pobreza. A transferência de dinheiro não toca apenas na autonomia 
econômica, mas atualiza sua presença na dimensão ética e política de cada lugar (REGO & 
PINZANI, 2013). 





promover autonomia e capacidades, deve possibilitar alterações para que pessoas possam 
escolher modos de vida que considerem valiosos. Assim, deve favorecer a superação dos 
seguintes funcionamentos multidimensionais abaixo elencados: 
1. Falta de condições básicas para uma vida saudável; 
2. Acesso nulo ou irregular à renda derivada de um trabalho regular; 
3. Trabalho infantil e abandono escolar; 
4. Alta natalidade; 
5. Acidentes; 
6. Falta de crédito; 
7. Invisibilidade e mudez; 
8. Desigualdade interna às famílias; 
9. Vergonha; 
10. Cultura da resignação; 
11. Exclusão da cidadania (REGO & PINZANI, 2013, p. 153). 
  
Nesta trilha tais funcionamentos foram escutados em experiências que cruzaram 
as residências de famílias beneficiárias. Como eles se alteraram (ou não) pela inclusão das 
pessoas no programa e/ou na rede de proteção social dos municípios? 
 
1. Falta de condições básicas para uma vida saudável. Aqui foram 
selecionados para a problematização do programa aspectos referentes à segurança alimentar131 
das famílias beneficiadas. Das vinte casas visitadas, dezoito estavam ativas no PBF.   
Algumas famílias relataram a fome como algo já superado com o apoio do Bolsa 
Família. A fome, como essência absoluta da pobreza (SEN, 1981), não é um elemento 
presente “no hoje” das casas visitadas. Comer todos os dias e conseguir se programar para 
comprar alimentos é, na visão das famílias, algo positivo relacionado ao PBF. “Fome antes 
tinha era demais... daquelas que dói o estômago e fica difícil de dormir. [...] Hoje, falar para 
você, com o Bolsa, isso já não tem não... se tem é mentira do povo ou nunca passaram fome 
de antes (A., mulher, 43 anos, F.L.).  
A fome no Norte de Minas possuía uma dimensão coletiva (CASTRO, 1984), 
associada à seca, topografia e acesso. A variedade das vitaminas proveniente dessa aridez não 
supria a segurança alimentar de forma satisfatória, pois não estava presente na mesa da 
população. Nas cidades não foi incomum encontrar idosos (principalmente nas localidades 
rurais)132 com bócio, indicando a carência de iodo. 
A dimensão fome relatada pela moradora dizia da impossibilidade de comprar 
                                                 
131 Além da privação de alimentos foi registrada falta de água tratada para beber em uma localidade, já citada na 
escala cidade (Piripiri em Grão Mogol). Também existiram aspectos relacionados à oferta de serviços em saúde 
(básica e especializada) que não serão tratados aqui.  
132 Não foi observado bócio em população mais jovem, o que indicaria uma redução do caráter endêmico do 





alimentos, em termos de acesso e em suas relações simbólicas de produção subjetiva. Quando 
abriu a dispensa de sua casa foi possível observar uma série de “agradinhos”133: bolachas 
recheadas, achocolatados e macarrão instantâneo, iogurte, salsicha e carne moída na geladeira. 
Os fatores de risco associados a este gênero alimentar estão na alta ingestão de açúcar, sódio e 
níveis de colesterol avançado, o que podem acarretar diabetes precoce, obesidade e cáries nas 
crianças.  
Foi possível observar que o programa trouxe um ganho político para famílias ao 
permitir comprar o que quiserem e se inserirem num universo de consumo que em outras 
gerações não acontecia (REGO & PINZANI, 2013). O consumo num mundo globalizado 
oferece possibilidades em termos de identidade (CANCLINI, 1997); contudo, no caso de A. 
isto não veio acompanhado por um processo de educação nutricional. A educação nutricional 
tem importância central para se pensar segurança alimentar e não somente a existência ou não 
de certos alimentos (CASTRO, 1984).  
A. sabe da importância da alimentação para saúde, apesar de não corresponder em 
termos nutricionais à dieta dos agradinhos. “Aqui a gente gasta com comida para não 
precisar gastar com remédio, sabe?”, dizia ela para significar a prioridade dos gastos do 
benefício. Os indicadores de acompanhamento nutricional do PBF indicam um crescimento 
no tamanho das crianças provenientes do programa (exames antropométricos), não na 
dimensão esperada nos termos da multiplicidade de aspectos nutricionais (WOLF & 
BARROS FILHO, 2014). 
Neste sentido, o PBF poderia reforçar as ações formativas dentro das unidades de 
saúde, de modo a realizar um acompanhamento nutricional mais próximo da rotina das 
famílias. A possibilidade de comprar alimentos deveria ser acompanhada de uma maior 
orientação quanto ao valor nutricional, visando diminuir incidência dos fatores de risco. A 
postura relacionada a este tipo de orientação deve ser cuidadosa o suficiente para não ser 
colonizadora, e não ressoar como uma apropriação cultural, mas de saúde coletiva.  
É importante ressaltar que nos casos experenciados poder comprar é mais 
significativo do que o que comprar.  
 
2. Acesso nulo ou irregular à renda derivada de um trabalho regular. É 
                                                 
133 Os “agradinhos” de A. se referiam a alimentos que as crianças gostavam e queriam consumir com mais 
frequência comprados por ela. Neste ponto A. disse comprar para estimular com que eles fossem bem na escola e 
para discipliná-los. Poderia ser interpretado como um recurso de “controle interno” da família em que para 
receberem o benefício (iogurte, pipoca doce, bolacha recheada) teriam que obedecer às condicionalidades (ir 





importante ressaltar o que se entende como trabalho regular, haja visto o continuum de 
irregularidades existentes na vida das pessoas com quem estive. A regularidade das casas 
visitadas era não ter regularidade.  
Sobre esta irregularidade, Telles (2006) aponta para os reflexos na vida em 
pobreza: 
O desemprego intermitente e prolongado, o emprego incerto e descontínuo, esse 
constante entra-e-sai do mercado, tudo isso vai alterando e desestabilizando as 
referências que pautavam e ritmavam a vida social – os tempos do trabalho e os 
“tempos da vida” (individuais e familiares) perdem as sincronias que os dispositivos 
disciplinares do mundo fordista impunham, ao mesmo tempo em que se esfacelam 
as fronteiras dos espaços/tempos públicos de trabalho e os espaços/tempos privados 
do não-trabalho. (TELLES, 2006, p.96) 
 
A regularidade em uma ocupação traria constância para os vínculos internos e 
externos da família. Esta estrutura pode gerar dois efeitos: 1º) um efeito de conforto pela 
ampliação de bem-estar associada à identidade de trabalhador e poder de compra; 2º) um 
efeito de confinamento pela reprodução disciplinar do sistema capitalista, em lugares e 
condições aviltantes e de baixa remuneração.  
O PBF aponta para o trabalho regular e contínuo (vínculos formais de emprego), 
nesta perspectiva de bem-estar, como uma porta de saída para a emancipação de famílias 
(MAGALHÃES, 2009). A própria focalização do programa em termos de renda orienta para a 
inclusão de famílias que estejam fora do mercado de trabalho formal. O baixo giro de capital 
nos territórios, somado à baixa capacitação dos adultos locais em termos de qualificação 
profissional, reduz a abrangência do programa. 
Em todas as casas, o trabalho apareceu como uma dimensão de privação ou pela 
inexistência de postos de trabalho, ou por sua precarização (salários reduzidos) ou 
irregularidade (sazonalidade rural). Para se trabalhar, a escolha (sem opção) se referia à 
migração para localidades mais próximas que ofereciam uma representação de prosperidade. 
Moradores de Engenheiro Navarro para trabalhar teriam que se deslocar para Bocaiúva, de 
Grão Mogol para Montes Claros e de Fruta de Leite para Salinas. 
Sobre a necessidade de sair da cidade de origem para ter que trabalhar de forma 
regular, M., moradora de São Norberto, é enfática:  
Olha para você vê... Aqui eu recebo 200 reais do Bolsa. Se eu for trabalhar em 
Bocaiuva para receber um salário mínimo tudo certinho, tenho que pagar aluguel, 
ônibus, creche e comida [...] Não compensa. Tudo que eu tenho aqui de graça. No 
final eu ainda perco o Bolsa que é a única coisa certa que eu recebo e ia ficar 
mais pior para as crianças. [...] Ia trocar cebola134” (M., mulher, 26 anos, E.N) 
 
                                                 






Nesta explicação, não ouvi uma pessoa resignada ou acomodada com o benefício. 
A lógica de vínculo e de responsabilidade para com a criação dos filhos em um ambiente que 
considera mais valioso fala mais alto. Não compensar, neste caso, indica uma escolha pela 
fixação no território. A relativa autonomia proporcionada pelo PBF (REGO & PINZANI, 
2013) se manifesta nesta experiência, por fazer com que ela possa permanecer por si mesma.  
O trabalho de manicure e pedicure que M. realiza não garante por si a saída da 
pobreza, mas a mantém ativa na construção de relações sociais com o território num sentido 
de reconhecimento. Das casas que visitei, ela foi uma das únicas que manifestou ter 
participado de ações de inclusão produtiva promovida pelos CRAS, o que aponta para uma 
baixa representação destas atividades no sentido de dar um input de renda. 
A inclusão produtiva é um dos eixos do Programa Brasil Sem Miséria e existe 
para favorecer a manutenção de renda e a produção de novos arranjos familiares que rompam 
com o ciclo intergeracional de pobreza em meio rural e urbano (CRUZ, 2013). Neste sentido 
o PBF auxilia, mas sozinho não contempla a dimensão política dos agentes, pensando nos 
circuito de exclusão existente nos territórios com baixo acesso ao trabalho.  
Neste ponto o programa necessita de maior integração com órgãos 
territorializados para constituir um plano desenvolvimento nas duas escalas (família e cidade), 
de forma a valorizar a heterogeneidade dos casos pela flexibilização da oferta de portas de 
saída. 
 
3. Trabalho infantil e abandono escolar. A escolarização das famílias é um eixo 
central do PBF manifestado pela condicionalidade em educação. A geração abaixo das 
responsáveis familiares ouvidas aqui estuda em escolas do território, sendo que a maioria já 
apresenta escolarização superior ao dos pais. “De antes eu que ensinava para eles aqui, mas 
agora já não consigo mais não. Eles tão tudo sabido” (A., homem, 42 anos, E.N.). 
Isto aponta para o sucesso do PBF em termos de acesso a vagas e a consequente 
redução do trabalho infantil. A garantia de permanência na escola diminui os efeitos do 
trabalho, pois permitem maior fiscalização e a inclusão de atividades socioeducativas 
adequadas ao desenvolvimento infanto-juvenil (CAMPOS & FRANCISCHINI, 2003; 
KASSOUF, 2007)  
Contudo, o que se percebe em termos de experiência é que a baixa qualidade da 
oferta e a irregularidade dos professores (faltas sem aviso prévio) acabam por diminuir o valor 
simbólico da educação em termos de capacidade. Não se trata de valorizar a educação como 





(FREIRE, 2007). Não é papel do Bolsa Família atuar na educação, mas sim com ela para 
promover as famílias beneficiadas. 
O benefício do programa, além de condicionar-se pela presença das crianças e 
adolescentes, é utilizado por 14 das 18 famílias para a compra de material escolar. Nas casas 
visitadas a educação era repassada aos filhos como um bem, que para os pais não fora 
oportunizado. Brigas e discussões sobre a obrigação de se ir na escola são constantes pela 
“fraqueza” da escola.  “O mais novo é o que dá mais trabalho para ir [a escola], mas depois 
que a gente compra bolsa, estojo e caderno novo ele vai que vai. O benefício é muito bom, 
porque de antes não tinha esse incentivo, né?” (A., homem, 42 anos, E.N.).  
Esta função de suporte do benefício é significativa, pois muitos relatam não ter 
condição de obter material sem o programa. “O material do mais velho ia pro mais novo e 
assim por diante. Hoje já dá para todos ter o seu, mas tem que cuidar, porque já falei que 
não tem como comprar outro se rasgar” (J., mulher, 34 anos, F.L.). 
Sobre o trabalho infantil no contexto local, J. ainda continua: “Aqui criança não 
trabalha, porque imagina bem... não tem serviço nem para adulto.” Ela não considera o 
trabalho infantil doméstico de cuidar dos irmãos menores como algo a ser evitado. “A mais 
velha fica com a mais nova, quando aparece alguma coisa para fazer. Ela é uma benção”. 
Para se efetivar enquanto porta de saída, a educação tem que promover reflexão e 
oportunidades de desenvolvimento de liberdades, tão logo devem ser resgatadas pelo 
programa condições básicas para o ensino e sua continuidade em casa como: alimentação 
regular, ambiente com iluminação e acesso a livros, representação positiva e esforço dos pais, 
acompanhamento da frequência escolar, entre outros. 
 
4. Alta natalidade. A questão da alta taxa de natalidade é percebida em diversos 
estudos sobre pobreza como um fator associado aos riscos e vulnerabilidades de territórios, 
onde a mão de obra infantil e a ausência de planejamento familiar referendam esta marca no 
ciclo de vida de famílias (NARAYAN et al., 2000).  
Existe um mito que associa este fenômeno aos valores repassados por programas 
de transferência de renda, onde as famílias beneficiadas teriam mais filhos para receber um 
valor mais alto no mês. Os estudos estatísticos multifatoriais135 de Simões & Soares (2012) e 
Cechin et al. (2015) comprovam a inexistência de correlação e apontam que o PBF não altera 
                                                 






nem para mais, nem para menos esta suposta tendência.136   
Tal relação de causa e efeito entre valor de benefício e número de filhos também 
não teve correspondência na prática quando referenciada às rotinas dos praticantes do campo 
desta pesquisa. Em nenhum momento se ouviu das famílias alterações no ciclo de nascimento 
envolvendo o benefício. 
O que dá para ser apontado é que o baixo valor do benefício, em relação à inflação 
dos produtos da cesta básica é sentido como um desinvestimento em natalidade. “Não dá mais 
para comprar nem fralda direito, porque assim, é bem pouco e quando vê a gente acaba 
gastando mais. Tem gente com muito filho que tem que pedir para dar conta” (V., mulher, 29 
anos, G.M). Outras casas se referem aos filhos como benção de Deus137, o que pode apontar 
para uma redução de liberdade em função da moral religiosa que racionaliza e atualiza a visão 
da própria prole (REGO & PINZANI, 2013). 
A questão do planejamento familiar é um dos temas do acompanhamento familiar 
realizado pelos CRAS e não do Bolsa Família. Não existe pelo programa algum tipo de 
interferência direta neste elemento, cabendo a ele  favorecer subsídios para a inclusão de 
famílias mais vulneráveis a este indicador. A quantidade de filhos interfere na renda per 
capita, mas não é trabalhada operativamente. 
O gasto para com os filhos foi a tônica da finalidade do benefício, como que se 
deles partissem as demandas mais essenciais a serem financiadas. Fraudas, material escolar e 
gêneros alimentícios foram os mais relatados. Isto demonstra que o PBF, apesar de não 
ressignificar a alta natalidade de seus membros, favorece a efetivação de bens para que 
famílias nesta situação possam ter uma vida com mais tranquilidade (REGO & PINZANI, 
2013).  
 
5. Acidentes. Famílias em situação de pobreza têm menos ativos e recursos em 
território e tendem a se expor a riscos com maior frequência (HOGAN & MARANDOLA, 
2007). Acidentes foram experenciados na história de diversas famílias em campo, associados 
ao ciclo de vida, precariedade de transporte e das condições de trabalho, modalidades de lazer 
em ribeirões com correnteza, exposição a doenças evitáveis e baixa capacidade de 
enfrentamento destas adversidades “fora do plano”. O PBF tem pouco efeito direto neste 
                                                 
136  O estudo de Vasconcelos & Gomes (2012) aponta para uma transição demográfica bem particular de 
envelhecimento populacional no país, ao levar em consideração indicadores estrutura etária, natalidade, 
fecundidade e mortalidade. No estudo é possível perceber uma revolução demográfica, com movimentos de 
transição contínuos de um país de jovens para um país de idosos. 
137 As famílias associam esta benção à fatores como crianças que ajudam a cuidar da casa e dos irmãos mais 





campo, pois não interfere estruturalmente nas relações de trabalho e na infraestrutura das 
cidades.  
Existem famílias que se recusam a trabalhar em condições aviltantes por 
conseguir administrar o benefício programado mensalmente. “Sair de casa para receber 200 
reais no mês igual eu já fiz, não faço mais.” (C., mulher, 33 anos, G.M.) Este subemprego 
sem registro no roçado, expôs C. a riscos junto ao Conselho Tutelar. Suas crianças ficavam 
sozinhas e ela foi chamada uma vez junto ao órgão para ser orientada a não permitir que isso 
mais acontecesse. A privação econômica a expôs a riscos de rompimentos de vínculos 
familiares (acolhimento de seus filhos em instituição). O benefício do PBF neste caso foi 
significativo enquanto agente regulador de possibilidades de permanência. 
Por outro lado, o PBF também oferece riscos. A necessidade de deslocamento de 
crianças e adolescentes para escolas distantes da zona rural, para não cair em 
condicionalidades da educação, expõe a família a riscos. Estradas de terra tortuosas e estreitas, 
ônibus ou outras adaptações de transporte com baixa manutenção deixam o coração das mães 
apertados138 em dias de chuva com medos de acidentes.  
 
6. Falta de crédito. A pobreza incapacita o sujeito de acessar crédito, por não ter 
garantias em bens ou renda. Estratégias de acesso ao crédito possibilitariam a entrada no 
consumo como um input de capacidades. O benefício do PBF aqui se torna um crédito até 
então não introjetado pelas gerações anteriores.  
Nas localidades visitadas um cartão de crédito não tem tanto significado, pois 
existem estratégias locais como o fiado e a caderneta de comerciantes de pequeno porte, que 
garantem a possibilidade de pagamento com parcelas a prazo com o benefício do programa. 
Este aspecto da economia periférica é uma adaptação que favorece ambos os lados: o do 
comerciante por permitir um acesso ampliado de pessoas que não comprariam em seu 
estabelecimento e o do consumidor que se insere numa cultura de consumo antes não possível. 
O processo de financeirização da vida social redefine práticas, saberes e vínculos 
sociais, identidades e valores pela extensão do mercado de crédito ao consumo. (TELLES, 
2006). Este fenômeno nos revela uma ética neoliberal na micro-escala e aponta para uma 
característica comum a uma série de diminutas localidades urbanas com características rurais: 
todos se conhecem, sabem onde moram, de quem são filhos e os hábitos de consumo.  
                                                 
138 Três mães relataram esta mesma figura do coração apertado, quando falavam do medo que sentiam ao ver os 
filhos subindo no caminhão da prefeitura para se descolar até a escola na cidade. “Não tem o que fazer, eles tem 





O cartão do Bolsa Família insere famílias nesta política local de comércio 
enquanto agente de financiamento para aquisição de bens não duráveis (alimentos, produtos 
de limpeza) e duráveis (celulares, televisores, geladeiras, máquinas de lavar).  
Depois do Bolsa deu uma estabilizada no meu mês. [...] Quando eu comprei essa 
TV [apontando para o televisor de LCD] todo mundo da rua veio ver. [...] Ainda 
teve muita fofoca em cima dizendo que eu não podia comprar com o Bolsa, mas é 
tudo olho gordo, posso sim (L.,mulher, 29 anos, F.L) 
 
Esta capacidade que a renda regular tem de favorecer e estabilizar uma projeção 
do planejamento futuro possibilita um ingresso na relativa autonomia associada ao dinheiro 
numa sociedade capitalista. 
Funcionamentos de consumo foram alterados/incrementados pelo input de renda 
do PBF, mas ainda sim não são suficientes para suprir aquilo que algumas famílias querem. 
“Com o Bolsa já tá bom. Eu queria poder comprar uma geladeira nova. Essa minha tá uma 
carroça.” (G., mulher, 29 anos, G.M.). Querer poder é interpretado por esta dona de casa 
como um ganho, ainda que em outra escala: desejar é significativo para quem não podia nem 
querer. 
O crédito em nível simbólico se refere à confiança, credibilidade e certeza. 
Pessoas confinadas em ciclos intergeracionais de pobreza recorrentemente não têm esta 
capacidade de oferta. Apesar do benefício do PBF ser reconhecido como pequeno ou inferior 
a outras formas de renda, sua natureza intermitente mensal associada ao cartão 139  altera 
substancialmente os cotidianos das famílias e das cidades visitadas. 
 
7. Invisibilidade e mudez. Este aspecto fenomenológico menos tangível em 
indicadores é recorrentemente trazido na literatura em pobreza como um elemento simbólico 
de sua dimensão subjetiva. Narayan et al. (2000) apontam para sujeitos sem voz e invisíveis, 
por falta de possibilidade ou reconhecimento social. Telles (2006) diz sobre sujeitos reduzidos 
em direitos pela não inclusão no mercado e suas relações de produção/consumo, Rego & 
Pinzani (2013) apontam destituídos de voz, invisíveis pelos funcionamentos e capacidades 
diminuídos. Um trabalho que busca escutar, compreender e escrever sobre indivíduos em 
pobreza experencia com frequência sentidos deste “não lugar” nas privações significadas no 
cotidiano. 
Por se tratarem de municípios onde a situação de pobreza era ampliada e afetava 
uma maioria, a sensação de desigualdade era menor. Entre os igualmente pobres, a mudez e a 
                                                 
139 Transferências de renda anteriores eram feitas em mãos e em dinheiro por agentes políticos. O ganho do 






invisibilidade social não se revelaram como algo generalizado. Casas sem muros, janelas e 
portas abertas eram elementos constantes nos cenários visitados, dizem de um mundo privado 
com características públicas, onde tudo se aparece. 
A invisibilidade e a mudez se manifestaram nas casas fechadas em que estive. Em 
locais onde, até para o aberto sistema local de trocas, pessoas não se sentem capazes de se 
erguerem em voz e corpo. 
A gente meio que não sabe o que vai ser da gente. Parece que a cada dia a gente 
vai sumindo, sumindo. Ficando dentro de casa [...]. A gente não quer falar com 
ninguém. [...] Poder sair de casa com dinheiro no bolso é diferente. Você pode 
conversar, tomar um sorvete, ficar na praça. Isso é diferente. (L, mulher, 48 anos, 
G.M) 
 
Ser diferente, poder se reconhecer no outro e na rua como espaço de convivência é 
um ganho político associado ao dinheiro. O PBF oferece essa possibilidade por incluir 
pessoas nas linhas de crédito do comércio local como ela própria menciona. Mesmo 
reconhecendo isso, L. não se reconhece como possuidora de voz em seu território. 
  Para que o benefício se estendesse às dimensões simbólicas de fala e seus 
desdobramentos sobre o pertencimento, o programa deve estar atrelado a iniciativas de 
fortalecimento de vínculos sociais e comunitários. Depende assim de estratégias intersetoriais 
de saúde e assistência social para construir significados pelas mediações coletivas ausentes no 
cotidiano de famílias apartadas. Transferir renda não significa transferir vínculos positivos, 
tampouco garante ressignificações de si no mundo. Estes ganhos secundários são relacionais e 
dependem de condições permeáveis de sociabilidade. 
 
8. Desigualdade interna às famílias. A dimensão relativa da pobreza traz para a 
dimensão familiar desigualdades latentes de relações de gênero, entre gerações distintas 
(jovens e idosos) ou nas relações de cuidado para com pessoas com deficiência ou em 
sofrimento mental. Estes aspectos do ciclo de vida e da incorporação de valores relativos às 
representações de gênero se tornam mais evidentes pela baixa capacidade relacional ou 
ausência de ativos internos (SEN, 2000). 
Estive em poucas famílias com a presença biparental para observar o desenrolar 
das questões de gênero. Onde o homem não estava presente, existiam questões relativas ao 
programa que se ancoravam neste espaço vazio. O PBF trouxe nestas casas uma maior 
autonomia para mulheres que antes dependiam da irregularidade da pensão alimentícia para 





Ficar esperando cair pensão140 não é fácil. No meu caso vem só mesmo de vez 
enquanto. [...] Se eu dependesse só dela [da pensão] eu ia ficar de dívida com todo 
mundo aqui. Deus me livre não poder comprar[...] O Bolsa vem e a gente dá 
uma acertada, faz feira, remédio [...]. Frauda não pode esperar dinheiro de 
homem, porque eles faltam muito com a gente (P., mulher, 27 anos, E.N). 
 
P. diz de uma redução acentuada de desigualdade pela não dependência de 
recursos do seu ex-marido para financiar bens para sua casa. Este tipo de autonomia 
referendada à mulher como recebedora do benefício a coloca em posição de ter “de onde” 
partir e ter “o que” partilhar. O poder dentro de casa, pela via da inclusão no programa, se 
torna mais horizontal, pois descentraliza a renda que historicamente ficava com quem tinha os 
bens de produção (CRUZ, 2013). Devido a fatores como a alta natalidade, natureza braçal dos 
trabalhos para pessoas com menos formação e a questões “não naturais” inerentes à 
representação do feminino, o papel de provedor pela via do trabalho era de responsabilidade 
da figura masculina.  
Este tipo de agenciamento promovido pelo PBF reorienta as relações da mulher 
tanto com a comunidade como para com os filhos. Além de cuidadora ela se torna provedora 
de recursos. Este deslocamento de papéis em amplitude e formato garante o lugar do benefício 
como um ativo para superação da desigualdade interna. 
Já com nos casos de desigualdade envolvendo idosos que residem no mesmo 
domicílio, observou-se a existência de uma relação de co-dependência: o idoso depende dos 
cuidados da família que ali reside, e a família depende do benefício (aposentadoria ou BPC) 
do idoso e do capital herdado (casa) para se manter.  
Este tipo de relação que é interpretada pelo indicador Razão de Dependência, 
indica simultaneamente segurança e risco. A casa dos idosos se tornam pontos de segurança 
para a família em situação de desemprego. Em tempos de crise adultos jovens passam a 
migrar menos para trabalhar ou sem sucesso retornam com os filhos para a casa de seus pais. 
Em contrapartida isso deixa a casa cada vez mais numerosa, o que aumenta 
consideravelmente os conflitos intergeracionais.  
O PBF entra também nestas casas como fator atenuador. 
É muito ruim velha você ainda depender dos seus pais. A gente tudo mora aqui e 
não é bom. Não tem como fazer as coisas, porque nada é seu e você não tem como 
falar nada também[...] Com o Bolsa é mais melhor, porque daí você tem um 
dinheiro seu e dos meninos, não precisa ficar pedindo toda hora. Criança tem 
gosto que velho não tem, daí ele [idoso] reclama de comprar coisas pros 
meninos.[...] Com o Bolsa não peço. Vou lá e compro e pronto. (V., mulher, 45 
anos, F.L.) 
 
O idoso em questão não pareceu se incomodar com a situação da filha em sua casa. 
                                                 





Aliás, em diversos momentos, aquela presença contínua de crianças, adultos e jovens se 
mostrou pacífica e saudável por mantê-lo ativo (conversando e interagindo).141  
O complemento de renda que o PBF favorece neste segundo caso permite que a 
mãe responda aos filhos sem ter que pedir ao patriarca. Funde-se gênero e 
intergeracionalidade em prol da ampliação da capacidade de cuidar como bem entende de 
seus filhos com relativa autonomia de seu pai. 
 
9. Vergonha. Este tópico apresenta certa semelhança com o de número sete 
(Invisibilidade e mudez). Assim como a invisibilidade e a mudez social, a vergonha se 
relaciona com aspectos psicológicos referentes à representação de si no mundo e no mundo 
em si. Quando a pessoa não atinge as expectativas de algo que considera valioso ela se retrai. 
Se vendo diminuída, consequentemente, diminui seu radio de ação no ambiente.  
O sentimento de vergonha atua quando o sujeito se desculpa pelo que ele é 
(TANGNEY & DEARING, 2004)142, e não pelo que ele fez. Trata-se de um processo em que 
não se instala uma culpa propriamente dita, mas uma representação de algo não atingido em 
termos de existência, enviesada pelas relações de gênero, sociais, econômicas e políticas. Ela 
atua como um exercício psicossocial de se responsabilizar por aquilo que não é de sua 
responsabilidade. 
Quando se fala em termos de vergonha relacionada à experiência de pobreza, se 
diz de um lugar de assimilação da ideologia de classe dominante legitimador de um lugar de 
exclusão. Ela se torna um agente que reverbera discursos de confinamento.  
Experiências em vergonha já foram descritas aqui no trabalho e soaria redundante 
repeti-las. Os relatos de vergonha afetados pelos bens adquiridos pelo valor baixo do 
benefício do PBF se deram através da aquisição de roupas ou material escolar novo para os 
filhos e a aquisição de bens domésticos como TVs compradas a prazo. Estas histórias de 
superação são significativas quando circunstacializadas no ciclo intergeracional de pobreza, 
contudo não dizem do todo e nem de cada caso quando complexifica-se a questão do sistema 
de produção.  
 O Bolsa Família - quando inserido nesta estrutura mantenedora de pobreza - 
                                                 
141 Ver isto me deixou uma pergunta: Pensando nos prejuízos motores e cognitivos que o envelhecimento 
produz, a Razão de Dependência favorece o cuidado (reduzindo os efeitos do isolamento, prevenindo quedas e 
construindo um modelo de atenção familiar) ou demonstra vulnerabilidade no sentido da ausência de ativos em 
renda? 
142 Neste estudo as autoras discutem o cruzamento da vergonha com situações de vulnerabilidade e culpa. Este 
tipo de vínculo entre as duas estruturas remonta quadros de resignação em diversos seguimentos sociais, que 





sozinho não é capaz de suprimir, resignificar ou dirimir vergonha, pois ele não se relaciona 
com o bem de produção (maior patrimônio da pobreza143), mas como transferência de renda. 
Enquanto mera transferência de renda, ele não é forte o suficiente para garantir a superação da 
vergonha, pois esta está relacionada muitas vezes com vulnerabilidades relacionais e a ação 
políticas de indivíduos, famílias e territórios. 
 
10. Cultura da resignação. Este tipo de estrutura que amortiza os desejos dos 
falantes desta pesquisa ecoou diversas vezes no tempo em que permaneci nas casas. A 
incorporação da pobreza como algo natural faz com que não existam forças para enfrentá-la. 
Parte disso encontra sentido em seu caráter intergeracional (SPOSATI, 2009). Em diversas 
famílias visitadas, foi visível a herança que não se perde com o tempo e pelos novos arranjos 
sociais. A outra parte diz respeito as tentativas sem sucesso de superá-la, pois remar contra a 
corrente dentro de um sistema de exclusão é um exercício difícil de se obter sucesso. 
A cultura da resignação se manifesta pelo discurso de fraqueza que não tem 
começo, meio ou fim. Um perene estado de não-mudança, onde nem o esforço individual 
(ética neoliberal) nem as estratégias externas (programas sociais) conseguem romper. 
Esse fenômeno reflete uma experiência comum: tendemos a desejar coisas que estão 
ao nosso alcance, renunciando de antemão aquilo que sabemos que não poderemos 
alcançar. Tal tendência é particularmente evidente entre os pobres, já que têm 
consciência dos limites de sua situação (REGO & PINZANI, 2013, p.186). 
 
A ação política e reflexiva cuida do que se sente em termos de esperança. Contudo, 
o que as pessoas fazem nem sempre alteram a realidade com a mesma velocidade com que o 
desejo a idealiza. Existe neste sentido uma espécie de adaptação desejo à lógica da realidade, 
ou à própria sorte (SEN, 2001). Desejos a serem expandidos dependem da satisfação obtida 
enquanto ganho de sentido em existência. 
Esta métrica entre o que se deseja e o que se realiza, quando encurtada ao extremo 
ao ponto de não gerar esperança, gera paralisia. Donas de casa que não conseguem ver a vida 
dos filhos ganhar autonomia, que trabalham de forma intermitente em regimes irregulares sem 
conseguir planejar suas despesas, que não plantam por não acreditar na força da terra em seus 
quintais, que veem natais e aniversários sem presentes ou festas para os filhos. Em suma, 
representa-se na cultura da resignação, vidas sem capacidade de investimento pela 
desesperança. 
O Bolsa Família atua, permitindo que pequenas (mas contínuas) despesas sejam 
sanadas em termos de aquisição de bens. É uma segurança aparente manifesta pela obtenção 
                                                 





de fraudas, remédios, uma feira mais farta, crédito na praça. Contudo para romper com uma 
cultura que está ancorada numa representação demasiadamente negativa, a educação ganha 
papel central. A condicionalidade da educação existe para fomentar este acesso, mas 
aparentemente não gera as consequências necessárias para tais mudanças, pois não opera 
estruturalmente na pobreza. 
Uma educação libertadora teria a função de romper com este tipo de estrutura, 
pela dialogia reflexão-política do processo de ensino-aprendizagem (FREIRE, 2007). Contudo, 
esta influência freiriana de educação constitutiva e “capacitária” orientada para a crítica, para 
o mundo prático e para a autonomia não encontra capilaridade nos territórios visitados. 
Das casas de beneficiárias visitadas, uma me chamou a atenção quanto ao valor 
atribuído à realidade da educação para promover a ruptura desta inércia social. De modo geral, 
as casas diziam da educação como algo que auxiliaria as gerações futuras a sair da fraqueza; 
contudo, existe algo de reflexivo na fala de V. (E.N) sobre sua vida e expectativas. 
Acho ridícula. Tudo é difícil. Vontade de não fazer nada. Penso, mas acho que as 
coisas tá longe. [...] Das vezes que você quer comprar as coisa e não tem como. 
Não tenho nada só saúde mesmo. [...] Eu mais o povo aqui de casa paramos com 
tudo e ficamos aqui no pau144 o dia todo. [...] Eu já fiz tudo que tinha pra fazer de 
escola. E tô aqui. Sentada. Minha mãe não foi e tá que nem eu. Não adianta 
estudar aqui. [...]Eu terminei [o E.M.] e fiquei aqui. No mesmo lugar. (V. 
mulher, 25 anos, E.N.) 
 
Ter uma vida ridícula onde tudo é custoso, sem vontade, distanciada das coisas. 
Querer comprar coisas e não ter condições e ficar o dia todo sentada na porta de casa relata 
sua perspectiva. Sua escolarização foi valorizada pela mãe, como algo que a aproximaria de 
um lugar no mercado de trabalho e a possibilitaria alcançar sonhos. Mas com as dificuldades 
diárias do lugar, ela se vê/encontra sentada, na mesma condição que sua mãe, que nunca havia 
estudado. 
Pude ficar sentado com elas ali a tarde toda, do mesmo jeito que estive em outros 
lugares. O que diferenciava não eram apenas os atores da cena e a casa ao fundo, mas o 
sentido da ação. No pau - local que passavam os dias a conversar - não havia escolha, opção 
ou perspectiva. Uma vida sendo levada sem vida desejada. No mesmo lugar.  
Estive sentado, comi e dormi com pessoas que, em condições similares não 
tinham esta falta, que talvez seja a pior das faltas: a desesperança145. 
                                                 
144 O “pau” que estavam sentadas era uma árvore tombada na porta de sua casa. Permaneciam sentadas ali mãe e 
filha conversando com vizinhos e transeuntes que passavam. Um papagaio em cima do toco também completava 
a ação, como numa representação da repetição que estava presenciando. 
145 Este elemento é tido como uma das piores faltas, por não gerar em si mobilidade para alteração do estado das 







11. Exclusão da cidadania. Este último elemento constrói um sentido específico 
por estar relacionado intimamente com uma das bases do PBF. A cidadania é um signo 
recente de sentido de pertencimento e intitulação a partir da constituição de 88, mas não é 
apropriado por todos da mesma forma. A pobreza, reproduzida em sua multidimensionalidade, 
priva o sujeito de sua cidadania por limitar sua atuação política diante do Estado, fazendo com 
que não se veja como atuante no processo de construção de políticas. Direitos civis, sociais e 
políticos tem que atuar em regime co-existência para que o sentimento de pertencimento 
emane da relação dos cidadãos com o Estado (CARVALHO, 2002). 
Esta falha é vista como grave pela experiência passada com as famílias dentro do 
PBF. No plano formal de cidadania todas as famílias beneficiadas estão em dia com sua 
documentação civil146, contudo esta regulação não garante a construção dos direitos sociais e 
políticos com clareza como veremos aqui na representação do programa para as pessoas que 
me acolheram. 
O benefício do programa é visto como uma ajuda por boa parte das casas em que 
estive, e não como parte de um programa instituído dentro de política pública continuada. A 
teoria dos praticantes do programa sobre ele mesmo diz sobre o lugar em que ele encontra 
sentido no cotidiano em alguns níveis descritos aqui:  
 
1) Numa perspectiva mais assistencialista, voltada para as necessidades 
básicas: “O Bolsa é mesmo assim uma ajuda, uma ajuda é muito precisado pela gente daqui, 
[...]tem que dar graças a Deus de está recebendo ele. A gente passava fome, dia sem café, 
sem prato de arroz” (L., mulher, 48 anos, G.M.). Quando enxergado como algo público 
aparece no discurso também com a função de ajuda: “O Bolsa ajuda muito a gente. Sem ele 
não tem como não.[...] É uma ajuda do governo para os mais precisados.” 
 Ao ser colocado no plano de vida como uma dádiva, o benefício se aproxima de 
uma concepção assistencialista e caritativa (ALAYON, 1995), não sendo complexificado em 
termos de seus avanços políticos para a aquisição de oportunidades. Este tipo de 
reconhecimento enxerga seu fim (erradicar a fome), mas não o processo pelo qual a família se 
insere dentro das políticas de educação e saúde para romper o ciclo de pobreza. Tal percepção 
mais restrita e imediata acaba por estabelecer uma unilateralidade de ação que não insere a 
participação da própria família no recebimento. 
                                                 





Em outros exemplos o programa ocupa uma posição de centralidade na superação 
da fome. Esta percepção pode ser arriscada, por negar as outras estruturas da rede de proteção 
social local como alternativas e ativos (BRONZO, 2009). “O Bolsa é tudo para mim hoje, [...] 
como se diz, já tirou muita gente da miséria. Ia passar fome bruta” (A., mulher, 43 anos, 
F.L.). Ao invés de incorporar liberdade, o protagonismo do benefício nas experiências de 
aquisição de bens “esconde” a atuação da família. Ela não se ajuda pelo programa, mas é 
ajudada por ele, numa estrutura de dependência que pode alimentar uma sobreposição de 
responsabilidades sobre a condição de pobreza. 
 
2) Numa perspectiva de mutualidade entre território e família: Além de 
ajudar as famílias o dinheiro do PBF também favorece a localidade como um todo em alguns 
perspectivas: “O Bolsa é algo que ajuda a cidade, porque não tem nada aqui para mudar a 
vida das pessoas, forando ele [...] ajuda muito financeiramente, porque é uma segurança pra 
todo mundo.” (A., homem, 42 anos, E.N.). Tal observação tira a benefício do âmbito privado 
e ele começa a ser pensado sistemicamente fora da família.  
A perspectiva de mudança é colocada como principal funcionamento no discurso 
sobre o que é experenciado dentro do programa. A segurança oferecida por ele se demonstra 
significativa para famílias e comerciantes, o que passa a trazer uma concepção atuante no 
papel dos beneficiários como possuidores de crédito. Eles passam a conseguir se planejar e 
isto altera sua relação com o tempo (REGO & PINZANI, 2013).  
 
3) Numa perspectiva de rompimento do ciclo intergeracional de pobreza: Em 
uma das casas em especial o desenho do programa estava aparentemente internalizado pela 
fala e pela extensão das relações da família com a rede de proteção. A referência familiar147 
tem uma visão muito próxima com a do MDS:  
“O Bolsa é um direito de todo cidadão que não tem renda, para poder ter mais 
oportunidades da vida [...] Eu não queria [o benefício], mas preciso dele hoje[...]. 
Depois de estudar as crianças vão voltar e tirar a gente da miséria, porque a 
gente mais velho não teve oportunidade de ser alguém nessa vida [...] Escuta 
bem o que eu estou te dizendo e volta depois para você ver como que vai estar 
melhor” (G., mulher, 30 anos, F.L.) 
 
Nesta fala uma série de agenciamentos dizem da força do programa para uma 
compreensão mais ampla dos direitos sociais e políticos dos beneficiários. Na fala estão 
sinalizadas a ação da família junto as condicionalidade em educação e o processo de 
rompimento do ciclo de pobreza. Passado, presente e futuro estão atualizados na fala de G 
                                                 





como elementos contínuos de uma história intitulada. Poder ter mais oportunidade marca um 
passado onde não se pôde, mas deixa o futuro com esperança de realizações valiosas. 
O fato de se reconhecer precisando do benefício não a coloca numa posição de 
exclusão de suas capacidades, mas numa transição típica de quem precisa da Assistência 
Social, enquanto política de passagem e não como política de permanência.  
Foi a única vez em que ouvi a palavra cidadão em campo. A palavra direito 
também não estava anotada em meu diário de pesquisa.  
    
Considerações sobre a trilha 
A última trilha da pesquisa destoa das demais por falar das impressões e marcas 
deixadas pelas experiências que tive acerca do Programa Bolsa Família, através da relação 
que estabeleci com as moradoras148 das casas em que fui acolhido. Não falei de pobreza como 
centralidade, mas busquei trazer o programa como articulador desta demanda de proteção. 
É percebido que o alcance do Bolsa Família em erradicar a pobreza é limitado às 
possibilidades do dinheiro como agente de ingresso ao mundo do consumo e às 
condicionalidades em saúde e educação que terão efeito em longo prazo. Isto não é pouca 
coisa, visto os resultados dos indicadores em termos das linhas pobreza utilizadas para aferir 
seu impacto. Contudo sua amplitude seria maior se operacionalizado de forma conjunta com 
outros atores em território, para que fosse favorecida a compreensão do processo de saída da 
pobreza em termos históricos e políticos.  
O programa carece de formação de base política para a reflexão de seus efeitos e 
possibilidades junto às famílias. Esta função ampliaria a métrica de desejo e oportunidades, 
pois agregaria sentido à história de cada núcleo familiar. Cada um dos onze elementos 
descritos aqui tem sua relevância no cuidado para a questão multidimensional e 
fenomenológica do tema pobreza. Assim como nos indicadores de pobreza, o que foi sentido 
como ausente foi a politicidade que o programa opera pela transferência. 
Muitas famílias não conhecem o funcionamento do cálculo final para gerar o 
benefício. Não saber como é computado o valor que se tem direito a receber, nem o valor da 
renda per capita de elegibilidade, demonstra a fragilidade do controle social dentro do SUAS 
e em especial no PBF. A falta de politicidade do programa gera certa desconfiança quanto às 
equipes que fazem a gestão local em termos de privilégios em troca de favorecimento eleitoral 
e outros desvios.  
                                                 





Enquanto o PBF parte da focalização como estratégia de inclusão, o CRAS parte 
da territorialização e do acompanhamento psicossocial em parceria com outras políticas locais 
como eixo central (MAGALHÃES, 2009). Esta diferença é crucial para superar a focalização 
do programa em termos de política de acesso e assegurar que a família se familiarize com a 
política sem ser desfamiliarizada por ela. 
A estratégia de focalização do PBF foi vista em alguns momentos, não como 
aliada do programa, mas como agente de inclusão pela via da cidadania invertida. Levar 
documentos civis e comprovantes de renda nulos reafirma o lugar de exclusão e faz com que 
famílias atualizem o sentimento de fracasso para serem beneficiadas. Este tipo de acolhimento 
atua pela via do assistencialismo (FLEURY, 1994), o que não contribue para a “emancipação 
sustentada de famílias”.149 
O que digo é que, para tratar da complexidade da pobreza, o acompanhamento 
psicossocial tem efeitos significativos que auxiliam na leitura estrutural do fenômeno para 
além da ausência/precarização de renda e das condicionalidades presentes no Bolsa Família. 
Uma intervenção complementar e intersetorial composta pelos órgãos do território é preciso 
se o objetivo for o de superar a “superação da pobreza e miséria” contida nas linhas 
monetárias. 
A transferência de renda do programa não garante história, cidadania, 
pertencimento ou capacidade a quem recebe o recurso. Estes valores simbólicos não são 
transferíveis, pois dependem não só de externalidades, mas de um exercício interno para que 
se manifestem na existência. Quem os garantem em última instância, portanto, são os próprios 
agentes na capilaridade do território, os únicos capazes de fazerem e se fazerem pelas suas 
próprias práticas. 
      
  
                                                 
149 Um dos objetivos básicos do PBF é “combater a fome e promover a segurança alimentar e nutricional, 
estimular a emancipação sustentada das famílias que vivem em situação de pobreza e extrema pobreza (e) 





“PARA ALÉM” DE CONSIDERAÇÕES: PROVOCAÇÕES FINAIS 
 
A presente dissertação busca apresentar a pobreza sob duas perspectivas: 
enquanto produto/produtora de indicadores sociais e enquanto fenômeno multidimensional, 
multifacetado e multideterminado presente em experiência com famílias beneficiárias do 
Programa Bolsa Família (PBF) em Minas Gerais. Buscou-se pensar “além” do lugar comum 
no qual está situada a pobreza.  
Numa incursão interdisciplinar com autores da Economia, Serviço Social, 
Sociologia, Filosofia e Antropologia150 , esta dissertação busca ser uma provocação, uma 
vírgula no debate para a construção de indicadores aplicados na construção de conhecimentos 
em políticas sociais: trazer a experiência como centralidade e matriz de produção de 
saberes sobre “desenvolvimento” e “gestão da pobreza”.  
Neste contexto, retomam-se algumas perguntas que foram coladas na introdução 
de forma a demarcar a trajetória da pesquisa desenvolvida:  
1) Sob qual perspectiva “pobreza” é problematizada pelos indicadores? Percebe-
se com maior vigor a ênfase na criação de indicadores multidimensionais do meio para o final 
da década de 90, tendo como maior expoente à época o IDH. Contudo apesar de constituírem 
um conhecimento mais amplo sobre o que se entende em termos de pobreza, numa abordagem 
para além da renda somente, eles não alcançam a multidimensionalidade do fenômeno por 
situar a pobreza em top down sem se preocupar com a experiência bottom up . 
Desenvolver, desembaraçar, desempacotar este fio condutor que cuida e se 
“desenrola” da multidimensionalidade do fenômeno em abordagem de sentido deve ser 
colocado sempre que/quando/onde se procura dizer algo que se pratica entre funcionamentos 
e capacidades humanas. Através da experiência, se extrapola a natureza pré-dada de situações 
e se circunstacializa a discussão sobre a forma e a substância como pobreza se aplica em 
diversos aspectos fenomenológicos de encontro entre pessoas, coisas, expectativas, 
representações e significados. 
2) Qual o lugar de agenciamento das pessoas/famílias em situação de pobreza 
neste processo? O trabalho apontou para pessoas que não falam, mas são faladas pelos 
indicadores. Neste sentido a opinião e o conhecimento técnico-científico diz mais que aqueles 
que exerenciam a pobreza enquanto processo de privações múltiplas. A natureza da coleta 
com perguntas que envolvem apenas a posse de mercadorias ou serviços não dizem da forma 
                                                 
150  Não nessa ordem cronológica, mas em termos de referências para cada parada. Também seguiram na 





como estes são apropriados por famílias, bairros e territórios visitados. Este tipo de 
apropriação por parte dos indicadores revelam uma função de planificação de sujeitos, onde a 
diversidade não é considerada pelos dados. 
Na saída para o campo, através dos primeiros levantamentos de dados de 
indicadores sociais, nos deparamos com três localidades com severas limitações de 
infraestrutura e emprego. Este conhecimento situado pintou uma primeira cena de encontro 
com lugares com características rurais e dimensões reduzidas que apontaram para uma 
sensação de isolamento. A maioria das cidades do Norte de Minas se encontra em estado de 
semelhança, quando num comparativo de indicadores sociais falamos de pobreza. Sem 
emprego, sem renda, sem poder de compra, sem giro de dinheiro e sem oportunidade de 
emprego. Um ciclo continuado, reforçado por uma representação sólida e fechada com 
compromisso para o atraso, que funciona bem para justificar discursos de dominação de uma 
terra sem força, sem dono, sem ninguém.  
Deste levantamento de dados, a impressão que se constitui é que se cortássemos o 
cabeçalho dos relatórios sociais do SAGI, onde constam o nome e o código do IBGE de cada 
lugar, embaralhássemos e espalhássemos todos por uma sala vazia, qualquer lugar caberia em 
qualquer nome. Mas por quê? Indicadores têm a função de criar simetria para a elaboração de 
políticas que deem conta do máximo de “situações-problema” dentro dessa métrica possível.  
Lugares com diferenças têm estas diminuídas pela função comparativa dos 
indicadores, contidas da raiz do número como agente de aferição. Ao metrificar uma categoria 
abstrata como pobreza, o valor particular da experiência é permutado por uma categoria 
comum para favorecer seu entendimento e análise. Neste caminho se abdica da compreensão 
(traço quali da experiência) e parte para a análise dedutiva (traço quanti da situação). 
Enquanto a experiência “é” em diversidade e multiplicidade a situação cria fronteiras e 
normas pré-estabelecidas, com todos os riscos a que ambos ensaios promovem e repercutem 
em dialogia.  
Dados de coleta frágeis151, como os da Assistência Social, acabam recaindo mais 
sobre a representação do que sobre o fenômeno da pobreza. Representar pobreza e não dizer 
dela é o fiel da balança generalista, e faz o fio da experiência se enrolar na armadilha 
simbólica de criar algo só válido quando olhado “de cima para baixo”.  
                                                 
151 A estratégia de coleta dos dados da assistência social parte em sua maioria de questões autodeclaradas. A 
natureza autodeclarada do CadÚnico apresenta a vantagem de fazer a pessoa se manifestar quanto voz de si para 
o estado, mas quando se parte de uma política focalizada nos mais necessitados, ela subverte o dado à natureza 
invertida da cidadania. A autoridade de falar sobre si no contexto de cidadania invertida de uma política de 
pobreza focaliza inverte o polo de participação para um lugar de negação das conquistas pessoais. O que sai soa 





3) Que “pobreza” é vivenciada no cotidiano? Como ela é percebida pelas 
pessoas e se ela é ou pode ser captada pelos indicadores? Na proposta de “baixo para cima” 
do campo, foi possível visualizar “coisas” condensadas em ambiguidades sinceras, que não 
são captadas pelos instrumentais. Perceberam-se escolas em condições precárias, mas 
embebidas de um sentido de lugar promotor de empoderamento e superação das dificuldades; 
estradas esburacadas, mas com intenso movimento de caminhões sentido Bahia e formação de 
núcleos de trabalho (network informal) ao longo da pista; comércio fragilizado pelo baixo giro 
de capital, mas criativo e com inclusão de valores comunitários de partilha; desemprego ou 
precarização das espaças relações de trabalho, mas com arranjos de proteção social entre 
patrão e empregado que significavam mais pertencimento; vínculos com a rede de vizinhança 
que significam(vam) ao mesmo tempo coisas “boas” e “ruins”. 
Tais conexões não são uma observação romântica do fenômeno nem de seus 
desdobramentos em políticas sociais, mas tem a função de estabelecer dualidades que são 
apropriadas pelos sentidos em campo e não pelos indicadores. A ausência do Estado ou sua 
presença através de ações sob o signo da proteção social acabam por criar diversas vias de 
compreensão do mundo a partir do contato com o universo praticado dos cidadãos que 
manifestam condensando bem-estar e sofrimento.  
As oportunidades sociais e a justiça estavam ali subjugadas ao acaso e à posse de 
bens de produção, de propriedade e de “força”. À maioria seria colocado/posto um lugar 
comum que não gera senso de distinção, pois todos se encontram em posição de espera. Mas 
esperar ali não gera necessariamente a marca da resignação num ciclo de desesperança.  
As escalas individuais e coletivas foram demarcadas pela escrita do campo na 
tentativa de manter unicidade ontológica da experiência, enquanto reflexo de um sistema 
excludente e polarizador que afeta a todos ao seu modo, seja pelo ritmo de suas privações, 
seja pelos desdobramentos à ordem social e política vigente pelo sintoma da insegurança, seja 
pelo significado de estar/ser atado, estigmatizado, embrulhado por forças do acaso que não se 
controla.  
Este apontamento imanente advindo de uma etapa mais avançada da pesquisa (o 
“campo”) incorporou limites e possibilidades, na compreensão política de suspensões e 
desvelamentos de EUs, NÓss, ELAs e ELEs. Sujeitos em corpos assujeitados, no acaso do dia 
a dia, que produzem um conhecimento condensado, de difícil fragmentação, resistente e 
sólido sem perder a fluidez perene daqueles que esperam (fazendo) sem poder fazer 
(esperando). Manter esta conversa entre pensamentos e conhecimentos produzidos nas/pelas 





abriu suas portas para o compartilhar, foi o que de mais valioso a pesquisa explorou na 
proposta de ir além dos indicadores. 
Na Primeira Trilha, se observou com certo valor de ambiguidade o que pobreza 
tinha de negativo e sub/sobrevalorizado. Ao se referir ao pobre como um Outro, as pessoas do 
campo disseram do valor depreciador desta categoria. Ao utilizar a posse ou um bem como 
linha de pobreza se (re)afirmam como alguém superior a um terceiro diante das relações 
sociais. “Pobre” pareceu surgir como um agente verticalizador das relações, na prática e no 
discurso, diante do exercício de falar e se demarcar em si e no outro. Indicadores que 
assumem construir índices numéricos para compor malhas de pobreza falam do mesmo lugar: 
autorizam e desautorizam potências criadoras. Acabam por construir não somente um dado, 
mas pobreza e riqueza, possibilidade e cerceamento, riscos e ativos, compreensão e cegueira. 
A Segunda Trilha marca a teoria daqueles que abriram as casas para me contar o 
que em experiência tinham para falar de pobreza: fraqueza. Sentir-se fraco ou intuir sobre a 
fraqueza do outro diz de uma experiência sensível e prática de não ter forças para controlar o 
que de risco a vida tem a oportunizar. Fala-se muito de oportunidade em pobreza 
multidimensional, mas não se tem tantos registros de como os riscos também oportunizam. 
Falar em termos de fraqueza remete aquilo de potência e política existente na abordagem das 
capacidades de Amartya Sen. Quando este conhecimento parte dos teóricos do campo ganha 
em argumento político por estar no cerne da experiência de poder ou não realizar coisas 
consideradas valiosas em termos de qualidade de vida e conquistas. Fraqueza remete a um 
ganho epistemológico por direcionar a reflexão para o agenciamento de forças para que 
funcionamentos se efetivem enquanto práticas sociais. 
Na Terceira Trilha o argumento dos indicadores de pobreza que cuidam da 
questão foi incorporado às experiências sentidas, escutadas, omitidas e permitidas, percebidas 
e relativizadas em campo. O IPM, enquanto índice de grande propagação dentro do paradigma 
teórico mais avançado em pobreza, apresenta-se com uma postura frágil e injusta para com 
aquilo que emana dos teóricos do campo.  
Existem dimensões ausentes referentes a trabalhos e sistemas de proteção local. 
Além de faltar com aspectos fenomenológicos da pobreza, como vergonha, sentimento de 
inferioridade e baixa expectativa quando ao futuro e a riscos do acaso, o índice não diz da 
avaliação de qualidade de oferta de serviços públicos, apropriação simbólicas de famílias 
como a casa, a terra e outros bens significativos. Em especial, ainda se refere sobre um 
aspecto identitário patrimônio imaterial da mineiridade (o cozinhar em fogão a lenha) como 





As deduções do IPM, ainda que coletadas porta a porta, partem de uma posição 
austera em relação à dinâmica prática da pobreza e seus arranjos em cada casa, território e 
cidade. Esta inflexibilidade reflete mais compromisso com a unidade dedutiva de sua análise 
do que para com o campo que se debruça. Como prejuízo deste movimento, o índice acaba 
por refletir demandas fragmentadas de proteção social, que podem ser aplicadas sobre 
políticas distanciadas, que descaracterizam os modos de vida e construções de vínculos sob a 
forma de ativos sociais. Tais análises contribuem para a reverberação de estigmas e servem a 
modelos de gestão com baixa participação popular e controle social. 
A Quarta Trilha trabalha com uma questão diagnosticada como ausente em 
diversos trabalhos que se debruçam na tarefa de construir indicadores sobre pobreza. Quando 
um índice desconsidera os ativos de cada família, este se empobrece enquanto potência de 
extrair do campo um elemento significativo para compreender a politicidade do fenômeno. 
Desconsiderar um ativo é remeter ao pensamento de pobreza uma noção de subalternidade 
expressa em tradições anteriores relativas ao tema. A voz de quem atua reverbera 
politicamente através do ativo, pois é ele que traz a narrativa histórica dos movimentos 
executados pela família no sentido de superar adversidades e situações de aviltamento. 
Vínculos fortalecidos, aspectos relativos à construção de estratégias para burlar os 
riscos e construir-se em cima de oportunidades geridas internamente, sentidos e significados 
que apresentam estados e ações de pertencimento foram alguns dos elementos observados em 
campo que são capazes de ressignificar pobreza. Esta ressignificação atualiza a função 
política dos agentes enquanto possuidores e agenciadores de história própria, pois é nela em 
que se autorizam e são autorizados em termos de sentido. Não há superação da pobreza, 
quando partimos da complexidade de sua multidimensionalidade sem sentido, agenciamento 
político ou expansão de capacidades em termos de liberdade. 
A Quinta Trilha retoma a leitura de cidadania da segunda parada ao apontar para 
o sentido atribuído ao Bolsa Família pelos beneficiários ouvidos em campo. Nesta trilha, 
enquanto lócus de práticas ressignificadas a partir de uma política pública constituída e 
continuada, se deu vazão à exploração do programa pela via daqueles que o utilizam e são 
utilizados por ele. O PBF cria possibilidades de agenciamento pela via do consumo e pelo 
sentido impregnado em suas condicionalidades. Na maioria das casas as transferências giram 
em torno da aquisição de bens essenciais como alimentos (que ganham variedade e pioram na 
qualidade em termos nutricionais), materiais escolares, roupas e brinquedos para as crianças. 
O programa age como um financiador e tira o peso simbólico/prático de ter que lidar com o 





nas relações da casa, que tendem a se tornar mais igualitárias. 
Contudo a forma como isto foi incorporado pela maior parte das famílias visitadas 
preocupa, pois é tido como um vínculo de ajuda e não como algo institucionalmente inserido 
numa política de ação continuada. Ao partir desta reflexão percebe-se que a mesma 
politicidade que está ausente na construção dos indicadores, está na apropriação do programa 
pelos beneficiários. Desta superficialidade em relação ao que fazem parte, atuam sobre os 
beneficiários diversos medos e mistérios que são ressignificados sob a forma de ansiedades 
em perder o benefício ou de ter seus bens transferidos para o poder público por 
irregularidades ou outros caminhos que envolvem a corrupção.  
Estes medos refletem coisas bem distintas quando pensamos na forma como 
pobreza pode(ria) ser trabalhada em território. A política é em essência seu próprio benefício, 
pois dela emanam capacidades e funcionamentos. Neste sentido a dupla Política & 
Experiência são domínios. São como funcionalidades rizomáticas capazes de trazer o sentido 
complexo do que se tentou trazer neste trabalho como pobreza. Não basta aqui racionalizá-la, 
mas senti-la e se apropriar dela para dar sentido e movimento para que dinamicamente ela 
passe de agente de destituição para agente de criação. 
Nesta perspectiva faz-se necessário retomar a hipótese construída pela pesquisa 
que indica que algo se perdeu entre pobreza em números e pobreza em vida. As 
dificuldades encontradas para manter diferentes racionalidades em conversa pela 
manutenção/aplicação dos métodos mistos assinalam para isso. Enquanto a parte quanti da 
pesquisa tratou de uma racionalidade dedutiva e eminentemente numérica da pobreza, a parte 
quali fez seu percurso sobre o prisma da experiência e da política do/no fenômeno. 
São matrizes de pensamento radicalmente distintas. Tão logo tais radicalidades 
epistemológicas se expressaram foi difícil trazê-las para a mesma perspectiva. Quando 
colocados para conversar raros foram os momentos em que números e experiências se 
tocaram, pois expressam em sua natureza questões distintas. Os indicadores trazem o 
problema, mas apresentam falhas quanto a coleta demasiadamente restrita, análises 
fragmentadas e rigidez dos dados. A observação de campo construiu o problema, partindo das 
contribuições dos teóricos da vida prática, mas foi incapaz de dar um conteúdo amostral 
numericamente válido e reconhecível.    
Nesta alquimia entre duas substâncias diferentes, o trabalho explorou a questão 
experencial, pois dela nasce a matriz mais significativa para o autor em termos de contato 
com aqueles a quem os números e analistas se debruçam. É importante reconhecer que nesta 






Para a linha analítica dos indicadores fica a contribuição de tentar organizar com 
maior mobilidade dados e participação dos indivíduos em sua construção. Existem uma série 
de modalidades de mapas participativos, co-produzidos, que são capazes de trazer a 
experiência em maior proporção para a construção de indicadores. Esta abordagem tem 
sido trazida por agentes preocupados com a dialogia da produção de conhecimentos em 
diversas áreas de vulnerabilidade, riscos, resiliência. O prejuízo para a ordem dominante de 
indicadores se encontra na baixa capacidade comparativa destes instrumentais, pela 
diversidade manifesta nas práticas sociais e identidades que compõe territórios, domicílios, 
núcleos familiares e funcionamentos em capacidades. 
Já para a linha compreensiva das observações participantes e construções 
antropológicas em experiência e política fica a contribuição de se abrirem com maior vigor 
para o debate com as linhas mais duras de análise. Conversar na mesma língua pode ser uma 
estratégia importante para que passem a ser consideradas como peso de autoridade aqueles 
que falam, vivem, se expressam, comem, esperam dias melhores. Tais discursos têm de se 
manterem vivos para que os espaços de resistência se atualizem em outras escalas de 
conhecimento. Tão logo para territorializar-se tem de haver maior proporção de contato e 
reverberação de seus processos de construção, para que se validem diante de discursos 
dominantes, os discursos dos dominados.  
Dominados x dominantes pode parecer uma construção demasiadamente 
dicotômica para se dar sentido a algo estrutural e sistêmico como a pobreza. Contudo não se 
trata aqui de trazê-los para diferenciá-los, mas para garantir com equidade que sejam ouvidos 
a todos em proporção de seus interesses e diversidade. Mesmo que ambos não se enxerguem 
nesta posição fazem parte em risco e possibilidade, do terreno dos conflitos de interesse e das 
oportunidades sociais.  
Pautas públicas sairiam enriquecidas se números e pessoas passassem a se 
entender enquanto partícipes da sua produção. Co-criar estratégias envolvendo estas duas 
formas e substâncias distintas para que estas se philiem, horizontalizando autoridades: de 
baixo para cima, de cima para baixo em dialogia para não se perder o sentido de participação 
e liberdade. A política social que descaracteriza os cidadãos tem o mesmo efeito de opressão 
que a vulnerabilidade expressa e significada pela pobreza: diminuir, fazer-se perder, 
desautorizar, destituir de forças e responsabilizar pela via do fracasso. 
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Anexo 01: Tabela com dados do IPM “Porta a Porta” 
Ano de Aplicação MUNICÍPIOS IPM (Porta a Porta) 






ALTO PARANAÍBA 0,174 0,340 0,059 
X 
  




ACUCENA RIO DOCE 0,326 0,382 0,124 
X 
  
ALTO RIO DOCE MATA 0,045 0,377 0,017 
X 
  
ALVARENGA RIO DOCE 0,024 0,358 0,009 
  
X ALVORADA DE MINAS CENTRAL 0,031 0,040 0,128 
X 
  
ARACITABA MATA 0,008 0,349 0,003 
X 
  
ARAPONGA MATA 0,060 0,364 0,022 
  
X ARINOS NOROESTE DE MINAS 0,090 0,040 0,037 
X 
  
AUGUSTO DE LIMA CENTRAL 0,062 0,353 0,022 
X 
  










NOROESTE DE MINAS 0,194 0,371 0,072 
X 
  













TRIÂNGULO 0,040 0,030 0,016 
  
X CAMPANARIO RIO DOCE 0,150 0,040 0,068 
  




CAMPO FLORIDO TRIÂNGULO 0,269 0,359 0,096 
X 
  




CANDEIAS CENTRO OESTE DE MINAS 0,317 0,352 0,112 
  
X CAPIM BRANCO CENTRAL 0,020 0,040 0,007 
X 
  
CAPITAO ANDRADE RIO DOCE 0,022 0,383 0,008 
X 
  




CARLOS CHAGAS JEQUITINHONHA/MUCURI 0,144 0,366 0,053 
  
X CARVALHOS SUL DE MINAS 0,020 0,030 0,008 
X 
  
CATAS ALTAS DA 
NORUEGA 
CENTRAL 0,048 0,405 0,019 
  
X CATUTI NORTE DE MINAS 0,361 0,042 0,154 
X 
  
CENTRAL DE MINAS RIO DOCE 0,027 0,350 0,009 
X 
  
CHAPADA GAUCHA NORTE DE MINAS 0,181 0,402 0,073 
X 
  








CONCEICAO DO MATO 
DENTRO 




CONEGO MARINHO NORTE DE MINAS 0,422 0,412 0,174 
  











Ano de Aplicação MUNICÍPIOS IPM (Porta a Porta) 
2013 2012 2011 CIDADE REGIÃO H A IPM 
  
X CONSOLACAO SUL DE MINAS 0,120 0,030 0,041 
X 
  




CURRAL DE DENTRO NORTE DE MINAS 0,377 0,401 0,151 
X 
  





CENTRAL 0,155 0,037 0,057 
X 
  
DIONISIO CENTRAL 0,019 0,365 0,007 
X 
  








DIVISOPOLIS JEQUITINHONHA/MUCURI 0,174 0,388 0,067 
  
X DOM JOAQUIM CENTRAL 0,220 0,040 0,087 
X 
  
DORES DE GUANHAES RIO DOCE 0,078 0,370 0,029 
X 
  





NORTE DE MINAS 0,022 0,374 0,008 
  













RIO DOCE 0,180 0,040 0,069 
X 
  




FRANCISCO DUMONT NORTE DE MINAS 0,335 0,397 0,133 
  




FRUTA DE LEITE NORTE DE MINAS 0,515 0,406 0,209 
X 
  
GALILEIA RIO DOCE 0,038 0,360 0,014 
  




























IBIRACATU NORTE DE MINAS 0,286 0,394 0,113 
  












IRAI DE MINAS ALTO PARANAÍBA 0,406 0,361 0,147 
X 
  
ITABIRINHA RIO DOCE 0,019 0,362 0,007 
X 
  
ITAMBE DO MATO 
DENTRO 
CENTRAL 0,075 0,388 0,029 
X 
  
ITAVERAVA CENTRAL 0,069 0,378 0,026 
  
X ITINGA JEQUITINHONHA/MUCURI 0,218 0,039 0,086 
  
X JAIBA NORTE DE MINAS 0,042 0,042 0,130 
  




JEQUERI MATA 0,271 0,384 0,104 
X 
  





Ano de Aplicação MUNICÍPIOS IPM (Porta a Porta) 
2013 2012 2011 CIDADE REGIÃO H A IPM 
X 
  
JOANESIA RIO DOCE 0,034 0,387 0,013 
  




JORDANIA JEQUITINHONHA/MUCURI 0,109 0,392 0,043 
  
X JOSENOPOLIS NORTE DE MINAS 0,350 0,040 0,146 
  




JUVENILIA NORTE DE MINAS 0,492 0,409 0,201 
  








LAGOA GRANDE NOROESTE DE MINAS 0,213 0,382 0,082 
X 
  
LAMIM MATA 0,026 0,365 0,009 
X 
  












MALACACHETA JEQUITINHONHA/MUCURI 0,235 0,413 0,097 
  
X MAMONAS NORTE DE MINAS 0,178 0,038 0,067 
  
X MANGA NORTE DE MINAS 0,298 0,430 0,128 
  








MATERLANDIA RIO DOCE 0,281 0,400 0,112 
  
X MATEUS LEME CENTRAL 0,040 0,038 0,015 
X 
  
MATHIAS LOBATO RIO DOCE 0,033 0,374 0,012 
  
X MATIAS CARDOSO NORTE DE MINAS 0,315 0,041 0,130 
X 
  
MATIPO MATA 0,040 0,374 0,015 
  
X MATO VERDE NORTE DE MINAS 0,233 0,039 0,091 
  








MINAS NOVAS JEQUITINHONHA/MUCURI 0,222 0,398 0,088 
  
X MIRAVANIA NORTE DE MINAS 0,260 0,040 0,105 
X 
  
MONJOLOS CENTRAL 0,032 0,361 0,012 
  




MONTEZUMA NORTE DE MINAS 0,359 0,406 0,146 
X 
  
MORRO DA GARCA CENTRAL 0,026 0,367 0,010 
X 
  
MORRO DO PILAR CENTRAL 0,039 0,371 0,014 
  
X NACIP RAYDAN RIO DOCE 0,195 0,040 0,078 
  
X NATALANDIA NOROESTE DE MINAS 0,109 0,037 0,041 
  
X NINHEIRA NORTE DE MINAS 0,244 0,039 0,095 
X 
  




NOVORIZONTE NORTE DE MINAS 0,263 0,388 0,102 
X 
  
OLARIA MATA 0,043 0,408 0,018 
  




ORIZANIA MATA 0,471 0,363 0,171 
  
X PAI PEDRO NORTE DE MINAS 0,358 0,417 0,149 
  









Ano de Aplicação MUNICÍPIOS IPM (Porta a Porta) 




PECANHA RIO DOCE 0,412 0,419 0,172 
X 
  
PEDRA BONITA MATA 0,059 0,369 0,022 
X 
  
PEDRO TEIXEIRA MATA 0,030 0,384 0,012 
X 
  
PERIQUITO RIO DOCE 0,030 0,373 0,011 
  





RIO DOCE 0,049 0,363 0,018 
X 
  
PIEDADE DE PONTE 
NOVA 
MATA 0,036 0,341 0,012 
X 
  
PIEDADE DO RIO 
GRANDE 
CENTRAL 0,016 0,347 0,005 
X 
  




PINTOPOLIS NORTE DE MINAS 0,158 0,384 0,061 
X 
  
POCRANE RIO DOCE 0,034 0,375 0,013 
  
X PONTO CHIQUE NORTE DE MINAS 0,090 0,460 0,039 
  
X PORTEIRINHA NORTE DE MINAS 0,329 0,041 0,134 
X 
  
















NOROESTE DE MINAS 0,056 0,362 0,020 
  






























RUBIM JEQUITINHONHA/MUCURI 0,232 0,377 0,087 
X 
  








SANTA CRUZ DO 
ESCALVADO 
MATA 0,335 0,375 0,126 
  




SANTA MARIA DO 
SALTO 
JEQUITINHONHA/MUCURI 0,234 0,403 0,094 
X 
  
SANTA RITA DE 
IBITIPOCA 
MATA 0,039 0,378 0,015 
X 
  
SANTA RITA DO 
ITUETO 
















MATA 0,180 0,364 0,066 
X 
  





Ano de Aplicação MUNICÍPIOS IPM (Porta a Porta) 





CENTRAL 0,039 0,400 0,016 
  
X 
SANTO ANTONIO DO 
ITAMBE 
CENTRAL 0,370 0,040 0,150 
  
X 
SANTO ANTONIO DO 
JACINTO 
JEQUITINHONHA/MUCURI 0,170 0,040 0,070 
  




SAO BENTO ABADE SUL DE MINAS 0,107 0,357 0,038 
  




SAO FRANCISCO DE 
PAULA 
CENTRO OESTE DE MINAS 0,147 0,353 0,052 
X 
  
SAO FRANCISCO DO 
GLORIA 
MATA 0,011 0,375 0,004 
  
X 
SAO GERALDO DA 
PIEDADE 
RIO DOCE 0,094 0,038 0,035 
X 
  
SAO JOAO DA LAGOA NORTE DE MINAS 0,073 0,376 0,028 
  





RIO DOCE 0,053 0,364 0,019 
  
X SAO JOSE DA SAFIRA RIO DOCE 0,120 0,040 0,050 
  
X SAO JOSE DO DIVINO RIO DOCE 0,120 0,040 0,044 
X 
  
SAO JOSE DO 
GOIABAL 




SAO JOSE DO JACURI RIO DOCE 0,386 0,397 0,153 
X 
  
SAO JOSE DO 
MANTIMENTO 
MATA 0,016 0,368 0,006 
X 
  
SAO PEDRO DO 
SUACUI 




SAO ROMAO NORTE DE MINAS 0,271 0,406 0,110 
X 
  
SAO SEBASTIAO DA 
VARGEM ALEGRE 




SAO SEBASTIAO DO 
ANTA 




SAO SEBASTIAO DO 
MARANHAO 




SAO THOME DAS 
LETRAS 
SUL DE MINAS 0,302 0,367 0,111 
X 
  
SARDOA RIO DOCE 0,077 0,379 0,029 
X 
  







CENTRAL 0,413 0,402 0,166 
  
X 
SERRA AZUL DE 
MINAS 









SIMONESIA MATA 0,146 0,362 0,053 
X 
  




TIROS ALTO PARANAÍBA 0,147 0,364 0,054 
X 
  
TUMIRITINGA RIO DOCE 0,031 0,375 0,012 
X 
  









Ano de Aplicação MUNICÍPIOS IPM (Porta a Porta) 




VARGEM GRANDE DO 
RIO PARDO 




VARZELANDIA NORTE DE MINAS 0,359 0,412 0,148 
  
X VERDELANDIA NORTE DE MINAS 0,338 0,041 0,139 
X 
  
VERMELHO NOVO MATA 0,040 0,362 0,015 
X 
  
























Anexo 02: Base de informações para elaboração do Gráfico 5 (IP x IPM) com dados de 
IDH em crescente 
N MUNICÍPIO REGIÃO IDH↓ IP IPM Q¹ 
1 ARAPONGA MATA 0,536 51,26% 0,022 Q1 
2 FREI LAGONEGRO RIO DOCE 0,543 46,92% 0,139 Q4 
3 FRUTA DE LEITE NORTE DE MINAS 0,544 71,45% 0,209 Q4 
4 IMBE DE MINAS RIO DOCE 0,553 18,05% 0,141 Q4 
5 NINHEIRA NORTE DE MINAS 0,556 60,43% 0,095 Q4 
6 SERRA AZUL DE MINAS CENTRAL 0,557 58,34% 0,130 Q4 
7 SANTO ANTONIO DO ITAMBE CENTRAL 0,558 47,34% 0,150 Q4 
8 RIO VERMELHO CENTRAL 0,558 46,65% 0,075 Q4 
9 ORIZANIA MATA 0,562 21,58% 0,171 Q4 
10 JOSENOPOLIS NORTE DE MINAS 0,564 70,83% 0,146 Q4 
11 SAO JOSE DO JACURI RIO DOCE 0,566 36,49% 0,153 Q4 
12 CONGONHAS DO NORTE CENTRAL 0,568 60,80% 0,097 Q4 
13 ALVORADA DE MINAS CENTRAL 0,572 54,68% 0,128 Q4 
14 PEDRA BONITA MATA 0,573 32,05% 0,022 Q1 
15 SANTO ANTONIO DO JACINTO JEQUITINHONHA/MUCURI 0,574 59,34% 0,070 Q4 
16 CACHOEIRA DE PAJEU JEQUITINHONHA/MUCURI 0,578 54,54% 0,179 Q4 
17 FERVEDOURO MATA 0,580 32,05% 0,018 Q1 
18 
SAO SEBASTIAO DO 
MARANHAO 
RIO DOCE 0,581 48,09% 0,144 Q4 
19 MATA VERDE JEQUITINHONHA/MUCURI 0,581 53,33% 0,083 Q4 
20 RUBELITA NORTE DE MINAS 0,582 55,22% 0,157 Q4 
21 FELISBURGO RIO DOCE 0,583 57,99% 0,091 Q4 
22 SAO JOSE DA SAFIRA JEQUITINHONHA/MUCURI 0,583 52,08% 0,050 Q1 
23 VERDELANDIA NORTE DE MINAS 0,584 63,34% 0,139 Q4 
24 CURRAL DE DENTRO NORTE DE MINAS 0,585 48,55% 0,151 Q4 
25 NACIP RAYDAN RIO DOCE 0,585 51,74% 0,078 Q4 
26 MONTEZUMA NORTE DE MINAS 0,587 53,30% 0,146 Q4 
27 PAI PEDRO NORTE DE MINAS 0,590 50,63% 0,149 Q4 
28 IBIRACATU NORTE DE MINAS 0,591 64,77% 0,113 Q4 
29 JUVENILIA NORTE DE MINAS 0,592 59,19% 0,201 Q4 
30 ALVARENGA RIO DOCE 0,592 39,41% 0,009 Q1 
31 MIRAVANIA NORTE DE MINAS 0,593 56,59% 0,105 Q4 
32 COMERCINHO JEQUITINHONHA/MUCURI 0,593 60,23% 0,100 Q4 
33 VARZELANDIA NORTE DE MINAS 0,594 63,12% 0,148 Q4 
34 PINTOPOLIS NORTE DE MINAS 0,594 57,33% 0,061 Q1 
35 PRESIDENTE KUBITSCHEK CENTRAL 0,595 50,40% 0,038 Q1 
36 MATERLANDIA RIO DOCE 0,597 43,69% 0,112 Q4 
37 MORRO DO PILAR CENTRAL 0,597 59,47% 0,014 Q1 
38 BANDEIRA JEQUITINHONHA/MUCURI 0,599 54,33% 0,036 Q1 
39 ITINGA JEQUITINHONHA/MUCURI 0,600 59,19% 0,086 Q4 
40 SAO GERALDO DA PIEDADE RIO DOCE 0,600 39,42% 0,035 Q1 
41 CATAS ALTAS DA NORUEGA CENTRAL 0,600 38,00% 0,019 Q1 





N MUNICÍPIO REGIÃO IDH↓ IP IPM Q¹ 
43 DIOGO DE VASCONCELOS MATA 0,601 46,99% 0,057 Q1 
44 RIO ESPERA MATA 0,602 30,59% 0,065 Q1 
45 GRAO MOGOL NORTE DE MINAS 0,604 62,50% 0,175 Q4 
46 RIO DO PRADO JEQUITINHONHA/MUCURI 0,605 54,50% 0,107 Q4 
47 DIVINO MATA 0,605 24,77% 0,017 Q1 
48 PONTO CHIQUE RIO DOCE 0,606 66,96% 0,039 Q1 
49 GONZAGA NORTE DE MINAS 0,606 55,30% 0,109 Q4 
50 FELICIO DOS SANTOS CENTRAL 0,606 49,16% 0,052 Q1 
51 SAO SEBASTIAO DO ANTA RIO DOCE 0,607 36,42% 0,135 Q4 
52 SANTA RITA DO ITUETO RIO DOCE 0,607 25,59% 0,013 Q1 
53 SALTO DA DIVISA JEQUITINHONHA/MUCURI 0,608 59,72% 0,085 Q4 
54 DIVISA ALEGRE NORTE DE MINAS 0,608 67,23% 0,073 Q4 
55 RUBIM JEQUITINHONHA/MUCURI 0,609 59,06% 0,087 Q4 
56 DIVISOPOLIS JEQUITINHONHA/MUCURI 0,609 62,71% 0,067 Q3 
57 ACUCENA RIO DOCE 0,610 45,32% 0,124 Q4 
58 PIEDADE DE CARATINGA RIO DOCE 0,612 18,01% 0,018 Q1 
59 VERMELHO NOVO MATA 0,612 20,16% 0,015 Q1 
60 MATHIAS LOBATO RIO DOCE 0,612 52,48% 0,012 Q1 
61 SANTA MARIA DO SALTO JEQUITINHONHA/MUCURI 0,613 55,25% 0,094 Q4 
62 IBIAI NORTE DE MINAS 0,614 59,98% 0,199 Q4 
63 PRESIDENTE JUSCELINO CENTRAL 0,614 53,65% 0,056 Q1 
64 MARILAC RIO DOCE 0,615 57,54% 0,080 Q4 
65 SANTA FE DE MINAS NORTE DE MINAS 0,615 59,44% 0,080 Q4 
66 MATIAS CARDOSO NORTE DE MINAS 0,616 60,10% 0,130 Q4 
67 NOVORIZONTE NORTE DE MINAS 0,616 51,39% 0,102 Q4 
68 CAMPANARIO RIO DOCE 0,616 42,31% 0,068 Q4 
69 MALACACHETA JEQUITINHONHA/MUCURI 0,618 53,97% 0,097 Q4 
70 MAMONAS NORTE DE MINAS 0,618 47,41% 0,067 Q3 
71 URUCUIA NORTE DE MINAS 0,619 63,95% 0,053 Q1 




CENTRAL 0,620 48,84% 0,166 Q4 
74 SAO FELIX DE MINAS RIO DOCE 0,620 41,66% 0,060 Q1 
75 VIRGOLANDIA RIO DOCE 0,620 49,26% 0,026 Q1 
76 ALTO RIO DOCE MATA 0,620 47,00% 0,017 Q1 
77 CONEGO MARINHO NORTE DE MINAS 0,621 58,17% 0,174 Q4 
78 CATUTI NORTE DE MINAS 0,621 49,80% 0,154 Q4 
79 CAMPO AZUL NORTE DE MINAS 0,621 65,51% 0,068 Q4 
80 SANTANA DO MANHUACU MATA 0,621 33,11% 0,066 Q1 
81 DOM JOAQUIM CENTRAL 0,622 58,06% 0,087 Q4 
82 SAO PEDRO DO SUACUI RIO DOCE 0,622 49,93% 0,026 Q1 
83 GUARACIABA MATA 0,623 31,51% 0,121 Q4 
84 BARRA LONGA MATA 0,624 33,99% 0,184 Q4 
85 ICARAI DE MINAS NORTE DE MINAS 0,624 62,94% 0,057 Q1 
86 CAPITAO ANDRADE RIO DOCE 0,624 38,95% 0,008 Q1 





N MUNICÍPIO REGIÃO IDH↓ IP IPM Q¹ 
88 FRANCISCO DUMONT MATA 0,625 54,18% 0,133 Q4 
89 SANTA CRUZ DO ESCALVADO NORTE DE MINAS 0,625 31,31% 0,126 Q4 
90 JOANESIA RIO DOCE 0,626 27,79% 0,013 Q1 
91 POCRANE RIO DOCE 0,626 36,24% 0,013 Q1 
92 TUMIRITINGA RIO DOCE 0,626 53,19% 0,012 Q1 
93 PECANHA RIO DOCE 0,627 49,67% 0,172 Q4 
94 RIACHO DOS MACHADOS NORTE DE MINAS 0,627 61,04% 0,156 Q4 
95 ESPINOSA NORTE DE MINAS 0,627 53,13% 0,128 Q4 
96 ITAVERAVA CENTRAL 0,627 36,51% 0,026 Q1 
97 JORDANIA JEQUITINHONHA/MUCURI 0,628 55,91% 0,043 Q1 
98 SANTANA DE PIRAPAMA CENTRAL 0,628 33,60% 0,010 Q1 
99 LASSANCE NORTE DE MINAS 0,629 42,36% 0,013 Q1 
100 SANTA RITA DE IBITIPOCA MATA 0,630 36,35% 0,015 Q1 
101 ACAIACA MATA 0,630 32,11% 0,005 Q1 
102 VARGEM ALEGRE RIO DOCE 0,631 49,61% 0,058 Q1 
103 MATIPO MATA 0,631 42,21% 0,015 Q1 
104 DESTERRO DO MELO CENTRAL 0,631 27,25% 0,012 Q1 
105 SOBRALIA RIO DOCE 0,631 44,44% 0,004 Q1 
106 SIMONESIA MATA 0,632 26,85% 0,053 Q1 
107 CORREGO NOVO RIO DOCE 0,632 52,70% 0,010 Q1 
108 MINAS NOVAS JEQUITINHONHA/MUCURI 0,633 63,06% 0,088 Q4 
109 SERRANOPOLIS DE MINAS NORTE DE MINAS 0,633 58,36% 0,078 Q4 
110 
VARGEM GRANDE DO RIO 
PARDO 
NORTE DE MINAS 0,634 58,20% 0,117 Q4 
111 CONCEICAO DO MATO DENTRO CENTRAL 0,634 57,56% 0,083 Q4 
112 LAGOA DOS PATOS NORTE DE MINAS 0,634 60,38% 0,040 Q1 
113 ITAMBE DO MATO DENTRO CENTRAL 0,634 31,87% 0,029 Q1 
114 SAO JOAO DA LAGOA NORTE DE MINAS 0,634 50,74% 0,028 Q1 
115 PORTO FIRME MATA 0,634 32,71% 0,010 Q1 
116 CHAPADA GAUCHA NORTE DE MINAS 0,635 53,65% 0,073 Q4 
117 SARDOA RIO DOCE 0,636 26,90% 0,029 Q1 
118 DORES DE GUANHAES RIO DOCE 0,636 40,19% 0,029 Q1 
119 OLARIA MATA 0,636 20,59% 0,018 Q1 
120 JOAQUIM FELICIO CENTRAL 0,637 48,53% 0,090 Q4 
121 ORATORIOS MATA 0,637 37,16% 0,031 Q1 
122 PEDRO TEIXEIRA MATA 0,637 25,28% 0,012 Q1 
123 JAIBA NORTE DE MINAS 0,638 44,18% 0,130 Q4 
124 SABINOPOLIS RIO DOCE 0,638 51,51% 0,032 Q1 
125 SAO JOAO EVANGELISTA RIO DOCE 0,638 48,27% 0,019 Q1 
126 CAPITAO ENEAS NORTE DE MINAS 0,639 59,83% 0,022 Q1 
127 PIEDADE DE PONTE NOVA MATA 0,639 37,82% 0,012 Q1 
128 MACHACALIS JEQUITINHONHA/MUCURI 0,640 56,04% 0,158 Q4 
129 SAO ROMAO NORTE DE MINAS 0,640 61,86% 0,110 Q4 
130 NOVA PORTEIRINHA NORTE DE MINAS 0,641 39,32% 0,024 Q1 
131 MANGA NORTE DE MINAS 0,642 66,04% 0,128 Q4 





N MUNICÍPIO REGIÃO IDH↓ IP IPM Q¹ 
133 FERNANDES TOURINHO RIO DOCE 0,646 40,44% 0,069 Q4 
134 CARVALHOS SUL DE MINAS 0,646 35,08% 0,008 Q1 
135 SANTANA DOS MONTES CENTRAL 0,647 46,06% 0,016 Q1 
136 PASSABEM JEQUITINHONHA/MUCURI 0,648 30,02% 0,088 Q4 
137 CARLOS CHAGAS SUL DE MINAS 0,648 44,46% 0,053 Q1 
138 CABECEIRA GRANDE NOROESTE DE MINAS 0,648 50,27% 0,029 Q1 
139 MORRO DA GARCA CENTRAL 0,648 32,94% 0,010 Q1 
140 CANAA MATA 0,649 26,15% 0,013 Q1 
141 GAMELEIRAS NORTE DE MINAS 0,650 57,70% 0,082 Q4 
142 MONJOLOS CENTRAL 0,650 42,23% 0,012 Q1 
143 PORTEIRINHA NORTE DE MINAS 0,651 53,08% 0,134 Q4 
144 PERIQUITO RIO DOCE 0,651 49,59% 0,011 Q1 
145 ITABIRINHA RIO DOCE 0,653 39,70% 0,007 Q1 
146 GALILEIA RIO DOCE 0,654 38,09% 0,014 Q1 
147 SEM-PEIXE MATA 0,654 36,02% 0,006 Q1 
148 LAMIM MATA 0,655 27,08% 0,009 Q1 
149 ENGENHEIRO NAVARRO NORTE DE MINAS 0,655 57,89% 0,008 Q1 
150 MESQUITA RIO DOCE 0,656 39,50% 0,151 Q4 
151 PESCADOR RIO DOCE 0,656 44,03% 0,049 Q1 
152 ARINOS NOROESTE DE MINAS 0,656 48,62% 0,037 Q1 
153 AUGUSTO DE LIMA CENTRAL 0,656 32,26% 0,022 Q1 
154 SANTO HIPOLITO CENTRAL 0,657 52,75% 0,050 Q1 
155 SAO JOSE DO MANTIMENTO MATA 0,657 31,63% 0,006 Q1 
156 SAO JOSE DO DIVINO RIO DOCE 0,658 48,78% 0,044 Q1 
157 MONTE AZUL NORTE DE MINAS 0,659 47,59% 0,099 Q4 
158 
SAO FRANCISCO DE PAULA 
CENTRO OESTE DE 
MINAS 
0,660 37,30% 0,052 Q1 
159 
SAO SEBASTIAO DA VARGEM 
ALEGRE 
MATA 0,660 24,76% 0,006 Q1 
160 ARACITABA MATA 0,661 34,01% 0,003 Q1 
161 MATO VERDE NORTE DE MINAS 0,662 57,52% 0,091 Q4 
162 SAO FRANCISCO DO GLORIA MATA 0,663 31,88% 0,004 Q1 
163 SANTANA DO RIACHO CENTRAL 0,665 42,79% 0,012 Q1 
164 CENTRAL DE MINAS RIO DOCE 0,665 41,68% 0,009 Q1 
165 SAO JOSE DO GOIABAL CENTRAL 0,666 43,48% 0,014 Q1 
166 SAO THOME DAS LETRAS SUL DE MINAS 0,667 25,16% 0,111 Q4 
167 SANTANA DO GARAMBEU CENTRAL 0,667 37,42% 0,025 Q1 
168 JURAMENTO NORTE DE MINAS 0,669 48,94% 0,038 Q1 
169 BUENOPOLIS CENTRAL 0,669 52,43% 0,011 Q1 
170 CLARO DOS POCOES NORTE DE MINAS 0,670 54,77% 0,017 Q1 
171 NATALANDIA NOROESTE DE MINAS 0,671 44,79% 0,041 Q1 
172 SAO BENTO ABADE SUL DE MINAS 0,672 44,50% 0,038 Q1 
173 CONSOLACAO SUL DE MINAS 0,673 28,73% 0,041 Q1 
174 BRASILANDIA DE MINAS NOROESTE DE MINAS 0,674 43,14% 0,072 Q4 
175 
IBITURUNA 
CENTRO OESTE DE 
MINAS 





N MUNICÍPIO REGIÃO IDH↓ IP IPM Q¹ 
176 GUARACIAMA NORTE DE MINAS 0,677 61,54% 0,061 Q1 
177 
CANDEIAS 
CENTRO OESTE DE 
MINAS 
0,678 31,86% 0,112 Q4 
178 PIEDADE DO RIO GRANDE CENTRAL 0,678 48,54% 0,005 Q1 
179 LAGOA GRANDE NOROESTE DE MINAS 0,679 37,83% 0,082 Q4 
180 TIROS ALTO PARANAÍBA 0,683 31,76% 0,054 Q1 
181 
QUARTEL GERAL 
CENTRO OESTE DE 
MINAS 
0,683 46,88% 0,030 Q1 
182 ABADIA DOS DOURADOS ALTO PARANAÍBA 0,689 34,50% 0,059 Q1 
183 JEQUITIBA CENTRAL 0,689 30,55% 0,011 Q1 
184 IRAI DE MINAS ALTO PARANAÍBA 0,695 30,86% 0,147 Q4 
185 CAPIM BRANCO CENTRAL 0,695 37,33% 0,007 Q1 
186 JANAUBA NORTE DE MINAS 0,696 54,70% 0,121 Q4 
187 GUARANESIA SUL DE MINAS 0,701 27,58% 0,103 Q4 
188 PRESIDENTE OLEGARIO NOROESTE DE MINAS 0,701 33,72% 0,020 Q1 
189 DIONISIO CENTRAL 0,702 41,42% 0,007 Q1 
190 LAGOA FORMOSA ALTO PARANAÍBA 0,703 31,47% 0,028 Q1 
191 MATEUS LEME CENTRAL 0,704 18,44% 0,015 Q1 
192 CAMPO FLORIDO TRIÂNGULO 0,706 17,45% 0,096 Q4 
193 MATUTINA ALTO PARANAÍBA 0,707 34,83% 0,012 Q1 
194 RIO PARANAIBA ALTO PARANAÍBA 0,709 22,97% 0,158 Q4 
195 LIMEIRA DO OESTE TRIÂNGULO 0,710 23,27% 0,109 Q4 
196 CACHOEIRA DOURADA TRIÂNGULO 0,726 31,47% 0,016 Q1 
197 CONFINS CENTRAL 0,747 23,84% 0,010 Q1 
198 PASSOS SUL DE MINAS 0,756 23,88% 0,042 Q1 











Anexo 03: Tabela com dados das dezoito cidades escolhidas após Gráfico 5  
 
MUNICÍPIOS MG POPULAÇÃO (CENSO, 2010) IDH IP IPS IPM GINI PIB (2014) 
CIDADE URBANA RURAL TOTAL Urb. (%) 2010 2003 (%) 2011-2013 1991 2000 2010 V¹ Total² per capita³ 
ALVARENGA 2119 2325 4444 47,68 0,59 39,41 43,09 0,009 0,52 0,58 0,53 0,06 32.508 7.485 
ARAPONGA 3041 5111 8152 37,30 0,54 51,26 55,96 0,022 0,57 0,51 0,44 0,06 63.734 7.518 
BARRA LONGA 2313 3830 6143 37,65 0,62 33,99 38,75 0,184 0,54 0,52 0,49 0,03 49.993 8.484 
ENGENHEIRO NAVARRO 4750 2372 7122 66,69 0,66 57,89 56,84 0,008 0,55 0,44 0,43 0,01 60.551 8.235 
FERVEDOURO 4764 5585 10349 46,03 0,58 32,05 35,62 0,018 … 0,54 0,48 0,06 93.458 8.590 
FRUTA DE LEITE 2036 3904 5940 34,28 0,54 71,45 75,38 0,209 … 0,63 0,48 0,15 34.355 5.860 
GRAO MOGOL 5391 9633 15024 35,88 0,60 62,50 65,70 0,175 0,55 0,61 0,48 0,13 377.597 23.994 
IRAI DE MINAS 5158 1309 6467 79,76 0,70 30,86 27,30 0,147 0,62 0,52 0,48 0,04 190.537 27.848 
JAIBA 17635 15952 33587 52,51 0,64 44,18 45,85 0,130 … 0,58 0,47 0,11 432.251 11.815 
JANAUBA 60570 6233 66803 90,67 0,70 54,70 49,61 0,121 0,58 0,59 0,54 0,05 838.783 11.902 
MATEUS LEME 24679 3177 27856 88,59 0,70 18,44 15,18 0,015 0,52 0,52 0,51 0,01 553.503 18.529 
MORRO DO PILAR 2581 818 3399 75,93 0,60 59,47 57,76 0,014 0,51 0,60 0,49 0,12 32.555 9.578 
ORIZANIA 2221 5063 7284 30,49 0,56 21,58 26,59 0,171 … 0,54 0,56 -0,02 56.998 7.338 
PEDRA BONITA 1807 4866 6673 27,08 0,57 32,05 40,08 0,022 … 0,65 0,51 0,15 56.963 8.120 
PIEDADE DE CARATINGA 4602 2508 7110 64,73 0,61 18,01 17,14 0,018 … 0,47 0,47 0,00 70.376 8.933 
PIEDADE DO RIO GRANDE 3477 1232 4709 73,84 0,68 48,54 48,49 0,005 0,58 0,50 0,47 0,03 75.399 15.893 
PONTO CHIQUE 2581 1385 3966 65,08 0,61 66,96 66,50 0,039 … 0,61 0,46 0,15 34.374 8.210 
RIO PARANAIBA 7288 4597 11885 61,32 0,71 22,97 23,82 0,158 0,54 0,47 0,51 -0,04 423.690 34.268 
Notas: ¹ V aqui significa a variação entre o GINI de 2000 a 2001. 
² Valores em mil reais, a preços correntes. 





Anexo 04: Modelo do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE)152 
 
Título: Programa Bolsa Família para além da Renda e dos Indicadores: a pobreza em perspectiva 
Responsável pela pesquisa: Eugênio Benedictus Cassaro Filho, Profª Milena Pavan Serafim (orientadora) e 
Álvaro de Oliveira D'Antona (co-orientador)  
Instituição: Faculdade de Ciências Aplicadas – UNICAMP 
 
Este documento que você está lendo é chamado de Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE). Ele contém explicações sobre o estudo que você está sendo convidado a 
participar. Antes de decidir se deseja participar (de livre e espontânea vontade) você deverá ler e 
compreender todo o conteúdo. Ao final, caso decida participar, você será solicitado a assiná-lo e 
receberá uma via do mesmo. Antes de assinar, faça perguntas sobre tudo o que não tiver entendido 
bem. A equipe deste estudo responderá às suas perguntas a qualquer momento (antes, durante e 
após o estudo). Sua participação é voluntária, o que significa que você poderá desistir a qualquer 
momento, retirando seu consentimento, sem que isso lhe traga nenhum prejuízo ou penalidade, 
bastando para isso entrar em contato com um dos pesquisadores responsáveis.  
Essa pesquisa procura verificar as concepções e produções de sentido acerca da pobreza e da 
trajetória de vida das pessoas. Caso decida aceitar o convite, você será submetido(a) ao(s) seguinte(s) 
procedimento(s): falará sobre seu cotidiano e sobre sua visão sobre a pobreza. Esta conversa será 
feita através de uma entrevista livre, durando aproximadamente 2 horas. Você pode continuar 
fazendo seus afazeres de casa e não precisará parar para conversar comigo, a não ser que você 
queira. O local da conversa será de sua escolha, podendo acontecer em sua casa em qualquer 
cômodo ou mesmo fora dela. Se você permitir poderei passar o dia convivendo com você e sua 
família. Isto seria muito enriquecedor tanto para a pesquisa quanto para mim enquanto pessoa, pois 
eu poderei te ouvir melhor a partir desta convivência.  
Mesmo que permaneça o dia todo com vocês, não haverá nenhum tipo de ressarcimento 
para você ou sua família. Você foi escolhido para participar desta entrevista por estar em casa no 
momento em que cheguei, por me acolher no nosso primeiro contato e por participar do Programa 
Bolsa Família. Além de você outras pessoas também serão convidadas a participar. 
É importante falar que não existe nenhuma possibilidade da nossa conversa afetar o 
recebimento do benefício ou qualquer outro tipo de prejuízo junto ao Bolsa Família. Por se tratar de 
uma conversa, não há maiores riscos previstos pela pesquisa, tanto para você quanto para sua 
família. Caso esse procedimento possa gerar algum tipo de constrangimento você não precisa 
realizá-lo. 
Sua participação trará benefícios para a pesquisa, pois com suas falas conseguiremos 
conhecer melhor o dia a dia de pessoas que estão no Bolsa Família, bem como a forma como 
percebem a importância do programa e a superação das adversidades. 
Todas as informações obtidas serão sigilosas. O material com as suas informações 
(questionários e Termos assinados) ficará guardado em local seguro sob a responsabilidade do 
pesquisador principal com a garantia de manutenção do sigilo e confidencialidade e que será 
destruído após a pesquisa. A divulgação dos resultados será feita de forma a não identificar os 
participantes. Os resultados deste trabalho poderão ser apresentados em encontros ou revistas 
científicas, entretanto, ele mostrará apenas os resultados obtidos como um todo, sem revelar seu 
nome, instituição a qual pertence ou qualquer informação que esteja relacionada com sua 
privacidade.  
Não vai haver nenhuma forma de reembolso de dinheiro, já que com a participação na 
pesquisa você não vai ter nenhum gasto. No entanto haverá garantia de indenização diante 
                                                 





eventuais danos decorrentes da pesquisa (art.IV.3, Item h da Resolução 466/212). Você ficará com 
uma via deste Termo e toda dúvida que você tiver a respeito desta pesquisa, poderá perguntar 
diretamente para Eugênio Benedictus Cassaro Filho, através do e-mail eugeniocassaro@hotmail.com. 
Declaro que fui devidamente informado e esclarecido pelo pesquisador sobre a pesquisa 
“Programa Bolsa Família para além da Renda e dos Indicadores: a pobreza em perspectiva”, dos 
procedimentos nela envolvidos, assim como dos possíveis riscos e benefícios decorrentes de minha 
participação. Foi-me garantido que posso retirar meu consentimento a qualquer momento, sem que 
isso me traga prejuízo ou penalidade. 
 
______________________________              _____________________________ 
     Nome legível do participante                                  Assinatura do(a) participante   
 





Eugenio Benedictus Cassaro Filho 
Pesquisador Responsável 
_________________________________ 







Endereço das responsáveis pela pesquisa: 
Instituição: Faculdade de Ciências Aplicadas. Universidade Estadual de Campinas. 
Endereço: R. Pedro Zaccaria, 1300 
Bairro: Jd Santa Luiza – Limeira - SP - Cep: 13.484-350. 
Telefones p/contato: 019-37016720. 
e-mail: eugeniocassaro@hotmail.com ;  
 
ATENÇÃO: Para informar ocorrências irregulares ou danosas durante a sua participação no estudo, 
dirija-se ao: Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual de Campinas.  
Endereço: Rua: Tessália Vieira de Camargo, 126. 
Caixa postal: 6111. CEP: 13083-887. Campinas-SP 
Fone: 19- 3521-8936. FAX: 019-35217187.  
E-mail: cep@fcm.unicamp.br 
 
Responsabilidade do Pesquisador: 
"Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e complementares na elaboração do 
protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Asseguro, também, ter explicado e 
fornecido uma via deste documento ao participante. Informo que o estudo foi aprovado pelo CEP perante o 
qual o projeto foi apresentado. Comprometo-me a utilizar o material e os dados obtidos nesta pesquisa 
exclusivamente para as finalidades previstas neste documento ou conforme o consentimento dado pelo 
participante."  
 
________________________________    ________________________________ 
    Eugênio Benedictus Cassaro Filho                  Milena Pavan Serafim 









Limeira, SP, ____ Outubro de 2016.  
